
Governo do Estado do Tocantins
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS

PROCESSO Nº

2020/39001/000023

UNIDADE GESTORA: DATA DE AUTUAÇÃO:

PROT - SEMARH 03/11/2020

INTERESSADOS:
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA/TO

ASSUNTO:

PEDIDOS, OFERECIMENTOS E INFORMAÇÕES DIVERSAS
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122503, aplicado no dia 02/06/2015.
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA 

SGD: 2020/39009/005536 

 
MEMORANDO Nº 17/2020/COEMA/SEMARH 

 
 

Palmas, 03 de novembro de 2020. 
 

À Diretoria de Administração e Finanças 

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Palmas/TO 

 

Assunto: Autuação de processo finalístico de recurso interposto contra as 
decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS. 
 

 
Senhora Diretora, 
 
 
Ante a determinação imposta através do inciso 4º do Art. 2º, da Lei nº 

1.789/2007, solicitamos à Vossa Senhoria, providenciar abertura de processo 
finalístico de recurso em última instância, interposto contra decisão do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS, referente  processo 1710-2015-F gerado no  
Sistema de Gestão Ambiental - SIGA daquela instituição, via do Auto de Infração nº 
122503, aplicado no dia 02/06/2015. 

 

 

Atenciosamente, 

 
 
 

(Assinatura Digital) 
JAMILA LEIME 

Assessoria de Unidades Colegiadas 
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Documento  2020/39009/005536
Data 29/10/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/005536

Origem

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Enviado por JAMILA LEIME

Data 03/11/2020 11:26

Destino

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Aos cuidados de SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Despacho

Motivo AUTUAÇÃO

Despacho
 SOLICITO ATENDIMENTO E 
RETORNO A ESSA ASSESSORIA.
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Documento  2020/39009/005536
Data 29/10/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/005536

Origem

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Enviado por SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Data 03/11/2020 11:46

Destino

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Despacho

Motivo ABRIR PROCESSO

Despacho
ABRIR PROCESSO E DEVOLVER A 
ORIGEM 
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Processo  2020/39001/000023
Data 03/11/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Processo No 2020/39001/000023

Origem

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Enviado por FERNANDA ARAUJO

Data 03/11/2020 12:06

Destino

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Despacho

Motivo ENCAMINHAMENTO

Despacho
AUTUAÇÃO DO PROCESSO 
FINALÍSTICO DO MEMORANDO - 
17/2020/COEMA/TO
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GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS. NATURATINS
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RELAToRto DE ATtvtDADES (FlscALlzAÇÃo) N": 331-2015

REF.: AO AUTO DE INFRAÇAO N" í 22503

EQUIPE

JUSLEY CAETANO DA SILVA

CLEIVANICE BARBOSA DE OLIVEIRA

LEOPOLDINO FILHO ASSIS FERREIRA

í. TNTRoDUçÂo / coNTExruALlzAçÃo

o SFGutNTE RÉLATôRto DESCREVE AS alvtDADFS RELACToNADAS A DENUNcIA DE ExTRAÇÃO MlNERALrcAscALHo, PRoxtMo

Ao côRREGo MAcHADo No sEToR sANTA BARBARA, No l\4uNlcíPlo DE PALMAS

2. OESENVOLVI EI{TO

NO DtA 02 06-2015 PARTE DA EOUtpE'C. DE FTSCALIZAÇÃO. COMPOSTA PELOS FISCAIS CLEIVANICÉ BARBOSA JUSLEY

CAETANo E LEOPOLDINO FILHO SE DESLOCOU ATE O LOCAL SUPRACITADO NO INTUITO DE AVERIGUAR DENUNCIA ANÔNIMA

soBRE EXTRAÇÁO TRREGULAR DE CASCALHO NAS PROXTMTDADES DO CORREGO MACHADO NO SETOR SANÍA BARBARA. AO

cHEGAR NO LOCAL A EQUIPE ÉNCONTROU UM CA[.4lNHÁO CAÇA|\"IBA QUE TINHA COI\'4O MOÍORISTA O SR. MAURO GONÇALVES

BARBoSA E uMA pÁ CARREGADETRA cot\4 o sR ABlLro DA SILVA vrroRrNo coMo oPERAooR. TANTo o oAMINHÁo QUANTo A

PA cARREGADEIRA SÃo DE PRoPRIÉDADE DA PREFEITURA DE PALMAS, A EQUIPE CONSTAÍOU OUE A PREFEITURA NÃO TINHA

LIaENçA PARA EXTRAÇÃO DO CASCALHO. DIANTE DO EXPOSTO FOI LAVRADO O AUTO DE INFRAÇÃO DE N' 122503 NO VALOR

DE5o0o0,ooEMDESFAVORDAPREFEIÍURAMUNICIPALDÉPALMAS.NAoPoRTUNIDAoEFIcoUEI\4BARGADAA
arvrDADE(ÍERMo DE EMBARGO N" 147105) DÊ ExÍRAÇÃo DE cAScALHo ALÉ['l DE NorlFlcAÇÂo PARA ouÉ A PREFEITURA

t\4uNtctpAL DE PALI\4AS PROVIOENCIE O LICENCIAMENÍO DA JAZIOA NO PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS.

3. oBSERvAçÃo

pRocEDt[/ENÍos ADMlNlsrRATlvos REALIzÂDos No MESMo DIA DA APURÂÇÃo Dos FATos

AUro rNFRAÇÂo: 122503-201 5

PROCESS9: 1710-2015-F

NoTlFtcAÇÃo: 16778G2015

AS, 08 DE JUNHO DE 20í 5

J CAE ANO DA SILVAL
SCA AI\,l8IENTAL

/a9-
CLEIVANICE BARBOSA DE OLIVEIRA

FISCAL A[,18IÉNTAL

ILHO ASSIS FERREIRA
FISCAL AMBIENTAL

SIGÂ. SISTEÍIIA OE GESTÂO AÍTIBIENTAL

Et trDo Eil: 08/06/20í5 Às t7:'16 hrs 302 NORTE,LOTE 03 ALAMEOA 01

cEP: 7700G336, Palmas - To
Fone: (63) 3218-2600

LEOPOL

1de3
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NATURATINS

RELAToRto DE ATtvtDADES (FrscAltzAÇÃo1 No: 33í-20í5

4. MEMoR|AL ForocRÁFtco

srcA - stsrEMA oE GEsrÀo AmBIENTAL

EMtTtDO EM: 08/06/2015 ÀS 1?:í6 hÍs

FígUTA 1 EXTRAÇÃO DE CASCALHO

FiguÍa 2: EXTRAÇÃO 0E CASCALHO

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01

CEP: 77006-336, Palmas - TO.
Fone: (63) 32'l&2600
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NATURATINS

RELATóRIo oE ATrvtDAoEs (FrscAlrzAçÃo; N.: 33í-20'ts

Figuía 3: EXTRAÇÃO DE CASCALHO

SIGA. SISTEiIIA DE GÊSTÂO A BIE TAL

EMtTtDO Etri: 08/06/2015 ÀS 17:16 hrs 302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA O1

CEP: 77006-336, Palmas - TO.
Fone: (63) 32'18-2600
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JU LGAMENTO N" : 248-2O17

PALMAS.3'I DE JULHO DE 2017

PROCESSO:1710-201s'F

AUIO INFRAçÃO | 122503-2015

TERMO OE EMBARGO: 147105-2015

AUTUADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS

DOS FATOS

A Comissão de Julgamento de Auto de lnfração - cJAl, instituída pela Portaria NATURATINS n' 44l2O15 de 12 de

Íevereiro de 2015, alterada pela Portaria n" 157, de 11 de maio de 2017, publicada no Diario oficial n'4868 de 17

de maio de 2017, com base na descriçao da infrâção administrativa ambiental apontada no refeÍido Auto de

lnlração, fundamentada na legislação vigente, passa à análise do Auto de lnfraçâo

o Auto de lnfração No. 122503 Íoi lavrado em 02 de junho de 20í 5, em decorrência da infraçáo aos dispostos no

art.66 do Decreto Federal n" 6514/08 e no art.60 da Lei Federal n" 9.605/98 ê conÍorme conduta ali descrita:

"Extrair cascalho sem licença do Ór9ão ambiêntal compelente "

Diante do Relatório de Atividades n. 331/201s, expedido pela êquipe de fiscalização do NATURATINS/ Escritório

RegionaldePalmas,àsflS'04dosautos'foiaplicadacomosançáoaoinÍrator,mUltanovalordeRs50.000.00

(cinquenta mil reais). consta no referido Relatório, in verbis:

,O SEGUINTE RELATÓRIO DESCREVE AS ATIVIOADES RELACIONADAS A DENÚNCIA DE EXTRAÇÀO

MINERAL(CASCALHo) PRÓxlMo Ao cÓRREGo MACHADo No SEToR SANTA BARBARA, No MUNIcÍPlo

DE pALMAS. NO DtA 02-06-2015 PARTE DA EQUIPE'C'.DE FlSCAtlzAÇÂO' COMPOSTA PELOS FISCAIS

CLEIVANICEBARBoSA,JUSLEYCAETANoELEoPoLDINoFILHoSEDESLoCoUATEoLoCAL
SUPRACITADoNoINTUIToDEAVERIGUARoENÚNCIAANÔNIMASoBREEXTRAÇÃoIRREGULARDE

CASCALHoNASPRoXIMIDADESDoCÓRREGoMACHADoNoSEToRSANTABARBARA.AoCHEGARNo

LocAtAEQUIPEENcoNTRoUUMCAMINHÁoCAÇAMBAQUETINHACoMoMoToRISTAoSR-MAURo

GoNÇALVESBARBoSAEUMAPÁCARREGADEIRAcoMoSR.ABILIoDASILVAVIToR|NoCoMo

OPERADOR, TANTO O CAMINHÃO OUANTO A PÁ CARREGADEIRA SÃO DE PROPRIEDAOE DA

PREFEITURADEPALMAS.AEQUIPECoNSÍAToUQUEAPREFEITURANÃoÍINHALICENÇAPARA

EXTRAÇÃoDoCASCALHo,DIANTEDoEXPoSToFoILAVRADooAUToDEINFRAÇÂoDEN.122503No

VALoRDE5o.ooo.0oEMDESFAVoRDAPREFEITURAMUNICIPALDEPALMAS,NAoPoRTUNIDADEFICoU

'*of I 302 NORTE t.Ol t:01 AL^MLDA 01

CIIPI ??00ó-136. PAt.MAS - lO
Fonei (63) 12l8-26ü)

,ó

v

srGA - slsrEMA DE GESTÃo AMBIENTAL

EMlTloo EM: o1/08/2017 Às 09:í9 hÍs

t
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NATURÂTINS

J U LGAM ENTO No : 248-2O'17

EMBARGADA A AT|V|DADE(TERMo DE EMBARGo No 147i05) DE ExrRAÇÃo DE cAScALHo, ALÉM DE

NoIFtcAÇÃo PARA euE A PREFE|TURA MUNtctpAL DE PALMAS pRovtDENCtE o LtcENctAMENTo DA

JAZIDA NO PRAZO DE 3O(TRINTA) DIAS.'

Conforme dispôe o âÍt.4" § 2'do Decreto FêdeÍãl 6.514/2008 "as sãnções aplicadas pelo agente autuante

êstarão sujeitas a conÍirmação pela autoridade julgadora"; sendo assim, cabe o julgamento da aplicaÉo destes

autos ao crivo desta Comissão Julgadora. Vejamos:

DA LEGISLAÇAO

LEI FEDERAL NO, 9,605/98

Aí. 60. Constíuir, reÍormar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer partê do território
nacionâ|, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou
autorização dos órgáos ambientais compelentes, ou contÍariando as normas legais e
regulamentares pertinentes:

Pena - detenÉo, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

DECRETO FEDERAL NO. 6.514/2008

AÍt. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer Íuncionar estabelecimentos, atividades,
obras ou serviços utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente
poluidores, sem licença ou autorização dos órgâos ambientais competentes, em desacordo
com a licença obtida ou contrariando as normas legais e rêgulamentos pertinêntes:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhÕes de reais).

DO CONTRADITORTO

Observando os princÍpios norteadores e encerrada a instrução processual, a Comissáo de Julgamento fez publicar

em sua sede administrativa e em sítio na rede mundial de computadoÍes a relaçáo dos pÍocessos que entraram na

pauta de julgamento, para Íins de aprêsentação de alegações finais pelos interessados.

Dessa forma. a autuada teve uma nova oportunidade de se manifestar em alegações finais, haja vista a
publicação da pâuta de julgamento no sile do NATURATINS, em oalo5l2o17. Aindâ assim, a âutuada não
se manifestou no prazo estabelecido no art. 122 do Oecreto acima (dez dias).

CONSIDERAÇÔES DA CJAI

sIGA. SISTEMA DE GEsTÁo AMBIENTAL
EMtTtOO EM: 0t/08/20r7 Às 09:.19 hrs 1

ó

2de

.tO2 NoRTL I-OI E l].} AI-AMLDA OI
CEP: 7?006-136. PAl.MAs to

lbncr (6,1) l2lli-2600

A autuada NÃO apresentou Defesa Administrativa.

,/
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NATURATINS

JULGAMENTO No: 248-2O17

cumpridos os requisitos processuais capazes de garanlir a perfeita segurança jurídica do ato administrativo, esta
Comissão passa à análise do mérito.

o oireito Ambiental é um ramo do direito que regula as relações entre os indivíduos, os governos e as empresas
com o meio ambiente, disciplinando como os recursos ambientais serão apropriados economicamente, vasando
assegurar a conciliaÉo dos âspectos econômicos, sociâis e êcológicos com a melhoria das condiÇões ambientais
e bem-estar da populaÉo.

o Memorial FotográÍico, às fls. 05 e 06, o RelatóÍio de Atividade n'331/2015, às Íls. 04 dos autos, comprovam a
infraçào descrita no Auto de lnÍração.

A norma é clara ao considerar infraçâo, "Extrair cascalho sem licença do órgão ambientâl competente,,. A autuada
praticou a conduta descrita no auto de inÍraçáo, originando a penalidade imposta.

o valor da multa está em consonância com o artigo 66 do Dêcreto Federal 6.514/0g -. Multa de R$ 500,00
(quinhentos reais) a R$ 1o.0oo.0o0,oo (dez milhões de reais). portanto, dentÍo do estabelecido em lei.

Assim. a decisáo da autoridade julgadora

autos;
, considerando todo o exposto e diante dos Íatos e provas trazidas nos

DECIDE

A) - CONHECER DO AUrO DE-tryFI§ÂO- E TERMO DE EMBARGO, JULGANDO_LHESPR..EDENTES, coNDENAND.A nufunoÀ aô ÊÀéir,,r?iiõ,,n MULTA APLICADA: Rs50.000,00 (ctNQUENTA MtL REATS):

B) - A AUTUAOA DEVERÁ SER. NOTIFICADA POR VIA POSTAL COM AVISO DEREcEBtMENro, ou poR crÊNCIA Nos Áúiôõ: 
'coü'àuiirc.nçao 

No DtÁRto oFtctALDo ESrADo, PARA OUE roÍ\rF.CoNxEçtMer.rib-o-,iôeóis'A"áDA CoMtSSAo ou 
'ARAffi§[t.âllâ- 

REcuRSo nourrrursrnnrrüo ÊÉún#?"s;ÊãRcÁo No pRAzo DE 20

c)- o PAGAMENTO DA MUt ra 
IçA_LiZAOO NO PRAZO DE ATE 05 (ctNco) D|AS Apôs ACIEN.IA DA AUTUADA. coNTARÁ.CoM oesõor,riôóe"ãô,Ij,^,,u,o PoR CENT') DoV,ALOR CORRIGIDO DA PENAI.IDADE. CbNF-ORi';ã ÃNT*ôIJ CAPUT E PARÁGRAFOuNtco Do DECRETO No. 6.s1412008.

,"$fi i*t'hellff,#tr##i*t§ffi '"fl i,}H,?,fl 
ps;i,?,8

Encaminhem-se os autos à presidência do NATURATINS para a ciência da dêcisão.

sIGA . SISTEMA oE GEsTÁo AÀ.tBIENIAL
EMtTtDo EMi ot/08/2017 ÀS 09:19 hrs lt,( 302 NOR'TE LOTE 03 AI.AMEDA OI

CEP: 7700ó-316. pALMAS -.tO
Fone: (63)12lE-2600

3de4

/
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NATURATINS

COMISSÃO JULGADORA

SIGA - SISTEMA OE GESTAO ÂMBIENÍAL

EMtÍtDO EM:01/08/2017 AS 0g:',19 hÍs

J U LGAMENTO No : 248-20 17

ILDES ES E SILVA
Relato Membro Julgador

<-r.

JOSE MAURICIO
Prêside

L ts
Membro

RANZI

DE REZENDE
ssao

1de4

302 NORTE LOl E O] ALAMEDA OI

CEP] 77006-136. PALMAS lO
tone: (61) 12llt':60t1

fi#,

da

\
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Processo: 1710-2015-F

Ciente do Julgamento no 248-2017 proferido pela Comissáo de
Julgamento de Auto de lnfraçáo - CJAI, deste lnstituto, retornem-se os autos à
CJAI, para prosseguimento do trâmite.

P (TO), 3í de julho de 2017.

HERBER BARROS
URATINSPreside

EdEon Cabral de Oliveira
Vtcc'P19s'dente
MTURÂTINS

]02 NORIE I,()IIi 03 ALAMEDA OI

CEP: 77006-1.16. l'Al MAS lo
li)nc. (63) -]f l8-lfíx)

1\,wv
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NOTIFICAçÃO EXTRAJUDICIAL
PROCÉSSO N" 1710-2015-F

A Comissão de Julgamento de Auto de lnfraÇão - CJAI, instituída pela Portaria

NATURATINS n 44t2015. de 12 de Íevereiro de 2015, alterada pela Portaria n" 157, de 11 de maio

de 2017, publicada no Diario oficial no 4868 de 17 de maio de 2017, no uso de suas atribuiçÔes e

ÍUndamentadanalegislaçáoVigênte,NoTlFlcA:PREFEITURAMUNIcIPALDEPALMAS:cNPJn"
24.851.51 1/0001-85, paÍa que tomê ciência da decisáo prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

Refere-seaoAutodelnfraçáono.122503.2015,comadêscÍiçáodaseguinteconduta:
,,Extrair cascalho sem licençâ do órgão ambiêntal competente". na coordenada: 221 07947351utm

8856796. Diante do exposto, a Comissão decide;

a)-ConhêcerdoAutodelnÍraçáoeTeÍmodeEmbargo,julgando-lhesprocedentes'
condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada: R$ 50'000,00 (cinquenta mil reais):

Palmas-To, 31 de julho de 2017

JOSE M Rrc CARVALHO OE REZENDE

te CJAI - 1" lnstáncia

b) - O pagamento da multa reâlizado no prazo de até 05 (cinco) dias após a ciência do

autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cênto) do valor corrigido da penalidade, conforme

art. 126, caput e parágrafo único do decreto no. 6 514/2008; caso queira' aprêsentar recurso

administrativo perante a este órgão no prazo de 20 (vinte) dias Segue em ãnexo cópia integral do

julgamento;

c) - Em não sêndo efetuado o pagamenlo no prazo estipulado' impÔe-se o

encaminhamento do nome da âutuada à secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins para quê se

proceda a sua inscriçáo êm Dívida Ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, íavor entrar em contato com a

Diretoria de PÍoteção e Qualidade Ambiental deste lnstituto, através dos telefones (63) 3218-2672:

(63) 3218-2631;fax (63) 3218-261, ou comparecer neste lnstituto no endereço 302 Norte' Alameda

01. CEP: 77006-336 Palmas - Tocanlins.

\

SIGA - Sistêma lntegrado de Gestão Ambiental

lmpresso em 1/08/2017 às 09:30
302 NORTÊ I,O'TE O] ALANíII)A OI

CEP: 77006-336. PALM^S Io
fone:{63) 3218-2t 00
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- Em náo sendo êfetuado o pagam€nto no prazo estrpulado,
ampôe-se o encaminhamento do nome da autuada á Secretaria da
Fazenda do Estado do Tocântins para que sê píocêda a sua inscnçâo
em Dívida Ativa.

a P

NOIIFICAçÀO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO N" 1472.201SF

AComissâo de Julgamento de Auto de lnfração - CJAI, insütu ida
pelâ Portaíiâ NATURATINS no 4412015, de 12 dê Íêvereiro de 2015,
publicada no Diárao OÍcial n'4.320. de 19 de fevereiro de 2015. alterada
pela PoÍtaria n0 157. de 11 de maio de 2017, publicada no D ário Oficial No

4.868, de 17 de mâio de 2017, no uso de suas atÍibuições e fundamentada
na legislaçáo vigente, NOTIFICA: VANDERLEI RICARDO BORDIGNON:
CPF no 033.877,539-00, para que toma ciência da decasão prolatada nos
autos. conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de lnlraçào oo 12220Ç2015, com a descrição
da seguinte condutâr "Desmatar5,7455 ha de floresla da lipologiô cenado,
em Area de Preseruação Permanente - APP, senl autorização do órgáo
ambiental compatente". Diante do exposto, a Comissáo decide:

Em caso de dúvidas e necessidêde de esclarecimêntos. Íavor
entíaí em contato com â Diretoriâ de Píotêção e Qualidade Ambiental
deste lnstituto. através dos telefones (63) 3218-2672 3218-2631 fax
(63) 3218-2654, ou conrparecêÍ nesle lnstituto no endeÍeço 302 Norte,
Alameda 01, CEP: 77006-336, Palmas - Tocanlins.

- Conhecer do auto de infraÉo, bem comoo termo de embârgo.
julgando-lhês procedêntes, condenando o autuado ao pagamento da
múlta adicada no valor de R$ 28.727.50 (vinte e oito mil. setecentos e
vinte sete reais e cinouenta cenlavos),

- O pagamento da multa realizado no p.azo de até 05 (cinco)
dias âpós a ciência do autuâdo, contará com desconto de 30% (trinta
por cento) do valor corrigido da penal dade. conÍo.me art. 126, caput e
paràgrafo único do Decrelo no 6.514/2008: Caso queira. apresentarrecurso
'dministratúo peranlê eslê Orgâo no pía7o de 20 (vinre) dias. Segue eÍ

lr1exo ópia integral do julgamento;

- Conformea Lei Estadual No 1.325i2002 íaculta-se a conversáo
do valor da multa enr transíerência de bens, atendida a conveniência
administrativâ concode-se o prazo de 20 (vinte) diâs para que a autuada,
caso queira. âpresênle proposta visando à transferência de bens pâra o
palrjmônio público estadual. substituindo, assim, o pagamento da nrulta,

- Em não sêndo efetuado o pagamenrc no prazo estipulado,
impôe-se o encaminhamento do nome do autuado â Secretaria da
Fazenda do Estado do ToÇantins para que se proceda a sua inscrjçáo
em dividá âtiva:

Em caso de dúvidas e necessidade de esclaíecimentos. favor
entrar em contato com a Dúetona de Proteção ê Oualidade Ambiental
deste lnstituto, através dos telefones (63) 321ü2672t 32'18-2631: Íax
(63) 3218-2654, ou compârecer nestê lnstituto no endereço 302 Nortê,
Alameda 01, CEP: 77006-336, Palmas - Tocanlins.

Palmas-To, 27 de iuÍrho de 20'17.

COI'.IISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1'lnstância

NOTIFICAÇÀO EXTRAJUDICIAL
PRoCESSO N.1710.20í$F

AComissão de Julgamento deAuto de lnkaÉo - CJAI, institúida
pela PortaÍia NATURATINS no 4412015, de 12 de fevererro dê 20't5
alteÍada pela Podaria no 157, de 11 de maio de 2017. publicada no

Diário OÍicial n" 4868, de 17 de maio de 2017, no uso de suas atribuiçôes
e frrndamênlada na legislação vigente, NOTIFICA: PREFEITURA
MUNICIPAL DE PALI\rAS; CNPJ n" 24.851.511/0001-85. paÍa que tonre

crência da decisão pÍolatada nos aulos confoÍme segue abaixo:

Refere.se aoAuto dê lnÍGçáo oa 1225012015, com a dêscóção

da seguinte conduta: 'Extrair cascalho sem licença do órgâo ambiental

competente'. na coordenada: 221 07947351r1m 8856796. Diante do

exposto, a Comissáo decide:

- ConhecerdoAutô de lnÍração e Termo de Embargo, julgando-

lhes procedentes, condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada:

R$ 50.000,00 (cinquênta mil reais);

- O pagamento da mulla realizado no prazo de até 05 (cinco)

dias após a ciêncaa do autuado. contaÍá com desconto d€ 30% (trinta

por cento) do valor cgrrigido da penalidade, coníorme art. 126, caput e
parágrafo único do decreto no 6.514/2008: casoqLreira, apresen tar recuíso

adnrinistrativo perante a este óígâo no pÍazo de 20 (vinte) dias. §egue
em anexo copia integral do j!lgamento;

Palnras-TO,31 dejulho de 2017.

COMISSÀO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1.lnstância

NOTTFtCAÇÁO EXTRAJUDTCTAL
PROCESSO N" 1723-20't5-F

AComissão de Julgamento deAulo de lníraçào - CJAI. instituida
pela Portaria NATURATINS n" .14/2015, de '12 de ÍeverelÍo de 2015.
alterada pela Portana no 157, de 1'l de maro de 2017. publicada no Diàao
Oficjal n'4868, de 17 de maio de 2017, no uso de suas alribuaçôes e
fundamentada na legislaçào vqente, NOTIFICA: JOAO BATISTAARAUJO
ESCARDOTE; CPF n" 033.163.801-08, para quê tome ciência da decisáo
prolatada nos autos, confoÍme segue abarxo:

ReÍere-se aoAuto de ln'fêçào oo 152762-2015. com a descriÇào
da seguinle condula: "por explorar 18 áNores enr vegetaçào nativa na
Fazenda Tocantins sem autorização do Ôrgão competenle'. Diante do
exposto, a Comissáo decide:

- Conhece. do Aulo de lnfração julgando-lhes procedentes,
condenando o auluado ao pagamento da multâ aplrcada: RS5,400.00
(cinco mil ê quãlrocentos reais):

- O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco)
dias após a ciêncra do autuado, contará com desconto de 30ià (trinta
por cento) do valor coÍigido da penalidade, conforme an. 126, caput e
parágrdfo único do Decreto no 6.514/2008; Caso quêiÍa. apresentar .êcurso
administÍatjvo p€Íante este Óígão no pÍazo de 20 (vinte)dias. Segue em
anexo cópia inlegíal do julgâmêoto:

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado.
impõe-sê o encâminhamento do nome do autuâdo à Secretariê da
Fazênda do Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscr Ção
em dívida âtiva.

Ern cáso de dúvidas e necessidâdê dê esclârêcimentos. Íavor
enlÍar em contato com a Diretoria de ProteÉo e Oualidade Ambiental
deste lnstituto, atÍavés dos lelefones (63) 3214-2672: 3218-2631: far.
(63) 3218-2654, ou cornparecrr neste lnstitulo no endereço 302 Norte,
Alêmeda 01, CEP: 77006-336, Palmâs - Iocántins.

Palmas-To, 12 de julho de 20'Í7.

COMISSÃO DÉ JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAçÃO
1a lnstância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO N" 1744-20í 5.F

AComissão de Julgamento de Aúo de lnfração - CJAI. instiluida
pela Portâria/NAÍL,RATINS n0 4412015. de 12 de fevererro dê 2015,
publicada no Diáno OÍlcial no 4.320. de 19 de ÍevereiÍo de 2015, alteíâdâ
pela Portaria n" .l57, de '11 de maio de 2017, publicada no Diário Oficial no

4.868, dê 17 de maio de 2017, no uso de suas atribuiçôes e Íundamentada
na legislação vigente, NOIIFICA: JAITESA|ERICO OA COSTA;CPF no

060.142.201-51, para que tome ciência da decisâo prolatada nos autos.
conforme seguê abaixo:

Reíere-se aoAuto de lnfração n" 152506-20'15 com a descÍiçao
da seguinte conduta: "Pescar em local proibido, dentro da mârgem de
ssgurança da hidrelétrica Luiz EduaÍdo l\rlagalhâes 0usante). Diante do
exposlo. a Comissào decide:

- Conhec€r do auto de inkação, julgando-lhe procedente:

- Poí ser a presente anfração adrninistraliva ambienlal
considerada como de menor lesividade ao meio ambiente, sem prejutzo
dgsaneamento de eventuais iÍregularidades e, ainda, dada a primanedade
do autuado, conveíle-se a mulla simples aplicada em advertência:

\
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Aáriano Silva Pinto
Diretor de Controle Ambiental
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6073
PREFEITURA MI.'NICIPAL DE PALMAS

FUNDAÇÃO MTINICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE PALMA§

oriclo N" 584/20t 7/GAB/FMA

Palmas, 0l de setembro de 201 7.

A Sua Seúoria o Seúor

Herbert Brito Bârros (Buti)

Presidente do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS

NESTA

Assunto: Cópia do Processo n". 1710-201 5-F.

Senhor Presidente.

. Após cumprimentáJo cordialmente. solicitamos de Vossa Senhoria cópia do Processo no

l710-2015-F. em meio fisico ou preferencialmente digital. visto a necessidade de protocolar

defesa de Auto de Infração em Segunda lnstância.

Solicitamos que que providencia com a L-IRGENCIA que o caso requer' uma vez que o

pruo para protocolo da defesa se encelra no dia 0610912017 '

Sem mais para o momento. colocamo-nos à disposição para demais esclarecimentos

através dos telefones: (063) 3234-0031 ou 3234-0036.

Atenciosanente.

NATURAT i'lslPROTScoLO
fI\,(ÊNTO/DCC

cr oe t+
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t
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Quadra lO4 Sul, Avenida JK. Conjunro 02. Lote 33. 20 AndaÍ. CEP: 7702!-012 Palmaíro 
./

ouvidoria Municipaldc Palmas Fone: 0800ó'ld 156. e-mail:lul'gnggP4EJíuatÀrJ
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Ao Seúor
Adnano Sdva Prnto

Dtetor de Conrole Ambiental

Senhor Adnarro

Em resposta ao oficio 584-201?, segue anexo' cópia do processo 1710-2015-F

Peço confirmar recebimeflto.

Àtencrosamente,

Malalda Carmo
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ato representada por seu Prefeito,
ue Franco Amastha, COLOCAR QUALIFICA

I
t )

À ppgsroeNrE Do coNsELHo EsrÀDuÀr Do MEro ÀIr{B
DATA

--dz-l-_og_1-J_L__

Carimr-n

o MUNICÍPIo DE PAr,l4s, pessoa juridica de direito público,
inscrlta no CNPJ n" 24.851.51fl0001-85, com endereço na Q. 104

Norte, Avenida Juscelino Kubitschek, n" 28 A, Edificio Via
Nobre Empresarial, 8" andar, CEP 11 .006-014, Plano Diretor
Norte, nesta capital, onde recebe notificaÇões e intimaÇões,
neste
Henriq

:=
ÇAO, ',

nhor CarIos
vem perante

Vossa Senhoria, com fulcro nos artigos 113 a 117 e 121 a 133
do Decreto Federal n" 6574/2008, apresentar:

RECURSO DA DECISÃO PROFERIDA PEI,A AIITORIDÀDE .'ULGÀDORA DE

PRIMEIRJA INSTÂNCIA

mediante as razões de fato e direito descritas abaixo:

1. DOS EÀIOS
Na data de 02 de junho de 2015 o muni-cipio foi autuado

por supostamente "extrair cascalho sem licença do órgào
ambiental competente na coordenada 22L 0794735/UTM 8856795",
Auto de lnfraÇão n" 122503.

O município foi cientificado da infração por meio de

assinatura no Auto de Infração, e não apresentou defesa em 1"
Instância.

A área objeto da infração foi embargada (Termo de Embargo

n" 147105).
Os fatos quê culminaram na geraÇão da multa foram

registrados por meio do Relatório de Atividades (EiscalizaÇão)
n" 331-2015, e o julgamento do Auto de Infração ocorreu na

data de 31 de julho de 2017, conforme Julgamento n" 248-2011 '
ocorre que a Auto de Infração está eivado de vicios,

assim como a apuração da infração, sendo nulo de pleno

direito, como será visto a seguir, e dessa feita, a decisão de

Primeira Instância não merece prosperar'

2. DÀS R,AZÔES DO RECURSO

2.L. DO CERCEAMENTO DO CONTRÀDITóRIO

INCOMPETÊNCIÀ PÀRA AS SINÀTURÀ DO ÀUTO DE

E DA ÀMPLÀ DEEESA

rNERAÇÃO
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O Auto de Infração foi assinado pelo senhor Rafae.l-
Marcolino de Souza, à época Diretor de Obras da Secretaria
Municipal de Infraestrutura e ServiÇos Públicos.

ocorre que o citado servidor público é INCoMPETENTE para
assinar o Auto de Infração.

Conforme o Art. 71 Inc. xIV da Lei Orgânica do municipio,
compete privativamente ao Prefej-to "praticar os atos que visem
a resguardar os interesses do Municipio, desde que não
reservados à Câmara Municipal".

Ora, quando da Iavratura de Auto de Infração em desfavor
do município de Pa.Imas, esse deve ser assinado por pessoa
competente, no caso, o prefeito municipal, visto a prática de

atos que visem resguardar os interesses do municipio ser um

ato privativo do prefeito.
Conforme o Art. 96, S 1o do Decreto Federal n"

6.514/2008:.

"O autuado será intimado da lavratura do
auto de infração pelas seguintes formas:
I - pessoalmente;
II - por seu representante legal;
IlI - por carta registrada com aviso de
recebimento,'
t...1

Ocorre que o Municipio não foi devidamente ci.entifj-cado
da ocorrência da conduta supostamente infracionaf e da
lavratura do Auto de Infração, visto o municipio não ter sido
notificado "pessoalmente", no caso a Pessoa JurÍdica do
municipio não foi notificada da ocorrência.

Ainda, o "representantê legaf" do Municipio, quer seja, o
Prefeito Municipal, não foi devidamente cj-entificado da
lavratura do Auto de Infração, tendo apenas o Diretor assinado
o Auto de Infração, e esse não é, legalmente, o representante
municipal.

2.2 DÀ ÀUSÊNCIÀ DE MOTIVAÇAO PEI.A ÀDMINISTR,AÇÀO PÚBLICÀ

Motivação pode ser entendida como a explanação, a

fundamentação, a explicitação dos motivos que conduziram o

agente púb1ico para a elaboração do ato administrativo. Com

esteio na Lei 9184/99, Hely Lopes Meirefles diz que "denomina-
se motivação a exposição ou a indicação por escrito dos fatos
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e dos fundamentos juridicos do ato". Motivar significa
apresentar e explicar, de maneira clara e congruente, os
e.Iementos que ensejaram o convencimento da autoridade,
indicando os fatos e os fundamentos juridicos que foram
considerados. Geralmentê a motivação é apresentada sob a forma
de "considerandos".

Como bem ressalta Celso Antônio Bandeira de Mel-l-o, a
motivação: "Integra a "formalização" do ato, sendo um

requisito formalistico dele. É a exposição dos motivos, a
fundamentação na qual são enunciados (a) a regra de Direito
habilitante, (b) os fatos em que o agente se estribou para
decidir e, muitas vezes, obrigatoriamente, (c) a enunciação da
relação de pertinência Iógica entre os fatos ocorridos e o ato
praticado. Não basta, poi-s, em uma imensa variedade de
hipóteses, apenas aludir ao dispositivo legal que o agente
tomou com base para editar o ato. Na motivação transparece
aquj-lo que o agente apresenta como "causa" do ato
administratlvo [... ] ".

Consta no Processo 1710-2015-r' o Rel-atório de
Atividades (FiscafizaÇão) n" 331-2015. Entretanto, o citado
relatório não apresenta NENHUMA MOTIVAÇÀO para a Iavratura do
Auto de InfraÇão, não constando, conforme doutr.ina Hely Lopes
Meirelles, os "consj-derandos" . No relatório, os ãgentes
fiscais se Iimitaram a narrar a ocorrência dos fatos, sendo
que por si só, a narrativa não apresenta status de motivação.

Dessa feita, entêndêmos que o Auto de Infração é nulo de
pleno direito, por não ter sido observado um principio da
Administração Pública.

2.3. DA NÃO OBSERVÂNCIA DOS CRITERIOS PÀR:A \rALORÀçÀO
(DOSIMETRIÀ) DÀ MT'Í,TÀ

O art. 4o do Decreto Eederal n" 6.574/2008 afirma que:

Art. 4". O agente autuante. ao lavrar o

auto de inf ração, indicará as sanÇões
estabelecidas neste Decreto, observando:
I - gravidade dos fatos, tendo em vista os
motivos da infraÇão e suas consequências
para a saúde públ i cê e para o me io
aÍnbienLei
II - antecedentes do infrator, quanto ao

cumprimento da fegislaÇão de interesse
anbientali e

III - situaÇão econômica do infrator.
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Ocorre que o agente fiscal-izador, ao valorar a multa
aplicada (R$ 50.000,00 - cinquenta mil reais), não realizou a
correta valoração da multa, não considerando a gravidade dos
fatos ocorridos e as consequências pa.ra o meio ambiente, os
antecedentes e a situação econômj-ca do infrator.

No relatório, os fiscais se l-imitaram a narra.r a
ocorrência dos fatos, e não inseriu nenhuma informação ou
metodologla de como chegou ao valor da multa. Ainda, os
fiscais sequer inseriram no .relatório o valor da mufta
apl icada !

A mufta foi aplicada considerando o Art. 66 do Decreto
Federa.l- n" 6.574/2008 (abaixo) :

Art. 66. Construir, reformar, ampliar,
instalar ou fazer funci-onar
estabe.Iecimentos, atividades, obras ou
serviços utifizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou
potencialmente poluidores. sem licença ou
autorizaÇão dos órgãos ambientais
conpetentes, em desacordo com a licenÇa
obtida ou contrariando as normas legais e
regu lamentos pert inentes :

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a RS

10-000.000,00 (dez milhôes de reais).

(http: //www. 1ex. com. brlle gis 24049845 INSTRUCAO NORMATIVA N 10
DE 7 DE DEZEMBRO DE 2012.aspx). Na citada InstruÇão

Normativa, consta em seu Anexo I o euadro l, com os
indicadores de níveis de gravidade. Trata-se de critérios
objetivos, conslderando-se a subjetividade que o caso requer,
para a correta valoração/dos imet ria da mufta,

ocorre que o agente fiscafizador não utilizou nenhuma
metodologia para varoraÇão, e dessa feita, entendemos ser nu-roo auto de infraçào, em decorrência da ausênci.a de dosimetria.

2.4. Dos vÍcros Do AuTo DE rNFXÀçÃo

Apesar do vafor de R$ 50.000,00 estar muito aquém do
valor máximo, ele está muito aIém do val-or minimo, de R$
500,00 (quinhentos reais).

A exemplo, o IBÀMA, órgão federal de controfe ambiental-,
utiliza, para a valoração /dosimetria da mu1ta, a fnstruÇâo
Normativa 10, de 7 de dezembro de 2Ol2
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multa foi aplicada considerando o Art. 66 do Decreto
n" 6.514/2008 (aba ixo ) :

Art. 66. Construir, reformar, ampliar,
instalar ou fazer funcionar
estabelecimentos, ativldades, obras ou
serviços utilizadores de recursos
ambientais, conside.rados efetiva ou
potencialmente poJ-uidores. sem licença ou
autorização dos órgãos ambientais
competentes. em desacordo com a licença
obtida ou contrariando as normas legais e
regul.amentos pert inenLes :

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a R§

10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Ocorre que há um vicio insanáve1 na aplicaÇão do Auto de
Infração, uma vez que a conduta realizada pelo municipio e
considerada como infracional pelo agente fj-scafizador não é
uma conduta l-ipica passível de sanção pelo Art. 66 do Decreto
Eederal no 6.514 /2008.

O fiscal ambiental- indicou, no Auto de InfraÇão, a
seguinte descriçâo da infração: "Extrair cascalho sem licença
do órgão ambiental competente na coordenada 22L 0794735/UTM
8856795". Ocorre que a conduta realizada (extrair cascafho sem
licença do órgão ambientaf competentê), não possui todos os
elementos do tipo infracionaf constante no Art. 66.

Ainda, a conduta realizada sequer consta no ro.I de
condutas descritas no Caput do Art. 66, quer seja, .'construir,
reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar,,.

Vejamos o que díz o Art. 100 do Decreto Eederal no
6.514 /2008:

Art. 100. O aut.o de infraÇão que
apresentar vício insanáve] deverá ser
declarado nulo pela autoridade julgadora
competente. que determinará o arquivamento
do processo, após o pronunciamento do
órgão da Procuradoria-Geral Federal que
atua junto à respectiva unidade
administrativa da entidade responsáveI
pela autuaÇão.

§ l" Para os efeitos do caput, considera_
se vício insanáve1 aquele elIr que a
correção da autuação i-np]-iea modificação
do fato dêscrito no auto de infração.

(r/-
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No caso em te]a, para que seja corrigido o Auto dê
InfraÇão, deverá haver a modificação do fato descrito no auto
de infração, ê o S 1" do art. 100 é claro quando considera
vicio insanáve1 a modificação do fato descrito. Isso porque,
para que descrição de infração se amolde ao tipo lnfracional
previsto no Art. 66, deverá haver sua modificação, e aj-nda,
haverá modificação da conduta realizada pelo municipio.

Ainda, o Decreto Eederal n" 6.5L4/2008 possui um artigo
específico para a conduta real-iza pelo municipio. Vejamos:

Art. 63. Executar pesquisa, lavra ou
extração de minerais sem a competente
autorização, permissão, concessão ou
Licença da autoridade ambiental competente
ou em desacordo com a obtida:
Multa de R§ 1.500,00 (nil e quinhentos
reais) a R§ 3.000,00 (três mi1 reais), por
hectare ou fraÇão.

Vejamos, o agente fj-scal-izador, a1ém de não observar a

conduta tipica passivel de autuação, ainda indicou
erroneamente o artigo que contém a conduta infracj-onal tipica.
Deveria o aqente fiscalizador ter indicado o Art. 63 do
Decreto Federal no 6.514/2008, e nesse caso, por se tratar de
uma "multa fechada", deveria ter realizado a medição da área
em hectares que foi êxpl-orada por mej-o da extração mineral,
sendo que não consta no Relatório de Atividades (Eiscalização)
n" 331--2015 qualquer aÇão nesse sentido.

O § 3" do Art. 100 do mesmo decreto indica que "o erro no
enquadramento legaI da infração não implica vício insanável,
podendo ser alterado pela autoridade julgadora mediante
decisão fundamentada que retifique o auto de infração", e o S

2o do Art. 100 afirma que "nos casos em que o auto de infraçào
for declarado nulo e estiver caracterizada a conduta ou
atividade lesiva ao mêio ambiente, deverá ser favrado novo
auto, observadas as regras refativas à prescrição". Assim,
mesmo que esteja caracterizada a conduta ou ativj-dade .Iesiva
ao meio ambiente realizada pelo municipio, e mesmo que tenha
havido erro no enquadramento 1ega1, quer seja, ter sido
util-izado o Art. 66 em detrimento ao Art. 63, não é possivel
ao agentê fi.scafizador realizar a mediÇão da área que foi
explorada por meio da extraÇão mj-neraI, e dessa feita, não
será possÍvel quantificar a mu1ta, visto a ausência da área
explorada, em hectares.

Dessa fej-ta, entendemos ser nul-o de pleno direito o Auto
de Infração.
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2.5. DA POSSIBTLTDADE DE CON\/ERSÁO DÀ MrrrTÀ EM SERVrçOS DE

PRESERVAÇÁO ÀÀ{BrE}imÀI

Considera o Decreto Federal n" 6.514/2008:

Art. 139. A autoridade anbiental poderá,
nos termos do que dispõe o § 40 do art. 72

da Lei no 9.605, de 1998. converter a

multa simples em serviços de preservaÇão,
me.lhoria e recuperaÇão da qualidade do
meio a[üiente.
Art. 140. São consj,derados servj-ços de
preservação, nelhoria e recuperação da
qualidade do meio ambiente:
I - execução de obras ou atividades de
recuperaÇão de danos decorrentes da
própria infraÇão;
fI - implementaÇão de obras ou atividades
de recuperação de áreas degradadas, bem

como de preservaÇão e melhoria da
qualidade do meio aÍnbiente;
II1 - custeio ou execuÇão de programas e

de projetos ambientais desenvolvidos por
entidades púbficas de proteÇão e

conservaÇão do meio ambiente; e

1V - manutenÇão de espaÇos públicos que

tenham como objetivo a preservaÇão do neio
âmbiênte -

t...1
ArL- 142. O autuado poderá requerer a

conversão de mufta de que trata esta SeÇão
por ocasião da apresentaÇào da defesa.
Art- 143. O vafor dos custos dos serviços
de preservação, mefhoria e recuperação da
qualidade do rneio ambiente nâo poderá ser
inferior ao valor da multa convertida.
t...1
S 3" A autoridade anbiental aplicará o

desconto de quarenta por cento sobre o

vator da multa consolidada.

Como se vê, o decreto permite que a autoridade julgadora,
ao analisar a defesa, possa convêrter a multa simples em

serviÇos de preservação, mêIhoria e recuperaÇão da quali-dade

do meio ambiente.
Ainda, o decreto afirma que a autoridade ambientaf

apficará o desconto de quarenta por cento sobre o valor cla

mufta consolj-dada, quer seia, aquela que )á foi ;ulgada e
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homologada pela autoridade. Esse desconto se trata
obrigatoriedade da administraÇão púb1ica, ou seja, em
conversão, deverá a autoridade aplicar o desconto.
trata de uma facufdade, mas sim uma obrigação.

de uma

caso de
Não se

3. DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, requer:

a) Que seja dado provimento ao recurso para o fim de anuJ.ar
o julgamento eo Primeira Instância, dec1arando nul.o o
Àuto de Infraçáo no L225O3, visto todas as nulidades
indicadas e a não observaÇão do principio da motivaÇão;

b) Subsidiariamente, caso não seja acolhido o pedido "â", o
que não se deseja, seja reduzida a nuJ.ta para o valor
mínimo do Àrt. 66 do Decreto Federal a" 6.5L4/2O08, quer
seja, R$ 500,00 (quinhentos reais), visto não haver sido
realizada a correta va l oração /dos lmet ria da multa;

c) Caso não sejam acofhidos os pedidos anteriores, seja a
multa reduzid.a eo 40t, conforúê § 3" do Àrt. 142, ê o
saldo renanescentê convertido en serwiços de neJ-horia da
qualidade ambiental-, por neio do custeio ou execução de
progrãulas e dê projetos ambientais desenvolvidos peJ.a
E undação Municipal. de lieio Àmbiente dê Pal-nas i

d) Que todas as notificaçôes sejam encaminhadas para o
endereço constante na qualificaÇão;

e) Que quando da distribuição do Processo Administrativo do
Naturatins N" 1710-2015-E para julgamento, seja possivel
a sustentaÇão oral, nos moldes do Código Civil.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Pal m s, 04 de setembro de 2017.
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NATURATINS
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RELATORTo DE ATTVTOADES (FtSCAL|ZAÇÃO) N.: 33í_2015

REF.: AO AUTO DE TNFRAçÀO N" Í22503

AUTo rNFRAÇÃo: r225032015

PROCESSO 1710 2015-F

NoÍFtcAÇÀo r6778o-2ois

JUSLEY CAETANO DA SILVA
CLEIVANICE AARBOSA OÉ OLIVEIRA
LEOPOLOINO TILHO ASSIS TC RREIRA

í. TNTRODUÇÃO / CONTEXTUALTZAÇÀO

o SEGUINÍE RÊtÁTÔRlo DEscREVE As artvtoAoEs RELAcToNADAS À oENúNcÁ DE ExrRÂÇÃo MrN€RÁL(cAscaLHo) pRôxrMo
Ao côRREGo MAcHADo No sEÍoR SANTA sÀneenn, No truNtcipó ;;il;;
2. DESENVOLVIMENTO

NO DIA 02'06-2015 PARTE DA EOUIPF "C" DE FISCALTZAÇÀO. COMPOSÍA PELOS FISCA|S CLEIVANICE a^RBOSA. JUSLEYcAEÍANo E LEoPoLDINo FILHo sÊ DEst ocou arE o l-ocÁf supRAclrADo No tNrutÍo DE AVÊR|GUAR DENúNCIA ANôN|MAsoBRE ExÍRAÇÃo IRREGULAR DE cascÀLHo NAs pRoxrMrDAoEs Do cóRREGo rrÀcHAoo No sEToR SÂNTA BARBARA 
^ocHEGAR No LocAL A EoulPE ENcôNTRou uM cAMINHÂo cAçAtuBA euE TINHA coMo MoroRrsrA o sR MAUR6 GoNÇaLVEsEARBOSA Ê UMA PÀ CARREGADEIRA coM o sR. ABrLlo DA SILVA vrroRrNo coMo opERÁDoR. ÍANÍo o CAMTNHÂo ouANTo APA cARREGADEIRA sÀo DÉ PROPRIEDADE DA PREFETTuRA oE pALMAs. A Eourp€ coNSTATou euE A pREFErruRÂ NÁo ,NHALICENÇA PARA ExrRAÇÃo Do cAscAtHo DIANrÊ Do Exposro For LAvRADo o AUTo DE rNFRÁÇAo oE N" 122503 No vAr-oRDÊ s000000 ÊM DESFA'.R DA pREF€rruRJq MUNrcrpAL oE pALMAs, NA opoRTUNroAoÊ Flcou EMBARGADA AATlvlDAoE(IERttlo DE EMBARGO N" l'7105) DÊ ExTRÂÇÂo DE cAscAlHo. ALEM DE NonFrcAÇÃo paRA etJE A pREFErruRÂ

MUNICIPAL DÊ PALMAS PROVIDENCIE O LICENCIAMENTO OA JAZIOA NO PRAZO DE 3O(TRINIA} DI.AS.

3. oBSERvAÇÃo

PROCEDIIúÊNTOS AOMINISTRAÍIVOS REALIZADOS NO MESMO OIA DA APURAçÂO DOS FATOS,

(

EJ CA NO DA SILVA
AMBIENTAL

08 DE JUNHO DE 2015

302 NORTE LOTE 03 ALAMEOAOl
CEP: 77006-i86, pahâs _ TO.

Fone: (63) 32t0_2600

CLEIVANICE BARBOSA DE OLIVEIRA
FISCAL AMaIENTAT

SIGA. SISTEMA OE GEsÍÀo AMBIET{TAL
EMtrlDo EM:08/0&2015ÁS t7:t6 hr!

LHO ASSIS FERREIRÂ
FISCAL AI,i8ILN ÍAL

LEOPO

lde3

YY

INSÍIÍUTO NATUREZÂ
DO TOCÁNTINS

www.nalUíatins. lo.gov.bí

EQUIPE
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GOVTRNO OO
TSIADO DO TOCANÍINS
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INSTITUTO NÂTUREZÂ
DO TOCANÍINS

www nalurâlins lo gov.br

rl

RELAToRto DE ATtvtDADES lrrscnttzaçÃo) No: 33í-20í5

NÁÍURATINS

4. MEMORIAL FOTOGRAFICO
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rrguíâ 2 EXTRAÇÃO DÊ CASCAHO
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OKD '2369 0
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!

]02 NORTE LOIE 03 ALÂMEDAOl
C€P 77006-336, pahas - TO

Fon€: (63) 3219-2600

srGA - srsrÉMA oE cEsÍÀo 
^mBtEr{TALEMTTTDO €M: 08/06/2015 ÀS 17:í6 h.'

2&3

:'
Figuíâ 1 EXTRAÇÂo oE cAscALHo
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Figura 3 EnTRÂÇÀO DE CASCALHO
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)_ ?r
h{

SIGA. SISÍEIIÂ D€ GESÍÃO A1'BIEi{TAL

EMtTroo EMr o8/06,/2015Às í7:í6 hÉ

a

-i ;: ",-;-:i.. '.- - -i.,8#

(

T

3ú3
302 NORÍE LOIÉ 03 ALAMEDAOl

CEP: 77006-336. Palmas - TO
Fon6: (63) 3218-2600

RELATORto DE ATTVTDAOES (FtSCAL|ZAÇÃO) N.: 33í-20í5
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NATURAÍI!'TS

JULGAMENTO N'i 248-2017

PALMAS,31 DE JULHO DE 2O'I7

PROCESSO: 1710-2015-F

AUTO |NFRAçÃO: 122503-201 5

TERMO DE EMBARGO: 147105,2015

AUTUADO: PREFEITURA [.4UNlclPAL DE PALMAS

DOS FATOS

A Comissâo de Julgamento de Auto de lnfração - CJAI, instituída pela Portaria NATURATINS n' 4412015. de '12 de

fevereiro de 2O'1 5, alterada pela PoÍtaria n" 157, de 1 1 de maio de 2017, publicada no Diario Oírcial n" 4868 de 1 7

de maro de 2017, com base na descriçáo da infíação administrativa embiental apontada no referido Auto de

lnfração, fundamentada na legrslaÉo vigente, passa à análase do Aulo de lnÍraçáo.

O Auto de tnÍraÉo N". 122503 foi lavÍado em 02 de junho de 2015, em decorrência da iníraÉo aos drspostos no

art. 66 do DecÍeto Federal n' 6514/08 e no aÍt. 60 da Lei Federal o' 9.60í98 e conÍorme conduta ali descrrta:

"Extrair cascãlho sem licenÇa do óÍgão ambiental competente."

Dianre do Retatório de Atiyidades n" 331/2015. expedido pela equipe de fiscalização do NATURATINS/ EscntôÍp

Regronal de Palmas, às fls. 04 dos âutos, íoi aplcada como sançáo ao iníratoÍ, multa no valoÍ de R§ 50 000.00

(cinquenta mil reais). Consta no ÍeÍerido Relatório, in verbis:

"O SEGUINTE RELATÔRIO DESCREVE AS ATIVIOAOES RELACIONADAS À DENÚNCA DE ÉXTRÂÇÂO

MINERAL(CASCALHO) PRÓXIMO AO CÔRREGO MACHADO NO SEIOR SANÍA BARBARA. NO MUNICIPIO

DE PALMAS. NO DtA 02-06-2015 PARrE DA EOUIPE'C'DE FISCALIZAÇÀO, COMPOSTA PELOS FISCAIS

CLEIVANICE BARBOSA, JUSLEY CAETANO E LEOPOLOINO FILHO SE DESLOCOU AÍÊ O LOCAL

SUPRÂCITADO NO INTUITO DE AVÉRIGUAR DENÚNCIA ANÔNIMA SOBRE EXÍRAÇÃO IRREGULAR OÉ

CASCALHO NAS PROXIMIOAOES OO CÔRREGO MACHADO NO SETOR SANTA EARBARA. AO CHÉGAR NO

LOCAL A EOUtpE ENCONTROU UM CAMINHÃO CAÇAMBA OUÉ TINHA COMO MOTORISÍA O SR MAURO

GoNÇALVES BARBoSA E UMA PÁ CARRÊGADEIRA COM O SR. ABILIO OA SILVA VIIORINO CoMo

OPERADOR. TANTO O CAMINHÀO OUANTO A PA CARREGADEIRA SÀO OE PROPRIEOADE DA

PREFE|ÍURA OE PALMAS. A ÊQUIPE CONSTATOU OUE A PREFEITURA NÃO TINHA LICENÇA PARA

EXÍRAÇÃO OO CASCALHO, OIANTE DO EXPOSTO FOI LAVRADO O AUTO OE INFRAçAO DE N' 122503 NO

VALOR OE 50,OOO.OO EM OESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS. NA OPORTUNIDADE FICOU

I
I
I

{

,*n/
tol NoR to 01 

^l ^Ml 
l)^01

cl P 710(x-.1i(, P\l l\i^s lo
I on. (ôll lllti-l(r(lt)

(

(

SIGA. SISTEITA DE GEsTÀo AT,aENTAL
EI.íTIDO EM: 01/0E 2017 ÀS 09i19 hr.
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J ULGAMENTO N": 248-201 7

É!,rsA§GADÀ À Àii\ rJÀ)ÊrTER\tO DE É\rB\RL;O N. 1.!;105) DE EXTRAÇÀO OE CASCALHO. ÂLÊM OE

NCNF;CÀÇÁO Ê\RÀ OUE À PRE;ÉITURÀ \IUNICIPÀL DE PALI\IÂS PRoVIDENCIE o LICENCIAMENÍO DA

JÀ2:lÀ \C Êi"vc D= -i,rRrNiÀ\ DiAS -

Co--:::r-e c sNie o ên -1'S 2' do De(-reio Federâl 651{2009 'as sançôes aplicádas pelo ageôtô auluentê

ês-.ào s.].e.:as â ccn:.,:e.àc ce:â ãuiardãde juiEaclrrâ': sendo assim. c€be o iulgámento da âplicaÇão destes

a.;:3s ac cn.o cesta C§...ssàc Juls:c..rê. Ve,e.Íros:

DA LEGISLÁÇÀO

Â,1 60- Cons:rurr, re:ormar. ampliar. instalar ou fazer funcionar. em quâlqueÍ partê do temtóno
nacroral. esiêbeieqnrentos. obras ou serviçqs potencialmente polurdo.es, sem licr€nça ou
eJ:oxzação óos ór§âos ambrentais competentes, ou conuariando as noÍÍnas legars g
resu;arne-1i3res pen'neôies:

Pe.a - dêlenÇão. de um a seis meses. ou multa. ou ambas as penas cumulativamente

DECRETO ÊEDERÂL NO.6 514/2008

Art 66. Construir. reíormar. amphar. instalar ou fãzer funcionâÍ estab€lêcjmêntos. attvldadês,
otlras ou serviÇos utrlrzadores de recursos ambientais. @nsdeaados efeüva ou potenoalmente
poluidoÍes. sem |cença ou autonzaÉo dos órgàos ambientats @mpetentes. em desacoÍdo
com a licença oblrda ou contÍânando as noÍmas lega§ e regulamentos peítrnentesl

Mutta de RS 500.00 (qurnhentos rears)a RS 10.000.000.00 (dez milhões de reais).

DO CONÍRADIÍORIO

A aLrtuada NÃO apresentou Deíesa AdminislÍativa

Observando os pírncipios norteadoÍes e encerrada a rnslruçào proc€ssual. a Comlssâo ds Jvlgamonto íou pubhcár

em sua sede admrnrstrativa e em sitp na rede mundial d6 computadores a rolação dos processo§ que €ntrâíonr na

pauta de JUlgamento. paía íns de apÍesonlação de alegaçóos íinâls pêlos inteÍossados.

Dessa íorma. a autu3da teve uma nova opo.tunrdad€ dc s6 mânaíoslar am âlegâÇÔcs Íanârs. haiâ vlstâ â

pubhcaçâo da pautâ de.iulgâmento no site do NAÍURAIINS, em 08mí2017. Arnda assim, a autuadâ náo

se manrÍestou no prazo estab€lecido no aÍ|. 122 do Oecíêlo acamâ (doz dias)

CONSIDERAÇÔES OA CJAI

-(

tÂ
SIGÀ. SISTEMA DE GEsÍÀo AMBIENTAL
EMITIOO Ett: 01/0&2017 
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NATIJi]ÂTiI,S

JULGAMENTO N': 248-2017

Cumpridos os requisitos processuais cãpazes de garantir a peíeita segurança ,urídic€ do ato administrativo. esta

Comissão passa à análise do mérito.

O Direito Ambiental é um ramo do direito que regula as Íelações entre os indivíduos, os goveÍnos e as empresas

com o meio ambiente, disciplinando como os recursos ambientais seÍão aproprjados economtcamenle, visando

asseguÍar a conciliaçáo dos aspectos econômicos, soctais e ecológicos com a melhoria das condiçóes ambientais

e bem-estar da população.

O Memorial Fotográíico, às fls. 05 e 06. o Relatório de Atividade n" 331/2015. às Íls. 04 dos autos, comprovam a

inÍraçâo descnta no Auto de lnfração.

A norma é clara ao consrderar iníraçâo, "Extíair cascâlho sem licença do órgáo ambieotal competente'. A autuada

praticou a conduta descrita no auto de infração, originando a penalidâde imposta'

O valor da mutta está em consonância com o artigo 66 do OecÍeto Federâl 6.514/08 -'Multa de R§ 500.00

(quinhentos Íeais) a R$ 1O.OOO.OOO.OO (dez milhÕes de íeais). Poítanto, dentÍo do estâbelecido em lei.

Assim. a decisão da autoridade julgadoía, considerando todo o exposto a diante dos Íatos e pÍovas trazidas nG

autos;

{
DECIDE.

A\ , CONHECER DO AUTO OE INFRAÇÃO E TERMO OE EMBARGO' JULGANOO'LHES
pâoóroer.rrEs. coNDÉNANoo A AUTUAoA Ao PAGAMENÍo DA MULTA APLIcAoA: Rs

50.OOO.O0 (clNouENÍA MIL REAIS);

B). A AUTUADA DEVERA SER NOTIFICADA POR VIA POSTÂL COM AVISO OE

ãLceârueNrõ ou PoR crÊNctA Nos AUTos, coM PUBLIcAÇÃo No DARIo oFlclÂL
ôõ-EsrÀóo ÉÀnr oue roME coNHEclMENTo DA oEclsÀo DA coMrssÀo ou PARA

Ãániserurnn RECURSo ADMtNtsrRATlvo PÉRANTE ESTE ÔRGÁo No PRAzo oE 20

(vrNrÉ) olAs.

í:\ - ô pÂcaMFNTo DA MULTA REALIZADo No PRAzo DE ATÊ 05 (clNco) DlAs APos A

õíenrtiÁ óÂ ÀúruaoA, coNrARA coM DEScoNro oE 30% (TRlNrA PoR cENTo) oo
vÀion connroroo oA PENÀLIDAoE, coNFoRME ART. 126, cAPUÍ E PARAGRAFo

úNrco Do oEcRETo No. 6.514/2008:

D} - EM NÃO SENDO EFETUADO O PAGAMENTO NO PRAZO ESTIPULAOO' IMPÔE.SE O

ÉírcÃurrnmrelro Do NoME oA AUÍuADA A sEcRETARIA oA FAZENDA oo ESTADo

óo rocaNflxs paRÂ ouE sE PROCEOA A SUA INSCRIçÀO ÉM DiVIOA ArlvA'

Encamrnhsm-se os autos â Prâsidáncia do NATURATINS para a ciência da decrsâo

tisrGA - stsÍElla DE GEsrÀo AMaIE TAL

EratTroo EÍ{: 01/oEJ2or7 

^s 
09:19 hrr
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www-naturatins.to.gov.br

COMISSÃO JULGADORA

JULGAMENTO N': 248-2017

IVANILDES AGALHAES E SILVA
Relator / Membro Julgador

ARIO RANZI
Mem

JOSE MAURICIO ARV OE REZENDE

(

PÍêsidentê da aolconiss
,\
\

SIGA .SISTEMÂ O€ GESÍÂO AMBIENTAL

EMITIOO EM: O1/0412017 AS 09:19 hr. 10tN()R l()ll 0t^l 
^rll 

l)\01
( I l, 7?(Íx,-116 l'|\1 v^\ l()
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Processo: 1710-201 5-F

Ciente do Julgamento no 248-2017 proferido pela Comissão de

Julgamento de Auto de lnfÍação - CJAI, deste lnstituto, retoÍnem-se os autos à

CJAI, para prosseguimento do tÍâmrte.

P (TO), 31 de.julho de 2017.

HERBER BARROS
URATINSPresrde

{

roriôfr Cabral de OliveiÍa

'Jü-P'Sscexle
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www.naluratins.lo.gov.br

^it
NAII]RATIIS

I

NOÍrFrCAçÀO EXTRAJUDTCTAL
PROCESSO N. t7 t0-20r5-F

A Comissão de Julgamento de Auto de Infrâção - CJAI, instituida pela ?otlàtia
NATURAÍlNS no 44/2015, de 12 de íeveÍeiro de 2015, alterada pela PoÍtaria no 157, de 11 de maio

de 2017. publicada no Diario OÍicial no 4868 de 17 de maio de 2O'17. no uso de suas âtribuições e

fundamentada na legislação vigente. NoTIFICA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS: CNPJ n'
24.851.51 1/0001-85, para que lome ciência da decisâo prolatada nos autos, confoíme segue abaaxo:

Refere-se ao Auto de lníração n". 122503-2015, com a descrição da segu,nte conduta:
"ÊxtÍair cascalho sem licençâ do órgào ambiental competente-. na cooÍdenada: 221 0794731lulm

8856796. Diante do exposto. a Comissão decide:

a) - ConheceÍ do Auto de lnÍÍaçào e Teímo de Êmbaígo' julgando-lhes procedentes,

condenando a autuada ao pagamento da mulla aplicâda: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais):

b) - O pagamento da multa reâlizado no pÍazo de ate 05 (cinco) dias após a ciêncra do

autuado. contará com desconto de 30% (tíinta po. cento) do valor coÍrigido da p€nalidade, coníorme

art. 126, caput e paàg?lo único do decreto no. 6.514/2008; caso queira' aptesentar ÍecuÍso

administralivo perante a este óígão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia integ.âl do

julgamento;

c) - Em não sendo eÍetuado o pagamento no pÍazo estipulado, impóe-se o
encâminhamento do nome da autuada à SecÍetaria dâ Fazenda do Estado do Tocântans para que se

proceda a sua inscÍrÇáo em Divida Alivâ

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, íavor entrar em contato com â

DiretoÍra de Proteçáo e Qualdade Ambrental deste lnstrtuto, atravé§ dos telefones (63) 3218-2672:

(63) 3218-2631: tax (63) 3218-2ô54. ou compârecêr neste lnstituto no endereço 302 Noíe, Alameda

01, CEP 7/006'336 Palmas - Tocanlrns

Palmas-To, 31 de julho de 2017

JOSE MAIJRI CARVALHO DE REZENOE

CJAI - 1' lnslância

srcÁ . srstÊôa l^trgíãrdo d€ G.6úo ÀIüâ.1âl
lí,Í,es!ó Ém l,0t!2017 ar 0ú 30
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ENDEREÇO PARA DEVOLUÇAO NO VERSO / TIDRESSE irs '§[ It)l/R O^l;VS LS \ E

I

24.8s1.s 11/0001-8s
ENDEREÇO: 104 NORTE , AV, JK, EDIFíCIO VIA NOBRE

EMPRESARIAL, LOTE 28 A- 89 ANDAR

DO OBJETO I DESTINATAIREDESTINATÁNIO
NOTIFICADO:

CIDADE: PALMAS - TO

77006-01.4
CONTEUDO:

CEP:

JULGAMENTO EM 19 INSTÂNCIA E

NOTTFTCAÇÃO OO PROCESSO Ne 1710-201s-F

SEGURACO I vÁr-EuR 95Cr-Áe€tl
DAÍA DE RECEEIIIENÍO

TÀ
TIE

ill- \r-\ ()
.: \ rS(\ " '

,\lt)ii^ l)() lii \:t l{t

?5

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS. TO ,.,,-\,'.
CPF/CNPJ:

I
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42 DIAR|O OF|C|AL Ne 4.937

NOTTFtCAÇÀOEXTRÂJUOtCtÂL \
PROCESSO N" 1472-201$F

ANo xxrx - rsrADo Do rocANrNs. rERcA-Fr R .zz cc N3csrí§t zc:t

- Em neo sendo eíetoado o pâgâ.nenlo no píazo eslgrlaco.
irnpóe-se o encâmrnhamenlo do nome da arl\tada à Sa.-.elattÀ íia
Farendá do Éslado do Tocênl'ns para quê se píoaecà e sua,^1..t ?b
en) Oivida Ativa.

1,) rtti

ACômrssàode JUlgameÍ{o r,eAutodê lnÍrâção - CJAI, inslrluiút
pcla Porlâriâ NATURATINS 

^" 
44t2015, (.ro 12 dê Íêveíeiro de 20jS,

Fübliceda no DráÍio Orrcral n,, C.320. Cte 19 de íeveÍcúo de 2O.l S elteíada
pela Poíana ôô 157. cle 11 de ahitio de 20.17. putíicada no D,ário Oírcial No
4.868. dê 17 dê maio de 20i 7, no Uso dc súas alribÚiÇôes e ÍUndamentada
na lêqislâçào vigcrÍe. NOTIFtCA: V NDfRt ft RtC^RDO BORDTGNON:
CPF no 033.S77.5:t940, pârã qrre torne créncrá da deosâo lrdatadâ oos
aulos coníoíne sêgue abarxo.

Refere-se aoAulo de lrrfraÉo no 12220G20.1S,com a descnção
da sêquiôte cond là: 'Oêsmâtêr5,7455 hâ de Ítoíesta da lipologia cerrâdo.
em A'ea de Preserva€o PeÍnranente - ApP, senr autoízação do orgáo
ambienlâl competente . Dtante do exposto. a Comissão decrde:

- Conhecerdo aulo dc rntraÇào, benr como o lermo de embâígo,
iulgando-lhes procedentes. condenando o aatuado âo pagarnento da
m.rlta apicada nc vâloí de R$ 28.727.50 (vtnle e orlo mit. setecenlos e
vinle sele íêais c cinquenta centâvos);

Em cãso de düvidas e oêcessidadê da esclar€crmeôlos íâv.,í
enfÍaí ern conlaio atm a Otel.Íia de ?Íole<Áo e c,/alida(re Arbranlal
dcste lnstituto- ãlravés dos teleÍones (63) 3218-2672 3218-2í>31.lax
(63) 3218-2654 ou cc,nrpaíece. nesle lôslrluto no endeíefÁr 3C2 Noíe,
Alameda 01. CEP: 77ú06'J:16. Palnias - Íocartr,1s.

Patnras-TO. 31 oe ,ulho oe 2017.

COMISSÁO DÉ JULGAMENTO DE AUTO DE INFRACÃO
1'lnstânôa

NOÍIFICACÃO EXTRÂJUOICIAL
PROCESSO N' í 723-2015-F

A Comissão de Julganrento de Aulo de l.'.aFo ' CJAI inst,luida
pela Poítana NA]URAIINS n" 44,'2015, ale 12 ée leveíetío de 2415
alleíada pêlâ Poíar'a n' 157. de 1'1 de ma o de 2O17. pt)bltcada rx) Drâ1o
Oílclal no 48ff. de '17 de maao óe 2017. ao uso de suss ak bu,çoes c
íundamentada na legislaçáo vgenle. NOÍlFlCA: JOAO EaTISTAARÀUJO
ESCARDOTE; CPF n' 033.1ô3 801-08. para que lonre crência da dec,sào
prdâtada nos autos, coníoímê seguê abarxo:

- O pagamênlo da ntulta realizâdo no prázo Ce alé 05 (ci4co)
dias âpós a ciência do ãL:uado. conlaíá com desconlo de 30% (trintâ
por cento) clo valor coí,gido da penal{ade. conÍoflne aí. 126, capul e
parágÍafo rinico do Oecreto n4 ti.514i2006; Caso querra. apresentar rêcurso
.dminislraiivo perante este Ôígáo no pÍazo dê 20 (viôte) daâs. Segue em
-ôexo côp,a intcgíâl do lulgenrento;

- ConÍoamea LêiEstadual No 1.32512002 fâcolla-se a cônvêísào
cjo valor da multa enr lÍánsíêrência de bens. atendida a conveniéncia
admrniskêlNâ con.eíJe-se o píázo de 20 iv,nle)dras Oara que a eutuàda.
câso queüê apresenle proposta visando à lrensÍerêncra de bens paía o
patíimôn;o público esl.rdual- suarslitu,ndo. assinl, o pâgantento da nlulta.

- Em não sendo efeluaóo o pagamenlo no prâzo eslipllado.
inpoe-se o encaminha,nenlo do nonle do auiuado á Secretâria da
Fazenda do Éslado do Tocantins paía quê se pro<--eda a sua inscÍiÉo
em divda alvâ;

Ém câso de dúvidas e necessidade de esc,âíecimenlos. íavor
enlÉr enr contalo com â DiÍetoÍ e de Píoteção e Oúalidade Ambieftal
deste lnst ulo, atÍâvés dos teleíones (63) 321a-2672: 3218-263'l 'la\

163) 3218-26aA. ou compâreceí nêsle lnslilulo no eôdeíêço 302 No.te.
Alameda 01, CEP: 77006'336, Palmas ' Tocântrns

Pal,ras'Ta) 27 de lúnho óe 2011.

COI,4ISSÃO DE JULGAMENIO OE AUTO DE INFRAçÃO
1r lnstáncla

NOTIFICACAO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO N'1710-201SF

A Comr<sào de Julgamcnto c,€Auto de lnÍraÉo - CJAI, rnslilulda
pela Patlatâ NAIURAIlNS oo 4112015. do 12 c,e íeveíerÍo de 2015,
atleíat1a pcla Pola.e no 157. de 11 do maio de 2017, publicada no
biáno QÍDtl 

^" 
4868. .te 17 de fi1ato ôo 2017 . rto uso dê suas alíiburçôss

c lttolamoí,laóe na legrslâçôo vigânlo, NOTIFICA PREFEITURA
Ml,NlclPAl Df PAttrAS, CNPJ rrú24.85í.511/0001-85. paía que lonre
c i.t'nn da ócctsão ptolala.la nos âulo§. conÍoímo segue abalxoi

Rcícíe se â., Auto de lnÍíação no 122503201S. com â de6cnçáo
da serútnle ítondula: 'Extíatr cascalho ssm lcênça ío órgào atnbtÊnl8l
.on'pcrentc. oa coordenada. 22t 0194t351!tt1t ggb6/96. Oiênle dO
erposlo. a Comtssâo dectde:

x- Rêíere-se ao Aulo d€ lnhâ.çá1o n' 152762-2015. com a descnÇáo
da seguinle condula: 'poí exploíaí 18 árvores enr vegeleçâo oaliva 1a
Fazenda Tocanlms sem âutoúzáÇão do Ôrgão competenlo". DHnle oo
exposlo, a Comissáo oecidê:

- Conhecer do Auto de lnÍraçào iulQando-lhes píocedênles.
condenando o âulúâdo âo pâgameoto da mulla aphcadai RS5..r0O.00
(cinco mil e qu3Íocenlos reais),

- O pagamenlo dâ mulla íealizado io píaro de alê 05 (c,nco)
dias após a ciêncra do autuãdo. conlará com desconto de 30 ib (krnta
por cenlo) do vilor comgido da peralidade. conÍoÍm€ ârt. 126 í:ôfl,I e
pârâgíafo único do Oecreto nu 6.514/2008; Caso qusrra ápÍeseDlaí íêcuíso
administÍativo perante este ÓÍgão no píazo de 20 (vintê) dias. Segue em
anexo cópia inlegíal do julgarn€oto;

- Em não sendo êFeluado o pagamenlo no píazo ástroulaCo
impôe-so o êncâminhâmenlô do nome do autuàdo â Secíêtã.a da
Fazenda do Êslado do Tocanlins pará qus st, píoc{roa e sLra,rrscr,çâo
ern divida ativa-

Em caso de dúvidas o ôecrssidêde de esclaÍeoínentos íâvor
enlraí eín contato com a Diretoíiâ de Píoteção e Ovatdade AnrbÉ,r€l
desle lnstriulo. at avés dos ielelones {63) 321&2672 32td,ZôJ.t ,à\
(63) 3218'265á. ou coínpê.ec€r neste Inst.tuto ôo e.x,eíeço 302 Nortc.
Alâmedâ 01. CEP. 77006-336, Palnrâs - Toqnnhrs.

Palmas-ÍO, '12 dê tutho dê 2017.

COMISSÁO DE JULGAMENTO DE AUIO OE INFRAÇAO
l.lnstârrcra

NOÍFICAÇÂO EXÍRÂJUOtCIAL
PROCESSO N. 17a4-2015+

A Cooissáo de Juloanronto dc 
^uto 

dc l,írJçJo - CJN xrstrtüidn
p€la PorIaíi/NATURAIINS no.t4/2015, (ê tZ de Íevcíerí(r dd 2015.
publcada r)o Oráno Ol'clal n' a.J20. (le l9 de ícveíêúo Ce !.0l5 a (.r.rd.t
pola Po(arla n" 'l57, dc t Í de írulo dc' 2017. publrad,i no Diâíio OÍc,àt ^-4.868. d6 17íl€ matode 2017. no usodr suês aiÍrbür(ó€s o fur\tanrl'rllrt(Ja
nalo0r§taçâovrg€nto, NoTtf lcA .,AMÉsAMERtco DAcoslÀ cpFn.
060.142.201-51, pdra quo lonlo clônc,a dd do(rsao Díotdtddó rlos autos.
conloínro SFguo aDnuo:

- Conhr,c6, doAulo de lnÍíaçáo o Tor,no de Embtrrgo. Julgondo-
lh€s p.oced€flles. cond6nándo a âUlundá âo pâgômonlO da nrJtta âplrcãdà:
nt 50.000.00 (cinqLr€nta mit íêsrô).

- O pagaorenlo da mula reatizado no prãzo de sló OS (cinco)
dras após a ciêncra do autuado. conlará com d€sconto dc 30% (fnntr
poÍ cenlo) do valor coírigido cle peaat,dadg, coníoíme aí. 1?6. caput s
pârágÍaÍo Llnlco do dêcíéto n.6.514/2O0gi caso querra. ap,esgntêí.ocúso

:1,1r:r§tÍalwo 
pe,ante a esr6 ór9ão no Orazo ds ZO (vi,,te) d,as. Segu;sm ar,exo Loprà ntegral dolulgamsnto,

Roíqr6-ss 6q4n1q dc lííí.rçào n,,152506-?Ot5 c<íll i dcscí,Éo
da 36gumlÊ c()I(hJlA: Püs( âa linr kx at Írrcrt|kh rt.r,rlío (,â r,raí$ií dê
soguranÇn dô hidíolôlncâ Lu'z EduóÍdo Môgalhaes 0 sanlo). Oranlo do
êrposto e Conlrssáo oecide

. Conhoceí do ôulo do rníraçào. ,ulgandÍl"lho proqcdonlâ,

- POr seÍ a pí6Sen16 InírAçâo adlllllrstrAtva ômbredlã,
consdêÍidà (omo C6 menoí leslvrdao€ aO Ín6{0 ambtcYlle, sem O,et.r.o
dc 5a,roàmontodú cvonh/a,s ú,ogutàír,ades e.arn<ra c,roa a pr,mineàoàã
dO autuacÍo. corlvoíe-se a lrtulta 5r,nÍjlcs apjr:aoa e,,, arjuc.tau,:,a,'--_-
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A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE.

O MUNICIPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ no

24.851.511/000t-85, com endereço na Q. 104 Norte, Avenida Juscelino Kubitschek. n'28
A, Edificio Via Nobre Empresarial, 8'andar, CEP 77.006-014, Plano Diretor Norte. nesta

capital, onde recebe notificações e intimações, neste ato representada por seu Prefeito, o
seúor Carlos Henrique Franco Amastha, .COLOCAR QUALIFICAÇÀO, tem perante

Vossa Seúoria com fulcro nos artigos 113 a I 17 e 127 a 133 do Decreto Federal n'
65 | 4 I 2008, apresentar:

RECURSO DA DECISÂO PROFERIDA PELA AUTORIDADE JULGADORA DE
PRIMEIRA INSTANCIA

mediante as razões de fato e direito descritas abaixo:
' oh /_.61.1g__/-§1._-

i
/1

ceUa---d-taÉo+1,ll

1. DOS FATOS
Na data de 02 de juúo de 2015 o município foi autuado por supostamente "extrair

cascalho sem licença do órgão ambiental competente na coordenada 22L 0794735NTM
8856795", Auto de Infração n'122503.

O município foi cientificado da infração por meio de assinatura no Auto de
lnfração, e não apresentou defesa em l" Instância.

A area objeto da infração foi embargada (Termo de Embargo n" 147105).
Os fatos que culminaram na geração da multa foram registrados por meio do

Relatório de Atividades (Fiscalização) n' 331-20i5, e o julgamento do Auto de Infraçâo
ocorreu na data de 31 dejulho de2017, conforme Julgamento n 24g-2017.

. Ocone que a Auto de Infiação está eivado de vícios, assim como a apuração da
infração, sendo nulo de pleno direito, como será visto a seguir, e dessa feita, a'decisão de
Primeira Instância não merece prosperaÍ.

2. DAS RAZÕES DO RECURSO
2.I. DO CERCEAMENTO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA -INCoMPETÊNCIA PARA ASSINATURA Do AUTo DE INFúiÃõ.

o Auto de Infração foi assinado pelo seúor Rafael Marcolino de souza, à épocaDiretor de Obras da Secretaria Municipal àe Infraes,*-tura 
" 

S"*iço. públicos.
ocorre que o citado servidor priutico e INCOMPETENTE para assinar o Auto deInfração.
Conforme o Art. 71 Inc. XIV da Lei Orgânica do município, compereprlvativamente ao prefeito "praticar os atos que visem a resguardar os interesses doMunicípio, desde que não reservados à Câmara Municipal".
Ora. quando da lavratura de Auto de Infração em desfavor do município de palmas.

esse deve se assinado por pessoa competente, no caso, o prefeito municipal, visto a prática
r

de atos que visem resguardar os interesses do mun rclplo ser um ato privativo do prefeito.
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Conforme o AÍ. 96, § l' do Decreto Federal n' 6.5 l412008

"O autuado seú intimado da lavratura do auto de infiação
pelas seguintes formas:
I - pessoalmente;
ll - por seu representante legali
III - por carta registrada com aviso de recebimento;

t...1

Ocorre que o Município não foi devidamente cientificado da ocorrência da conduta
supostamente infracional e da lavratua do Auto de Infração, visto o municipio não ter sido
notificado "pessoalmente", no czrso a Pessoa Jurídica do município não foi notificada da

oconência.
Ainda o "repÍesentante legal" do Município, quer sej4 o Prefeito Municipal, não

foi devidamente cientificado da lawatura do Auto de Infração, tendo apenas o Diretor
assinado o Auto de Infração, e esse não é, legalmente, o representante municipal.

2.3. DA NÃO OBSERVÂNCIA DOS
(DOSTMETRTA) DA MULTA

CRITERIOS PARA VALORAÇÃO

O art. 4o do Decreto Federal n" 6.5141200g afirma que:

104 Noíe, AV JK, Ed. Via Nobre Empresarial, Lt. 28 A - 5. e ó. andar - palmas _ TO

2.2. DA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÁO PÚBLICA

Motivação pode ser entendida como a explanação. a fundamentação. a explicitação
dos motivos que conduziram o agente público para a elaboração do ato administrativo.
Com esteio na Lei 9784199, Hely Lopes Meirelles diz que "denomina-se motivação a
exposição ou a indicação por escrito dos fatos e dos fundamentos jurídicos do ato".
Motivar significa apresentar e explicar, de maneira clara e congruente, os elementos que
ensejaram o convencimento da autoridade, indicando os fatos e os fundamentos jurídicos
que foram considerados. Geralmente a motivação é apresentada sob a forma de
"considerandos".

Como bem ressalta Celso Antônio Bandeira de Mello, a motivação: ..lntegra 
a

"formalização" do ato, sendo um requisito formalístico dete. É a exposição dos motivos. a
fundamentação na qual são enunciados (a) a regra de Direito habilitante, (b) os fatos em
que o agente se estribou para decidir e, muitas vezes, obrigatoriamente, (c) a enunciação da
relação de pertinência lógica entre os fatos ocorridos e o ato praticado. Não basta, poi.,..
uma imensa variedade de hipóteses, apenas aludir ao disposiiivo legal que o agente tomou
com base para editar o ato. Na motivação transparece uqrilo qre o agente apresenta como
"causa" do ato administrativo [...],,.

consta no Processo N" l7l0-2015-F o Relatório de Atividades (Fiscalização) n"
331-2015. Entretanro, o citado relarório não apresenta NENHUMA MorivAÇÃo'p;a-a
lavrafla do 

_Au1o 
de Infração, não constando, ionforme doutrina Hely Lopes úeireries, os

"considerandos". No relatório, os agentes fiscais se limitaram a narrar a ocorrência dos
fatos, sendo que por si só, a narrativa não apresenta status de motivação.

Dessa feita, entendemos que o Auto de Infração e nulo de pteno direito, por não ter
sido observado um princípio da Administração pública.
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Art.4'. O agente autuante, ao lavrar o auto de infração,
indicará as sanções estabelecidas neste Decreto,
observando:
I - gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da

infiação e suas consequências para a saúde pública e para o
meio ambiente:
II - antecedentes do infiator, quanto ao cumprimento da

legislaçâo de interesse ambiental; e
III - situação econômica do inftator.

t...1

Ocorre que o agente fiscalizador, ao valorar a multa aplicada (R§ 50.000,00 -
cinquenta mil reais), não realizou a correta valoração da multa, não considerando a

gravidade dos fatos ocorridos e as consequências para o meio ambiente, os antecedentes e

a situação econômica do infrator.
No relatório, os fiscais se limitaÍam a ffurar a ocorrência dos fatos, e não inseriu

neúuma informação ou metodologia de como chegou ao valor da multa. Aindq os fiscais
sequer inseriram no relatório o valor da multa aplicada!

A multa foi aplicada considerando o Art.66 do Decreto Federal no 6.51412008

(abaixo):

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer

funcionar estabelecimentos, atividades, obras ou serviços

utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou
potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos

órgãos ambientais competentes, em desacordo com a

licença obtida ou contrariando as normas legais e

regulamentos pertinentes :

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000'00
(dez milhões de reais).

Apesar do valor de RS 50.000,00 estar muito aquém do valor máximo, ele está

muito além do valor mínimo, de RS 500,00 (quiúentos reais).

A exemplo, o IBAMA, órgão federal de controle ambiental, utiliza, para a
valoração/dosimetria da mult4 a Instrução Normativa N' '10, de 7 de dezembro de 2012

(http://u.w'u.lex.com.br/leeis 24049845 INSTRUC AO NORMATIVA N IO DE 7 DE

DEZEMBRO DE 2.as Na citada Instrução Normativa, consta em seu Anexo I oN

Quadro 1, com os indicadores de níveis de gravidade. Trata-se de critérios objetivos,

considerando-se a subjetividade que o caso Íequer, pala a colreta valoração/dosimetria da

multa.
Ocorre que o agente fiscalizador não utilizou neúuma metodologia para valoração,

e dessa feita, entendemos ser nulo o auto de infração, em decorrência da ausência de

dosimetria.

2.4. DOS VÍCIOS DO AUTO DE INFRAÇÃO

A multa foi aplicada considerando o AÍ. 66 do Decreto Federal no 6.514/2008

(abaixo):

N,
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Art. 66. ConstruiÍ, Íeformar, ampliar, instâlar ou fazer
funcionar estabelecimentos, atividades, obras ou serviços
utilizadores de recursos ambientais. considerados efetiva ou
potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos

órgãos ambientais compelentes, em desacordo com a

licença obtida ou contrariando as normas legais e

regulamentos peíinentes:
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00
(dez milhões de reais).

Ocorre que há um vício insanável na aplicação do Auto de Infração, uma vez que a

conduta realizada pelo município e considerada como infracional pelo agente fiscalizador
não é uma conduta tipica passível de sanção pelo Art. 66 do Decreto Federal no

6.514t2008.
O fiscal ambiental indicou. no Auto de Infração, a seguinte descrição da infração:

"Extrair cascalho sem licenÇa do órgão ambiental competente na coordenada 22L

0794735NTM 8856795". Ocorre que a conduta Íealizada (extrair cascalho sem licença do

órgão ambiental competente), não possui todos os elementos do tipo infracional constante

no AÍ.66.
Ainda, a conduta realizada sequer consta no rol de condutas descritas no Caput do

Art. 66, quer seja, "construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar".
Vejamos o que diz o AÍ. 100 do Decreto Federal no 6.514/2008:

Art. 100. O auto de infraçâo que apresentar vicio insanável

deverá ser declarado nulo pela autoridade julgadora

competente, que determinará o arquivamento do processo.

após o pronunciamento do órgão da Procuradoria-Geral

Federal que atua junto à respectiva unidade administrativa

da entidade responsável Pela autuação.

§ l' Para os efeitos do caput, considera-se vício

insânável âquele em que a correçâo dâ âutuâção implica
modificaçâo do fato de§crilo no âuto de illfrâçilo.

No caso em tel4 para que seja corrigido o Auto de Infração, deverá haver a

modificação do fato descrito no auto de infração, e o § 1o do art. 100 é claro quando

considera vício insanável a modificação do fato descrito. Isso porque. para que descrição

de infração se amolde ao tipo infÍacional previsto no Art. 66, deveÉ haver sua

modificação, e ainda, haverá modificação da conduta realizada pelo município'

Alnda, o Decreto Federal n" 6.514/2008 possui um artigo específico paÍa a conduta

realiza pelo municipio. Vejamos:

Art. ó3. Executâr pesquisa, Iavra ou extração de minerais

sem a competente autorização, permissão, concessão ou

licença da autoridade ambiental competente ou em

desacordo com a obtida:

Multa de RS I 500,00 (mil e quinhentos reais) a RS

3.000,00 (rês mil reais), por hectare ou fiação.

vejamos, o agente fiscalizador, além de não observar a conduta típica passível de

autuação, ainda indiõou erroneamente o artigo que contém a conduta infracional típica.

Deveria o agente fiscalizadoÍ ter indicado o Art. 63 do Decreto Federal no 6-514/2008' e
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nesse caso, por se trataÍ de uma "multa fechada", deveria ter realizado a medição da área

em hectares que foi explorada por meio da extração mineral, sendo que não consta no
Relatório de Atividades (Fiscalização) n'331-2015 qualquer ação nesse sentido.

O § 3'do fut. 100 do mesmo decreto indica que "o erro no enquadramento legal da
infração não implica vício insanável, podendo ser alterado pela autoridade julgadora

mediante decisão fundamentada que retifique o auto de infração", e o § 2" do Art. 100

afirma que "nos casos em que o auto de infração for declarado nulo e estiver caracÍerízada

a conduta ou atividade lesiva ao meio ambiente, deverá ser lavrado novo auto, observadas

as regras relativas à prescrição". Assim, mesmo que esteja caracterizada a conduta ou
atividade lesiva ao meio ambiente realizada pelo município, e mesmo que teúa havido

erro no enquadramento legal, quer seja, ter sido utilizado o AÍ. 66 em detrimento ao AÍ.
63, não é possível ao agente fiscalizador realizar a medição da área que foi explorada por

meio da extração mineral, e dessa feita, não será possível quantificar a multa" visto a
ausência da iirea explorad4 em hectares.

Dessa feita" entendemos ser nulo de pleno direito o Auto de Infração.

Considera o Decreto Federal n" 6.514/2008:

Art. 139. A autoridade ambiental poderá, nos termos do
que dispõe o § 4o do aul. 72 da Lei no 9.ó05' de 1998'

converter a multa simples em serviços de preservaçâo,

melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

An. 140. São considerados serviços de preservação,

melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente:

I - execuçâo de obras ou atividades de recuperação de

danos deconentes da própria infiação;
lI - implementaçâo de obras ou atiYidade§ de recuperação

de áreas degradadas, bem como de preservaçâo e melhoria

da qualidade do meio ambiente;

tll - custeio ou execuçâo de programas e de projetos

ambientais desenvolvidos por entidades públicas de

pÍoteção e conservação do meio ambiente; e

IV - manutenção de espaços públicos que tenham como

objetivo a preservação do meio ambiente.

t...1
À.t. tAZ. O autuado podeÉ requereÍ a conversão de multa

de que trata esta Seção por ocasião da apresentação da

defesa.
Art. 143. O valor dos custos dos serviços de pÍeservação,

melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente não

poderá ser inferior ao valor da multa convertida'

t...1

§ 3" A uototidud" ambiental aplicará o desconto de quarenta

por cento sobre o valor da multa consolidada'

Comosevê,odecretopermitequeaautoridadejulgadora,aoanalisaÍadefes4
possaconverteÍamultasimplesemserviçosdepreservação,melhoriaerecuperaçãoda
qualidade do meio ambiente'

§\
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2.5. DA POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA MULTA EM SERVIÇOS DE

PRESERVAÇÃO AMBIENTAL
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Ainda, o decreto afirma que a autoridade ambiental aplicará o desconto de quarenta

por cento sobre o valor da multa consolidada, quer seja, aquela que já foi julgada e
homologada pela autoridade. Esse desconto se trata de uma obrigatoriedade da

administração públic4 ou seja, em caso de conversão, deverá a autoridade aplicar o

desconto. Não se trata de uma faculdade, mas sim uma obrigação.

3. DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, requer:

a) Que seja dado provimento ao recurso para o fim de anular o julgamento em

Primeira Instância, declarando nulo o Auto de Infração n'122503, visto todas

as nulidades indicadas e a não observação do princípio da motivação;

b) Subsidiariamente, caso não seja acolhido o pedido "a", o que não se deseja, seja

reduzida a multa para o valor minimo do AÉ. 66 do Decreto Federal n'
6,514/2008, quer seja, R§ 500'00 (quinhentos reais), visto não haver sido

realizada a coneta valoração/dosimetria da multa;

c) Caso não sejam acolhidos os pedidos anteriores, seja a multa reduzida em 40o/o,,

conforme § 3' do Art. 142, e o saldo remanescente convertido em serviços de

melhoria da qualidade ambientat, por meio do custeio ou execução de

progrâmas e de projetos ambientais desenvolvidos pela Fundação Municipal

de Meio Ambiente de Palmas;

d) Que todas as notificações sejam encaminhadas para o endereço constante na

qualificação;

e) Que quando da distribuição do Processo Administrativo do Naturatins N" 1710-

2015-F para julgamento. seJa possível a sustentação oral, nos moldes do Código

Civil. \/,f,t
Nestes teÍmos, pede e espera deferimento.

Palmas. 04 de setembro de2017.

\il\ -\ -,
M "./q\,.ffi ir:..\ 

s" o t ã-o n 
"

""'-:[s','H..f{ffi
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos JurÍdicos

DECRETO N' 6.514. DE 22 DE JULHO OE 2008.

Dispoe sobre as irúaçóes e sançôes edministraüves ao meio
Vioênciâ embiente, estabelece o processo administÍativo fedeÍal para

apuraÉo destrs infrações, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLEÂ, no uso das atribuiçóes que lhe conÍere o art. E4, incisos lV e Vl, alínea "a", da

Constituição, e tendo em vista o disposto no Capítulo Vl da Lei rÉ 9.605, de 12 de fevereiro de 199E, e nas Leis n9s

9.784, de 29 de janeiro de 1999, 8.005, de 22 de março de 1990, 9.873, de 23 de novembro de 1999, e 6.938, de 31 de
agosto de 1981,

DECRETA:

Art. 1s
administrativas

cAPÍTULo r

DAS INFRAÇÓES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS AO MEIO AMBIENTE

Seçao I

Oas DisposiÉes Gerais

Este Capilulo dispóe sobre as @ndulas infracionais ao meio ambientê e suas respeclivas sanções

Art. 2s Considera-se inÍraçáo administÍativa ambiental, toda aÉo ou omissáo que violê as regras jurídicas de uso,

gozo, promoçáo, proteÉo e recuperação do meio ambientê, conforme o disposto ne seÉo lll dêste capitulo.

Parágrefo único. O elenco constantê da SeÉo lll deste Capítulo náo exclui a previsão de outras infraÉes previstas

na legislaÉo.

Art. 39 As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções:

I - advertênciai

ll - multa simples;

lll - multa diáÍia;

lV âBÍeensáe Cge €nimaisi FrséBles e ssbpredst€s da bioCiyersidadêi in€lEsiYe fauna e flerâ: instÍumentssi

lV - aprêensáo dos animais, produtos e subprodutos da fauna e 11ora e demais prodúôs e subprodutos objeto da

infraçáo, insirumentos, petÍechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infraÉo; (RedaÉo dada

Dêlo Dêcreto no 6.686. de 200E).

V - destruiÉo ou inutilização do produto;

Vl - suspensão de venda e fabÍicaçáo do produto;

Vll- embargo de obra ou atividade e suas respeclivas áreas;

Vlll - demoliÉo de obra;

lX - suspensão parcial ou total das atividadesl e

X - resúitiva de direitos.

s 1s Os valores estabelecidos na SeÉo lll deste Capítulo, quando não disposto de forma diferente, reíererÍFse à multa

simpleie não impedem a aplicação oJmulative das demais sançóes previstâs neste DecÍeto.

s 2s A caraclerizaÉo de negligência ou dolo será exigível nas hipóteses prêvistas nos incisos I e ll do § 3q do aÍt

72 da Lei ng 9.605. de 12 de fevereiro de 199E.
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Art. 4s O agente autuante, ao lavrar o auto de infraÉo, indicará as sanÉes estabelecidas neste Oecreto,
observendo: (RedâÉo dada oelo Decreto no 6.686. de 2008).

| - gravidade dos fatos, tendo em vista os moüvos da infraçáo e suas conseqüências para a saúde pública e pala o
meio ambiente;

ll - antecedentes do inú'ator, quanto ao cumpÍimento da legislaçáo de interesse ambiental, e

lll - situaÉo econômica do infrator.

§ 1s Para e aplicaÉo do disposto no inciso l, o órgão ou entidade ambiental estebelecerá de Íorma objetiva
critérios complementares para o agravamento e atenuaÉo das sançóes administralivâs. Íh9lgÍçlg-pg!9-Degg!9-d!0.§gq
de 2008).

§ 2c As sanções aplicadas pelo agente aúuante estaráo sujeitas à confÍmaÉo pela autoridade julgadoÍa
(lncluído oelo DecÍêto no 6.666. de 20081-

L{l

SubseÉo I

Da Advertência

Art. 59 A sanção de adveÍtênciã poderá sêr aplicada, mediante a lavratura de auto de infraÉo, para as infraçõês
administrativas de menor lesividâde ao mêio ambiente, gaÍantidos a ampla defesa e o contraditório.

§ l9 Consideram-se infrações edministraüvas de menor lesividade ao meio ambiente aqueles em que a multa
máximã cominada não ultrapasse o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), ou que, no caso de multa por unidade de medida, a

multa aplicável náo exceda o valor reÍerido.

§ 29 Sem prejuízo do disposto no caput, caso o agente autuante constate a êxistência de inegulaídades â serêm

sanadãs. lavrará o auto de infraÉo com a indicaÉo da respec{iva sanÉo de advêrtência, ocasiáo em que estabêlecerá
prazo para que o infrator sane tais inêgularidades.

§ 39 Sanadas as inegularidades no prazo concedido, o agente autuante certificará o ocorido nos autos e derá

seguimento âo procêsso estabelecido no Capítulo ll.

§ 49 Caso o autuado, por negligência ou dolo, deixe de sanar as inegularidades, o agente aúuante certificará o

oconidó e aplicará a sanÉo de multa relativa à infraÉo praticeda, independentêmente da advertência.

Art. 6q A sanÉo de adveÍtência não exduirá e eplicaÉo de outras sançóes

Art. 79 Fica vedada a aplicaÉo de nova sanÉo de advertência no pêríodo de tÍês anos contados do iulgamento
da defesa da última edvêrtência ou de outra penalidade aplicade.

subseÉo ll

Das Mullas

Ad. Bq A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma, metro de caNãc'mdc, êstéreo, metro

quadrado, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outÍa medida pertinente, de acoÍdo com o obieto jurídico lesado.

parágrefo único. O órgáo ou entidade ambiental poderá especificar a unidade de medida âplicávêl para câda espécie de

recurso ambiental objeto da inÍraÉo.

Art. 9s O valor da multa de que trata este DecÍeto seÉ conigido, pêriodicamente, com base nos índices

estabelecidos na lêgislaÉo pertinente, sendo o mínimo de RS 5O,OO (cinqÚenta reais) e o máximo de RS 50 000 000'00

(cinqüenta milhóes de reais).

Art. 10. A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se pÍolongar no tempo.

s 19 Constatada a situação prevista no caput, o agente autuanle lavrará auto de inÍraçáo, indicando, além dos

requisitos constantes do art. 97, o valor da mutta-dia.

§ 2s O valor da multa-dia deverá ser fixado de acordo mm os critéÍios estabelecidos neste Decreto, náo podendo

ser infeíor ao mínimo estabelecido no art. 99 nem superior a dez por cento do valor da multa simples máxima cominada

para a inÍraÉo.

§ 39 Lavrado o auto de infraÉo, será aberto prazo de defesa nos termos estabelecidos no Capitulo ll deste

Decreto.
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§ 5e For eeâsiã6 do islgamentB de auta de infr gáêi a esl6ridade embienlal deyerá iulgar € vâler dÊ multâ diâ e
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§ 4o A multa diária deixará de ser aplicada a padir da data em que o autuado apresentar ao órgáo ambiental
documentos que comprovem a reguladzaÉo da situaÉo que deu c.rusa à lavratura do auto de infração. (Redacão dada
oelo Decreto no 6.686. de 2008).

§ 5s Caso o agente autuante ou a autoídade competente verifque que a situaÉo que deu causa à lavratura do
auto de infraÉo não foi regularizada, a multa diária voltará a ser imposta desde a data em que dêixou de ser aplicada,
sendo notiÍicado o autuado, sêm prejuízo da edoÉo de outÍâs sançóes previstas neste DecÍeto. (Redacáo dada oelo
Oecreto no 6.ô8ô. de 2008).

§ 6s Por ocâsiáo do julgamento do auto de infraÉo, a autoridade ambiental deverá, em câso de procedência da
autuaÉo, confirmar ou modificer o valor da multa-dia, decidir o período de sua aplicaÉo e consolidar o montante devido
pelo autuado para posterior execuÉo. @

§ 79 O valor da multa será consolidado ê executado periodicâmente após o julgamento fnal, nos casos em que e
inftaÉo náotenha cessado. @

§ 89 A celebração de termo de compromisso de reparaÉo ou cessação dos danos encenará a contagem da
multa diária. (lnduído pelo DecÍeto no 6.6E6. de 200E).

Art. 11. O cometimento de nova infração ambiental pelo mesmo infrator, no período de cinco anos, contados da
lavratura de auto de infração anterior devidamente @nÍirmado no julgamento de que trata o art. 124, implica:

I - aplicação da multa em tÍiplo, no ceso de comeümento da mesma infraÉo; ou

ll - aplicaÉo da multa em dobro, no caso de cometimento dê infraÉo distinta.

§ 19 O agravamento será apurado no procedimento da nova inftaÉo, do qual se fará constar, por ópia, o auto de
infraÉo anterior e o julgamento que o conÍirmou.

§ 29 Antes do julgamento da nova infraçáo, a autoridade ambiental deverá veriÍicar a existência de auto de
infraçáo anterior mnfirmado êm julgamento, para 6ns de aplicãção do agravamento da nova penalidade.

§ 3o Após o julgamento da nova infraçáo, não será efetuado o agravamento da penalidade.

§ 49 Constatada a existência de auto de infraçáo anteriormente confirmado em julgamento, a autoridade
embiental deverá:

| - agravar a pena conforme disposto no caput;

ll - noüficar o autuado para que se manifeste sobre o agravamento da penalidade no prazo de dez dias; e

lll - julgaÍ a nova infraÉo considerando o agravamento da penalidade

s Sq O disposto no § 39 não se aplica parâ fins de majoraçáo do valor da multa, conforme previsáo contida nos

eÍts. 123 e 129. íRedecáo deda pelo Decreto n" 6.686. de 2008).

Art. i2. O pagamento de multa por inÍraçáo ambiental imposta pelos Estados, Municípios, DislÍito Federel ou

Tenitórios substitui a ãplic€çao de penalidade pecuniária pelo órgão federal, em decorÍência do mesmo fato, respeitados

os limitês estebelecidos neste Decreto.

+ear

parágrafo único. Somente o êÍetivo pagamento da multa será considerado para efeito da substituiÉo de que trata

o caput, náã sendo admitida para esta finalidàde a celebraÉo de termo de compromisso de ajustamênto de condute ou

outrà Íorma de compromisso de regularizaÉo da infraçáo ou composiÉo de dano, salvo se deste também participar o

órgão ambiental federal. (Redacáo dada oelo Deqeto no 6.686 de 2008).
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Aí. 13. Rêverteráo ao Fundo Nacional do Meio Ambiente - FNMA vinte por cento dos valores arrecadados em
pagamento de multas aplicadas pela Uniáo, podêndo o referido percentual ser alterado, a cÍitério dos órgáos
anecadadores.@

SubseÉo lll

Das Demais Sanções Administrativas

^n, 
11, 

^ 
sanÉo dê sp

inskurÍtentesi petíe*tosi
sê-á

Art. 14. A sânÉo de aprêensáo de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, produtos e subprodutos
objeto da infração, instrumentos, petreúos, equipamentos ou veículos e embarcaçóes de qualquer natureza utilizados
na infraÉo reger-sê-á pelo disposto nas Seçóes ll, lV e Vl do Capítulo ll deste DecÍeto (Redâcáo dada Dêlô Decreto no

6.686. de 2008).

Art. 15. As sanções indic€das nos incisos V a lX do art. 3s seráo aplicadas quando o pÍoduto, a obra, a atividade
ou o estabelecimento náo estiverem obedecendo às determinações legais ou regulamentares.

Aí. 15.A. O êmbargo de obra ou atividade Íestringe-.sê aos locais ondê efetivamente caracterizou-se a inÍraÉo
ambiental, náo alcançando as demais atividades realizadas em áreas náo embargadas da propriedade ou posse ou náo
correlacionadas com a infraÉo. @

Art. 15;B. A cessaÉo das penalidades de suspensão e embaÍgo dependerá de decisáo da autoridade ambiental
após a apresentaÉo, por parte do autuado, de documentaÉo que regularize a obra ou atividade. lh§lgk!9-pc!9-8cggb
n" 6.686. de 2008).

@á€r
AÉ, 17, g emb€rge dâ área êbiete de Plane de Maneje Florestal Sustentáyel I'MFE náê exanerâ sêE detênter de

erre€EÉê-dê-€tr.

Art. 16. No caso de áreas irregularmente desmatedas ou queimadas, o agente autuante embargará quaisquer

obÍas ou atividades nelas localizadas óu desenvolvidas, excetuando as etividades de subsistência. (RedeÉo dada oelo

Oecreto no 6.686. de 2008).

s 19 O agente autuante deverá colher lodas as provas possíveis de autoria e materialidade, bem como da

extensão do dano-, apoiando-se em documentos, fotos e dados de localizaÉo, induindo as coordenadas geográficas da

área embargada, que deverão constar do Íespectivo auto de infraÉo para posterior geoneferenciamento. (lncluído oelo

DecÍeto no 6.686. de 2008).

s 2s Náo se aplicará a penalidade de embargo de obra ou atividade, ou de área, nos casos em que a infração de

que trãta o caput se der foia da área de preservação permanente ou reserva legal, salvo quandô se tratar de

desmatamento não autorizado de mata neüva. (lncluído oelo De$eto no 6.686 de 2008)

Art. 17. O embargo de área inegularmente explorada e objeto do Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS

náo exonera seu detentor da execuçáó de atividades de manutenção ou recuperação da floresta, na Íorma e prazos

fixados no PMFS e no termo de respônsabilidade de manutenção da floresta. (RedaÉo dada Delo Decreto no 6.686. de

200E).

Art. iE. O descumpímento total ou parcial de embargo, sem preJuízo do disposto no ert. 79, ensejará a aplicaÉo

cumulativa das seguintes sançóes:

| - suspensáo da atiüdade que originou a infração e da venda de produtos ou subprodutos criados ou produzidos

na área ou local objeto do embargo infringido; e

lêêal€#
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ll - cencelamênto de registros, licenças ou autorizeçóes de funcionamento da atividade econômice iunto aos

órgáos ambientais e de ÍiscalizeÉo. (RedaÉo dada oelo Decreto n'6.686. de 2008).

§ 19 O órgão ou entidade ambiental promoverá a divulgaçáo dos dados do imóvel rurâ|, da área ou locel
embargado e do respectivo titular em lista oÍicial, resguardados os dados protegidos por legislaÉo especíÍica para
efeitos do disposto no inciso lll do art. 40 da Lei no 10.650, de 16 de abril de 2003, especificando o exato local da área
embargada e informando que o auto de infraÉo encontra-se julgado ou pendente de julgamento. (lncluido oelo Decrêto
n" 6.6E6. dê 2008).

§ 2s A pedido do interessado, o órgáo ambiental autuantê emitirá certidáo em que conste a atividade, a obra e a
paíe da área do imóvel que são objetos do embargo, conforme o caso. ílncluido oelo Decreto n" 6.6E6. de 2008).

AÊ 19, À sânçás ie dem

Art. 19. A sançáo de demolição de obra poderá ser âplicâda pêle autoridade ambiental, após o contraditório e
empla defesa, quando: @

| - verillcada a construÉo de obra em área ambientalmente protegida em desacordo com a legislaçáo ambiental:
ou

ll - quando a obra ou construÉo realizada náo atenda às condicionantes da legislaÉo ambiental e náo seja
passível de regularizaÉo.

§ 19 A demoliÉo poderá ser feite pele administraÉo ou pelo infrator, em prazo assinalado, após o julgamento do
auto de infraÉo, sêm preiuízo do disposto no art. 112.

§ 2q As despesas paÍa a rcalizaçáo da demoliÉo corÍeráo às custas do infrator, que será notificado pa.a tealizá-
la ou para reêmbolsar eos cofres públicos os gastos que tenham sido efetuados pela administraÉo.

§ 3o Náo será aplicada a penalidade de demoliÉo quando, mediante laudo técnico, for comprovado que o

desfazimento podêrá trazer piores impeclos ambientais que sua manutenÉo, câso em que a autoíidade ambiêntal,
mediante decisáo fundamentada, deverá, sem prêjuízo das demais sançóes cebiveis, impor âs medidas necessárias à

cessaÉo e mitigaÉo do dano ambiental, observada a legislaçáo em vigor. ílncluído oelo n" 6.686. de 2008)

AÍt. 20. As sançóes restritivas de diÍeito aplicáveis às pessoas Íisicas ou juÍídicas sáo:

I scspensáe Ce regietrei li€enga; peÍmissáe eu auteÍizaÉei
izaÉei

l- suspensáo de registro, licença ou autorizaçãoi (RedaÉo dada Delo Decreto n" 6.686. de 2008).

ll - cencelamento de registro, licença ou autorizaÉo; (Redacáo dâde Delo Decreto no 6.686. de 2008).

lll - perda ou restÍiÉo de incenüvos e beneficios Íiscais;

lV - perda ou suspensão da participaÉo em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de sédito; e

V - proibiçáo de contratar com a administraÉo públicai

p€deÍá€e*süperier€+&-€f,€s-

s 19 A autoridade ambiental fixará o período de vigência das sançóes previstas neste artigo, observando os

seguintes pÍazos: @
| - até três anos para a sanÉo prevista no inciso V; ílncluído Delo Decreto n'6 6E6. de 200E).

ll - até um ano para as demais sançôes. (lncluído Delo Decreto no 6.686. de 2008).

s 29 Em qualquer caso, a ertinÉo da sanÉo fica condicionade à reguleízaÉo da conduta que deu origem ao

aúodeinfÍaÉo.@
Seçáo ll

Dos Prazos Prescricionais

AÍt. 21. prescreve em cinco anos a aÉo da administraÉo objetivando epurar a práticâ de infraçôes contra o meio

ambiente, contada da data da prátice do atô, ou, no caso de infraÉo permanente ou continuada, do dia em que esta

tiver cessado.
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§ 1s Considera-se iniciada a açáo de apuração de infraçáo ambiental pela administraÉo com a lavratura do auto
de infraÉo.

ês.€n€+

inleressada; sem prcjs
dsãêeambieFtair

§ 2s lncidê a prescÍiçáo no procedimento dê epuraçáo do auto de infraçáo paralisado por mais de três anos,
pendente de julgamento ou despaúo, cujos autos serão aÍquivados de ofício ou mediante requerimento de parte
interessada, sem p[ejuízo da apuraÉo da rêsponsabilidede funcional decorrente da paralisaçáo. (RedeÉo dada pelo

Decreto no 6.6E6. de 2008).

§ 39 Quando o fato objeto da infração tembém constituir crime, a pÍescÍição de que trata o caput rêger-sê.á pelo
prazo preüsto na lei penal.

§ 4s A prescrição da pretensão puniüva da administraÉo náo elide a obrigaÉo de reparar o dano ambiental.
(lncluído oelo Decreto no 6.686. de 2008).

Art. 22. lnteÍompese a prescÍiçáo:

| - pelo recebimento do auto de infraÉo ou pêle cientiúcaÉo do infrator por qualquer outro meio, indusive por

edital,

ll - por qualquer ato inequívoco da administraçáo que importe apuraÉo do fato: e

lll - pela decisáo condenetóÍia reconivel.

ParágraÍo único. Considera-se ato inequívoco da administraÉo, para o efeito do que disÉe o inciso ll, aqueles
que impliquem instrução do proc€sso.

Art. 23. O disposto neste Capítulo náo se aplicá aos procedimentos relativos a Taxa de Controle e FiscâlizaÉo

Ambiental de que trata o 6.938 de 31 de âoôstô de 1981 .

Seçao lll

Das lnfraçóes Administraüvas Comeüdas Contra o Meio Ambiênte

SubseÉo I

Des lnÍaÉes Contra a Fauna

Art. 24. Mate( persêguir, caçar, apanhar, coleter, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota

migratória, sem a devida peÍmissáo, licençâ ou autorizaçáo da autoridade competente, ou em desa@Ído com a obtida:

Multa de:

l- R$ 500,00 (quinhentos reais) por indivíduo de espécie náo constante de listes oficiais de risco ou ameaça de
extinÉo;

P€dg€-de+*iRção-€tT+

ll - R$ 5.000,00 (cinm mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas ofciais de Íauna brasileira ameaçada
de extinÉo, indusive da ConvenÉo de Comércio lntemacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de

ExtinÉo - CITES. (Redaéo dade oêlo Decreto n" 6.686. dê 2008).

s 19 As multas seráo eplicadas em dobro se a inftaçáo for praticada com Íinalidade de obtêr ventegem
pecuniária.

§ 29 Na impossibilidade de aplicação do critério de unidade por espécime para a ixaçáo da multa, aplicar-seá o

valor de R§ 500,00 (quinhentos reais) por quilograma ou fraÉo.

§ 39 lncone nas mesmas multas:

| - quem impede a procriaçáo da fauna, sem liceng, autorizaÉo ou em desacordo com a obtida;

ll - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou ôriadouro naturel; ou
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lll - quem vende, expóe à vênde, expoÍta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta
ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem c,omo produtos e objetos dêle oriundos,
provenientes de cÍiadouros náo eutorizados, sem a devida permissáo, licençã ou autorizaçáo da autoridade ambiental
competente ou em desacordo com a obtida.

§ ao No câso de guarda doméstica de espécime silvestre náo consideÍada ameaçada de extinçáo, pode a
eutoridade competente, considerendo as circunstâncias, deixaÍ de eplicer a multa, em analogia ao disposto no §l]a-!b
art. 29 da Lei ng 9.605, de '1998.

§ 59 No caso de guarda de espécime silvestre, deve a autoridade competente deixar dê eplicaÍ as sanÉes
previstas neste DecÍeto, quando o agenle esponianeamente entÍegar os animais ao órgáo ambiental competente.

§ 6s Caso a quantidade ou espécie constatada no ato Íiscalizatório esteja em desacordo com o autorizado pela

autoridade ambiêntal competente, o egente autuânte promoverá a autuação considerando a totalidade do objeto da
fiscalizaÉo.

§ ?e Sáe esÉ€imes da fauna silvestrer parê €s efeitos Cêste De6Íetsi tados ss eompânent€s dâ biêCiver^idede

ire-eu
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§ 7c São espécimes da Íauna silvestê, para os efeitos deste Decreto, todos os organismos incluÍdôs no reino

animal, pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer oúras náo exÓücâs, aquáticas ou teÍrestres, que

tenham todo ou parte de seu ciclo original de vida oconendo dentro dos limites do tenitório brasileiro ou em águas
jurisdicionais brasileiras. @

s 8s A coleta de material destinado a fins cientíÍicos somente é considerada infração, nos termos deste eíigo,
quandóSecaradêÍizar,peloseuresultado,comodanoSaaomeioambiente.@

§ 99 A ãutoridade julgadora poderá, consideÍando a natureza dos animais, em rczáo de seu pequeno porte,

aplicarhuta de Rg 5O0,OO'(quinhentos reais) a RS 1OO.O0O,OO (cem mil reais) quando a contagem individuel for de diÍicil

execuÉo ou quando, nesta situaÉo, oconendo a contagem individual, a multa final restar desproporcional em relação à

gravidadedainfraÉoeacapacidadeeconômicadoinfrator.@
é€Fi66

Art. 25. lntÍoduziÍ espécime animâl silvestre, nativo ou exóüco, no País ou fora de sua áÍea de distribuiÉo natural,
sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida pela aúoídade ambiental competente, quando exigível:
(Redacão dada pelo DecÍeto no ô.ô86. de 20081.

Multã de R§ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo por exemplar excedente de:

I - R$ 200,00 (duzentos reais), por indivíduo de êspécie náo constante em listas ofciais de espécies em risco ou
ameaçadas de extinÉo,

aÍn€agada
@

ll - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna brasileira ameaçada
de ettinÉo, inelusive da CITES. (Redagáo dada pelo Decreto n.6.686. de 2OO8).

§ 19 Entende-se por intÍodução de espécime animal no Peís, além do ato de ingresso nas fronteiras nacionais, a
guarda e manutenÉo continuada a qualquer tempo.

biêntel e€rrpetente,

§ 29 lncone nas mesmas penas quem reintroduz na natureza espécime da faune silvestre sem perecer técnico
oficialÍavorável e licença expedida pela autoridade ambiêntal competentê, quando exigível. (RedaÉo dada pelo DecÍeto
no 6.6E6. de 2008).

Art. 26. Exportar peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem autorizaÉo da autoridade competente:

Multa de RS 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo de:

| - R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade náo constante em listas oliciais de espécies em risco ou ameaçadas
de extinÉo: ou
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ll - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade constante de listas oficiâis de Íaune brasileira ameaçada de

extinção, inclusivê da CITES. (Redacáo dada pelo OecÍeto no 6.686. de 200E).

PaíágraÍo único. Caso a quantidade ou espécie constetada no ato Íisc€lizatório esteja em desacordo com o

autorizado pela eutoridade ambiental competente, o egente autuante promoverá a autuaÉo considerendo a totalidade
do objeto da fiscâlizaÉo.

Art. 27. Praticar c€ça profissional no País

Mutta de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com acréscimo dê:

|- R§ 5e0r00 (qBinhêntoê reâi+r p6r indiyidBe; ou

@
l- R$ 500,00 (quinhentos reais), por individuo capturâdo; ou (Redacáo d da Delo DecÍeto no 6.6 . de 2008)

ll - RS l O.OOO,OO (dez mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas ofciais de fauna brasileira ameaçada
de êxtinÉo, inclusive da CITES. (RedaÉo dada oelo Decreto no 6.686. de 2008).

Art. 28. Comercializar prodúos, instrumentos e objetos que impliquem a caça, perseguiçáo. destruiÉo ou apanha

de espécimes da faune silvestrê:

Multa de Rg 1.OOO,O0 (mil reais), com acréscimo de R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade excedente.

Art. 29. Praticâr ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados,
nativos ou exóticos:

Multa de R§ 500,00 (quinhentos rêais) a RS 3.000,00 (três mil reais) por indivíduo.

Art. 30. Molestar de Íorma intencional qualquer espécie de cetác€o, pinípede ou sirênio em águas iurisdicionais
brasileiras:

Mutta de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Art. 31. Deixar, o jardim zoológico e os criadouros aúorizados, de têr o livro de ÍegistÍo do acervo faunístico ou

mantàlo de forma inegular:

Mutta de R§ 500,00 a R$ 5.000,00 (mil reais).

PeÍágraío único. lncone na mesma multa quêm deixa de manter registro de acervo faunístico e movimentaçáo de
plantel em sistemas inÍormatizados de controle de fauna ou fomece dados inconsistentes ou fraudados.

Art. 32. Oeixar, o comerciante, de apresentar declaraÉo de estoque e valores oriundos de comércio de animais

silvestres:

Multa de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Arl. 33. Explorer ou fazeÍ uso comêrcial de imagem de animal silvestre mantido inegularmente em caüveiro ou em
situação de abuso ou maus-tÍatos:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

PaÉgraÍo único. O disposto no caput não se aplice ao uso de imâgem para fins jomalísticos, inÍormativos,
acadêmicos, de pesquisas científicas e educâcionais.

Art. 34. Causar degradaÉo êm viveiros, açudes ou estaÉo de aqüicultura de domínio público:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

Art. 35. Pescâr em período ou local no qual a pesca seja proibida:

Mulla de R$ 700,00 (setecentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo de R$ 20,00 (vinte reais),
por quilo ou fação do produto da pescaria, ou por espécime quando se tratar de produto de pescâ para uso omamental.

PaÉgraÍo único. lncone nas mesmas multas quem:

l- pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inÍeriores aos permiüdos;
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ll - pesca quantidades superioÍes às pêrmitidas ou mediante a utilizaÉo de aparelhos, petrechos, técnicas e

métodos não permitidos;

lll - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca
proibidâi

lV - transporta, conserya, beneícia, descaracieriza, industrializa ou comeÍcializa pesc€dos ou produtos originados
da pesca, sem comprovante de origem ou autoÍizaÉo do órgáo competente;

V - câptura, extrai, coleta, transpoÍta, comercializa ou exporte espécimes de espécies omamentais oriundos da
pescâ, sem autorizaÉo do órgão competente ou em desacordo com a obtida, e

Vl - deixa de epresentar dederação de estoque.

Art. 36. Pescar mediante a utilizaÉo de explosivos ou substâncias que, êm contato com a água, produzam
eÍeitos semelhantes, ou substâncias tóxicas, ou ainda, por oúro meio proibido pela autoridade competente:

Multa de R$ 700,00 (setecentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil rêais), com acÍéscimo de R$ 20,00 (vinte reais),
por quilo ou freÉo do produto da p€scâriâ.

AÍt. 37. Exercer a pesca sem prévio cadastro, inscrição, autorizeÉo, licença, permissáo ou registro do órgão
competente, ou em desacordo com o obtido:

Multa de R$ 3OO,OO (trezentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), com aséscimo de R$ 20,00 (vinte reais) por
quilo ou fraÉo do produto da pescâ, ou por espécime quando se tratar de produto de pesca para omamentaÉo.

ParágraÍo único. Caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizatório esteja em desacordo com o

autorizado pela autoridade ãmbiental competente, o agente autuante promoverá a autuaçáo considerando a totalidade
do objeto da fiscalizaçáo.

Art. 38. lmpoÍtar ou expoúar quaisquer esÉcies aquáticas, em qualquer estágio de desenvolvimento, bem mmo
infoduzir espécies nativas, êxóticas ou não aúódones êm águas jurisdicionais brasileiras, sem eúorizaÉo ou licença do

órgáo competente, ou em desacordo com a obtida:

Multa de R$ 3.000,00 (tÍês mil reais) a RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais), com acréscimo de R$ 20,00 (vinte

reais) por quilo ou fraÉo do produto da pescaria, ou por espécime quando se tratar de espécies aquáticas, oriundas de
produto de pesca para omamentaÉo.

§ 19 lncone na mesma multa quem introduzir espécies nativas ou exóticas em águas juÍisdicionais brasileiras,

sem autorização do órgáo competente, ou em desacordo com a obtida.

s 2s A multa de que trata o câput seÍá aplicada em dobro se houver dano ou destruiÉo de recife de corel.

Art. 39. Exploíar campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, bem como recifes de coral sem autorizaçáo

do órgáo ambiental mmpetente ou em desacordo com a obtida:

Multa de RS 5OO,OO (quinhentos reais) a R$ 5O.OOO,OO (cinqúênta mil reais), com acréscimo de R$ 20,00 (vinte

reais) por quilo ou espécime do produto.

ParágraÍo único. lncone nas mesmas multas quem:

l- utiliza, comercializa ou armazena inveÍtebrados aquáticos, algas, ou recifes de coral ou subprodutos destes

sem autorização do órgão competente ou em desacordo com a obtida; e

ll - fundeia embarcâçôes ou lança detritos de qualqueÍ natuÍeza sobre bancos de moluscos ou corais,

devidamente demarcâdos em cârta náutica.

Art.40. A comercializaçáo do produto da pesca de que trata esta Subseção agravará a penalidade da respectiva

inÍraÉo quando esta incidiÍ sóbre espécies sobreexplotadas ou ameaç3das de sobreexplotaÉo, conforme regulamento

do órgão ambiental competente, com o acréscimo de:

l- R$ 40,00 (quarenta reais) por quilo ou fraÉo do produto da pesca de espécie constante das listas oficiais

bresileiras de espécies ameaçâdas de sobreexplotaÉo; ou

ll - Rs 60,00 (sessenta reais) por quilo ou Íraçáo do produto da pesca de espécie constante das listâs oficiais

brasileiras de espécies sobreexplotades.

Art. 41. Deixar, os comandantes de embercaçóes destinadâs à pêsca, de preencher e entregar, ao fim de cada

viagem ou semanalmente, os maPas Íomecidos pelo órgáo competente:

Mutta: R§ '1.000,00 (mil reais).
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Atl. 42. PaÍa os efeitos deste Decreto, considere-se pesca todo ato tendente a extrait retirar, coletar, apanhar,
apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos aquáücos e vegetais hidróbios
suscetíveis ou náo de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinçáo, constantes nas
listas oficiais da fauna e da llora.

Parágrafo único. Entende.se por ato tendente à pesce aquele em que o infrator esteja munido, equipado ou
armado com petrechos de pesca, na área de pesca ou dirigindcse a ela.

SubseÉo ll

Das lnfrações Contra a Flora

Art 43: BeEkuir es dâ

Art. 43. Destruir ou daniÍicaÍ llorestas ou demais formas de vêgetaÉo natural ou utilizá-las com infringência das
normas de proteção em área considerada de preservaçáo permanênte, sem autorizaÉo do órgáo competente, quando

exigível, ou em desacordo com a obtida: íRedacáo dada oelo Decreto n'6.686. de 2008).

Multa dê RS 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), por hectare ou fraÉo.

Art. 44. Corter árvores em área considerada de preservaçáo permanente ou cu.ia espécie seja especialmente
protegida, sem permissão da eutoridade competênte:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a RS 20.000,00 (vinte mil reais) por hectare ou freÉô, ou R$ 500,00
(quinhentos reais) por árvore, metro cúbico ou fração.

Art. 45. EÍrair de f,orestas de domínio público ou áreas de preservaÉo permanente, sem prévia autorizaÉo,
pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais:

Mutta simptes de R§ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) por hectare ou fraÉo.

Art. 46. Transformar madeira oriunda de floresta ou demais formas de vegetaçáo nativa em carváo, para Íins

industriais, energéticos ou para qualquer outra exploíaÉo, econômicâ ou não, sem licença ou em desacordo com as

determinaçôes legais:

Multa de R$ 500,00 (qúinhentos reais), por metro cubico de carváo-mdc.

Art. 47. Receber ou adquirir. para Íns comerciais ou industriais, madeira serradâ ou em tora, lenha, carváo ou

outros produtos de origem vegetal, sem exigir e exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridede competente,
e sem munir-se da via que dêverá acompanhar o produto eté final beneficiamento:

Multa de R$ 3OO,OO (trezentos reais) por unidade, estéreo, quilo, mdc ou metro cubico aferido pelo método
geométrico.

§ 19 lncone nas mesmas multas quem vende, expôe à venda, tem em depósito, transporta ou guarda madeira,
lenha, c€rvão ou outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do
armazenamento, outorgada pela autoridade competente ou em desacordo com a obtida.

§ 2s Considera-se licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento aquela cuja autenticidade
seja conlirmada pelos sistemas de contÍole eletrônico oficiais, inclusive no que diz respeito à quantidade e espécie

aúorizada paÍa transporte e armazenamento.

s 3e €aso a quengdade oú êsBé€ie €onstataCa no €tô fisealEatório esqa em d€sa€êÍCe ê€rn e aHtarizaCs Bels
â{rtofidi
f€€alÉ€gáê.

§ 3e Nas infrações de transporte, caso a quantidede ou espécie constatada no ato fiscalizatório esteja em

desacoldo com o auiorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a autueçáo

considerando a totalidade do objeto da fscalização. (Redacáo dada oêlo Decreto no 6.686. de 2008).

§ 49 Para as demais infraçôes pÍevistas neste aÍtigo, o agente autuante promoverá a autuaçáo considêrendo o

volumã integral de madeira, lenhá, carváo ou outÍos produtos de origem vegetal que náo guarde conespondência com

aquele autoãzado pela autoridade ambiêntal competente, em razáo da quantidade ou êspécje. (lncluído oelo Decreto n"

6.686. de 20081.

Pâí€gr€íe+ál€ê.-€{
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Art: 19: Besfuir os danifiÉ

ée

Art. 48- lmpedir ou dificultar a regeneraçáo netural de florestes ou demais formas de vegetaÉo nativa em

unidades de conservação ou outras áreas especielmente protegidas, quando couber, área de preseÍvaçáo permanente,

reserva legal ou demais locâis cuja regeneraÉo tenha sido indicada pela autoridade ambiental competente: (Redacáo

dada pelo Decreto n" 6.686. de 2008).

Nitulta de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por hectare ou ftaÉo. (Redacão dada pelô Decreto no 6.686. de 2008).

PaágÍalo único. O disposto no ceput náo se aplica para o uso permitido das áreas de preservação permanente.
(Redacáo dada oelo Decreto n" 6.686. de 2008).

Aí. 49. Destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetaçáo nativa, objeto de especial preservaçáo, náo
passíveiSdêautorizaÉoperaexplorâÉoousupresSão:@

Multa de R$ 6.000,00 (seis mil reis) por heclere ou fraÉo.

ParágraÍo único. A mutta sêrá ecÍescida de R$ 1.000,00 (mil reais) por heclare ou ÍraÉo quando e situaÉo
prevista no câput se der em deúimento de vegetaÉo primária ou secundáriâ no estágio avançado ou médio de

regêneraÉo do bioma Mata Atlântica.

Aí. 50. Oestruir ou daniÍicar florestas ou qualqueÍ tipo de vegetaÉo nativa ou de espécies nativas plantadas,

objeto de especial preservaÉo, sem autoízação ou licença da autoridede ambiental competente:

Multa de R$ 5.000,00 (cinm mil reais) por hectarê ou ftaÉo.

s 19 A multa será acrescida de R$ 500,00 (quinhentos reais) por hectare ou fração quando a situaÉo prevista no

ceput Je der em detrimento de vegetaÉo secundárie no estágio inicial de Íegeneraçáo do bioma Mata Atlântica-

s 2s Para os fins dispostos no art. 49 e no caput deste aÍtigo, são consideradas de especial preserveÉo as

Ílorestãs e demais formas de vegetaÉo nativa que tenham regime juridico prÓprio e especial de conservaÉo ou

preservaçáo definido pela legislaÉo.

SlJ€#:

Art. 51. Destruir, desmala( daniÍicar ou explorar floresta ou qualquer tipo de vegetaÉo nativa ou de espécies
nativas plantadas, em área de rêserva legal ou servidão forestal, de domínio público ou privado, sem autorizaÉo prévia
doórgãoambientalcompetenteoUemdesacordocomaconcedida:@

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por heclare ou Íraçáo.

Art. 51-4. Executar manejo llorestal sem autorizaÉo pÍévia do órgão ambiental competente, sem observar os
requisitos técnicos estabelecidos em PMFS ou em desacoÍdo com a autoízaÉo concêdida: (lncluído Delo Decreto no
6.686 de 2008).

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por heclare ou fração. (lncluído pelo DecÍeto n" 6.686. de 2008).

AÍt- 52. Desmatar, a corte raso, llorestas ou demais formações netivas, fora da reserva legal, sem autorizaçáo da
autoridade competente:

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por heclare ou fraçáo. (Redacáo dada oelo Decreto n" 6.686. de 2008).

Art. 53. Explorar ou danificar floresta ou qualquer tipo de vegetação nativâ ou de espécies nativas plantadas,
locâlizada fora dê á'ea de reserva legal averbada, de domínio público ou privado, sem aprovaçáo prévia do órgáo
ambiental competente ou em desacordo com a concedida:

Multa de R$ 300,00 (tÍezentos reais), por hectare ou fraÉo, ou por unidade, estéreo, quilo, mdc ou metro cúbico.

PaÍágrafo único. lncide nas mesmas penas quem deixa de cumpÍir a reposiÉo florestal obrigatória.

Art. 54. Adquirir, intermediar, transportar ou comercializar produto ou subproduto de origem animal ou vegetal
produzido sobre área objeto de embargo:

Mutta de R$ R$ 500,00 (quinhentos reais) por quilograma ou unidede.
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Parágraío único. A aplicação do disposto neste aÍtigo dependerá de prévia divulgaÉo dos dados do imóvel rural,

da área ou local embaÍgado e do respec{ivo titular de que Íata o § 19 do art. 18 e estará limitada à área onde
efetivamente oconeu o ilícito. @

Art. 55. Deixar de averbar a reserva lêgal: Mde Deffeto no 6.686. de 2008) Nide Decreto n" 7.029. de
2009) (Vide Decreto n0 7.497. de 2011) (Vide Decreto no 7.640. de 2011) Mde Decreto n" 7.719. de 2012)

ór9áê
ambiental eemBetênte

@
Éa

êômÊi#t#i+iar
Penalidade de advertência e multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais) por heclare

ou ÍraÉo da árêa de reseÍva legal. (RedaÉo dada pelo oeffeto n" 6.686. de 2008).

§ le g a"sads reÉ a
aYêéí+'e e BreservaÉo da
reserYa legâl q ngs- oas á+-eB

B€€Í€{€-f-#6.de+eg8,).

s 19 O âutuado será advertido para que, no prazo de c€nto e oitenta dias, apresente termo dê compromisso de

regularizaçáo da reserva legal na forma das altemativas previstas nâ 4.771 . de 15 de setembro de 1965
(RedeÉo dada pelo Decreto n" 7.029. de 2009,|

§2qDuÍanteoperiodoprevistono§1q,amuttadiáriaseráSuspenSa.@
2008').

s 39 Caso o autuado náo apresente o teÍmo de compromisso previsto no § 19 nos cento e vinte dias assinalados,
deverá a aúoridade ambiental cobrar a multa diária desde o dia da lavratura do aúo de infraÉo, na Íorma estipulada
nesteDecreto.@

§ 49 As sançoes previstas neste aÍtigo náo serão aplicâdas quando o prazo previsto náo for cumprido por culpa
imputável exclusivamente ao órgáo ambiental. @

§ 59 O proprietário ou possuidoÍ te[á prazo de c€nto e vinte dias paÍa ayetb a localizaÉo, compensaÉo ou
desoneração da reserva legal, contados da emissáo dos documentos por parte do órgáo ambiental competente ou
instituiçáo hebilitada. (lncluido pelo Decreto n" 7.029. de 2009)

§ 6" No prazo a que se refere o § 50, as sanções previstas neste artigo náo sêráo aplicadas.ÍhçlgÍdg_lelg
DecÍeto n'7.029. de 2009)

Art 56. Oestrui( danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de omamentaÉo de
logÍadouros públicos ou em propriedade privada alheia:

Multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$1.000,00 (mil reais) por unidade ou metro quadrado.

Art. 57. Comercializar, poÍtar ou utilizar em floresta ou demais formas de vegetaÉo, motossena sem lic€nça ou
registÍo da autoridade ambiental competente:

Muha de R§ 1.000,00 (mil reais), por unidade.

Art. 58. Fazer uso de fogo em áreas agropastoís sem autorização do órgáo competente ou em desacordo com a
obtida:

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por hectare ou fração.

Art. 59. Fabricar, vende( transpoÍtar ou soltar balóes que possam provocar incêndios nas florestas e demais
Íormas de vegetaÉo, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano:

Mutta de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), por unidade.

;'t
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Art. 60. As sanções âdministretives previstas nesta Subseçáo sêráo aumentadas pela metade quando:

l- ressalvados os câsos previstos nos erts.46 e 58, a infraçáo for crnsumada mediante uso dê fogo ou
provocaÉo de incêndio; e

ll - a vegetãção destruída, danificâda, utilizada ou explorada contiver espécies ameaçadas de extinçáo, constantes
de lista oficial.

Art. 60-A. Nâs hipóteses previstas nos arts. 50, 51, 52 ê 53, em se tratando de espécies nativas plantadas, a
âutorizaÉo de corte poderá ser substituída pelo protocolo do pedido junto eo órgáo ambiental competente, caso em que

estê será instado pelo agente de fiscalizaçáo a fazer as necessárias veriÍicaÉes quanto à real origem do materiâ|.
(lncluido oelo Deseto no ô.686. de 2008).

Subseçáo lll

Das lnÍraçóes Relaüvas à Poluição e outras lnfraçóes Ambientais

AÍt. 61 . Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saÚde

humana, ou que provoquem e mortandade de animais ou a destruiÉo signifcativa de biodiversidade:

Muhe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinqúenta milhões de reais).

Parágrafo único. As multas e demais penalidades de que trata o caput seráo aplicâdas após leudo técnico
êlaborado pelo órgão ambiental competente, identiÍicando a dimensáo do dano deconente da infrâÉo e em

conÍormidade com a gradaÉo do impaclo.

ArL 62. lncone nas mesmas multas do art. 61 quem

| - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para ocupaÉo humana;

ll ê€usaí ^êluiÉe atmgsférioa q{re pí€yeque â retiradai âinda qüe mementâneai des habitantes das áreâs

ll - câusar poluiÉo atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentànea, dos habitantes das áreas
afetadas ou que provoque, de forma reconente, significativo desconforto respiratório ou olfativo devidamentê atestado
pelo agente autuante; íRêdaúo dada oelo o n" 6.686. de 2008)

lll - causar poluiÉo hídrica que tome necessária a interupÉo do abastecimento público de água de uma
comunidadê;

lV - difcultar ou impedir o uso público das prãias pelo lençamento de substâncias, efluentes, câneamento de

mateÍiais ou uso indeüdo dos recursos naturais;

V - lançar resÍduos sótidos, líquidos ou gasosos ou detritos, óleos ou substâncias oleosas em desacordo com as

exigências eslabêlecidas em leis ou atos normativos;

Vl - deixar, aquele que tem obrigaçáo, de dar destinação ambientalmente adequada a produtos, subprodutos,
embelagens, resíduos ou substâncias quando assim determinar a lei ou ato normativo;

Vll - deixar de âdotar, quando assim o exigir e autoridade competente, medidas de precauÉo ou contenÉo em
caso de risco ou de dano ambiental grave ou ineversível; e

Vlll - provocar pela êmissáo de elluentes ou caneamento de materiais o perecimento de espécimes da
biodiversidade.

tx-
no 7 .404.

lançarreslduos sÓlidos ou íeieitos em praias, no mar ou quaisquer recurcos hídricos; ílncluído oelo Decreto
de 2010)

. X - lançar resíduos sólidos ou rejeitos in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração, flncluÍdopelo Decreto no 7.404. de 201O)

xl - queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou em recipientes, instalaçôes e equipamentos neolicenciados para a atividade; flncluído oelo ôecreto no 7.404. de 20.l O)

^^-^ 
xll - descumpír obrigaçáo prevista no sistema de rogrstica reversa imprantado nos termos da tcllÉr2105--de

-2-01-0.r 

consoante as responsabilidades especíÍicas estabe-tecidas prr" o ,j"iio-oã.tãài'iinãr]ãjiã'o o".r",o n"
7 .404 , de 201 0\

. xlll - deixar de segregar residuos sólidos na forma estabelecida para a coleta seletiva, quando a referida coletafor rnstituída p-elo titular do serviço público de limpeza urbana e màne1ó oe resiàuÀ iáiüoi' rinãuio-o-r"ro o""r"to n"7 .404 . de 201 0\

PÁGINA 64



tp
XIV- destinar resíduos sólidos urbanos à recuperaçáo energética em desconformidade com o §jlgjg_anls_dê

teidl2l0§.-çle2ql-0, e respectivo regulamento; (lncluído pelo Decreto no 7.404. de 2o1o)

XV - deixar de manter atualizâdas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades
infoÍmações completas sobre a realizaÉo das açÕes do sistema de logística reversa sobre sua responsabilidade;
(lncluido oelo Decreto no 7.404. de 2010)

XVI - náo manteÍ atualizadas e disponíveis ao órgáo municipal competente, ao órgão licenciador do SISNAMA e
a outras autoridades, informaçóes completas sobÍe a implementação e a operacionalizaÉo do plano de
gerenciâmento de resíduos sólidos sob sua responsabilidade; e (lncluído pelo Decreto no 7.404. de 2010)

XVll - deixar de atender às regras sobre registro, gerenciamento e inÍormaçáo previstos no § 2o do art. 39 da Lei
n" 12.305. de 201 0. (lncluído oelo Decreto n" 7.404. de 201 0)

§ 1s As multas de que tratam os incisos I a Xl deste artigo seráo aplicadas após laudo de constataçáo. (lncluido
pelo Decreto n' 7.404. de 2010)

§ 2e Os consumidores que descumprirem as respeclivas obrigaçóes previstas nos sistemas de logística reversa
e de coleta seletiva estarâo su.ieitos à penalidade de adveíência. ílncluído pelo Decreto n'7.404. de 2010)

§ 3o No caso de reincidência no cometimento da intraÉo prevista no § 29, poderá ser aplicada a penalidade de
mUlta,noValordeR$50,00(cinqUentareais)aR$500,00(quinhentoSreais).@

§ 49 A multa simples a que se refere o § 39 pode ser convertjda em serviços de preservaçáo, melhoria e
recuperação da qualidade do meio ambiente. (lncluÍdo pelo Decreto no 7.404. de 2010)

§ 5o Não estão compreendidas na infraçáo do inciso lX as atividades de deslocamento de material do leito de
corpos d'água por meio de dragagem, devidamente licenciado ou aprovado. ílncluÍdo oelo Decreto no 7.404. de 2010I

§ 69 As bacias de decantaçáo de Íesíduos ou re.ieitos industriais ou de mineraÉo, devidamente licenciadas
pelo órgâo competente do SISNAMA, náo são consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso lX.
(lncluido oelo DecÍeto no 7.404. de 2010)

Parágrafo único. As multas de que trata este artigo e demais penalidades serão aplicadas após laudo de
constataÉo.

Art. 63. Executar pesquisa, lavra ou extraÉo de minerais sem a competente autorizaÉo, permissáo, concessão
ou licênça da autoridade ambiental competente ou em desacordo com a obtida:

Multa de R$ '1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R§ 3.000,00 (três mil reais), por heclare ou fraÉo.

Parágrafo único. lncone nas mesmes multas quem deixa de rearperar â árêâ pesquisada ou explorada, nos
termos da aúorizaÉo, permissão, licença, concessão ou determinaÉo do órgão ambiental competente.

Art.64. Produzir, processar, embalaÍ, importar, exportar, comercializar, fomecer, transportar, armazenar, guardar,
ter em depósito ou usaÍ produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em
desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou em seus regulamentos:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhóes de reais).

§ 19 lncone nas mesmas penãs quem abandona os prodúos ou substâncias refêridas no caput, descarta de
forma inegular ou os utiliza êm desacordo @m as normas de segurançâ.

§ 2s Se o produto ou a substância Íor nuclear ou radioaliva, a multa é âumentada ao quíntuplo.

Art. 65. Deixar, o fabÍicânte de veículos ou motores, de cumpír os requisitos de garantia ao atendimento dos
limites vigentes de emissáo de poluentes atmosféricos e de ruído, àurante oi prazo" e luiiomàtragens previstos na
legislaçáo:

Multa de R$ 100.000,00 (cem mit reais) a R$ 1.OOO.O00,OO (um mithão de reais).

Arl 66 construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar estabelecimentos, atividades, obras ou serviçosutilizadores de recursos ambientais, considerados efetiv" o, pár"n"i"i."r,te poluidores, sem licença ou autonzaÉo dosórgáos ambientais competentes, em desacoÍ 
^o-com " 

li"";é obú;;, contrariando as normas legais e regulamentospertinentes: (Redaçáo dada pelo Decreto no 6.686. dê 2OOá).
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Multa de R§ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhóes de reais).

Perágrafo único. lnmÍre nas mesmas multas quem:

I êênstróii retormâ; ampliai instalâ su faa funêionar estebeleeimentoi 6brâ 6s sêrvige sBieito a li€en€iaírente
ive-órgáe

g€stofi-e

l- constrói, reforma, amplia, instala ou faz funcionar estabelecimento, obre ou serviço sujeito a licenciamênto
âmbiental localizado em unidade de conservação ou em sua zona de amortecimento, ou em áreas de proteção dê
mananciais legalmente estabelecidas, sem anuência do respeclivo órgão gestor; e (Redação dada oelo Oecreto no

6.686. de 2008).

ll - deixa de âtender a condicionantes estabêlecidas na licença ambiental.

Art. 67. Oissêminar doençâ ou praga ou espécies que possam causer dano à fauna, à llora ou aos ecossistemas:
(Rêdacão dada pelo DecÍeto n" 6.6E6. de 2006).

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhôes de Íeeis).

Arl. 68. Conduzir, permitir ou autoÍizaÍ a condução de veículo automotor em desacordo com os limitês e
exigências ambientais previstos na legislaÉo:

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R§ 10.000,00 (dez mil reais).

Art. 69. lmportaÍ ou comercializar veículo automotor sem Licença para Uso da Configuraçáo de Veículos ou

Motor - LCVM expedida pela eúoridade competente:

Mutta de R$ 1.000,00 (mil reais) a R§ 10.000.000,00 (dez milhões de rêais) e coneçáo de todes as unidades de
veiculo ou motor que sofrerem alterag6es.

Art. 70. lmportar pneu usado ou reÍormado em dêsacordo com â legislaÉo:

Multa de RS 400,00 (quatÍocentos reais), por unidade.

§ ls lncone na mesma multa quem comercializa, transporta, armazena, guarda ou mantém em depÓsito pneu

usado ou reformado, importado nessas condiçóes.

s 29 Ficam isentas do pagamento da multa a que se refere este aÍtigo as importaçóes de pneumáücos reformados

dassificados nas NCM 40l2.l l OO, 40 12.1200,4012.1300 e 4012.1900, pÍocedêntes dos Estados Partes do MERCOSUL, ao

amparo do Acordo de Complementaçáo Econômica nq 18.

Art. 7'1. Alterar ou promover a conveÍsáo de qualquer item em veiculos ou motores novos ou usados que
provoque altereÉes nos limites e exigências ambientais preüstas na legislaçáo:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e coneçáo da irregularidadê.

Art. 71-A. lmportar resíduos sólidos peÍigosos e Íejeitos, bem como os resÍduos sólidos cujas características
causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reÍorma,
reuso, reutilização ou recuperaçáo: ílncluído pelo Oecreto no 7.404. de 2010)

_ .^.Uirtt9-{9.n$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1O.O00.OO0,OO (dez milhóes de reais). flncluído oelo Decreto no
7 .4O4. de 2010\

SubseÉo lV

Das lnfreções Contra o Ordenamento Urbano e o patrimônio Cultural

Art. 72. DestÍuir, inutilizar ou deteriorer:

I - bem especialmente protegido por lei, ato administretivo ou decisão judicial; ou

ll - arquivo, rêgistro, museu, biblioteca, pinacotecâ, instalaçáo científica ou similer protegido por lei, atoadministrativo ou decisáo judicial:

Multa de Rg 10.000,00 (dez mit reais) a Rg S0O.OOO,O0 (quinhentos mit reais).

Art T3 Alterar o âspeclo ou estruture de ediíÍcaÉo ou locál especialmente protegido por lei, ato administrativo oudecisáo judiciar, em razáo de seu varor paisagísÍ'à, J"g;," turísrico, artístiá, 
-íoü'a-*l''"ilr"r, 

rerigioso,
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erqueológico, etnográfico ou monumentâ|, sem autorizaÉo da autoridade competente ou em desacordo crm a

concedida:

Multa de R§ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

Art. 74. Promover construÉo em solo náo edificável, ou no seu entomo, assim consideÍado em razáo de seu
valor paisagístico, ecológico, artísüco, turísüco, histórico, culturel, religioso, aÍqueológico, etnográfico ou monumental,
sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concêdida:

Multa de R$ '10.000,00 (dez mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Art.75. PióaÍ, grafitaÍ ou por outro meio @nspurcar edifcáÉo alheia ou monumento urbano:

Multa de RS 1.000,00 (mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

Parágrafo único. Sê o ato Íor realizado em monumento ou coisa tombada, a multa é aplicada em dobro.

SubseÉo V

Das lnfraçóes Administrativas ContÍa a AdministraÉo Ambiental

AÍt. 76. Deixar de inscrever-se no Cadastro Técnico FedeÍal de que trata o e.dJ-Zliê-tej-q"93.g--dcl-991:

Multa de:

l- R$ 50,00 (cinqiienta reais), se pessoa Íisica:

ll - R$ 150,00 (cento e cinqüenla reais), se microempresa;

lll - RS 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno poÍte;

lV - R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; e

V - R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte.

Art. 77. Obstar ou dificultaÍ a ação do Poder Público no exercício de atividades de fiscálização ambiental:

Multa de R§ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

geenefeÍeneiemenb á*
Art. 78. Obstar ou dificultaÍ a ação do órgáo ambiental, ou dê terceiro por ele encarÍegado, na coleta de dados

para a execução de geoneferenciamento de imóveis rurais para Íins de fisc€lizaçáo: íRedagão deda oelo Deqeto no

ô.686. de 2008).

Multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 300,00 (trezentos reais) por heclare do imóvel. _

Art. 79. Descumprir embaÍgo de obra ou atividade e suas respectivas áreas:

Multa de RS 10.000,00 (dez mil reais) a R§ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

smbêf,tat:

Art' S0 Deixar de atender e exig-ências legais ou regulamentares quando devidamente notiÍcedo pela autoridadeambiental compelente no prazo concedido,. visando à regu-larização, con?çá9 ou adoÉo de meoioai oe mntrole paracessar a degradaÉo ambiental: (Redecáo dada pelo Decieto n" 6.6Eà. de 2ôOg).

Multa de RS 1.000,00 (mit reais) a Rg 1.O0O.OOO,OO (um milhão de reais).

Art S1 Deixar de apl'es€ntâr 
fl?t9ri.os ol informaçoes ambientais nos prizos exigidos pela legislaçEo ou, quandoaplicávê|, nequele determinado pela autoridade ambiental:

6z

Multa de R$ 1.0OO,OO (mil reais) a RS tOO.OOO,OO (cem mil reais).

Art' 62 Elaborar ou apresentar informaÉo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso,
;ffil1:?"",t""#=:i#*t:X;ili5:11'":11",:X,:i á'i'Jr"' ""i"-* r*;;;;;"i;,";; üiJJ.ãÍ'io,".,"r o, ",

Mutta de Rg .t.SOO,OO (mit e quinhentos reais) â R$ í.O0O.OOO,0O (um milháo de reais).
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Art. 83. Deixar de cumprir compensaÉo ambiental determinada por lei, na forma e no prâzo exigidos pela
autoridade ambiental:

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R§ í.000.000,00 (um milháo de reais).

Subseçáo Vl

Oas lnfraç6es Comeüdas Exclusivamente em Unidades de ConservaÉo

Art. 84. lntroduzir em unidade de conservaçáo espéc.ies alóclonês:

Mutta de R§ 2.000,00 (dois mil reais) a R§ 100.000,00 (cem mil reais).

§ 19 ExcetuaÍft.se do disposto nestê artigo as áreas de pÍoteÉo ambiental, as florestas nacionais, as reservas
extretivistes e es reservas de desenvolvimento sustentável, bem como os ânimeis ê plentes necessários à administraÉo
e às atividades das demais categorias dê unidades de conservaçáo, de acordo com o que se dispuser em regulamento e
no plano de manejo da unidade.

§ 2q Nas áreas particulares localizadas em refúgios de vida silveste, monumentos natureis e reservas
particulares do patrimônio natural podem ser cÍiados animais domésticos e cultivadas plantas considerados compatíveis
com as Íinalidades da unidade, de acordo com o que dispuser o seu plano de manejo.

AÍt. 85. Violar as limitaçóes administraüvas provisórias impostas às atividades efetiva ou potencialmente
causadoras de degradação ambiental nas áreas delimitadas para realizaçáo de estudos com vistas à cÍiaÉo de unidade
de mnservação:

Muha de R$ 'l.500,00 (mil e quinhentos rêais) a R$ 1.000.000,00 (um milháo de reais).

Parágrafo único. lncorre nas mêsmas multas quem explora a corle raso a floresta ou outras formas de vegetação
nativa nas áreas definidas no caput.

Art. 86. Realizar pesquisa científica, envolvendo ou náo coleta de material biológico, em unidade de conservaÉo
sem e devida autorizaÉo, quando esla for exigível:

Multe de RS 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

§ 19 A multa sêrá aplicada em dobro caso as atividades de pesquise coloquem em risco demográfico es espécies
integrantes dos ecossistemas protegidos.

§ 29 Excetuem-se do disposto neste artigo as áreas de proteÉo embiental e resêrvas particulares do patrimônio
natural, quando es atividades de pesquisa científce náo envolverem a coleta de mateíal biológico.

@ prôdEtgê eu ssbpr€dstes náe madeiíeiÍe9i ou ainde servigos ebtides es

Art E7. Explorar comercialmente produtos ou subprodutos náo madeireiÍos, ou ainda serviços obtidos ou
desenvolvidos a paíir de recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais em unidade de conservaçáo sem autorizaçáo
ou permissáo do órgáo gestor da unidade ou em desacordo com a obtida, quando esta for exigível: (Redação dâde pelo
Decreto n" 6.686. de 2008).

Multa de R§ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R§ 100.000,00 (cem mil reais).

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo as áreas de proteÉo ambiental e reservas paíiculaÍes do
patrimônio natural.

Art. 88. Explorar ou fazer uso comerciel de imagem de unidade de conservaÉo sem autorizaÉo do óÍgão gestor
da unidade ou em desacordo com a recebida:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhóes de Íeais).

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo as áreas de proteÉo ambienlal ê reservas particulares do
patrimônio naturel.

. . Art.. 89 Realizar liberaçáo planejada ou.cultivo de organismos geneticamentê modifcados em áreas de proteÉo
ambiental, ou zonas de amortecimento das demais cetegorias de unidades de conservação, em desacordo com o
estabelecido em seus respectivos planos de manejo, regulamentos ou recomendaÉes da Óomissáo Técnicâ Nacional
de Biossegurança - CTNBio:

Mutta de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 1.OOO.OOO,OO (um mithão de reais).
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§ 1s A multa será aumentada ao triplo se o ato oconer no interior de unidade de conservaçáo de proteçáo
integral.

§ 2s A mutta será aumentado ao quádruplo se o organismo geneticâmente modiÍicado, libêrado ou cultivado
inegularmente em unidade de conservaçáo, possuir na área ancestral direto ou parente silvestÍe ou se representar risco
à blodiversidade.

§ 39 O Poder Exêcuüvo estabelêcerá os limites pera o plantio de organismos geneticamente modificados nas
áreas que circundam as unidedes de conservaÇão até que seja fixada sua zona de amortecimento e apÍovado o seu
respeclivo plano dê mane.io.

Art. 90. Realizar queisquer atividades ou adotar conduta em de$cordo com os ob.ietivos da unidade de
conservaÉo, o seu plano de manejo e regulamentos:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ '10.000,00 (dez mil reais).

áa

Art. 91. Causar dano à unidade de conservaÉo: (Redaçáo dade oelo Decreto n" 6.686. de 2008).

Multa de R§ 200,00 (duzentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Aí. 92. Penetrar em unidade de conservaçáo conduzindo substàncias ou instrumentos próprios para elça, Pesca
ou para exploraçáo de produtos ou subpÍodutos florestais e minerais, sem licença da autoridade competente, quando

esta Íor exigível:

Multa de RS 1.000,00 (mil reais) a R§ 10.000,00 (dez mil reais).

Parágrafo único. lncone nas mesmas multas quêm penetrar em unidade de conservaÉo cuja visitaÉo pública ou
permanência sejam vêdadas pêlas normas aplic'áveis ou ocorram em desacordo com a licença da autoridade
competente.

Art. 93. As infraÉes prevastas neste Oecreto, exceto as dispostas nesta Subseçáo, quando forem comêtidas ou
afetaÍem unidade de conservaçáo ou sua zona de ãmortecimento, terão os valores de suas respectivas multas aplicadas
em dobro, ressalvados os casos em que a determinaçáo de aumento do valor da multa sêja superior a este.

CAPÍTULO II

DO PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO PARA APURAÇÃO DE TNFRAÇOES AMBTENTATS

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 94. Este Capítulo regula o procêsso administraüvo feder.al para a epuraÉo de infraçóes administrativas por
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

tq

PaÉgrab único. O objetúo deste Capítulo é dar unidade às normas legais esparses que versam sobre procêdimentos
administrativos êm matéÍia âmbiental, bem como, nos termos do que dispõe o ert. E4, inciso Vl, âlínêâ "a', da ConstituiÉô,
disciplinar as regras de funcjonamento pelas quais a administração púHica federel, de caÉter ambientel, deverá pautâr-sê ne
conduÉo do processo.

Art. 95. O processo será oÍientado pelos princípios da legalidade, finalidade, motivaÉo, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ample defesa, contraditório, seguÍança jurídicâ, interesse público e eÍiciência, bem como
pelos cÍitérios mencionâdos no parágrafo único do artjs I 784 de 29 de ianeiro dê 1999.

SeÉo ll

Da Autuaçáo

Art. 96. Constatada a oconência de infraÉo administrativa âmbiental, será lavrado âuto de infreÉo, do qual
deverá ser dado ciência ao autuado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.

§|..íMa dar dên€íâ d€ auto de infÍaçáo; s agente autuantê eeítiÍiea{á e eeorrido na
@aráaoautsad€:

@assegEre a sua àên€is,

§ 19 O autuado será intimado da lavratura do auto de infraÉo pelas seguintes formas: íRedagão dada pelo
Decreto n" 6.686. de 2OOB).
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| - pessoâlmente; @
ll - por seu representante legal; (lncluído oelo Decreto no 6.ô86. de 2008).

lll - poÍ caÍta registrada com âviso de recebimento;@
lV - por edital, se estiver o infrator autuado em lugar incerto, não sabido ou se não for locâlizâdo no êndêreço.

(lnduído oêlo Decrêto no 6.68ô. de 2008).

§ 2s Caso o autuado se recuse a dar ciência do auto de infraçáo, o agente autuente certiícará o oconido na
presença de duas testemunhas e o entregaÉ ao autuado. (Redeção dada pelo Decreto n" 6.686. de 2008).

§ 3o Nos casos de evasáo ou ausência do responsável pela infÍação administÍativa, e inexisündo pÍeposto

identificado, o agente autuante aplicará o disposto no § 19, encaminhando o auto dê infraÉo por via postal com aviso de
Íecebimento ou outro meio válido que assegure a sua ciência ÍlncluÍdo Delo De n" 6.686. dê 2008)

Art. 97. O auto de intaÉo devêrá ser lavrado em impresso próprio, com a identiícação do autuado, a descriÉo
clara e objetiva das infraçôes administrativas constatadas e a indicaÉo dos respectivos disposiüvos legais e
regulamentares infringidos, náo devendo conter emendas ou rasuras que comprometam sua validade.

Art. 96. O auto de inÍraÉo será encaminhado à unidade administrativa responsávêl pele apuraÉo da infraçáo,
oportunidade em que se fará a autuaçáo pÍocessual no prazo máximo de cinco dias úteis, contados de seu recebimento,
ressalvados os casos de força maior devidamente justifcados.

Art. 99. O auto de infraÉo que apresêntar vício sanável poderá, a qualquer tempo, ser convalidado de ofício pela

autoridade julgadora, mediante despacho saneador, após o pronunciamento do óÍgáo da Procuradoria-Geral Federal que

atua junto à Íespecliva unidade administrativa da entidade responsável pela autuaÉo.

Parágrafo único. Constatado o vício sanável, sob alegação do autuado, o procedimento sêrá anulado a partir da
fase processual em que o vício foi produzido, reabrindo-se novo prazo para defesa, aproveitando.se os atos
regularmente produzidos.

Art. 100. O auto de infreção que apresentar vício insanável deverá ser declarado nulo pela autoridade julgadora
competente, que determinaÍá o aÍquivamento do pÍocesso, após o pronunciamento do órgáo da ProcuÍadoía-Geral
Federal que atua junto à respectiva unidade administrativa da entidade responsável pela autuaÉo.

§ 19 Para os efeitos do caput, considera-se vicio insanável aquele em que a coneção da autuaÉo implica
modificaçáo do fato descÍito no auto de infraÉo.

§ 2s Nos casos em que o auto de infÍaÉo for declarado nulo e estiver caracterizada a conduta ou atividade lesiva
âo meio ambiente, deverá ser lavrado novo auto, observadas as regras relativas à prescriÉo.

§ 39 O eno no enquadramento legal da infraÉo náo implica vício insanável, podendo ser altêrado pela autoridade
iulgadora mediante dêcisão fundâmenteda que retifique o auto de infraÉo. ílncluído oelo Decreto n" 6.686. de 2oOE).

AÍt' 101 . Constatada a infraÉo ambiental, o agente autuante, no uso do seu poder de polícia, poderá adotar as
seguintes medidas administrativas:

| - apreensáo,

ll- embargo de obra ou atividadê e suas respectivas áreas;

lll - suspênsão de venda ou fabÍicaÉo de produto;

lV - suspensáo parcial ou total de aliüdades;

V - destruição ou inutilizaçáo dos produtos, subprodutos e instrumentos da infração; e

Vl - demoliÉo.

§ 19 As medidas de que trâta este.artigo têm como objetivo prevenir a oconência dê novas inÍrações, resguardar
a ÍecuperaÉo ambiental e garantir o Íesultado práüco do processo administÍativo.

§ 2c.A aplicaÉo de tais medidas seÉ law-ada em formulário próprio, sem emendes ou rasuras que comprometam
sua validade' e deveÉ conter, além da indicaÉo dos respectivos dispositivos legais e regrlareni"ies infringidos, os
motivos que enseiarem o agente eutuante a assim proceder

§ 3o A administ'at'o ambientar estabereceÉ os formuráios específcos a que se reÍere o § 29.

éç
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§ 49 O embargo de obra ou atividade restringese aos locais onde efetivamente caraclerizou-se a inÍraÉo

ambiental, náo alcançando as demais atividades reelizâdas em áreas náo êmbargadas da propriedade ou posse ou náo
correlacionadas com a infraÉo. (lncluído oelo Decreto no 6.686. de 2008).

Art. 102. Os animais, produtos, subprodulos, instrumentos, petrechos, veículos de qualquer nãturêze referidos no

inciso lV do art.72 da Lei nq 9.605. de 1998, seráo objeto da apreensáo de que trata o inciso I do art. 101, salvo
impossibilidede justificedâ.

Art. 103, Os animais domésticos e exóticos serão apreendidos quando:

I - Íorem encontrados no inteíor de unidade de conservação de proteÉo integral, ou

ll - forem encontÍados em área de píeservaçáo permanente ou quândo impedirem a Íegenerãçáo natural de
vegelaçáo em área cujo corte não tenha sido autorizado, desde que, em lodos os casos, tenha havido prévio embargo.

§ 19 Na hipótese preüsta no inciso ll, os proprietários deveráo ser previamente notiÍic€dos para que promovam a
remoÉo dos animais do local no prazo assinalado pela autoridade competente.

§ 29 Náo será adotado o procedimento previsto no § 19 quando não for possível adentiÍicar o proprietário dos

animais apreendidos, seu preposto ou representante.

s 39 O disposto no ceput náo seÍá aplicado quando a atividade tenha sido caracleÍizada como de baixo impaclo e

previamente âutorizada, quando couber, nos termos da legislaÉo em vigor. (lncluido pelo Decreto n" 6.686. dê 2008).

Art. 104. A autoridadê âmbiental, mediante decisáo Íundamêntada em que se demonstre a existência de inleresse
público relevante, poderá autoÍizar o uso do bem apÍeendido nas hipóteses em que náo haja outro meio disponível para

a consecuÉo da respecliva aÉo Íiscalizatória.

Parágrafo único. Os veículos de qualquer natureza que forem apreendidos poderão ser utilizados pela

administraçáo ambiental paÍa fazeJ, o deslocamento do material apreendido até local adequado ou para promover a
recomposiÉo do dano ambiental.

Art. 105. Os bens apreendidos deveráo ficar sob a guarda do órgáo ou entidade responsável pela fiscalizaçáo,
podendo, excepcionalmente, seÍ confados a fiel depositário, até o julgamento do processo administrativo.

Perágrafo único. Nos câsos de anulaÉo, cancÉlamento ou revogaÉo da apreensáo, o órgáo ou a entidade
ambiental responsável pela apreensáo restituirá o bem no estado em que se encontra ou, na impossibilidade de faz+lo,
indenizará o proprietário pelo valor de aveliação consignado no termo de apreensão.

Art. 106. A critério da administraçáo, o depósito de que trata o art. 105 poderá ser conÍiado:

l- a órgãos e entidades de caráter ambiental, beneficente, científco, culturel, educacional, hospitalar, penâl e
militar: ou

ll - ao próprio autuado, desde que a posse dos bens ou animais náo traga risco de utilização em novas infraÉes.

§ 1s Os órgãos e entidades públicas que se encontrârem sob a condiçáo de depositário seráo pÍeferencialmente
contemplados no ceso da destinaÉo ínel do bem ser a doaÉo.

§ 29 Os bens confados em depósito náo poderáo ser utilizados pelos depositários, salvo o uso lícito de veículos e
embarcaçóes pelo próprio autuado.

§ e A entidade fiscalizadora poderá celebrar convênios ou acordos com os órgáos e entidades públicas paÍa
garantir, após â destinaÉo fnal, o repasse de verbas de ressarcimento relativas aos custos do depósito.

Art. 107. Após a apreensáo, e eutoridade competente, levando-se em crnta a natureza dos bens e animais
apreendidos e considerando o risco de peíecimento, procederá da seguinte forma:

ê€Fi€oâ+s§lrtadeq

| - os animais da fauna silvestre seráo libertados em seu hábitat ou entrêgues a jardins zoológicos, fundaÉes,
entidades dê caráter cientifico, centros de tíagem, criadouros rêgulares ou entidades assemelhadas, desde que fquem
sob a responsabilidade de técnicos habilitados, podendo ainda, respeitados os regulamentos vigentes, serem entregues
em guarda doméstica provisória. íRedaçáo dada oelo Decreto n" 6.686. de 200E).

ll - os animais domésticos ou exóticos mencionados nô art.1O3 poderão ser vendidos;

lll - os produtos perecíveis e as madeiras sob risco iminente de perecimento seráo avaliados e doados.
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§ ls Os animais de que lreta o inciso ll, após avaliados, poderáo ser doados, mediante decisáo motivada da

eutoridade ambiental, sempre que sua guarda ou venda Íorem inviáveis emnômice ou operacionalmente.

§ 2a A doaÉo a que se refere o § 1q será feita às instituiÉes mencionadas no art. 135.

§ 3o O órgáo ou entidade ambiental deverá estebelecer mecanismos que assegurêm a indenizaçáo ao
proprietário dos enimeis vendidos ou doedos, pêlo valor de avaliação consignedo no termô de apreensáo, caso esta não
seje confirmada na decisáo do processo administÍativo.

§ 4a Serão consideradas sob risco iminente de perecimento as madeiras que estejam acondicionadas a céu
aberto ou que náo puderem ser guardadas ou deposiüadas em locais próprios, sob vigilância, ou ainda quando inviável o
transporte e guarda, atestados pelo agente autuante no documento de epreensáo.

§ 59 A liberteÉo dos animais da fauna silvestre em seu hábitat natural deverá observar os critérios técnicos
previamenteestabelecidospeloÓrgáoouenüdadeambientalcompetente.@

pfeYi
que-sêr@

Art. 108. O embargo de obra ou etividadê e suas respectivas áreas tem por objetivo impedir a continuidade do

dãno ambiental, propiciar e regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à recuperaÉo da área degradada, devendo
Íestringir-se exdusivemente ao locâl onde verificou-se a prática do ilícito. (Redacão dada Delo Decreto no 6,686. de

2008\.

§ 1s No caso de descumprimento ou violaÉo do embargo, a autoridade competente, além de adotaÍ as medidas
previstas nos arts. 1E e 79, deverá comunicar ao Ministério Público, no prazo máximo de setenta e duas horas, para que

seja apurado o comeümenlo de infração penal. @

§ 29 Nos casos em quê o responsável pela infraÉo administrativâ ou o detentor do imóvel onde foi praticada a

infraÉo for indeteÍminado, desconhecido ou de domicílio indefinido, será realizada notificaÉo da lavratura do termo de

embargo mediante a publicãÉo de seu extrato no Diário Oficial da Uniáo.

Art. '!09. A suspensáo de venda ou fabricaçáo de produto constitui medida que visa a evitar a colocaÉo no

meÍcado de produtos e subprodutos oriundos de infraÉo administrativa ao meio ambiente ou que tenha como objetivo
intenomper o uso contínuo de matéria-prima e subprodutos de origem ilêgal.

Art. 110. A suspensão parcial ou total de atividades constitui medida que visa a impêdir a continuidade de
processos produüvos em desamrdo com a legislaçáo ambientel.

Art. 111. Os produtos, indusive madeiras, subpÍodutos e instrumentos uülizados na prática da inÍraÉo poderáo

ser destruídos ou inutilizados quando:

| - a medide for necessárie pâra evitar o seu uso e aprovêitamento indevidos nas situações em que o tÍansporte e
a guarda forem inviáveis em face das circunstâncias; ou

ll - possam expor o meio âmbiente e riscos signiícaüvos ou @mprometer a segurança da populaÉo e dos
agentes públicos envolvidos na fiscâlizaÉo.

Parágrafo único. O termo de destruiÉo ou inutilizaÉo deverá ser instruÍdo com elementos que identiÍiquem as
condiÉes anteriores e posteriores à aÉo, bem como a evaliaÉo dos bens destruídos.

s

§ íe 
^ 
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An. 112. A demoliçáo de obra, edificaçáo ou construÉo náo habitada e utilizada diretamente paÍa a infraÉo
ambiental dar-se.á excepcionalmente no ato da ÍiscalizaÉo nos casos em que se constatar que a ausência de
demoliçáo importa em iminente Íisco de agravamento do dano ambiental ou de graves riscos à saúde. (Redacáo dada
oelo Decreto n" 6.686. de 2008).

§ 1s A demoliÉo poderá ser feita pelo agente autuante, por quem este autorizar ou pelo próprio inÍrator e deverá
ser devidamente descrita e documentada, indusive com fotogralias. (Redaçáo dada pelo Decreto no 6.686. de 2008).

§ 29 As despesas paÍa arcalizapo de demoliÉo correrão às custas do infrator.

§ 39 A demoliçao de que tÍata o caput náo será realizada em edillcâçóes residenciais.
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SeÉo lll

Da Defesa

Art. 113. O âutuado poderá, no prazo de vintê diâs, contados da data da ciência da autuaçáo, oferecer defesa
contra o auto de infraÉo.

§ '19 O Órgáo ambiental responsável aplicará o desconto de trinta por cento de que trata o art. 30 da Lei no 8.005.
de 22 de março de 1990, sempre que o autuado decidir efetuar o pagamento da penelidade no prazo previsto no caput.

§ 2s O órgáo ambiental Íesponsável concederá desconto de trinte por cento do valor conigido da penalidade, nos
termos do art.40 da Lei no 8.005. de 1990. paÍa os pagamentos realizados após o prazo do c€put e no curso do processo
pendente de julgamento.

Art. 114. A deÍesa poderá ser protocolizade em qualquer unidade administrativa do órgáo ambiental que
promoveu a autuaçáo, quê o enceminhará imedialamente à unidade responsável.

Ar1. 115. A defesa será formulada por escrito e deverá conter os fatos e fundamentos jurídicos que contrariem o
disposto no auto de infraç5o e termos que o acompanham, bem como a especiÍicaÉo das provas que o autuado
pretende produziÍ a seu favor, devidamente justiÍicadas.

Perágrafo único. Requeímentos Íormulados Íora do prazo de deÍesa náo serão conhêcidos, podendo ser
desentranhados dos aúos conforme decisáo da autoídade ambiental competente.

Art. 116. O eutuado poderá ser representado por advogado ou procurador legâlmente constituído, devendo, para
tanto, anexar à defesa o respeclivo instrumênto de procuraçáo.

ParágraÍo único. O autuado podeÉ requerer prezo de até dez dias para a juntada do instrumento a que se refere
o caput.

AÍt. 117. A defesa náo será conhecida quando apresentada:

| - fora do prazo;

ll - por quem náo seja legitimado: ou

lll - perante órgáo ou entidade ambiêntal incompetente.

Seçáo lV

Da lnstruÉo e Julgamento

Art. 118. Ao auluado cabêrá a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído à autoridade
julgadora para instrução do processo.

Art. '1'19. A autoídade julgadora podeÉ requisitar a produçáo de provas necessárias à sua convicção, bem como
parecer técnico ou contradita do egente autuante, especiÍicando o objeto a ser esclarecido.

§ 1s o perecer técnico deverá ser elaborado no pÍazo máximo de dez dias, ressalvadas as situaçóes
devidamente justif cadas.

§ 29 A contradita deverá ser elaborada pelo agente autuante no prazo de cinco dias, contados a partir do
recebimento do processo.

§ 3a Entendese por contradita, paÍa efeito deste Dec[eto, as informaçôes e esclarecimentos prestados pelo
agente autuante necessários à elucidaçáo dos fatos que originaram o auto de infraÉo, ou das razóes alegadas pelo
autuado, facultado ao agente, nesta Íase, opinar pelo acolhim;nto parcial ou totar da dàfesa.

Art. 120. As provas propostas pelo eutuado, quando impertinentes, desnecessárias ou protelatóÍias, poderão ser
recusadas, mediante decisão fundamentada da autoridade julgadora competente.

do heHyer êentr6yér9ia
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- Att. 12'1. O órgáo da Procuradoria-Geral Federal, quando houver conlrovérsia juridica, emitirá parecêr
fundamentado para a motivaÉo da decisáo da autoÍidade julgadora. (Redacão dada oelo Decáo no 6.b86. de 2ob8).

{rt. 122
de dez dias.

Encenada a insauÉo, o eutuado terá o diÍeito de manifestar-se em alegaçôes ínais, no prazo máximo
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Parágrafo único. A autoridade julgadora publicârá em sua sede administrativa e em sítio na rede mundial de
computadores a relaÉo dos processos que êntraráo na pauta de julgamento, para fins de apresentaÉo de alegaçóes
fnais pelos inleressados. (lncluído oelo Decreto no 6.686. de 2008).

ffie6ides â+l,egistagáe ambiêntal yigente,

Art. 123. A decisão da autoridade julgedora não se vincula às sanções aplicadas pelo agente aúuante, ou ao
valor da multa, podendo, em decisáo moüvada, de ofício ou a requerimento do interessado, minoÍar, manter ou majorar o
seu valor, rêspeitados os limites estabelecidos na legislaÉo ambientel vigente. íRedacáo dada pelo Decreto no 6.68ô. de
2008).

Parágrâfo único. Nos casos de agravamento da penalidade, o autuado deverá ser cientiÍicedo antes da respectiva
decisáo, por meio de aviso de recebimento, para que sê manifeste no prazo das alegaçôes Íinais.

Art. 124. OÍerecida ou náo a defesa, a autoridade julgadoÍa, no prazo de trinta dias, julgará o auto de infraÉo,
decidindo sobre a aplicaçáo das penalidades.

§ 19 Nos termos do que dispôe o art. 'l 01 , as medidas administraüvas que forem aplicadas no momento da
aúuaÉo deveráo ser apreciadas no ato decisório, sob pena de ineficáciâ.

§ 2q A inobservância do prazo para julgamento não toma nula a decisáo de autoridade julgedore e o procêsso.

§ 39 O órgão ou entidade ambiental competente indicárá, em ato próprio, a autoridâde administrativa responsável pelo
julgamento da defesa, observando-se o disposto no art. '17 da Lei nq 9.784. de 1999

Art 125. A decisáo deverá ser motivada, com a indicaÉo dos fatos e fundamentos jurídicos em que se baseia.

Parágrafo único. A motivaÉo deve ser explÍcita, clara e congÍuente, podendo consistir em dedaraÉo de concordância
com fundamentos de anteÍiores parece[es, inÍoÍmações ou decisões, que, neste caso, sêÍão parte integrante do ato
dêcisório.

Art. 126. Julgado o auto de infraçáo, o eutuado sêrá notificado por via postal cÁm aviso de recebimento ou outro
meio válido que essegure a cetteza de sua ciêncie para pagar a multa no prezo de cinco dias, a partir do recebimento da
notilicaÉo, ou para apresentar recurso.

PaÉgrafo único. O pagamento Íealizado no prazo dlsposto no caput contará com o desconto de lÍinta por cento do
valor conigido da penalidade, nos teÍmos do aI_4 la-tejd_E-qO5Je.l§gg.

An. '127. Oa decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso no prazo de vinte dias. (Redacão dada
pelo Decreto no 6.686. de 2008).

§ 1q O recurso hierárquim de que trata este aÍtigo será diígido à autoridade administrativa julgadora que proferiu
a decisáo na defesa, a qual, se não a reconsiderar no pr:zo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superioÍ.
(lncluído pelo DecÍeto no 6.6E6. de 2008).

§ 2c O órgáo ou entidâde ambiental competente indicãrá, em ato próprio, a autoridade superior que será
responsável pelo julgamento do recurso mencionado no caput. ílnduído pelo Dec[eto no 6.686. de 20OB).

An '127-4. A autoridade que proferiu a decisáo na defesa recorrerá de ofÍcio à autoridade superior nas hipóteses
a serem de1Ínidas pelo órgáo ou entidade ambiental. ílncluído pelo Deseto n" 6.686. de 20OB).

ParágraÍo único. O rêcurso de oflcio será interposto mediante dêclaraÉo na própria decisáo. ílncluido oelo
Decreto no 6. . de 2008).

Art. 128. O recurso interposto na forma prevista no art. 127 náo terá eÍeito suspensivo

SeÉo V

Dos Recursos
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§ 1s Na hipótese de justo receio de pre.iuízo de difícil ou incerta reparaÉo, a autoridade recorida ou a

imediatamêntê supêrior poderá, de ofÍcio ou a pedido do reconente, conceder efeito suspensivo âo recurso.

§ 2a Quando se tratar de penalidade de multa, o recunio de que trata o aÍL. 127 lerà efeito suspensivo quanto e
esta penalidade.

Art. '129. A âutoridade superior responsável pelo.iulgamento do recurso poderá confirmar, modiÍicar, anular ou
revogar, tolal ou parcialmente, a decisáo remnida. (RedaÉo dada oelo Decreto n" 6.686. de 20081.

§ 1s O rêcurso sêrá interposto mediante dedaraÉo na própria decisáo.

§ 29 No caso de aplicaÉo de multa, o recurco de ofício somente será cebível nas hipóteses a serem defnidas
pelo órgáo ou entidade ambiental.

Art, í39, e €eN^M isáe
í€€êídda-
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Art. 130. Da decisáo proferida pela autoridade supeÍior caberá recurso ao CONAMA, no pÍazo de vinte dias.
(Redacão dada pelo Decreto n" 6.686. de 2008\.

§ 19 O recurso de que trata este artigo será dirigido à autoridade superior que proÍeriu â decisáo no recunio, a

qual, se náo a re@nsiderar no prazo de cinco dias, e após exame prévio de admissibilidade, o encaminhará ao
Presidente do CONAMA. (lncluido oelo OecÍeto n'6.ôE6. de 2008).

§ 2s A autoídade julgadora junto ao CONAMA náo podêrá modificar a penalidade eplicada para agravar a

situaçá) do recorÍente. @

§ 39 O recurso interposto na formâ prevista neste artigo não terá efeito suspensivo, salvo quanto à penalidade de
multa. (lnduído pelo Decreto n" 6.686. de 2008).

§ 49 Na hipótese de justo receio dê prejuízo de difícil ou incerta reparaçáo, a autoridâde reconida ou a

imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido do recorrente, dar efeito suspensivo ao recurso. (lncluído oelo
Decreto no 6.686, de 2008).

§ 59 O órgáo ou entidade ambienial disciplinará os requisitos e procedimentos para o processamento do recurso
previsto no caput deste artigo. ílncluído oelo Decreto n" 6.686. de 2008).

Art. '131. O recurso não será conhecido quendo interposto:

I - fora do prazo;

ll - perante ór9áo ambiental incompetente; ou

lll - por quem náo seja legitimado.

.- AÍt. '132' Após o julgamênto, o CONAMA restituirá os processos ao órgão ambiental de origem, para que efetue anotificâÉo do interessado, dando ciência da decisáo proferida.

Art. '133. Havendo decisão confirmatórie do auto de inftaÉo por parte do CONAMA, o interessedo será notificadonos termos do art. 126.

PetágÍaÍo único. As multas estaráo_sujeitas à atualizaÉo monetária desde a levratura do auto de infraçáo até oseu efetivo pagemento, sem prejuízo da aplicaçáo de juros de mora ã demais 
"n*rgo. *nio-ãpiJv-isü e* ri.

Seçao Vt

Do procêdimento Relaüvo à Destinaçáo dos Bens e Animais Apreendidos
Art 134 Após decisão oue 

?rfi-rT".:-rúg de infraÉo, os bens e animeis apreendidos que ainda náo tenham
;jdo aobFto 

da destinação preüsta no arr. 107, não ."i" àto.iiío ao inÍraror, o"renao-.ei-aããirüàos da seguinte

| - os produtos perecíveis seráo doados;
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ll - as madeiras poderão ser doadas a órgáos ou entidades públicas, vendidas ou utilizadas pela administraÉo

quando houver necÉssidede, conforme decisáo motivada da autoridade competente; (Redacáo dada oelo Decreto no

6.686. de 2008).

lll - os produtos e subprodutos da Íauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituiçôes cientíÍicas,
culturais ou educacionais;

lV - os insúumentos utilizados na pÉücâ da infraçáo poderão seÍ destruídos, úilizados pela administraÉo quando
houver necêssidede, doados ou vendidos, garantida a sua descâracterizaÉo, neste útlimo caso, por meio da reciclagem
quando o inslrumento puder ser úilizado nâ prática de novas infações;

V - os demais petrechos, equipamentos, veículos e embarcações descdtos no inciso lV do art. 72 da Lei n" 9.605.
de 1998. poderáo ser utilizados pela administraÉo quando houver necessidade, ou ainda vendidos, doados ou
destruidos, conforme decisáo motivada da aúoridade ambiental;

Vl - os animais domésticos e exóticos serão vendidos ou doados

Vll - os animais da fauna silvestre seráo libeÍtados em seu hábitat ou entregues a jardins zoológicos, fundaçÔes,
centros de triagem, criâdouros regulares ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de
técnicos habilitados. ílncluido pelo Decreto no 6.686. de 2008).

Art, 135, gs bens ap

beFef,€êF*es-

Art. 135. Os bens apreendidos poderáo ser doados pela autoridade competente para órgáos e entidades públicâs
de caráter científico, cultuÍal, educâcionel, hospitelar, penal, militaÍ e social, bem como pera outras entidãdes sem fins
lucrativos de caráter benefcente. @

Parágrafo único. Os produtos da fauna náo perecíveis seráo destruídos ou doados a instituiçÕes cientiÍicas,
culturais ou educácionais.

Art. 136. Tratando-se de apreensáo de substâncias ou produtos tóxicos, perigosos ou nocivos à saÚde humana
ou ao meio ambiente, as medidas a serem adotadas, inclusive a destruiÉo, seráo determinades pelo órgão competente
e coneráo a expensas do infretor

Art. 137. O teímo dê doaçáo de bens apreendidos vêdará a transferência a terceiros, e qualquer título, dos
animais, produtos, subprodutos, instrumentos, petrechos, equipamentos, veículos e embarceçôes doados.

Parágrafo único. A adoridade ambiental poderá autorizar a transferência dos bens doados quando tal medida for
crnsidereda mais adequade à execuÉo dos fins institucionais dos beneficiários.

Art. '13E. Os bêns sujeitos à venda seráo submetidos a leilão, nos termos do §§_d93d-22_dêaellP_g§0§*de21
de iunho de 1993.

Parágrafo único. Os custos opeÍacionais de dêpósito, remoçáo, transporte, benêÍiciamento e demais encargos
legais conerão à conta do adquirente.

SeÉo Vll

Oo Procedimenlo de Conversáo de Mulla Simples em Serviços de

Preserveção, Melhoria e Recuperaçáo da eualidade do Meio Ambiente

Art. 139. A autoridade ambiental poderá, nos termos do que dispÕe o s-49 do art. 72 da Lei ng 9.6 
,converter a multa simples em serviços de preservação, melhoria e iecuper"çao ããquãidade-?ãiãiã-amliente.

Art 140 sáo considerados serviços de preseÍvaÉo, melhoria e redperaÉo da qualidade do meio ambiente:

I - execuÇão de obÍas ou etiüdades de recuperação de danos deconentes da própria inÍraÉo;

,",r"1!;Ií,1??o#T""ro:"":f;"T,":tividades de recuperaÉo de áreas desredadas, bem crmo de preservaÉo e

" """"11:Eii: H":jnffi"",f jt*-'as e de projetos ambientais desenvotvidos por entidades púbticas de proteçáo

lv - manutenção de espaços públicos que tenham como ob.ietivo a preservação do meio ambiente.

or"noân 
14í Não será concedida a conversáo de multa para reparaÉo de danos de que trata o inciso r do art. 140,
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| - não se caracterizer dâno direto ao meio ambiente; e

ll - a recuperaÉo da área dêgradada puder ser realizade pela simples regeneraÉo natural.

Parágrafo único. Na hipótese do caput, a multa poderá ser convertida nos serviços descritos nos incisos ll, lll e lV
do art. 140, sem p[ejuízo da reparaÉo dos danos praticedos pelo infrator.

fut. 142. O aúuedo poderá requerer e conversáo de multa de que trata esta SeÉo poÍ ocasião de eprêsentaÉo
da defesa.

Art. 143. O valor dos cuslos dos serviços de preservaçáo, melhoria e recuperaÉo da qualidâde do meio ambiente
náo poderá ser inferior ao valor da multa convertida.

@

§ 3q A autoridade ambiental aplicará o desconto de quarenta por cento sobre o valor da multa consolidada.
(Redacáo dada oelo Decreto no 6.686. de 20081.

Art. 144. A conversáo de multa desünada à reparação de danos ou recuperação da áreas degradadas pressupôe
que o autuado apresentê prêprojeto acompânhando o requerimento.

§ 19 Caso o autuâdo aindã náo disponha de prâprojeto na data de apresentaÉo do requerimento, a autoridade
ambiental, se pÍovocada, poderá conceder o prazo de até trinta dias para que ele proceda à juntada aos autos do
referido documento.

§ 29 A autoridade ambientãl poderá dispensar o projeto de recuperação ambientel ou autorizar a substituiçáo por
projeto simplificado quando a recuperaÉo ambiental Íor de menor complexidade.

§ 39 Antes de decidir o pedido de conversão da mutta, a autoridâde ambiental poderá detêÍminãr ao autuado que
proceda a emendas, revisóes e ajustes no prâprqeto.

§ 4q O não-atendimento por parte do autuado de qualquer das situaÉes previstas neste artigo importará no
pronto indeferimento do pedido dê conversáo de multa.

Art. '145. Por ocasiáo do julgamento da defesa, a autoridade julgadora deverá, numa única decisáo, julgar o auto
de infraÉo e o pedido de conversáo da multe.

§ 19 A dêcisão sobre o pedido de conversáo é discricionária, podendo e âdministreÉo, em decisão motiveda,
deferir ou náo o pedido foÍmulado, observado o que dispõe o art. 141.

§ 29 Em caso de acatamento do pedido de conversáo, deverá a eutoridade julgadora notiÍicâr o autuado para que
compaÍeçe à sede da respêcliva unidade administEüva para a assinetura de termodã compromisso.

- § 3s o d,eferimento do pedido de @nversáo suspende o ptazo paru a interposiçáo de recurso durante o prazodefinido pêlo órgão ou entidâde ambiental para a c€lebraçáo do termo dê comprort.io oá úãir"t" ããrt. t+0.
Art 146 Hevendo decisáo favorável ao pedido de conversão de multa, as partes cêlebrârão termo decompromisso, quê deverá conter as seguintes cJáusulas obrigatórias:

l- nome' qualifcaÉo e endereço das partes compromissadas e dos respectivos reprêsentantes legais;
rr - prazo de vigência do compromisso, que, em função da comprexidade das obrigaÉes nere fixadas, poderávariar entÍe o mínimo de noventa dias e o máxim; de tÀ e-n;]JÃ io..,oirio"o" de prorrogaÉo por iguat período;
lrr - descriÇão detarhada *,:-::^:0,_1t vâror do invêstimento pÍevisto e cronograma físico de execução e deimplentaÉo das obras ê serviços exigidos, com metas a s"r". 

"tingü"";lv - multa a ser aDlicada em decorrência do náo'cumprimento das obrigaçóes nele pactuadas, que náo poderá serinferior ao valor da multa convertida, nem superior ao dobro desse valor; e
V - foro competente para dirimir litígios entre as pãrtes.

§ '19 A essinatura do termo de compromisso implicará renúncia ao direito de reconer administretivamente.

§ 19 Na hipótese de e recuperâÉo dos danos ambientais de que trata do inciso I do ârt. 140 importar recuÍsos
inferiores ao valor da multa convertida, e diferença será aplicada nos outros seÍviços descritos no ert. 140.

§ 29 lndependentemente do valor da multa aplicada, Íica o autuado obÍigado a reparar integralmenle o dano que
tenha causado.
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§ 20 A celebraçáo do termo de compromisso não póe fim âo processo administrativo, devendo a autoridade

competenle monitorar e evaliar, no máximo a cada dois anos, se as obrigaçóes assumides estáo sendo cumpridas.

§ 39 O termo de compromisso terá efeitos na esfera civil e administrativa.

§ 49 O descumprimento do termo de compromisso implica:

l- na esfera adminisúativa, a imediata insoição do débito em Divida Ativa para cobrança da multa resultante do
auto de infreçáo em seu valor integral; ê

ll - na esÍera civil, a imediata execuÉo judicial das obrigaÉes assumidas, tendo em vista seu caráter de título
executivo extrajudicial.

§ 59 O termo de compromisso poderá conter dáusulas relativas às demais sançôes aplicadas em decorência do
julgamento do auto de infraÉo.

§ 69 A assinatura do termo de compromisso tratado neste artigo suspende a exigibilidade da multa aplicada.

Art. '147. Os termos de compromisso deveÉo ser public€dos no diário olicial, mediante êxtrato.

Art 148. A conversão da multa não poderá ser concedida novamente eo mesmo infrator durante o período de
cinco anos, contados da data da assinatura do teÍmo de compromisso .

CAPíTULO III

DAS DISPOSIçÔES FINAIS

Art. '149. Os órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA ficam obrigados a
dar, trimêstÍâlmente, publicidede das sânçóes administratives aplicades com fundamento neste Decreto: (Redacáo dada
oelo Decreto n" 6.686. de 2008).

| - no Sistema Nacional de lnformações Ambientais - SISNIMA, de que trata o ed-e,]!gselU!L ja_tel-!P_0.93Ê.
dc-l§€L; e

ll - em seu sítio na rede mundial de computadores.

Parágrafo Único. Quando da publicaçáo das listas, nos termos do caput, o órgão ambiental deverá,
obrigatoriamente, informar se os pÍocessos estão.iulgados em defnitivo ou encontram-se pendàntes de julgamento ou
recurso. ílncluído oelo Decreto no 6.686. de 2008).

. At 
-150 

Nos termos do que dispóe o sli do art. 70 da Lei nq 9. , este Decreto se eplica, no que
couber, à Capitanie dos Portos do Comando da Marinha.

Ân. 151 Os órgáos e entidades ambientais federais competentes estabeleceÉo, por meio de instrut'o normativa, osprocêdimentos administrativos complementares relaüvos à execuÉo deste Decreto.

ffiê=d€-2€ge)=

de+êeg)

#€ke++l-í+

2€ír+

aezolfr152.odispostonoart.55entraráemVigorem1ídejunhode2o12.@

Arl. 152-A. Os embargos impostos em deconência da ocu inegular de áreas de reserva Iegal náo averbadas
paçãoe cura vegeta Éo nativa tenha sido suprimida até 21 de dezembro de zuu /, serao s s até '11 de dezembro de

2009, medi uspenso
compêtentê

ante o protocolo pelo interessado de pedido de regularização da rese rva legal .junto ao órgáo ambiental

PÁGINA 78



?q

PeràgÍaÍo único. O disposto no caput náo se aplice a dêsmetamentos iÍregulares oconidos no Bioma Amazônia
ílncluido pelo Decreto no 6.695. de 2008)

Art. 153. Ficam revogados os necretos n9§ 3.179. de 21 de setembro de 1999, 3.919. de 14 de setembro de
2001, 4.592. dê 11 de fevereiro de 2003. 5.523. de 25 de aoosto de 2005, os arts. 26 e 27 do Decreto no 5.975. de 30 de
novembÍo de 2006, e os ad§-!2 e 1? .{^ nÂêrat^ ho Â ?rí .{Â ,1 dê .le"êính.í^ da )nn1

Art. 1 54. Este Decreto entra êm vigor na data de sue publicâÉô.

Brasília, 22 de julho de 200E; 187q da lndep€ndência e l20e de República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Cados Minc

Este texto náo substitui o publicado no DOU de 23.7 .2008-
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INSTITUTO NATUREZA
OO TOCANTINS

www.nalureltns.to.gov. br

\í

RELAToRto DE ATIvtDADES (FtscALtzAÇÃo) N": 33í-20.t5

REF.: AO AUTO DE TNFRAÇÀO N" 122503

EQUIPE

JUSLEY CAETANO OA SILVA
CLE]VANICE AARBOSA DE OL'VEIRA
LCOPOLDINO FILHO ASSIS FERRfIRA

í. tNTRoDUçÃo , co[TExruALtzaÇÀo

O SEGUINTÊ RELATÓRIO OESCREVÊ AS ATIVIOADES RELACIoNAoAS A DENÚNch DE ExTRAÇÃo MNERAL(CASCALHo) PRÔxIMo( Ao côRREGo MAcHÂoo No sEToR SANTÂ Boneo*a, *o ,,,rumrcipró oirar-,,,,es.

2. OESENVOLVIÍIIENTO

NO DIA 02-06-2015 PARTE DA-EOUIPE'C'OE FISCALIZAÇÀO. COMPOSÍA PELOS FtSCAts cLElvANlcE SaRBOSA JUSLÊYCAÊ]ANO E LEOPOI.DINO FITHO SE DESLOCOU ÂTE O LOCI', S,,"OC''OOO 
'UO 

IN'TUITO OE AVERIGUAR OENUNCIA ANÔNIMAsoBRE ExrRAcÃo IRREGULAR oE cAscALHo NAs pRoxrMroADES oo con*eeo uecnaoo No sEÍoR sANrA BÁRBARA. AoCHEGAR No LocAL A EourPE ENcoNTRou urv cnr,lrHxÀo clçeual úE TINHA couo MoTo*,iro óãn 
-uou*o 

*"ço,ue"BARBOSA E UMA PA CARREGAOÊ.RA coM o sR ABrLlo oA srLVA v,toÁ,n o co,ro o"ennoo*. TANT. o caMrNHÁo ouANTo APA CaRREGADÊ,RA sÀo DÉ PR.PRIEDADE DA PREFE,T,RA oE pAtMÂs A EourpE coNsrATou ouE A pREFErruRÁ. NÁo rrNHALIoENÇA PARA ExÍRAÇAo Do cAsco.Ho oIANTE Do Exposro For L VnlDo o AUÍo oE rNFRAçÀo oE N" 122503 No vALoRDE 5OOOOOO ÊM DÊSFAVOR OA PRTFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS. NA OPORIUNIOADE FICOU EMBARGADA AATIVIDAOEITERMO DE ÊMBARGO N' 147105) DE ÊXTRAÇÀO DE CASCALHO. ALÊM D' 
"O'É'CiçIO 'Oã-O'J ^ 

,*..,,,U*MUNICIPAL OE PALIUAS PROVIOENCIE O LICENCIAMENIO OA JAZIOA NO PRÁZO DE 3O(TRINTA) OIAS.

3. oBSERVAÇÀo

pRocÊDjtúÉNTos ADt\4tNtsrRÂTtvos REALIzÂDos No MEsMo DIA DA APueeÇÁo Dos FATos

AUÍo rNFRAÇÁo i225032015

PROCESSO 1710.2013-F

NorrFrcAÇÂo: 167 7 ú-201 s

08 DE JUNHO DE 2015

J L CAE ANO DA SILVA
ÀMBIÉNTÂL

CLEIVANICE BARBOSA DE OLIVEIRA
FtSCÂt AMBTENÍÀt-

ILHO ASSIS FERREIRÁ
TISCAI A}.,SILNIAL

srGA - stslEt a DE GEsÍÀo A BIENÍaL
EMTTIDO E : 0t/06/2015ÀS 17:ts h.,

302 NORTE LOTE O3ÂLAMEDA O!
CEP: 77006-336. patmBs _ TO

Fonei {63) 32i0-2600

LEOP

tdeJ

GOI,TRNO DO
[5I{OO DO IOCANIINS

NAÍURATINS
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JULGAMENTO N': 248-2017

PROCESSO:1710-201s-F

AUÍO |NFRAçÀO: 122503-2015

TERMO OE EMBARGO: 147105-2015

AUTUADO: PREFEITURA IúUNICIPAL DE PALMAS

DOS FAIOS

A Comissão de Jutgamento de Auto de lnÍraÇáo - CJAI, instrtuida pelâ Poílarra NATURATINS no 44/2015. de '12 de

íevererro de 20 15, atteÍada pela Ponana no '157, de 1 1 de maio de 2017, publicada no Oiario Oficral n' 4868 de 17

de maro de 2017, com basê na descnçào da inÍração administÍativa ambientel apontada no reíeído Auto de

lnfração, fundamentada na legislação vigente, pâssa à análise do Auto de lnfÍação.

O Auto de tnfraÉo No. 122503 Ío lavrâdo em 02 de iunho de 2015, êm decoÍÍência da inftação aos dispostos no

aÍt. 66 do Decreto Fedeíal n" 6514/08 e no êrt. 60 da Lei FedeÍal n" 9.605/98 e coníorme condutâ ali óesc.itâ:

'ExtÍarr cascálho sem licença do ôrgáo ambiental competente."

Drante do Retatóío de Atividades n' 33'l/20't5, expedido pela equipe de fiscalização do ttATURÂTlNSi/ Escntôío

Regronat de patmas, às fls. 04 dos autos, foi aplcada como sanÉo ao infratoÍ. multa no vâloí dê RS 50 000.00

(cinquenta mil reais) Consta no reÍeÍido Relatóno, in verbis:

"O SEGUINTE RELATÔRIO OESCREVE AS ATIVIDADES RELACIONAOAS À OeNÚNCn OÉ EXTRAÇÃO

MINERAL(CASCALHO) pRóxlMO AO CÔRREGo MACHADO NO SEÍOR SANTA BARBARA. NO MUNICIPIO

DE PALMAS. NO DtA 0206-2015 PARTE DA EQUIPE 'C' DE FISCALIZAÇÀO. COMPOSTA PELOS FISCAIS

CLEIVANICE BAREOSA, JUSLEY CAETANO E LEOPOLDINO FILHO SE DESLOCOU ATÊ O IOCAL

SUPRAC|ÍADO NO |NÍUITO DÉ AVERIGUAR DENÚNC|A ANÔNIMA SoBRE EXÍRAÇÀO IRREGULAR DE

CASCALHO NAS PROXIMIOAOES OO CÓRRÉGO MACHADO NO SEÍOR SANÍA BARBARA. AO CHEGAR NO

LOCAL A EOUtpE ENCONTROU UM CAMINHÃO CAÇAMBA OUÊ TINHA COMO MOTORISÍA O SR MAURO

GONÇALVÉS BARBOSA E UMA PA CARRÊGÀOEIRÂ COM O SR. ABíLIO DA SILVA VITORINO COMO

OPERAOOR, ÍANTO O CAMINHÀO OUANÍO A PÁ CARREGAOEIRA SÂO OE PROPRIEOAOE DA

PREFETTURA DE PALMAS. A EOUIPE CONSTAÍOU OUE A PREFEIÍURA NÀO TINHA LICÊNÇA PARA

EXTRAÇÃO DO CASCALHO. OIANÍE DO EXPOSTO FOI LÂVRAOO O AUTO OE INrRAçAO DE N' 122503 NO

VALOR DE 50,OOO,OO EM DÉSFAVOR OA PREFEIÍURA MUNICIPAL OE PALMÂS, NA OPORÍUNIOADE FICOU

(

,*rf 
I I
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SIGA. SISTE A OE GESIÁO A AIEiITAL
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JULGAMENTO No: 2.18-2017

ÊI,'3ÀRCÀ3Â À A:i\ If\tr=tTER\IO DE EVBÀRL]O NJ 1J;105) OE EXTRAÇÀO OE CASCALHO. ALÉM DE

NC-IEICÀ^À^ Ê\RÀ C,JÉ A PRE;ÉITURA \qUNICIPAL DÊ PALÀIÂS PROVIOÊNCIE O LICENCIÀMENTO DA

J-rZ,-i \t F\-V.e v= -\ r I t\"\. '\r L i{)

Ca^'a{ry'e c s}.t o ên. .í' § 2' do De!-reio Fe]:e!-ai 6.51{.20r.)g 'as sançôes aplicadas Polo âgcnto auluâôtà

es:ô'âc sule.:as ê cÕ.f,.':1açã!- ceia au:c.iJ3de luiqadoÍa-; sendo assim, cabe o lulgámenio da aplicaçào destes

ôr:3s ac cÍ,'o cesta C!.:1,ssâc Ju'§3;e!'ê. Vejâ.nos:

LEI FEOERAL NJ 9 605 9S

À'i. 60. Cons'.rurr. reío.'"rar. amoliar. instalaÍ ou iazsr funcbíra.. em qualque. gâne do temtóoo
.aoonal es:a5eiecrrienios. obrês ou seÍviços potencialments Eoluidores' sem licença ou
âLj:on2eÇão oos ôr§ãos amcrentais competenles, ou contrarlaÍdo as normas l€gars e
iegúla'neniaaes Pen,nenieS:

Pe.a - CetenÇão. Ce um a sers meses. ou multa, oll ambes 3s penas cumulativâmênte.

DECRETO FEDERAL NO. 6.51.Ti2008

An. 66. Construrr. Íeformar. amphar, rnstalãÍ ou tazer ft.mcionaÍ estabêlecim€ntos. atrv6êdâs,
obrês ou servrços utr[zado.es de recursos ambientais. consúecados eíeúva or f,olenclelm€nta
polutdoíes, sem |cenç€ ou autonzação dos ôÍgâos ambiontais compêtentes. om dôsac!«b
mm a licenÇa obtrdá ou contranando as normâs legaÉ e Íegulamentos penrnentes:

Multa de RS 500.00 (qurnhentos reais) a RS 10.000.000.00 (dez milhõês de reais).

A autuada NÂO apresefltou Oefess Adminislratrva

Observaôdo os pnncipros noílêadoÍes e êncenada a rnstruÇáo procsssuâl' a Comissào dq Julgamont'o í,Ê: p.Jblrcát

ern sua sede admlntstÍativa e em sitto na rede mundlal de computadoaes a Íolaçào dos gaocassos qu€ onlrâíam na

paula de lulgame^to. paía Íns dô apresentaçáo de alêgâçóos íins§ pêloa lntêÍessados.

Dessa Íorma. a a{./tuada tevo Uma nova oponundad€ dr so manríostar cm ôlsgôçóos Írns§, hâls vlstâ e

pubtrcação da pauta de lulgamento no srte do NATURATINS. em O8/O5/2OI7. Arnda asstm. a âutuadá nâO

sê manrfeslou no pÍazo oslabelectdo no aÍ!. 122 do DocÍ€to âclma (dêz dlas)

CONSIOERAÇÔES DA CJAI

DA LEGISLÂÇÀO

DO CONÍRADIÍORIO

tÂ
SIGA . SISTEI{A OE GESTÀO AMAIEITAT
EMITIOO EI: 0l/O&20!7 AS oe:19 trí.

2dc1

/ :t0: \oRll lr)ll ot 
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\\ll l)\rrl
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COMISSAO JULGADORA

SIGA - SISTEMA OÉ GESÍÀO AMBIENIÀL

EMtÍrDo Êit: ot/0E/2017 as 09:19 h.r

J U LGAM ENTO No : 248-2017

i.1.
IVANILOES HAES E SILVA

Relator / Membro Julgador

L ARIO RANZI
Membro

O OE REZENDE

(

JOSE MAURICIO
Presidenté da rssao

t.
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Ciente do Julgamento no 248-2017 proferido pela Comissáo de

Julgamento de Auto de lnfraçáo - CJAI, deste lnstituto, retornem-se os autos à

Processo: 1 7't 0-201 5-F

CJAI, para prosseguimento do trâmite

HERBER
Presrd

P (TO), 31 de iulho de 2017 .

BARROS
URATINS

{

Eo!ôn Câbral de Olivelra
Vrcr'P'esiente
MÍURAÍIitS

I
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NorFrcAÇÀo ExrRAJUorcrÂL
PROCESSO N"'17't 0-201rF

A Comrssào de Julgamento de Auto de Infração - CJAI, instituidâ pelâ Portârra
NATURAÍ|NS n' 44/2015. de 12 de íeveÍeiro de 20'15. altêÍada pela Potlana no 157. dê 1 1 de maio

de 20'1 7, publicada no Draro Oíicial no 4868 de 17 de maio de 2017, no uso de suas atrrburÇões e

Íundamentada na legrslêção vrgente. NOTIFICA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMASi CNPJ no

24.851.51 liOOO1-85, para que tome caência da d€cisáo pÍolatada nos autos, conÍorme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de lnÍrâçáo n". 122503-2015, com a descÍição da seguinle condula:
"Extrair cascalho sem licenqa do ór9ão ambiental competente-. na coordenâda: 2210794735lulrí
8856796. Drante do exposto, a Comrssão decade:

a) - Conhecer do Aulo de lníraçào e Termo de Émbargo, julgandôlhes procedêntes'

condenando a autuada ao pagamento da mulla aplicada: R§ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

b) - O pagâmento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dras após a crêncla do

autuado, contãrá com desconto de 30% (trinta por cento) do valoÍ cotrigido da penafidade, coníoíme

art. 126, caput e parágraío úôico do decreto no. 6.514/2008; caso queira, apresêntar recuÍso
adminislrativo peráôte a esle óÍgão no prâzo de 20 (vinte) dias. segue êm ânexo côpia integral do
julgamento;

c) - Em não sendo eíetuado o pagômento no prazo ôstipulado, impó€-se o
encaminhâmenlo do nome da autuada à Secretana da Fazende do Estedo do Tocântins pâra que se
proceda a sua inscriÇão em Divida Alivâ.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclaÍecimentos, íavor entrar sm contato com a
Dríetona de Píoteção e Qiraldade Ambiental deste lnstrtuto, âtravés dos telêÍonês (63) 3218-2672:
(63) 3218-2631; Íax (63) 3218-2654, ou comparecer neste lnstituto no eod€reço 302 Noíle. Alameda

01. CEP| 77006-336 Palmas - Tocantins.

Palmas-To, 31 de julho de 2017

JOSE MAURIC CARVALHO OE REZENOE

ey" CJAI - 1' lnstância

SIGÀ - S,!ürh, lnr.gí.do d! Glruo An'O€nr.l
ld,pr€rlo .m 1 /0t!20 I / a. 09 30

P.g{n 1 d€ I tol fioR I I loll 0lÁ|.,\l\fl1)^r)l
( tP ?7rx,6-116. PÀl M^\ l1)

l(ft (áJr 1ll ü-lôrx)
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O PARA DEVOLUÇAO NO VERSO / Aí)RES SE C,5.ÂE rotrR oÁNs Lt I € -.{

CPF/CNPJ: 24.8s1..511/0001-85

NOTIFICADO:
DESTTNATÁNIO OooBJETO I DESTINATAIRE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS. TO
i

ENDEREÇO: 104 NORTE, AV, JK, EDIF

LOTE 28 A.89 ANDAR

ícro vtn NoBRE

EM PRESARIAL,

PALMAS. TOCIDADE:

77006-014

JULGAMENTO EM 19 INSTANCIA E

Ão oo PRocESSo Ne 1710-201s-FNOTIFICAÇ

l SEGURADO ' vÁiãuÊ OÊCIÁAÊ

CE P:

CONTEÚDO:

DATA DE RECEEI$ENTO

TÀ
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NOTIFICAÇAOEXÍRAJUOICIAL \
PROCESSO N. 1472-201tF

AComrssiode Jrrtgamento deAtdode lnÍrac;o- CJAI. iistiluiíiâ
pêra Porlâíia NATURATINS ô', 4112015, do 12 de Íeveíeiío de 20í5.
plrblcadâ no I)rerio ôírcral ro 4.320, de t9 de Íevereiro de 2015. âtteíada
F€la Portânã nô 157. de 11 ce maro de 2017. pr/líioada no D,áno Oúcral No
4.368 delTdemâiode20í7 no uso de suas atribuiçôes c Íundameíta.,e
,ra leo,slsÇáo v geolc. NOTIFICA VANDTRt Et R|CÂRDô BORDIGNôN;
CPF n' 033.S77.5:t9,O0. pêrê que torne ciê1cia da decrsáo prolateda nos
âulos, cônÍoríÍ1ê SeeUê abarxo:

Refere-se aoAulo de tríraçào no 122A06-2015, corn a descnção
dâ sequrnte condrÍâ Desr.lêiâ.5 7455 ha de íloreslâ dâ hpotc,qaâ ceíàrro,
em Arcê de preservâçáo PeÍmahente - APP senr aulonzação do óíqáo
ambienlal competent€'. Orânte do exposio. a Connssão dscoe:

'Coohecer do auto de nÍÍaçào. benr comoo le noCeenrbargo.
lulgarrdo-lhes procedentes. condenando o aulLrarco âo pagarnento dâ
m.rlta âpllcâOa no vâloÍ oê R$ 28.727.50 (vrnte e orto mil. setecentos e
v nlê sele Íeais e cinquenta centavos),

- O pagâmenlo da mrJltã íea|zêdo no píâ.io cê alé 05 (oôco)
diâs após a ciêncie do eLtuâdo, conleíá com desconlo cê 30% llrintâ
por c€nlo) do valoÍ coÍqido da penal,dade. coiloine en. '12ô. caput e
paÍa!,Íeto Lin'io oo Derreto nô d 514,20u8: Ca§o que'ía apíesenlaí ,ecL.rÍ so
rdmrn,sl'arlvo ne.ânre ps ê Órgàô ôo prâ,,o oe 20 (vrnre)dras. Segue eÍl
,nexo ópra inlegíêl do lulganrento:

- Coníoíme â LeiEsladual N" 1.325;2002 íacÀrlê,se a conveísâo
do valor da multa enr tÍansíeíência de bens. aterdida a convenrência
administralivâ con,:edê-se (r prã:n de 20 (v nle) dras para que a âutuedâ,

câso qLreira apresenle propo§tâ visando à trânslêrênüa dê bens para o
palrin!ônio publico esladuêl subEtitLriõdo êssin). o págenrcrrlo de núlta.

- Em não sêrdo eíetuaoo o pagamenlo no prazo êstipulado.
inlpoe-se o encanrinhamenlo do nome do auluedo á Secretariâ de
Fâzenda cÍo Estado do Tocanti,rs paía que se proceda a sua lnscnçâo
em divLda atva,

Ém caso de dúvidas e necessrdade de esclaÍecinrenlos, Íavol
entrâ. em contâtô corn a Drrstoíre de ProlêÇão ê Oualiilade Ambientãl
deste lnstlulo. através dos leleíones (63) 321Ü26721 3218-2631i íax

{63) 3218-2654. o! compareco. neslê lnsfitúlo no endeÍeço 302 Norte,

A,)afieda 01, ÇEP:77006-336, Palmas - Tocanlrns.

Pal as-ÍO.27 óe Jvnho de 2017.

CO'íISSÃO OE JULGA ENTO OE AUTO OE INFRÂÇÁO
1'lnstánciâ

NOTIFICAÇÃO EXIRAJUOICIAL
PRoCESSO N' 1710'2015.F

AComrssâo de Julgamsnto d6Auto de híraçlo'CJAI. rnslrtulda
pelã PotlaÍo N/l1IJRATINS no 4a12015. de 12 de íêverero de 2015,
etletada pcle PadaíÂ ro 157. de 11 d€ mâio de 2017, p{rblacada no
DÉro Oloal n' 4868 de 17 óemaode2017.,ro usode suasâlriburçóas
e Íú.,t1âÍ'.,enlaóa ôa logrslâçào vrq€ô16, NOTIFICA PREFEITURA
Mi../NlClP/Àl l)t PAI MAS CNPJ r'24.851.511/000Í-85, para qL/e tonro
clÍÍE.la C)actsào píolatada nos âutos. coôloÍme seguê abaixo:

Rckrí(:sc aoAuro de lnííâção n.12250!2015, com ade6cíçào
da segurnlá cooduta: Exfatr cascalho 6sm lrcença do óÍgâo atrbl€nlal
coíirpelpnte"- na coordenadâ' 221 ol9Ál35lutn'\ 8856/96, Oianlo do
erí)oslo. a coml5sào d€cde:

- ConhÉcoÍ doAulo ds tníÍaçào o T6rmo de Embargo. Julgôndo-
lhes proceÕ€rrteB. cofld6nândo s euluadà ao pâOârncnto da ntull,a apllcád!:
RS 50.000.00 (cinqLr€n[â mit íoâis).

- O pagamento da molla roaÍrado na, prrzo da rló Og (CiôcO)
dias após a crêncra do auluado, conliaÍá com descoítlo da 30j6 (lrnl!
poÍ cento) do valo. corrri9óo dã p€nat,dade. @níormê êí. 126, coput o
pá râgÍaío úntt. do dêcíoto írô 6.5 t :l/20O8: ce3o quê,íâ. apaôsontor íôcuí6o
adnrnrslralivo peíante a est6 ór9ào no píazo do 20 (vi,rle) dlat, Scgug
êrr aôero copia Integfal dojulgam€nlo.

ANO xxlx - FSTADO DO T3CANÍ|NS ÍfRCÂ-ttlRÁ 22 'rl A.,C31'r 1r ?3 1

Em caso dê düvrdes e nêcessidadê de elcrà'cc"'í\'tnt't1 là'' í
enlíâí eín conlâto com a Oielotia ôe ?íoleçào e CúallaílÍ: Aaí 't.ldl
deste lnstiluro. atrevés dos leleíones (63) 3218-2672 3212'2L3' Ía'
(63) 3218-2654 ou conrparêcêÍ nesie lnslrluto,ro endeíeço'iC2 filne.
Alâmeda 01. CEP: 77006'336. Palmas - Íocânlrns.

Pahras-To. 31 de iulho de 2017.

COMISSÀO DE JULGAMENTO DE AUÍO OE INFRACÀO
'1'lnstáncrâ

NOÍIFICACÃO EXÍRÁJUDICIAL
PROCESSO N" 1723-2015-F

AComissãode Julganlenlo de Aulo de lnílaÇáo ' CJAI rnsl'tr:t'a
pela Portâ ê NATURAÍ|NS ôÔ .14',2015. de 12 de íeveÍc .o ,lê 2;1:
alteíadâ pêla Po(ana n' 157. de 11 de rlla o da 2017. puol'cada '1o Drarc
oíioal n" 4868. de 17 de maio de 20r 7, no uso de suas dk bu rí rr's c
íundamenlada na leg§lação vgenle NOÍlÊlCÀ: JOAO BÀTlSÍÀARÂlriO
ESCARDOTET CPF n' 033.163.801-08. gaía que tonre úênl;ià dd de.rsro
prolatada nos aulos, coôíorme segus abalxo:

Reíêre-se âoAub de lníÍaÇáo n'152762_2015 com a.les.4Éo
da sêguinle oondula: 'Oot exeloÍ 18 árvo.es enr veqeleçeo nal va 1a

Fe,zenda Tocântrns sem autonzaçào do Ôroáo compctenle . D,.inle oo
exposlo, a Comr§são decide:

- Conhecêí do Auto de Iníraçào iul0andclhes pÍocc,jerlcs
condênando o aulúado ao pagamento cla muta ãpllcadat RS5..1C0.30

l6inco mil e qualroc€nlos rears),

- O pagamênto da mulla .€àlizado io píe?o dê alâ 05 lc,nco)
dias após a ciÔncia do âutúado. contará com desconto dê 30 , (lÍrnta
por cento) do valoí co,rigido da penalidad€, coníofme âí1. 126 cdfu,te
parágraío único do OêcÍ€to no 6.514/2m8: Caso qloríâ apíes€nta' Ít<:urso
ac,ministrâüvo p€íÍríts est6 Ôígão no píâzo d€ 20 (vrnle) óâs. Sêgúe em
erl€xo cópie ant€gral do iulgamonloi

- Em náo sêndo efaluado o pagamenlo no pra?o ostrpllaCo
impôê-se o oncaminhamento do nômê do âutuâdo à SêcíotaÍ,a,lâ
Fazenda do Estado do Tocanhns para qus s9 píq){rca a sua {§cí Çào
ern divida atrva.

Em câso de c,úvidas ê ôêc€ssidôde de esctâreomenlos ravo.
entrar eín @nlato Com a OrÍetoria de PíOleçáo e Oualrdade A.'b,c,n{d
desle lnstrtuto, alrâves dos teletones (63) 3218-2672 ll2lE.263t tàr
(63) 3218-265á. ou compaíeceí neste Inslrtulo no crrdeíetp 302 Noíre.
Alamedâ 0'1, CEP: 7700ô336, Palnras - Íor:nrrrrs.

Palmas-To. 12 de plho oô 2017.

COMISSÃO DE JULGAMEN'TO OE AUTO OE INFFÁÇAO
lr lôstàroa

- Em nâo sendo eíetuado o paga.neôlo no grazo osttotl.lio
inpôe-sê o êncemrírhârr'ento ,o nome íla a'tl\R.la à S.í.telâ. à 4d
Fa?enda do Es:ado c,o Tocantns paía quÉ §e wítc.taa a 3!à .t >'.t ;.rl

v(

(.

NOnFtCAçÀO ÊxrRAJUotCtÀL
PROCESSO N. 1raa.2ot t+

AComissãode Juloa^ronlodü^utodo I,rrfac.lo.CJ^l rrstrlLrid,r
pslâ Por|âíTTTNATURATINS n..14/2015 (te r2 dt írlsràrír, de 2dl5
p(lbl,cádâ rro Oráno Olroâl no 4.:i20 .te 19 d6 Ícvgío,ro Ca 20 1S. ,}ik,n,i,r
pola Po(aía nó 157, dc l1 de n!êto dc 2017, put{cdd! no OlJno Ol,§ ar r
4.86E, do 17 (b mtlro d€ 2017, no uso dc suas atrtru,(óàs € íun.tar\k §:.t,ja
na logrslâçào vrgonlo, NOTIFICA JAMÊS ÂMElilc() OA CO.S IÀ CPF n"
060.142.201-51, psÍa quo tonre otónüô dd dc<,§ao píol,rtd\rô ,x)s aoto§
conloínru 6atú(Jo ltDslxo:

RoÍo/o-lo êo Aulo do lnííaçào n" ! 5250ô.2015 c.írâdcscí(€o
dA iêguinttl c(,lriutá: 'P66câí cír ld âl ,roú,l1l() (ldrltío rlâ ll'argi"r (ti
aoollÍança dô hióíolôt4ca Lu'a Eduô.do MôEalhaea lugànlo) O,ento dô
exposlo a conlrrsâo 6ecídú

. Conhocof do aulo d9 rnÍraçâo. Julgand.)"lho pÍocêd6ntá.

- Poí lar a píosonte rníraçào rdfillnrstíâllva ânlbrenlel
cons6êra6a coÍ10 oo maôoí tosrvrdad€ ôo molo ámtxente, sern p161(lr:o
dosaaoaol€ntoó€ evoolua,s rírcgüaírradas e, anda dada a pímaoeàado
do auluado, co,rvo.têse a .DUll,. si.r'ples ap|cáOa enr dijve4êri.j,a.
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PROCESSO: 1710-2O15-F

AUTUADO: PREFEIÍURA MUMCIPAL DE PALMAS

AUTO DE INFRAÇÃO: 122503-2015

PARA
PRESIDENCIA DO NATURATINS.

DESPACHO N': 580/2017

A Comissáo de Julgamento de Auto de lnfraçáo-CJAl, instituídâ pela Portaria NATURATINS n" 4412015, de 12 de
fevereiro de 2015, publicâda no Diário OÍiÊial no.4320 de í9 de fevereiro de 2015,e respêctiva alteração publicâdâ no

OOEn"4768de21 de dezembro de 2O'16, considerândo o Auto de lnfração n' '122503, o julgamento n" 248-2017,
fls. 07 a 10 e o recuÍso adminislrativo, fls.41 a 88, dos âutos, com base no art. 3', ll do citado instrumento normativo,
passa à análisê:

DA LEGISLAçÃO:

DECRETO FEDERAL N". 6,514/98

Art. 127. Da decisão proferida pela autoridâde julgadora caberá recurso no prazo de vinte dias.

§ to O Íecurso hierárquico de que trata este artigo será dírigido à autoridade âdministrativa julgadora que proferiu a

decisão na defesa, a qual, sê não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à âutoridade superior.

§ 2" O órgão ou entidade ambientâl competente indicârá, em ato próprio, a autoridade superior que será responsável

pelo julgamento do recurso mencionado no caput.

DECRETO ESTADUAL N', 10.459 DE 08 DE JUNHO DE 1994:

Regulamenta a Lei 26'1, de 20 de fevereiro de '1991, que dispõe sobÍe a Política Ambiental do Estado do

Tocantins.

Art. 85 As deÍesas e os recursos só poderão ser apresentadas, junto ao Órgão Estadual competente, pelo

Infrator ou por seu representânte legal.

Portaria/NATURATINS n". 441201 5

Art. 6". Da decisào proferida pela Comissão de Julgamento de Auto de lnfraçáo caberá recurso no prazo de vinte

dias.
parágrato único. O recurso hierárquico de que trata este artigo será dirigido à Comissão de Julgamento de Auto de

lnfrâção, o qual, se não o reconsiderâr no prazo de cinco dias, o encaminhará à autÔrldade superior; qual seja

Presidência do NATURATINS.

302 NORTE LOTE 03 ALAMEOAOl
CEP: 7700S336, Palmas - TO.

Fonei (63) 32'18-2600

SIGA - Sistêmâ lntegtãdo dê Gêstão Àmbiental

lmpresso em 10/11/2017 às 10r28
Página 1 de 5
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OESPACHO No: 580/2017

lnstrução Normativâ/NATURATINS 021201 7

Que dispóe sobre os procedimentos para apuraçao de infrações administrativas por condutas e atividades lesivas ao
meio âmbiente, a imposição das sânçôes. a defesa, o sistema recursal, a cobrança de multa ou sua conversão em
prestaÉo de serviços de preservação melhoria e recuperaÉo da qualidade do meio ambiente para com o Naturatins,
o paÍcelamento de multas, o índice de coneçâo monetária âplicado, entrê outros.

O Auto de lnfração No. 122503 íoi lavrado em 02 de junho de 20í5, em decorrência da infÍação aos dispostos no art.
66 do Decrêto Federal n'6514/08 e no art. 60 da Lei Federal n" 9.605/98 e conforme conduta ali descÍita: 'Extrair
cascalho sem licençâ do órgão ambientâl competente."

Diante do Relatório dê Atividades n" 331/2015, expedido pela equipe de ÍiscalizaÉo do NATURATINS/ Escritório
Regional de Palmas, às Íls. 04 dos autos, Íoi,aplicadâ como sanção ao inÍralor, multa no valor de RS 50.000.00
(cinquenta mil reais). Consta no referido Relatório, in verbis:

"O SEGUINTE RELATÔRIO DESCREVE AS ATIVIOADES RELACIONADAS À DENÚNCIA DE EXTRAÇÃO

MINERAL(CASCALHO) PRÓXIMO AO CÓRREGO i,4ACHADO NO SETOR SANTA BÁRBARA, NO MUNIC|PIO DE

PALMAS. NO DtA 02-06-2015 PARTE DA EQUTPE "C" DE FISCALIZAÇÃO, CON,TPOSTA PELOS FISCAIS
CLEIVANICE BARBOSA, JUSLEY CAETANO E LEOPOLDINO FILHO SE DESLOCOU ATÉ O LOCAL
SUPRACITADO NO INTUIJO DE AVERIGUAR OENÚNCIA ANÔNIMA SOBRE EXTRAÇÃO IRREGULAR DE

CASCALHO NAS PROXIMIDADES DO CÓRREGO MACHADO NO SEÍOR SANTA BÁRBARA. AO CHEGAR NO

LOCAL A EQUIPE ENCONTROU UM CAMINHÃO CAÇAMBA QUE ÍINHA COMO MOTORISTA O SR. MAURO

GONÇALVES BARBOSA E UMA PÁ CARREGADEIRA COM O SR. AB|LIO DA SILVA VITORINO COMO

OPERADOR, TANTO O CAMINHÃO OUANTO A PÁ CARREGADEIRA SÃO DE PROPRIEDAOE DA PREFEITURA

DE PALMAS, A EOUIPE CONSTATOU OUE A PREFEITURA NÃO TINHA LICENÇA PARA EXTRAÇÃO DO

CASCALHO, DIANTE DO EXPOSTO FOI LAVRADO O AUTO DE INFRAÇÃO DE N' 122503 NO VALOR DE

5O.OOO.OO EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS, NA OPORTUNIDADE FICOU

EMBARGADA A ATIVIDADE(TERMO DE EMBARGO N' 147105) OE EXTRAÇÃO DE CASCALHO, ALÉM DE

NOTIF|CAÇÃO PARA QUE A PREFE|TURA MUNtCtpAL DE PALMAS PROVIDENCIE O LICENCIAMENTO DA

JAZIDA NO PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS.'

Em 3'll}t l2O17 houve o julgamento do reÍeÍido auto de inÍração (Julgamento n'. 248-2017 Íls. 07/10), restando

condenado a autuada ao pagamento da mulla no valor de R$ 50.000,00.

DO RECURSO:

O Recurso Administrativo é considerado tempestivo quando apresentado dentro do lapso temporal prescrito pela

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA O1

CEP: 77006-336, Palmas - TO.
Fone: (63)3218-2600

SIGA'Sistema lntêgrado de Gestáo Ambiental

lmpresso em 10/11/2017 às 10128
Página 2 de 5
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DESPACHO No: 580/20í7

legislação, conforme dispõe o art. 127 do Decreto Federal n.6514i2008.

Art 127 Dâ decisão proferida pela autoridade julgadorâ caberá recurso no prazo de vinte dias

observa-se que foi enviado a autuadâ NoTlFlcAÇAo EXTRAJUD|C|AL, via AR/coRREtos, na data de1810812017 ,.fl_ 14, conforme Certidão de lavra do servidor Roarigo iacerda, conforme comprovante de entÍegâ damissiva ( A'R n" JR 639804'17 2 BR)em 23t0812017, e en zzoá,?Lo'i toi veicutado no DoE n.4.937, fls.42 Editatde NotiÍicâção Extraiudicial, em 06/09/20Í7 protocolou o presente recurso administrativo (fls. 18 a 88), (15 dias),portanto, no prazo legal-TEMPESTIVO.

Compulsando os autos em epig[afe, constatamos o que se segue:

1)O recurso juntado ao feito está endereçado à presidente do coEMA. src.preámburo ,À PRESTDENTE ooCONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE '
Na forma do art. 319, do CpC, sâo requisitos indispênsáveis da petiçâo inicial

Arl. 319. A petição inicial indicará:
l-o,uízo a que é dirigida: (endereçamento)
ll-os nomes, os prenomes o estado civil, a êxistência de uniáo estável, a proÍissão, o número de inscflção nocadastro de Pessoas FÍsicas ou no cadastro Nacional da Pessoa Juridica, o endereço eletrônico, o domicílio e aresidência do autor e do réu;

No câso de representação a quariÍicação do representante e comprovação da capacidade de reprêsentar

Neste sentido:
Reza o ARTIGO 1'12, |l da lnstrução Normative O2l2O17

Art. í12. A defesa não será conhecida quando apresentada
l-fora do prazo;

ll-por quem não seja lêgitimâdo; ou
lll-oerante oroao ou enti jqçompeElle.

Art. 13'1 . O recurso não será conhêcido quando interposto
l-fora do prazo:

ll-oerante órgão ambrental incomoetente: ou
lll-por quem não seja legitimado.

302 NORTE LOTE 03 ALAMEOA 01

CEP: 77006-336. Palmas - TO
Fone: (63) 3218-2600

SIGA - Sslema lntegÍado de Gestão Ambrenlal
lmpíesso em 10/1í12017 às 10:28

Pàsina 3 de 5
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CONSIDERAÇOES DA CJAI:

Da mesma forma, pÍescreve o ARTIGO 131,1t do Decreto 6.5í4/200g.
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EMBARGOS OE OECLARAÇÃO.ENDEREÇAMENTO E PROTOCOLO EQUIVOCADOS.NÃO
CONHECIMENTO. Nâo se conhece dos embargos de deqlaração endêÍecâdos e orotocolizados de Íorma
eouivocada geíante a instância de orioem, sem que esteia configurada justa causa. Recurso não
conhêcido.

\-/ Ocorre que o reconente endereçou o recurso ao COEMA.

Portanto, constala-se a irÍegularidade Íormal da peça recursal, pelo endereçamenlo equivocado. Assim,
considerandG'se os rsquisitos legais e a jurisprudência mais atualizada, o rêcurso não deve ser conhecido.
2) A reconente, aprêsêntâ duas petiçóês, divergêntes na escÍita, idênlicas no conteúdo, inclusive de endereçamento

a órgão ambiental incompetente. Sendo a primeira sem subscriçáo do patrono da defesa e a segunda, divergente na

escrita, subscrita pelo patrono da defesa.

No que tange a legislação vigente, apresentação de duas petiçóes, leva-se em conta somente a primerra delas

PROCESSUAL CtVtL - RAZÕES DE APELAÇÃO APÓCRIFAS-AUSÊNCIA DE REQUISITO ESSENCIAL-

RECURSO NÃO CONHECIDO.AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. ,

O art. 557 do Código de PÍocêsso Civil autoriza o relâloÍ a julgar monocraticâmente qualquér recurso

dêsde que sobre o tema recorrido haja jurisprudência dominante em Tribunais SupeÍiqÍês: ê o caso dos

autOS.

Sendo as razÔes recursais âpócíifas, entende-se que a apelação, embora tenha sido interposta a tempo'

náo contém validamente os fundamenlos nem o propóSito sério de obter nova decisão, não podendo, por

conseguinte, ser conhecido o recurso lnteroos to recurso de aoelacáo e estando as râzôes sem devidâ

assinatura do sêu autor isso significa dizer oue não foram aoresentadas razóes recursals.

m

ineota e omi ssa a oportun idade de ooor e boa ordem seu curso Dermitind lhe assinar âs zôes de

aoelacão.
Cabe sim à parte tudo prover pâra que seu recuÍso seja aparelhado corretamente e isso começa por ser a

',1

SIGA - Slstema lntêgrâdo de Gesláo Ambrental

lmpresso enr 10/11/2017 à§ '10 28
Páginâ 4 de 5
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Oa irregularidade formal, inépcia recursal por êndereçamento eÍÍôneo e ilegitimidade passiva do NATURATINS.
Desta forma, a esse rsspeito, transcreve-se o entendimento do TJMG no sontido de que o recurso náo deve ser

conhecido, caso náo comprovada iusta causa:

Apócrifo - Recurso sêm assinatura do advogado é irrêgular e inexistente

Orientação Jurisprudêncial 120, da SDF1, estabelecê que o requrso sem assinatura será tido por inexistenle e só

será considerado válido o apelo assinado, âo menos, na petiçáo de apresentâÉo ou nas razóes recursais.

PROCESSUÁI. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ÁSS/NÁTURÁ DO

ADVO1ADO. FALTA. RECURSO /NEX/SÍENrE. PRECEOENIES. 1. A jurisprudência maloritária desta

Suprema Cone continua firme no sentido de que a ausência de assinatura do advogado na petiçao dc

recurso acarreta a sua r:existência, nao configurando mera irregularidade sanável. Precedenles.2. Agravo

regimental improvido (Al n" 743.595/AM-AgR. Segunda Turma, Relatora a Ministía Ellen Gracie , DJe de

24t6t10).

Ante o exposto, não conheÇo do agravo.

EMENTA

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01

CEP: 7700Ê336, Palmas - TO.
Fone: (63) 3218-2600/
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DESPACHO N': 580/2017

petição assinâda;. petição sem âssinatura não é nada pois é a firma do seu autor que lhe empresta
existência válida.
Agravo legal a que se nega provimento.

lntorposto recurso dê apelação e estando as razõas sem a devida assinatura do sêu autor isso significa dizer que não
Íoram apresentadas razões recursais.
Ainda, constalamos defeitos formais constantes na peça exordial de recurso, ensêjam duvidas ao dito instfumento,
tais cómo qualiricação do representante legal com termo de posse, etc., e/ou da. procuradora, vez que náo sê
êncontrâ devidamente identifcada, conforme sombreado na iniciâl de recurso .

CONSIDERAÇOES DA CJAI

Prejudicada: vide julgamento, fls. 07/10;

Assim, ratifica-se na totalidade o julgamento ântes proÍerido

DESSA FORMA, CONSIDERANDO QUE O RECURSO É DESCONHECIDO: QUE O RECURSO HIERÁRAUICO É

DIRIGIDO À AUTORIDADE ADMINISTRATIVA JULGADORA QUE PROFERIU A OECISÃO NA DEFESA; QUE

ESTA COMISSÃO MANTÉM SUA DECISÃO NO JULGAMENTO NO 248-2017; OUE NÃO RECONSIOERA O

RECURSO E POR TER EXAURIOO SUA COMPETÊNCIA PARA DECIDIR SOBRE OS ATOS FUTUROS,

RÉIVIETAIV.SE OS AUTOS A PRESIDÊNCIA DO NAÍURATINS A FIM DE ANÁLISE RECURSAL

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO . CJAI

Pâlmas. '10 de NovembÍo de 2017

ANGELO PITSC UNHA
Membro Julgador

LU

Julgador

JOSÊ MAURICI

À

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDAOI
CEP: 77006-336, Palmas - TO.

Fone: (63) 3218-2600

SIGA - Sistemá lnlegrãdo de Geslão Ambiental
lmprêsso em 10/11/2017 às 10:30
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PROCESSO: 1710-2015-F

INTERESSADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS

ASSUNTO: ANÁLISE RECURSAL

DESPACHO N.o 096/2017

Considerando que o autuado apresentou recurso administrativo no

pÍocesso em epígrafe.

Considerando ainda o Despacho n.o 58012017 da Comissão de

Julgamento de Auto de lnfração - CJAI.

Encaminham-se os autos à Assessoria Jurídica para providências

cabiveis.

Palmas, 29 de novembro de 2017

Herbert Brito Barros
Presidente

\5
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JUTGAMENTO EM 2" INSTANCIA

Processo n": I 710-2015-t
Aulo de lnfroçõo n': 122503

Autuodo: PRETEITURA MUNICIPAL DE PALMAS

EMENTA: ANÁUSE RECURSAT - AUTO DE INFRAÇÃO TAVRADO POR EXTRAIR

CASCATHO SEM TICENÇA DO óRGÃO AMBIENTAT COMPETENTE - ENQUADRAMENTO

coNFoRME ART.66 DO DECRETO FEDERAT N" 6.5]4/08 E NO ART.60 DA LEI FEDERAT N"

9.ó05/98 . COMPROVAÇÃO DE AUTORIA E MATERIALIDADE DA INFRAÇÃO

ADEAUAÇÃO DAS SANÇÔES IMPOSTAS - CONFIRMAÇÃO DO JUTGAMENTO DE I'
INSTÂNCIA.

REIATóRIO

De ocordo com o onÓlise dos presentes outos, configurom-se: o) o moteriolidode e

outorio do infroçõo; b) o correlo enquodromento legol; c) o odequodo sonÇõo de

multo imposto; d) o hlgidez do processo odministrotivo, ossegurodos o controditório

e o omplo exercício do direito de defeso constitucionolmente gorontidos {fls.07-10);

e) julgodo procedente o outo de inÍroçõo, condenondo o ouiuodo oo pogomenlo

do multo oplicodo. É o imprescindivel o se relotor.

TUNDAMENTAÇÃO

O Recurso Administrotivo é considerodo tempestivo (fls' 18-25), conforme dispõe o

or1. 127 do Decreto Federol n' 6.51412008. "Do decisõo proferido pelo outoridode

.iulgodoro cobero recurso no prozo de vinle dios".

Deslo formo, este relotor posso o iecer consideroçôes sobre os olegoções do
outuodo.

DOS FAIOS

O Auto de lnfroçõo n" 122503 foi lovrodo em 02 de Junho de 2015, em deconêncio

do inÍroçôo oo disposto no ort. óó do Decreto Federol n" ó.514/2008 e no ort. ó0 do

Lei Federol n" 9.ó05/98 e conforme conduto oli descrito. "Exiroir coscolho sem

licenço do órgÕo ombientol competente".

Dionie do Relotório de AÍividodes n" 331/2015, expedido pelo equipe de

fiscolizoçõo do NATURATINS/ Escritório Regionol de Polmos. os fls. 04 dos outos, foi

oplicodo como sonçõo oo infrotor, multo no volor de R$ 50.000,00 (cinquento mil

reois). Consto no referido Relotório, in verbis.

a
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..O SEGUINTE RELATORIO DESCREVE AS ATIVIDADES RELACIONADAS A DENÚNCIA DE

EXTRAÇÃO MINERAL (CASCALHO) PROXIMO AO CORREGO MACHADO NO SETOR

SANTA BÁRBARA. No MuNrcÍpro or pALMAs. euE No DIA o2.oó.20r5 PARTE DA
EeutpE "c" DE FtscAltzAÇÀo. couposrA pElos FtscAts cLEtvANlcE BARBoSA,

JUSLEy cAETANo E LEopoLDtNo stLVA sE DESLocou nrÉ o locer supRACrTADo
No tNTUrTo DE AVERTGUAR oruúNcre aNôNrr,ne soBRE ESTRAÇÃo TRREGULAR DE

CASCALHO NAS PROXIMIDADES DO CORREGO MACHADO NO SETOR SANTA

aÁnannn, euE Ao cHEcAR No LocAL A EeulpE ENCoNTRoU uM CAMINHÃo
CAÇAMBA QUE ÍINHA COMO MOTORISTA O SR. MAURO GONÇALVES BARBOSA E

uun pÁ cARREGADETRA coM o sn. ngÍrro DA srLVA vtloRtNo coMo oPERADoR,

TANTo o CAMINHÃO QUANTO a pÁ CnNNCCADEIRA SÃO DE PROPRIEDADE DA
pREFETTURA DE pALMAS. A EeutpE coNsTATotl QUE A PREFEItunR NÃo ttxHn
LtcENÇA eene rxrneçÃo Do cAscALHo, DIANTE Do EXPosTo Fol LAVRADo o
AUTO DE TNFRAÇÃo DE N" r22s03 No vALoR DE R$ 50.000,00 EM DESFAVoR DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS, NA OPORTUNIDADE FICOU EMBARGADA A

AIvTDADE (TERMo DE EMBARGo N' t4zl05) DE EXTRAÇÃo DE cAscALHo. eÉu or
NOTIFICAÇÀO PARA QUE A PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS PROVIDENCIE O

LICENCIAMENTO DA JAZIDA NO PRAZO DE 30 (IRINTA) DIAS.''

Em 31 lO7/2017 houve o julgomento do referido Auto de lnfroçõo (Julgomento n'
248-2017 fls. 07l10), restondo condenodo o ouluodo oo pogomento do multo no

volor de R$50.000,00.

DO RECURSO

O recurso odministrotivo é considerodo tempestivo quondo opresentodo denlro do
lopso temporol prescrito pelo iegisloçõo, conforme dispõe o oÍt. 127 do Decrelo

Federol n' ó.514/2008. "Do decisÕo proferido pelo ouloridode julgodoro coberó

recurso no prozo de vinte dios".

Observo-se que foi enviodo o outuodo i\oTlFlCAÇÃO EXTRAJUDICIAL. vio

AR/CORREIOS, no doto de 18lOBl2O1Z, comprovodo o entrego do missivo em

22lo8l2ol7, conforme certidõo fl. 14, e em 2210812017 foi veiculodo no DoE no 4937,

f ls. 42 Editol de Notificoçôo Extrojudiciol. em 0610912017 protocolou o presenle

recurso odminisirotivo {fls. l8 o BB), (15 dios), portonto, no prozo leol - TEMPESTIVO.

Alego o recorrente hover nulidode e inobservÔncio do princípio de motivoçÔo oo

oplicor o Auto de lnfroçÕo. A oplicoçÕo do Auto de Infroçôo n' 122503 foi boseodo

no conduto proticodo em "extroir coscolho sem licenço do órgõo ombientol

competenie, infroçÕo iipificodo no orÍ. óó, do Decreto Federol n" 6'51412OO8'

No que se refere à dosimetrio do multo/ voloroçÓo, questionodo pelo reconente, o

mesmo foi estipulodo nos lermos lo ort. óó do Decreto Federol n" ó'514108'

GOVERNO OO ESTAOO
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GOV€RNO DO ESTADO
NATURAÍINS

302 Norte. Alameda 01. Lote 03 - Plano Diretor Norte -
CEP: 77006-336 Palmas - Tocantins I www.natuíalins.to.qov.br

CONSIDERAÇÕES

Prejudicodo: vide julgomento. fls. 07l10;

Assim, roÍifico-se no totolidode o julgomento onles proferido.

DECIDO pelo conÍirmoçõo do decisõo recorrido oriundo do Comissõo de

Julgomento de Auto de Infroçôo - (l'instôncio), montendo o outo de infroçôo com

o respectivo multo imposio. nos lermos do orligo óó do Decreto Federol n" ó.514/08.

Encominhem-se os outos ô CJAI poro:

o) prosseguir no oplicoçõo dos sonÇÕes impostos;

b) dor ciêncio desto decisÕo oo ouluodo, conslondo os odveriêncios dos orl. 7" e

I I e o prerrogotivo do ort. 130. todos constonles no Decreto Federol n" ó.514/08,

bem como o possibilidode de regulorizoçõo por meio do lnsiruçõo Normotivo
NATURATINS N" O2/2O17.

Pol ulho de 2019.

Morcelo Fo oores
Presidenle do NATURATINS

AI

os - IO, 02
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36 DlÁRlO OF|C|AL N! 5.454 ANO XXXI . ESÍADO DO TOCANTINS. OUARTA-FEIRÂ, 02 DE OUTUBRO DE 2O'i9

EMENTA: ANALISE RECURSAL . AUTO DE INFRAÇÃO
No 132832 LAVRAOO POR OPERAÇÃO EM DESACORDO COM ÀS
ouroRcAs No 119312008, Na 32412014 E N" 165912016 ÊMI DOS
CONFORME DISPÔE PARECER TECNICO DE MONITORAMENTO
N" 36&2016 . ENOUÀDRAMENTO CONFORIVIE ART. 66, CAPUÍ DO
DÉCRETO FEDERAL NO 6.514/08, COMPROVAÇÀO DE AUTORIA
E MAÍERIALIDADE DA INFRAçÃO - ADEOUAÇÂO DAS SANÇÔES
IMPOSTAS . CONFIRMAÇÃO DO JULGAMENTO DE 1' INSTÂNCIA.

Considêrandoa dêcisâo oriunda da Comissáo d6 Julgamento do
Auto de lnfrâÉo - CJAI ('l' instância), DEOIDE-SE pela manutençãodoAúô
de iníaÉo com a respe.liva rnulta imposta, nos temps dos arts. 1 27 e 1 29
do Decreio Fedêrâl nô 6.514/08.

Palmas - TO. 26 de selembro de 2019.

NOTtFtCAçÃO EXTRAJUDICIAL N" l 56/2019
PROCESSO N. Í44§.20í6.F

O Presidente do lnstituto Natureza doTocantins- NATU
no uso de suas atribuiçõ€s, nomêado p6lo Ato n0 1.901 - NM, d6
iulho de 20l9,.publicado no DiáÍio OÍcial no 5-409, e o disposto no art
ll, do Anexo Único ao DecÍeto no 31'Í, dê 2310&1996, € art. 42, §1'. ll
e lV da Constituição Éstadual, ? lnstáncia deste lnsütuto, NOÍlFlCÂ a
RENATO ALMEIDA SANTOS. CPF no 851.135.49304. gara qu€ tomê
ciência da decisáo píolatada nos autos do processo administ.ativo
suptâc,tado, confollne sêgue:

EMENTA: ANÁLISE RECURSAL . AUTO DE INFRAÇÃO Nô

130344 LAVRADO POR COMERCIALIZAR PESCADO (CARÂNHA)
CULTIVADO EM IANOUE DE PSTCULÍURA SEIJ APRESENTAR
OOCUMENIAÇÃO QUÊ COMPROVEAPROCEOÊNCIADO PESCADO
DE 37,600KG - ENQUADRÀMENTO CONFORME ART. 35, §ÚNlCO, lV
DO DECRETO FEDERAL NO 6.5,14/08, COMPROVAÇÁO DE AUTORIÀ
E MATERIALIDADE DÀ INFRÂÇÃO . ADEOUAÇÃO DAS SANÇÔES
IMPOSTAS - CONFIRMAÇÁO OO JULGAMENÍO DE 1'INSTÃNCIA,

Palmas - TO. 26 de setembro de 2019

Sebastião Albuquerque Cordeiío
Prêsidente do NATU RATI NS

NOTTFTCAçÂO EXTRÀ,UOrCrAL N' í57/20í9
PROCESSO N. 'l437-20',|4.F

O Presidonte do lnsütuto Nalureza do Tocántins - NATURATINS,
no uso de suas atribui@s, nomeôdo pelo Ato n" 1.901 - NM. de 31 de
julho de 2019. pubhcado no Drário OScialno 5.409. e o disposto noaÍi 50,

ll, do Anexo Único ao Decreto no 311, de 23108/1996. e aíl.42, §1o. ll
e lV da Const lrriÉo Estadual, 2o lnstáncra desle lnstihlto. NOTIFICA
a VALMOR JOSÊ MARTINAZZO, CPF n" 434.336.85&53, para que

tome ciência da decisão prolar,ada nos autos do prccesso administrativo
supracitado, conÍoÍme segue:

EMENTA ANALISE RECURSAL . AUTO DE INFRAçAO N"
122442 LAVRADO POR FAZER FUNCIONAR EMPREENDIMENTO
POTENCIALMENTE POLUIDOR (SECADOR DE CEREAIS) SEM
AUTOR'ZAÇÁO DO ÔRGÃO COMPETENTE . ENQUADRAMENTO
CONFORME ART, 66. DO DECRETO FEDERAL NO 6.514/08,
COMPROVAÇÃO DE AUTORIA E IíATERIALIDADE DA INFEAçÃO
. ADEOUAÇÃO DAS SANÇÔES IMPOSIAS . CONFIRMAÇAO DO
JULGAMENTO DE 1' INSTÂNCIA.

Sêbâstiâc Alblrqúerque Cordeiro
Presidenle do NATURATI NS

O PÍêsidente do lnstituio Natu.eza do Tocantins - NATURATINS.
no uso dê suas atÍibuigõe§, nom€ado pslo Ato n' 1.90í - NM, de 31 de
iulho de 2019, puuicado no Dráno Oícial no 5.409, e o disposto io art. 5o,

ll. do Anêxo Único ao Decrelo no 311, de 23/08/1996. ê an. 42, §'1o, ll

^e lV da Constituição Estadual, 2 lníância deste lnsútuto, NOTIFICA a

-DSON ANTÔNIOAUTH. CPF n' 703.907.97987, pâra que tome ciência
dâ decisão prolatada nos âulos do procêsso administrativo supiacitado.
conlornE segue:

EMENTA ANALISE RECURSAL . AUTO DE INFRÂÇÃO N"
140729 LAVRADO POR DESMATAR OU EXPLORAR 1,0853 HA DE
VEGETAÇÃO NATIVA OU DE ESPÉCIES NATIVAS PLÁNTADAS EM
ÁREA DE RESÊRVA LEGAL, SENI AUToRIzAÇÃo PRÉVIÀ OU EM
DESACORDO COÀ1 ACONCEDIDA. ENOUADRÂMENTO CONFORME
ÀRT. 5'1, DO DECRETO FEDERAL No 6.514/08, COMPROVAÇÃO DE
AUTORIA E fuIATERIALIOADE DA INFRAçÃO , ADEOUAÇÃO DAS
SANÇÔES IMPOSTAS . CONFIRMAÇÃO DO JIJLGAI,iENTO DE 1A

INSTANCIA.

Considerando a decisáo oÍiunda da Comissáo de Julgamento de
Auto de lnÍração - CiA, (f instánciâ). DECIDE-SE pela manutençáo doAuto
de inlÍação com a Íespoctiva mulh impostâ. nos teÍÍnos dos arts. 127 ê 129
do Deüeto Federal n'6.514/08.

Palmas - TO. 26 de setembro de 2019

tlonFrcAçÃo ExrRÀluDlctAl- ll. t{É/2019
PROCESSO N''17í0-20lSF

O Presid€ntedo lnst[uto Natureza do Tocantins - NATURATINS,
no uso de suas alribuiÇóes, nomêado pelo Ato n' 1-901 - NM, de 31 de
lulho de 2019, publicado no Diário OÍlcial n" 5.409, e o disposto no art. 5o.

ll. do,,\hero Únicô âo Decrelo no 3l r. de 23/0811996, e art. 42, §io, ll
e lV da Conslituição Estêduàl, 20 lnstánciâ deste lnstituto, NOTIFICA a
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS. CNPJ n" 24.951 .511/0001{s
para quê tome ciénciâ da decisâo prolatada nos autos do procêsso
êdmanastrativo suprâcitâdo, coníorme segue:

EMENTA: ANÁLISE RECURSAL - AUTO DE INFRAÇÃO
N" 122503 LAVRADO POR EXTRAIR CASCALHO SEM LICENÇA
DO ÓRGÂO AMBIENTAL COMPEÍENTE - ENOUADRAMENTO
CONFORIúÉ ARI 66 DO DECRETO FEDERAL N" 6,514/08 É NOARI.60
DA LEI FEDERAL N" 9.605/98 . COTTPROVAÇÃO DE aUTORTA E
MATERIALIDADE DA INFRÂÇÀO - ADEOUAÇÃO DAS SANçÕES
IMPOSTAS. CONFIRMAÇÃO OO JUTGAMÉNTO DE 1A INSTÂNCIA.

ConsidêÍando a decisáo oÍiunda da Comissáo de Julgamentode
Auto de lníraçáo - CJA íf instância), DECIDE-SE pela martutenÉo do
Auto de inÍração com a r6spectva multa imposta, nos termos dos arts. 127
ê 129 do Oecreto Federal no 6.514/08 ê ârt 60, dâ Lei Fêdêral no9.605/98.

Palmas - ÍO, 26 de lulho de 2019.

NOTTFICAÇÃO EXTRÁJUDTCTAL N" 1 54/20'r9
PROCESSO Nô 2761-2016-F

Considêrandoa decisáo oounda da Comissáo de Julgam€nto de
Auto dê I nhaçáo - CJAI (1 " insutncia), DECID E-SÉ p6la manutenção doAuto
de inÍração com a rêspecliva multa imposta, nos termos do§ arts. 127 e 129
do Decreto Fedêral no 6.514/08.

ConsideÍando a d€cisâo oíunda da Comissão deJulgamênto de
Autode lnhaÉo- CJAI(f instância), DECIDE-SE pela mânutenÉodoAuto
d6 inÍraçáo com a respêctiva mulla imposta, nos teímos dca aÍts. 127 s 129
do Decreto Fedêral n" 6.514108.

Pâlmâs - Tô 26 dê setemb.o de 2019

Sebâsüão Albuquerque Cordêiro
PÍêsidentê do NATURA nNS

NOnFlCAçÃO EXTRÀJUOTCIAL No 158/20í9
PROCESSO N" í 398-2016-F

O Presidenle do lnstitulo Natureza doTocantins- NATUR TINS,
no uso do suas atíbuaçôes, norieado pelo Ato n" 1.901 - NM. de 31 de

iulho de 2019, public€do no Diárío Oíicial n'5.409, e o disposto no aÍt. 5',
ll, do Anexo Único ao Decíelo n" 311, de 23/08/1996, e aít. 42, §1o, ll
e lV da Constituiçáo Estadual, 2ú lnstância deste lnstituto, NOTIFICA a
PAULO CESAR CASSOL, CPF no 908.341.43&20, parâ qu€ tome ciência
da decisào prolatada nos aulos do pÍocesso administrativo §upracitado,
conÍoÍme segue:

EMENTA ANÁLISE RECURSAL - AUTO DE INFRAÇÀO
N" 116730 LAVRADO POR DESMATAR A CORTE RASO 25,8500
HECTARES DEVEGETAÇÃO NATIVA SEM AUTORIZAçÃO DO ÔRGÃO
AMBIÉNIAE COMPETENTE. ÉNOUADRAMENTO CONFORMEART. 52,
CAPUT DO DECRETO FEDERAL NO 6.514i08, COMPROVAÇAO DE
AUTORIA E MATERIALIDADE DA INFRAÇÀO - ADEOUAÇÃO DAS
SANÇÔES IMPOSTAS - CONFIRMAÇÁO DO JULGAMENTO DE 1'
INSTANCIA,

Sebastiâo Àbuquerque Cordeiro
Presidontê do NATURATINS

Sebasúão Albuquerque Coíderro
President€ Co NATURATINS
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MUNICIPIO DE PALMAS

PROCURADORIA.GERA.L DO MTINICiPIO
STTBPROCTiRADORIA ADMINISTRATIVA

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL
DO MEIO AMBIENTE DO TOCANTINS - COEMA/TO

N ATURAÍIN§' pROTí)coLo
ocAUTOS DE INFRAÇÃO N": n2503/2015

PROCESSO: l7l0-2015-F
NoTIFICAÇÃO: r 67780-201 5

AUTUADO: Município de Palmas/TO

RECÉBIMÉ NTQ/D

DAÍA

-o 
tlA\

ASSrnalurâ

I. SINÓPSE FÁTICÀ

O presente recurso administrativo tem por objeto a anulação do AUTO DE

INFRAÇÃO n. 122503, lavrado no dia 21612015. pelo Instituto Natureza do Tocantins

(NATURATINS). em desfavor do Município de Palmas, pela suposta conduta de "extrair

cascalho sem licença de um órgão ambiental compelente".

O Município de Palmas não apresentou defesa em primeira instância'

O julgamento do auto de intiação ocorreu no dia 3l de julho de2017, conforme

.julgamento n'248-2017, no qual foijulgado procedente o auto de infração n' 122503 e o

termo de embargo respectivo. e. além disso, condenado o Município de Palmas ao

pagamento de multa no valor de RS 50.000.00 (cinquenta mil reais)'

Posteriormente. o Município de Palmas apresentou recurso à decisão proferida

pela autoridade julgadora de primeira instância.

Todavia, o julgamento em 2u instância proferido pelo Presidente da

NATURATINS. decidiu pela conÍirmação da decisão recorrida, oriunda da comissão de

Página l de 14
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O MUNICÍPIO DE PALMAS. pessoa jurídica de direito público
intemo. inscrito no CNPJ sob o n.o 24.851.5 i 1/0001-85 com sede na Quadra 502 Sul. Av.
NS-02, Conjunto I, Ed. Buritis Térreo, Palmas/TO. através da sua Procuradora ao final
subscrita. vem. perante Vossa Excelência. com fulcro no artigo 59, parágrafo único, da
lei n" 261 de 20 de 1'evereiro de l99l e legislação conelata, apresentar RECURSO
ADMINISTRAI'IVO em face da decisão em 2" instância proferida pelo Presidente da

NATURATINS. mediante as razões de tato e de direito a seguir delineadas:
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PROCURADORIA.GERAL DO MUNICÍPIO
SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA

Julgamento de Auto de Inlração (f instancia), mantendo o auto de infração com a

respectiva multa imposta, nos termos do art. 66 do Decreto Federal n" 6.514/08.

Conforme será visto adiante, os autos de infração em epígrafe deverão serjulgados

totalmente improcedentes. pois não encontram respaldo jurídico.

II. DAS RAZOES DO RECT RSO

II.l Da ausência de notificacão inicial do auto de infracâo

Da análise dos aulos. observa-se que houve ausência da devida notificação ao

município de Palmas quanto ao auto de infração n" 122503'2015, acarretando'

consequentemente. o cerceamento do contraditório e da ampla defesa" princípios

essenciais para a Constituição Federal de 1988.

Foi alegado, desde o início, que o Município de Palmas não apresentou defesa

administrativa. No entanto, tal tàto oconeu porque o referido ente público simplesmente

nâo foi notificado da forma devida.

Dispõem os artigos 70, § 4'e 7l' inciso l, da lei federal n'9.605/98:

An. 70. Considera-se infraçào administmtiva ambiental toda ação ou omissão

que viole as regras -iuridicas de uso. gozo, promoção. proteção e recuperação

do meio ambiente.
(...)

\\ 4o As infiâçôes ambientais sâo apuradas em processo administrativo próprio.

assegurado direito am T nt râd observadas ase

disposições desta Lei.

An. 71. O processo administralivo para apuração de infração ambiental deve

observar os seguintes prazos máximos:

i - ,rint. Aiut pãru o inirator ot'erecer defesa ou impugnação contra o auto de

infração, contâdos dâ data dâ ciência dâ autuacão:

No mesmo sentido. dispõem os artigos 96' § 1", e 113 da decreto federal no

Art.96. Conslatada a oconência de infiação adminisrativa ambiental' seni

lavrado auto de infração. do qual deveú ser dado ciência ao autuado'

Página 2 de 14

I

6.5 l4/2008

lt {'

PÁGINA 107



fi\
,/'l' \

Xh:-d{ o

MUNICIPIO DE PALMAS
PROCURADORIA.GERAL DO MUNICÍPIO
SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA

Art. ll3. O autuado poderá. no prazo dc vintc dias, çonlados da data da
ciência dâ âutuâcáo. oferecer defesâ contra o auto de infracâo.

Vê-se que os supracitados diplomas legais, determinam expressamente a

observância do contraditório e da ampla defesa. Tais principios devem ser assegurados

desde o inicio do processo administrativo, com a lavratura do auto de infração.

Imperativo, entiio, assegurar a ciência do auto de infração lavrado contra o suposto

infrator, para que comece a correr o pÍazo pra apresentação da defesa.

Compulsando os autos, é possível verificar que o NATURATINS considerou que

a lavratura do auto de infração seria apta e suficiente para que se cumprissem os

dispositivos legais acima e os principios do contraditório e da ampla defesa. No entanto.

a lavratura do auto de infracão não constitui meio idôneo nara oue se fosse considerada a

ciência do rnunicípio de Pahnas.

Deve ser questionado como se dá a devida ciência da autuação do auto de infração

ao município de Palmas.

Conforme o art. 96. § 1'do decreto federal n" 6.514/2008, o autuado será intimado

da lavratura do auto de infração pelas seguintes formas: pessoalmente, por seu

representante legal. por carta registrada com aviso de recebimento ou por edital.

Não se pode aceitar que a citação teúa se efetivado "pessoalmente", através do

auto de infração. pois o município de Palmas é pessoa juridica de direito público'

representada pela Procuradoria Geral do Município, conforme o art. 87' da Lei Orgânica

do Município de Palmas. in verbis:

Art. 87 - A Advocacia-Geral do Municipio vinculada ao Poder Executivo' é a

instituição que representa o Municíoio, judicial e extrajudicialmente.

cabendo-lhe. nos termos de iei. as atividades de consultoria e assessoramento

ao Poder Executivo e. privativamene. a execução da dívida ativa de natureza
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assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.

§ lo O autuado será intimado da layratura do auto de infracão oelas
s€guintes formâs:
l - Dessoalmente:
ll - Dor seu reDresentante leqal;
lll - oor carta registradà corn â\ iso de recebimento:
lV - Dor edital. se estiver o infrator autuâdo em lugsr incerto. não sâbido
ou se nâo fol localizado no enderelg.
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SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA

tributária e

municipal.
a organizaçâo e administração do patrimônio imobiliário

Pelo exposto, a ciência do auto de infração deveria ter se dado através de carta

registrada com aviso de recebimento para a Procuradoria Geral do Municipio, órgão

dotado de competência para repÍesentar o Município de Palmas.

No mesmo sentido, dispõe a Instrução Normativa no 2 de 2017 do

NATURATINSI:

Art. 50. As intirnaçôes realizadas no âmbito do processo deverão ser

comunicadas aos interessados pôr nreio de correspondência encaminhada com
Aviso de Recebinrento - AR. salvo as intimaçôes para apresentação de
alegações finais que seguirão as regras previstas no Decreto ó.51.1. de 2008.

Por todo exposto. resta evidenciado que a ciência do auto de infração não foi

efetivada da forma correta, ferindo, assim, os princípios do contraditório e da ampla

delesa. devendo ser reconhecida a nulidade do auto de infração n" 122503-2015.

II. 2 Da atirlicidade da conduta

A conduta supostamente praticada pelo Município de Palmas não acarreta sanção

alguma. por conta da previsão do parágrafo único do art. 2o. do Decreto-lei n" 22711967

(Código de Minas). que assim dispõe:

Art.2". Os regimes de aproveitamento das substâncias minerais, para efeito
deste Código, são: (Redação dada pela Lei no 9.314, de 1996)

I - regime de concessão, quando depender de portaria de concessão do Ministro
de Estado de Minas e Energia; (Redação dada pela Lei no 9.314. de 1996)

Il - regime de autorizaçâo. quando depender de expediçâo de alvaú de

autorização do Diretor-Ceral do Depanamento Nacional de Produção Mineral
- DNPM; (Redação dada pela Lei no 9.314. de 1996)

III - regime de licenciamento. quando depender de licença expedida em

obediência a regulamentos administrativos locais e de regisno da licença no

Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM: (Redação dada pela

Lei no 9.314. de 1996)

lV - regime de permissão de lavra garimpeira, quando depender de portaria de

permissão do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produçâo Mineral -

DNPM: (Redaçâo dada pela Lei no 9.314, de 1996)

ul
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V - regime de monopolizaçào. quando. em virtude de lei especial. depender de
execução direta ou indireta do Govemo Federal. (lncluido pela Lei no 9.i 14.

de 1996)

Parágrafo único. O disposto neste arligo não se aplica aos órsãos da
administracâo direta e autárouica dâ União. dos Estados, do Distrito
Federal e dos NI unic D os. §c ndo- Ihes rrermitida a ertracão d€ substâncias
minerais de emDrego imediato na construcáo civil. definidas em Portaria
do Ministério de Minas c Enersia. ra uso exclusivo em obras Dúblicas
Dor eles erecutâdas diretamente. respeitados os direitos minerários em vigor
nas áreas onde devam ser execuudas as obras e vedada a comercialização

Em complemento ao quanto disposto pelo Código de Minas, foi editada a Portaria

do Ministério de Minas e Energia n" 23. de 3 de levereiro de 2000 (acesso em

http:/iwww.dnpm-pe.gov.br/Legisla/PMME_23_00.htm), que especifica quais são as

substâncias minerais de emprego imediato na construção civil, para fins de aplicação da

permissão prevista no parágrafo unico do art. 2o. do Decreto-lei n'22711967:

Art. l" Consideram-se substâncias minerais de emprego imediato na

construção civil. para fins de aplicação do disposto no Decreto n'3.358, de 2

de fevereiro de 2000:
I - areia, cascalho e saibro, quando utilizados in natura na construção civil e no
preparo de agregado e argamassas;

ll - material síltico-argiloso. cascalho e saibro empregados como material de

emPrestimo:
III - rochas. quando aparelhadas para paralelepÍpedos, guias, saÍjetas, moirões
ou lajes para calçamento;
e lV - rochas, quando britadas para uso imediato na construção civil.
Aí. 2" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Percebe-se da redação da portaria supracolacionada que o cascalho é um mineral

que pode ser extraído pelo Município pam emprego imediato na construção civil, sem a

necessidade de prévia autorização. licença ou concessão.

Assim sendo. patente a atipicidade de eventual conduta do Município de Palmas,

seja na esfera penal, seja na esfera administrativa.

O Auto de InÍiação n' 122503-2015. que este ente pretende anular. tipifica a

infração descrita no art. 66. do Decreto Federal n" 6.514/2008 e no art. 60' da lei federal

n' 9.605/98. abaixo transcritos:

lr
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An.66. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar
estabelecimentos, atividades. obras ou serviços utilizadores de recursos
ambientais. considerados efetiva ou potencialmente polu idores. sem licença ou
autorizaçào dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a licença
obtida ou contrariando as normas legais e regulamentos
pcnrnentes (Redaçào dada pelo Decreto n" ô.686. de 2008)
lvlulta de RS 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000.00 (dez milhôes de

reais).

An.60. Construir, reformar. anpliar. inslalar ou fazer iuncionar. em qualquer
parte do tenitório nacional, estabelecimentos, obras ou serviços
potencialmente poluidores. sem licença ou autorizaçâo dos órgãos ambientais
competentes. ou contrariando as normas legais e regulamentares peÍtinentes:
Pena - detenção. de um a seis meses. ou multa. ou ambas as penas

cumulativamente.

Sobre tal conduta. assim tem se posiciônado a jurisprudência pátria de forma

DIRETA}4ENTE PELA MLIIICIPALIDA E DA A USO

tlt o I N. 9.827/1999. NOVA REDA
PA CRAIo NICO I)ECRETO.L

7 1 DICO DE MINAS
preliminar de nulidade da ação penal por ofensa à competência desta Corte

Regional Federal, uma vez que Acusado foi empossado pela terceira vez

prefeito administrando o municipio até fevereLo de 2012 e a denúncia foi
recebida em 16107/2012(fl. l0), quando não em mais tilular de cargo com foro
por prerrogaliva de função.
2. Compete à Justiça Federal processar e julgar a ação penal que apum

responsabilidade de prefeito que comete crime comum contra bens da União.

Precedentes.

3. Declarada extinta a punibilidade dos fatos imputados aos réus, em face da

ocorrência da prescrição da pretensão puniliva do Estado. com relação ao

crime previsto no artigo 55 da Lei n. 9.605/ 1998. com fulcro no anigo I09. V l.

do Código Penal.4. A Lei n.9-827/1999. ao acrescentar o parágrafo único no

anigo 20 do Decreto-Lei n.227 196'1 (Código de Minas), descriminalizou a

conduta, pois Permitiu àqueles órgãos da administraçâo direta e autárquica a

extração de areia, cascalho e saibro (substâncias minerais de empÍego imediato

na construçâo civil, segundo o art. lo. l. da Ponaria n. 23. de 03/02/2000).

independentemente de autorizaçâo (elemento integÍante do tipo do afi.20 dÀ

Lei 8.176/91), o que ocoreu na hipótese, tendo em vista que o cascalho foi

utilizado pela municipalidade para construção de estradas vicinais.

5. Extinção da punibilidade dos fatos imputados aos Acusâdos tipificados no

anigo 55. da Lei n.9.605/1998, pela prescrição da

I
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MUN ICI PAIS. A1'IPI t) CON DUTA.
PRECEDENTES.REJETÇ O DA DENTINCIA.
É pacifica ajurisprudência desta Corte no sentido de que a conduta de extraçào

de cascalho pela municipalidade. para emprego em obras públicas por ela

executadas. e atipica. Descriminalizaçào da conduta operada pela Lei no 9.827.

de 27 de outubro de 1999, que acrescentou o parágrafo único ao artigo 2o do

Decreto-Lei no 227167.Denúncia rejeitada.
(TRF-4 - NOTCRI: 46{02 RS 2005.04.01.046402-i. Relator: MARIA DE
FÁTIMA FREITAS LABARRàRE, Data de Julgam€nto: 26/10/2006.

QUARTA SEÇÀO. Dara de Publicaçào: DJ ol 'l I 2006 PÁCINA: 477).

ACRAVO EM RECURSO ESPECIAL No 307.982 - PR (20 I 3/0070769-0)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPoSO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO T'PE) AGRAVANTE :

MINISI'ÉRIO PÚBLICO FEDERAL ACRAVADO: PAULO HENRIQUE
MATOS DE ALMEIDA ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA
UNIÀO DECISÀO
Trata-se de agravo inrerposto por MINISTERIO PÚBLICO FEDERAL contra

decisâo do Tribunal Regional Federal da 4'Região que negou seguimento ao

Recurso Especial com tirndamento na Súmula 83 do STJ. Consta dos autos

úncia foi re cit mento de mun

oue. sam a tonzâcao. concessâo ou licencâ. ertrai substância m inera l.

d€sde que tilize o matcriâl extra o em obra Dública. não comete os

delitos d€scritos no ârt, 55 da Lei no 9.ó e no art. 2o dâ Lei no

8.176191. No recurso especial. interposto com fundamento na alínea a e c do

tnl rec0nhecer uc os argume tos h ncados n o acórdão im s nado

coincidem lirlada do Su nerior Tribuna lde

v

permissivo constitucional. sustenta o recorrente, em síntese, que o acÓrdão

impugnado negou vigência ao art. 55, parágrafo único. da Lei no 9.605/98. ao

considerar atípica a conduta de extração de minerio em area de pÍeservaçào

permanente, sem licença ambiental. O recurso especial foi inadmitido com

fundamento na súmula 81,'STJ. Em seu agravo, sustenta o recoÍrente que no

caso dos autos nào se pode utilizar a súmula 83 do STJ. uma vez que os

precedentes indicados na decisão desafiada não se aplicam integralmente ao

caso subjudice.
Segue argumentando que. ratando-se de lesão a bens juridicos

diversos. nâo se aplica a excludente prevista no aÍl. 20 do DecretGLei no

227167 lCldigo de Minas) aos crimes ambientais. Por fim. manifestou-se o

ruinistéiio lõblico pelo provimento do agravo. É o breve relatório. O

inconÍbrmismo do recorrente nâo merece prosperar. çgll.pglgdggllq§r

.lustiça.
com a turlsorudência conso
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pretensão punitiya do Esmdo e absolvição da prática do crime previsto no

artigo ?o, da Lei n. 8.176/1991. com fulcro no artigo
386. III. do Código de Prôcesso Penal.
(TRF- | - AP: 001 5983?820 I 740 I 0000 0015983- 78.2017.4.01 .0000. Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRIO CES..\R RIBEIRO, DAIA dE

Julgamento: li/09/2017. SEGUNDA SEÇÃO. Data de Publicaçào:
26109/2017 e-DiFl ).

NOTÍCIA CRIME. PROCESSO PENAL. CRIME CONTRA O MEIO
AMBIENTE E ORDEIV1 ECONÔMICA. LEIS N.O 9.605/98 E 8.I7619I.
PREFEITO MUNICIPAI,. EXTRÁCÃO DE CASCALHO SEM
AUTORIZACÃO. UTILIZACÃO PARA OBRAS EM ESTRADAS
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fazendo incidir. por conseguinte, o verbete da Súmula 83/STJ.

NESSE SCNtidO: RECURSO ONPINÁNIO EM HABEAS CORPLIS. CRIIVIE

9.605,98
MUN IC

AN4BIENTA L DE RECURSOS IS PELO
nau ltcÍpto. TRANCÀIvI ENTO DA AC O PENAL. AUS ENCIA DE

-{ Ll A. ATIPICIDADE TA. DESN ECESS
DF Â I TTÔI: t7 C Ão. ART. PA Ií:1)AFíI \ rco D()D 1

RECL]RSO PROVIDO. l. Porexpressa previsão do art.2o. parágrafo único.
do Decreto- Lei n.o 227167 que deu nova redação à Lei n.o 9.827/99, não há a

caÍacterizaçâo da tipicidade da condula do an. 55 da Lei no 9.605/98, quando

a extração da substância mineral é realizada para emprego imediato na obra

pública executada diretamente pelo Municipio. 2. Recurso provido para

extinguir a ação penal a que respondem os recorrentes. (RHC 33.669/RJ, Rel.

Ministro MARCO AURELIO BELLIZZE, QUINTA TURMA. julgado em

2OtO6t2O13. DJe 28i06i201i) RECURSO ESPECIAL. ART. 55. DA LEI No

EXTRACÃO DE RECURSOS ivt I NERAIS PELO
DESNECESSTD DE AUTORIZ NA

HIPOTES DO ,{RT. 20. PAR,A GRAFO UNICO. DO DL 227167. Não

comete o crime do art. 55, da Lei no 9.605/98 o Prefeito que, ainda que sem

autorização, concessão ou licença" extsai substância mineral' desde que o

material tenha emprego imediato em obra pública executada diretamente pelo

Municipio, nos termos do parágrafo único do an. 2o. do DecÍeto-lei no22'7 /6'1,

com redação dada pela Lei no 9.827199. Recurso desprovido. (REsp

876.915/RS. Relator o Ministro FELIX FISCHER, DJ l2102/2007) Ante o

exposto, conheço do agravo para negar-lhe provimento, nos termos do aÍt. 544,

§ 4o. inciso ll. alínea a. do Código de Processo Civil. Publique-se. lntime-se

Brasilia (DF),24 de março de 2015. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA

RAPOSo (DESEMBARGADoR CONVOCADO DO TJ/PE) Relator (STJ -

AREsp: 30?982 PR 2013i0070769-0. Relator: Ministro LEOPOLDO DE

ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TYPE).

Data de Publicação: DJ 3 110i12015)

Diante do exposto, conclui-se que. ainda que o Município de Palmas seja o

responsável pela conduta descrita no Auto de Infração IBAMA n' 9l 083 37-E. tal conduta

não acarreta Sanção alguma, eis que o paÍágraÍb único do art. 20, do Decreto-Lei no

22711967 c/c inciso I. do art. 1o. da Portaria do Ministério de Minas e Energia n'23, de

03 de fevereiro de 2000, autoriza a retirada de cascalho pelo ente municipal para imediato

emprego em obra pública. sem a necessidade de prévia autorização' permissão, licença

ou concessao.

II. 3 Do desrespeito ao rito d § 3". do arti o 72. da lei federal 9.ó05/1998o

cumpre ressaltar que o Auto de Infração n' i22503-2015 imputa ao Município de

palmas a penalidade de "multa simples". Quanto ao cabimento da "multa simples". assim

$

Página 8 de 14

PÁGINA 113



^
oci

./c'.

§à-dfl.n arr-FFÊr v
MTINICÍPIO DE PALMAS

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO
SUBPROCURADORI,,\ ADN{IN TSTRATIVA

dispõe o § 3'e incisos do art.72. da Lei Federal n" 9.605/1998:

§ 3" A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou

dolo:
| - advertido por inegularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-

las, no prazo assinalado por órgão comp€tente do SISNAMA ou pela Capitania
dos Portos. do Ministério da Marinha;
II - opuser embaraço à Íiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania

dos Portos, do Ministerio da Marinha.

Importante ressaltarmos que o Município de Palmas jamais fora advertido por

inegularidades e que tenha deixado de saná-las em prazo assinalado por órgão

competente. Da mesma maneira, jamais o ente municipal opôs embaraço à fiscalização.

Em relação ao Aulo de lnfração 122503-201 5, o Município de Palmas jamais fora

previamente advertido ou embargado, sendo completamente indevida a aplicação da pena

de multa simples de plano, motivo pelo qual merece anulação o supracitado auto de

infraçào.

Il..l Do desresrreito ao contraditório e à am rlia defesa

Alem da aplicação da multa simples não ter seguido o rito previsto pelo § 3", do

arÍ.72. da Lei Federal n" 9.605/1998, a ampla defesa e o contraditório do ente municipal

foram em todas as decisões administrativas tomadas até este momento frontalmente

desrespeitados.

Vê-se que, no recurso às fls. 41 a 88. o Município de Palmas levantou diversos

pontos. que jamais sequer foram considerados. mencionados ou rebatidos nas decisões

posteriores. sendo todas as manifestaçôes administrativas completamente genericas,

singelas e carentes de fundamentação e individualizaçâo do caso.

Na esfera constitucional, o legislador originririo alçou a ampla defesa e o
contraditório à categoria de direitos fundamentais. sendo sua observância inafasúvel

também no âmbito administrativo. Vejamos:

Art.5" Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza.
garantindo-se aos brasiieiros e aos estrangeiros residentes no Pais a

x
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inviolabilidade do direito à vida. à liberdade. à igualdade. à segurança e à

propriedade, nos termos seguintes:

LV - aos litigantes. em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em
geral sâo assegurados o connaditório e ampla defesa, com os meios e recursos

a ela inerentes:

A doutrina exalta tal garantia como uma das mais importantes do sislema

constitucional vigente. Eis a lição de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet

Branco2

E provável que a garantia do devido processo legal configure uma das mais

amplas e relevantes garântias do direito constitucional, se considerarmos a sua

aplicação nas relações de caráter processual e nas relações de caráter material
(principio da proporcionalidade,' direito substantivo). Todavia, no âmbito das

garantias do processo é que o devido processo legal assume uma amplitude

inigualável e um significado tnpar como postulado que traduz uma série de

garantias hoje devidamente especificadas e especializadas nas várias ordens

juridicas. Assim, cogita-se de devido processo legal quando se fala de ( I )
direito ao contraditório e à ampla defesa, de (2) direito ao juiz natural, de (3)

direito a não ser processado e condenado com base em prova ilícita. de ( 4)

direito a não ser preso senào por determinação da autoridade competente e na

lorma estabelecida pela ordcm juridica.

Não por outra Íazão. aLei no 9.605/1998. prevê em seu § 3'. aÍt.72, a exigência

de procedimento prévio para legitimar a imposição de multa simples.

Tal procedimento assume grande relevância. pois, de um lado. a notificação prévia

perrnite ao ente a correção de eventual erro cometido. bem como. altemativamente'

possibilita a apresentação de defesa ou esclarecimentos.

Todavia. no presente caso. a imposição de multa simples se deu de forma

automática. sem observância do rito preconizado nos dispositivos transcritos acima,

muito menos se concedeu oportunidade para a Administração municipal apresentar as

inlormações e/ou corrigir eventuais equivocos.

Com efeito, a imposição automática de multa simples ao Município de Palmas.

sem que houvesse sua notificação prévia, impossibilita o contraditório e a ampla defesa.

traduzindo-se em inegável violação ao substantive due process of law.

Em outro viés. há de se notar a evidente desproporcionalidade entre a suposta

'?MENDES. Gilmar Feneira; BRANCo- paulo Gustavo conet. curso de Direito consritucional. lo.ed.

rev. E atual - São Paulo: Saraiva, 2015. p. 546.

§
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irregularidade e a sanção imposta- já que as consequências advindas de futuras restrições

cadastrais impedem o Município de Palmas de receber receitas em valores

vultuosíssimos. engessando a gestão atuai na consecução do seu plano de govemo em

prej uízo geral à economia. à infraestrutura. aos projetos sociais e demais políticas

públicas.

O Município de Palmas, tal como a quase totalidade dos municípios brasileiros'

depende do repasse de verbas federais para manter a adequada prestação dos seus serviços

públicos. de modo que a manutenção do AUTO DE INFRAÇÂO N' 122503-2015, com

a possibitidade de inscrição do ente em cadastros de inadimplentes e eventual a retenção

dos repasses federais não pode subsistir.

Diante de tal fato, requer o enle municipal que seja recoúecida a nulidade do auto

em questão.

lI.5 Da convcrsão em recuoeracão ambiental - art. 72. § 4'. da lei federal n"

An. 139. Fica instituido o Programa de Conversão de Multas Ambientais

emitidas por órgâos e entidaCes da União integrantes do Sistema Nacional do

Meio Ambiente - Sisnama.
9. 179. de 2017)

íRedacão dada lo Decreto no

Parágrafo único. A autoridade ambiental federal competente para a apuração

da inliação podeú converter a multa simples em serviços de preservação.

melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. observado o disposto

IL

no 4' do Lei no 9.(r05 d g9
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9.605/1998.

Caso superados todos os argumentos levanÍados até aqui. requer o Município de

Palmas a aplicação do § 4', do art.72, da Lei Federal n'9.605/1998.

Recoúecida a tipicidade da conduta, a presença de autoria e materialidade e a

validade do auto de infração, requer este ente a aplicação do § 4", do art. 72, da Lei Federal

n. 9.605/1998, para que a multa seja convertida em serviços de preservação, melhoria e

recuperaÇão da qualidade do meio ambiente.

Não se atentou o NATURATINS para o quanto previsto no aÍ. 139 e seguintes

do Decreto Federal no 6.51412008, que prevê diversas formas de conversão da multa.

Vejamos:
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Assim sendo. caso superadas todas as demais defesas apresentadas até então pelo

ente municipal, requer desde logo a aplicaçào do art. 139 e seguintes do decreto federal

n'6.514i2008.

I1.6 Da rcdu ão da mu Ita

Por fim. caso superados todos os argumentos levantados nesse recurso' requer o

Município de Palmas que a multa seja retluzida- pois não foi observada a devida

proporcionalidade; alem disso, não foram obsen'ados diversos artigos nos mais variados

diplomas legais.

Dispõe o artigo 8', do decreto lederal n' 651412008:

Art.8e A multa terá por base a unidade, hectare. mero cúbico' quilograma.

metro de carvâo-mdc. estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, cento, milheiros

ou outra medida pertinentc. de acordo com o objetojuridico lesado.

Parágrafo único. O órgão ou entidade ambiental poderá especificar a unidade

de medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental objeto da infíação.

Além disso. dispõem os artigos 47. 48 e 49 da lei estadual n" 261 de l99l:

4n.47. As infrações classificam-se em:
I - leves, aqueles enr que o infrator seja beneficiado por circunsLância
atenuantes:
Il - graves, aquelas em que lbr veriÍicada um circunstância agravante;
lll - muito graves, aquelas em que forem verificadas duas circunstâncias
agravantes;
lV - gravissimas, aquelas em que seja verificada a existência de três ou mais
circunstâncias agravantes ou a reincidência previstas no § l', do artigo 5 | desta
Lei.

An. 4E. A pena de multa consiste no pagamento do valor conespondente:
I - nas inttações leves, de 0l (uma) a i00 (cem), Unidades de Referência Fiscal
- URF do Estado:
ll - nas infi'ações graves. de l0l (cento e um) a 250 (duzentos cinquenta)
Unidades de Referência Fiscal - URF do Estado:
lll - nas infiações muito graves. de 251 (duzentos e cinquenta e um) a 500
(quinhentas) Unidades de Referência Fiscal - URF do Esrado:
lV - nas infrações gravissimas, de 501 (quinhentos e uma) a 1.000 (mil)
Unidades de ReÍerência Fiscal - URF do Estado.

§ 1". Atendido o disposto nesre artigo, na fixação do valor da multa a
autoridade levará em conta a capacidade econômica do infrator.
§ 2". A multa poderá ser reduzida em até 90% do seu valor, se o infrator se

comprometer. medianle acordo escrifo, a tomar as medidas efetivas necessárias
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a evilar a continuidade dos fatos que lhe deram origem, cassando-se a redução

com o conseqüente pagamento integral da mesm4 se essas medidas ou seu

cronograma não Íbrem cumPridos.

Art.49. Para imposição da pena e da graduação da multa' a autoridade

ambiental observará:
I - as ciÍcunstância atenuantes e agravantes;

tl - a gravidade do fato. tendo em vista as suas conseqüências para a saúde

ambiental e o meio ambiente;

III - os antecedentes do infrator quanto às normas ambientais

Por fim. aduzem os aÍigos 6o' 7". § 2" da Instrução Normativa n' 212017 do

NATURATINS]:

./ t :J,v,i-Y,
Iàpaqx

Art. 6'Nos casos em que o Decreto n'6.514' de 2008 estabelece limites

minimo e máximo para o valor da multa, o agente autuante deverá observar os

seguintes panâmetros para o estabelecimeoto da sânçâo pecuniária:

t -'identifiiaçao da capacidade econômica do infrator considerando, no caso de

pessoajuridica- o pofie da empresa.

it - a gravidade da infração. considerando os motivos da infração e suas

conseqiências para a saúde pública e para o meio ambiente, classificando a

infiação em leve, média e grave.

AÍt. 7". (...)

§ 2'No iaso de órgãos e entidades municipais de direito público. a aferição da

iiluaçao econômicã do intiator levará em consideração os seguintes criÉrios:

I - quantidade de habitantes do município, conforme último-censo r''alizado: e

II - iocalização do municipio nas áreas prioritárias definidas no âmbito da

Politica Nacional de Desenvolvimento Regional - PNDR' e da

Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM'

a

fs

ResÍa demonstrado, assim. que não houve a devida motivação e justificativa

quÍrnto ao valor da multa aplicada qual seja, R$ 50'000.00 (cinquenta mil reais)'

Os fiscais, no auto de infração, simplesmente aÍbitraram um valor' sem indicaÍ em

nenhum momento em como chegaram em tal quantia' apesar de toda a normativa

existente para direcionar o valor das multas.

Porisso,casosuperadâstodasasdemaisdefesasapresentadasatéentãopeloente

municipal. requer desde logo a redução da multa aplicada para o valor mínimo de R$

500,00 (quiúentos reais).

lv
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Caso a referida multa não seja reduzida para o valor mínimo' requer que seja

aplicado o art. 48. § 2"' da tei n'261 de 1991 do estado do Tocantins:

MUNICiPIO DE PALMAS

PRocuRA;ôÀiÀ-crno'l Do MUNrcÍPIo

st"siR'oúúDoRl A ADM IN ISTRATIvA

f!;.ol *rn" r"u.rá ser reduzida em até 9070 do seu valor, se o infiator se

ãomorometer. medi*tt 
"o'do 

t"''to ii-omar as medidas efetivas necessárias

a evitar a continuidade dos taro' queiie àt*' o'ig"'' 
"^tando-se 

a redução

:oà:';;ü;;;-pugu*tn'o integral da mesma' se essas medidas ou seu

cronograma não forem cllmPndos'

tII. DOS PEDIDOS

Nestes termos. requer-se o deferimento'

Palmas - TO, 7 (sete) de outubro de 2019'

ARIDA A L;INO COSTA
Procuradora do MunicíPio

Matrícula n" 413029820

Ante o exposto, requeÍ o lv{unicípio de Palmas:

a. Que seja dado provimento ao recuÍso' paÍa que seja reformada a decisão que

determinou a aplicação de multa em favor do Município para que seja

declarado nulo o auto de inftação n" 122503-2015' pela atipicidade da conduta

e ausência de notificaçãol

b. Subsidiariamente' caso não seja acolhido o pedido *a'', que a multa seja

convertida em recuperação ambiental' conforme o art' 72' § 4"' da lei federal

n" 9.605/1998;

Caso não sejam acolhidos os pedidos anteriores' que a multa seja reduzida

para o valor mínimo do art' 66' do decreto federal no 6'514/2008' ou seja' R$

500.00 (quiúentos reais)' pois não foi efetuada a correta dosimetria da multa;

Caso não sejam acolhidos os pedidos anteriores' que a multa seja redrzida em

9070, conforme dispõe o an' 48' § 2" da lei n" 261 de 1991;

c

d

Qffi"
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Trata-se de Recurso fundados no aÍ. 130 do Decreto 6.514/2008 e no art. 5" da

Instrução Normativa NATURATINS N' 2 DE 10105/2017 , interposto por Prefeitura

Municipal de Palmas, contra decisão resultante do julgamento proferido pelo Presidente do

Instituto NatuÍeza do Tocantins - NATURATINS que, decidiu pela manutenção da decisão

recorrida oriunda da Câmara de Julgamento de Auto de Infração - CJAI.

"Das decisões proferidas em gÍau de recurso pela Presidência do

NATURATINS caberá último recurso endereçado ao COEMA".

A teor da disposição contida no aÍ. 5o, da Instrução Normativa NATURATINS

No 2, o Recurso deve ser interposto perante a autoridade que proferiu a decisão. cabendo ao

seu presidente analisar os requisitos de admissibilidades, após o que, serão os autos

encamiúados ao respectivo órgão julgador de 3u Instancia.

Considerando o Art. 20, IV, da Lei Estadual n" 1.78912007, na qual atribui

como competência ao COEMA"/TO "decidir em última instânci4 os recursos interpostos

contra as decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS". In verbis;

Art. 2'. O COEMA-TO, órgão superior, consultivo, normativo e

deliberativo, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável, tem as seguintes competências: à

Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. tem as

seguintes competências:

ASSUNTO ANALISE RECURSAL
PROCESSO t7l0-2015-F
INTERESSADO Prefeitura Municipal de Palmas

DESPACHO N" I6412020
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(...)

IV - decidir. em última instância. os recursos intemostos contra as

decisões do Instituto NatuÍeza do Tocantins - NATURATINS.

Considerando que se exauriu a competência deste relator para julgar os

recursos interposto contra decisão de 2a Instancia e atendidas as formalidades legais.

determino a imediata remessa dos autos ao Conselho Estadual do Meio Ambiente do

Tocantins - COEMA/TO para análise em ultima instância do recurso interposto pelo autuado.

com as homenagens de estilo.

Palmas/TO. 24 de agosto de 2020.

Sebastiâo ordeiro
TINS

/Nl

Presidente do
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CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - COEMA 

 SGD: 2020/39009/005627 

Processo nº: 2020/39001/000023 

Interessado: Prefeitura Municipal de Palmas 

Instituto Natureza do Tocantins - NATURATIANS 

Conselho Estadual de Meio Ambiente - COEMA 

Destino: Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA 

Assunto: Recurso em última instância junto ao COEMA do auto de infração 

n° 122503 

 

 

DESPACHO Nº 020/2020/COEMA/TO 
 

 

 

De acordo com a determinação imposta através do Regimento Interno do 

COEMA, art. 37 encaminhamos o processo em epigrafe, para análise do recurso em 

última instância, referente ao processo 1710-2015-F gerado no Sistema de Gestão 

Ambiental - SIGA do Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, via Auto de 

Infração nº 122503, aplicado no dia 02/06/2015.  

 

 

 

 
Assessoria de Unidades Colegiadas, 04 de novembro de 2020. 

 

 

 

JAMILA LEIME 

Assessoria de Unidade Colegiadas 
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SGD: 2020/39009/005755 

RELATÓRIO DA 102ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Reunião de trabalho realizada no dia 10 de novembro de 2020 (terça-feira), às 09h00, 

via plataforma de reunião virtual, denominada Google Meet. 

CONVIDADOS: Ancelmo Santos, Marli Teresinha dos Santos e Cristiane Peres da 

Silva (SEMARH). 

PAUTA: Discussão sobre forma de trabalho com os processos em última instância 

vindos do NATURATINS e Parecer de Encaminhamento da Análise da Minuta de 

Resolução do Licenciamento Ambiental do Estado do Tocantins (COEMA nº 07/2005) 

(Processo SGD nº 2018/39001/000008). 

RELATO: A reunião é iniciada através de videoconferência por Jamila Leime 

(SEMARH) que dá boas-vindas e pede para que os conselheiros se identifiquem no 

chat. Erliette (SEMARH) inicia falando que foram recebidos 28 (vinte e oito) processos 

de recurso em última instância pelo NATURATINS, pois segundo o Art. 37 do 

Regimento Interno do COEMA, esses recursos devem, em última instância, ser 

admitidos pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Nesse sentido, será necessário 

fazer a distribuição entre os conselheiros, e questiona quem tem interesse em pegar 

esses processos para análise. Como são 28 (vinte e oito) processos, fazendo a 

distribuição, cada órgão da câmara fica com 4 (quatro) processos. Informa também que 

disponibilizará um modelo de parecer sucinto posteriormente, e ele poderá ser 

compartilhado no Google Drive e aprimorado pelos conselheiros. Jamila Leime 

(SEMARH) pede que os conselheiros votem no chat, se são favoráveis a distribuição 

dos processos. Erliette (SEMARH), Savya (ATM), Rodrigo (PGE), Marina 

(NATURATINS) e José Maria (MPE) concordam. Jamila Leime (SEMARH) explica 

que os 28 processos foram escaneados quando chegaram do NATURATINS, a 

coordenadora desta câmara, Erliette Gadotti, já encaminhou à ASSUC os modelos de 

decisão e está trabalhando no modelo de parecer. Esses processos estão organizados 

por ordem de data, do período de 2014 a 2017. Sugere também que seja distribuído 

conforme a ordem dos nomes na lista de presença. José Maria (MPE) comenta que 

geralmente esses feitos são distribuídos por sorteio, e seria interessante para 

assegurar o devido processo legal. Fica acordado que o sorteio será confeccionado em 

papéis pela equipe da ASSUC, e mostrado na câmera próximo ao final da reunião. 

Iniciam a leitura do parecer elaborado pelo MPE, que foi compartilhado para todos no 

Google Drive fazerem contribuições. Jamila Leime (SEMARH) acrescenta que já está 

numerado definitivamente como Parecer Jurídico Nº 013/2020/CTPAJ/COEMA/TO, 
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SGD: 2020/39009/5787. Decidem por fazer leitura apenas dos pontos onde houveram 

contribuições. Fazem alteração de termos na síntese do parecer, retirada de datas no 

segundo e terceiro parágrafo da contextualização, e correções ortográfica. Sem mais 

correções, Jamila Leime (SEMARH) questiona se algum conselheiro gostaria de 

sugerir mais alterações que não foram feitos no Google Drive. José Maria (MPE) 

manifesta que fez uma pesquisa ampla junto à conselheira titular e entrou em contato 

com vários colegas de Ministério Público de outros estados, como Goiás, Bahia, Ceará, 

Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Amapá, e membros da Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público - CONAMP. Perdurou a grande preocupação quanto ao 

grande volume do passivo que temos, especialmente relacionado a essas questões de 

Licenciamento Ambiental, que tem um comando com base constitucional e legislativa, 

mas esse volume de ações ao invés de solucionar conflitos tem trazido insegurança 

jurídica. A votação de aprovação deste parecer é colocada no chat, e ele é aprovado 

por unanimidade. Jamila Leime (SEMARH) comenta que a próxima reunião do 

COEMA ocorrerá no dia 26 de novembro, e será preciso apresentar a Prestação de 

Contas Parcial do FUEMA e o Plano de Aplicação de 2021, recebemos dia 30 de 

outubro e só conseguimos marcar RO para a CTPCA para analisar no dia 12 de 

novembro, então os senhores precisam se reunir novamente na próxima terça-feira, 17 

de novembro, e só será possível disponibilizar o processo na sexta-feira, 13, para que 

analisem e tragam os apontamentos na próxima RO. José Maria (MPE) questiona qual 

o volume de documentos que precisam ser analisados. Jamila Leime (SEMARH) 

responde que quanto à prestação de contas, a resolução que liberou o orçamento no 

ano passado teve quatro páginas. E a prestação de contas em si é feita numa 

Apresentação de PowerPoint que deve conter uns doze slides, entre a prestação de 

contas e o plano de aplicação para 2021. E o técnico do NATURATINS que elaborou 

costuma participar da reunião e esclarecer eventuais dúvidas. Se possível fechar 

durante a reunião, fecha. Se não, não será possível apresentar na 61ª RO COEMA e 

fica para a primeira reunião de 2021, ou para uma extraordinária. José Maria (MPE) 

questiona se essa documentação pode já ser disponibilizada. Jamila Leime 

(SEMARH) informa que ela já está disponível para a CTPCA e pode ser enviado um 

link do processo que a CTPCA irá analisar para os conselheiros desta Câmara. Todos 

concordam. Quanto ao prazo para apresentarem os pareceres dos processos do 

NATURATINS, Erliette (SEMARH) informa que pensou inicialmente em vinte dias, e 

questiona se os conselheiros estão de acordo. José Maria (MPE) informa que pelo 

MPE, tudo bem. Rodrigo (PGE), Marina (NATURATINS) e Emanuel (AMEAMA) 

também concordam e fica combinado este prazo. Em seguida, iniciam o sorteio por 

vídeo, Jamila Leime (SEMARH) orienta que primeiro será sorteado o órgão e em 

seguida o número dos processos, sendo 28 processos enumerados de 017 a 044. 
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Erliette (SEMARH) pontua que a CTPAJ não irá decidir nada, analisará quanto aos 

requisitos de admissibilidade e emitirá apenas um parecer opinativo, mas quem decide 

é o COEMA. José Maria (MPE) comenta que como existem processos de 2014, deve-

se analisar o prazo prescricional, façam a divisão dos processos, mas se analise 

quanto a essas questões. Após discussão entre os conselheiros sobre o art. 37 do 

Regimento Interno do COEMA, tendo em vista que sua redação é sucinta, e enseja 

diversas interpretações quanto à análise, decidem por solicitar essa alteração 

regimental. José Maria (MPE) fica encarregado de elaborar texto da minuta de 

resolução que será levada à Plenária do COEMA, sugerindo a regulamentação do 

artigo 37 do Regimento Interno. Seguem para o sorteio, onde resultou que: AMEAMA 

analisará os Processos nº 2020 39001 000024, 2020 39001 000039, 2020 39001 

000033 e 2020 39001 000038; PGE analisará os Processos nº 2020 39001 000020, 

2020 39001 000018, 2020 39001 000042 e 2020 39001 000017; NATURATINS 

analisará os Processos nº 2020 39001 000032, 2020 39001 000022, 2020 39001 

000041 e 2020 39001 000031; ATM analisará os Processos nº 2020 39001 000037, 

2020 39001 000029, 2020 39001 000036 e 2020 39001 000019; BPMA analisará os 

Processos nº 2020 39001 000030, 2020 39001 000040, 2020 39001 000028 e 2020 

39001 000034; SEMARH analisará os Processos nº 2020 39001 000044, 2020 39001 

000023, 2020 39001 000025 e 2020 39001 000043; e por fim, MPE analisará os 

Processos nº 2020 39001 000026, 2020 39001 000035, 2020 39001 000027 e 2020 

39001 000021. Erliette (SEMARH) informa que irá falar com o Secretário Renato 

Jayme da Silva sobre os pareceres que devem ser emitidos em relação aos processos 

do NATURATINS, para que ele possa auxiliar na apresentação desse tema durante a 

61ª RO do COEMA e verifiquem com os conselheiros da plenária se a análise deve ser 

feita apenas quanto à admissibilidade, ou também quanto ao mérito. Jamila Leime 

(SEMARH) fala que da parte da ASSUC, será enviado aos conselheiros os 4 processos 

de cada órgão via e-mail. Assim que Erliette (SEMARH) enviar o modelo de parecer 

com estrutura que conselheiros devem preencher para cada processo e os três 

modelos de decisão, a ASSUC encaminhará também por e-mail. Encerram a reunião. 

Assinam o presente relatório os membros presentes à mesma, via DE ACORDO nos e-

mails anexados a este. PENDÊNCIAS DA REUNIÃO: José Maria (MPE) fica 

encarregado de elaborar junto a Erliette (SEMARH) texto da minuta de resolução que 

será levada à Plenária do COEMA, sugerindo regulamentação do artigo 37 do 

Regimento Interno. 
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Erliette Gadotti Fernandes Varanda 

Mayra Beatriz de Jesus Dias 

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos – 

SEMARH  

CAP. QOA. Marivaldo Fernandes 
Souto 

Batalhão da Polícia Militar – BPMA 

Emanuel da Conceição Costa Filho 
Associação Movimento Ecológico 

Amigos do Meio Ambiente – 
AMEAMA  

José Maria da Silva Júnior 
Ministério Público Estadual - MPE 

Marina Miranda 
Instituto Natureza do Tocantins – 

NATURATINS 
 
 

Savya Emanuella Gomes Barros 
Associação Tocantinense de 

Municípios - ATM 

Rodrigo de Meneses dos Santos  
Procuradoria Geral do Estado do 

Tocantins – PGE 
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https://mail.google.com/mail/u/1?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-4636866522922492792%7Cmsg-f%3A168642431146… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

RE: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

emanuel costa <emanuelcosta2009@hotmail.com> 18 de dezembro de 2020 10:52
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO com os relatórios das reuniões que par�cipou minha aprovação e assinatura. 

A�; 

Dr. Emanuel Costa 

De: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> 
Enviado: sexta-feira, 18 de dezembro de 2020 13:34 
Assunto: Assinatura Relatórios CTPAJ
 
Senhor Conselheiro, 

Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e sugestões
de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos Relatórios das 101ª,
102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que
você confirmasse nesse email:   

1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    

Atenciosamente,  

--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.

ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Assessoria Jurídica <juridico@semades.to.gov.br> 10 de dezembro de 2020 16:47
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

ERLIETTE GADOTTI FERNANDES VARANDA -  TITULAR
CÂMARA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
DE ACORDO COM OS RELATÓRIOS 100º, 101º e 102º

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Assessoria Jurídica
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
Esplanada das Secretarias, S/N, Praça dos Girassóis 
Palmas - TO. +55 63 3218-2468
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 *Pense bem antes de imprimir.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

José Maria Da Silva Júnior <josemsjr@gmail.com> 11 de dezembro de 2020 11:03
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Bom dia.
De Acordo. Aprovo a redação dos relatórios abaixo, enviados por email. 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).  

José Maria da Silva Júnior - Suplente CTPAJ 
MPTO 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura  dos
Relatórios  das 100ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

GABINETE DR RODRIGO <gabineterms.sppi@gmail.com> 14 de dezembro de 2020 10:24
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Prezado(a)

Bom dia, 

Em atenção as informações contidas no presente e-mal, manifesto "De Acordo", para aprovação e assinatura dos
acostados Relatórios.

Atenciosamente, 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou, sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Segue em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

savya emanuella <savyaadv@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 17:53
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

de acordo.

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:    
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Savya Emanuella G. Barros

Advogada
OAB/TO 7937-B
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Comando BPMA <comandobpma@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 16:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

De acordo

Em qui, 10 de dez de 2020 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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SGD: 2020/39009/005924 

RELATÓRIO DA 103ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Reunião de trabalho realizada no dia 17 de novembro de 2020 (terça-feira), às 09h00, 

via plataforma de reunião virtual, denominada Google Meet. 

CONVIDADOS: Ancelmo Santos (Advogado). 

PAUTA: Apreciação da minuta de resolução que será encaminhada ao COEMA para 

regulamentação da art. 37 do Regimento Interno, para análise dos processos dos 

Autos de Infração do NATURATINS. 

RELATO: A reunião é iniciada através de videoconferência por Jamila Leime 

(SEMARH) que dá boas-vindas e pede para que os conselheiros se identifiquem no 

chat. Jamila Leime (SEMARH) informa que o processo do FUEMA que solicitou 

análise destes conselheiros para hoje, não veio para discussão, pois a CTPCA fez uma 

diligência, e irão retornar o processo para o NATURATINS, pois ela solicita algumas 

informações que não constam no processo e solicitam que como a Lei nº 2.095/2015, 

determina, que 40% dos recursos do FUEMA seja aplicado em ações aprovadas pela 

plenária do COEMA. Foi feita uma propositura da CTPCA de três itens, que vão ser 

submetidos à 61ª RO COEMA, desse modo, esse processo deve ser discutido aqui 

somente em 2021. Sobre a minuta de resolução que será encaminhada ao COEMA 

para regulamentação da art. 37 do Regimento Interno na análise dos processos dos 

Autos de Infração do NATURATINS, que foi compartilhada previamente com todos no 

Google Drive, pergunta se é necessária a leitura, não sendo, questiona se tem 

sugestão de alterações, não tendo, a votação é inserida no chat e aprovada por 4 

votos, com apenas 1 abstenção. Os conselheiros se manifestam favoráveis a entrega 

das análises dos processos com parecer e decisão no dia 18 de dezembro de 2020, e 

confirmam disponibilidade para realizar a 104ª RO da CTPAJ do COEMA, no dia 02 de 

fevereiro de 2021. Erliette (SEMARH) comunica que encaminhará o parecer no dia 26 

de novembro, após a 61ª RO do COEMA, pois caso haja alteração na reunião, já 

enviará o modelo corrigido. Jamila Leime (SEMARH) informa também que todos os 

processos do NATURATINS estão na página da SEMARH, pois os conselheiros devem 

visualizar todos os processos antes da reunião, analisam quatro processos e devem ler 

os outros vinte e quatro processos. Encerram a reunião. Assinam o presente relatório 

os membros presentes à mesma, via DE ACORDO nos e-mails anexados a este. 

PENDÊNCIAS DA REUNIÃO: ASSUC irá encaminhar modelo de parecer e modelo de 

decisão aos conselheiros via e-mail. 
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

RE: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

emanuel costa <emanuelcosta2009@hotmail.com> 18 de dezembro de 2020 10:52
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO com os relatórios das reuniões que par�cipou minha aprovação e assinatura. 

A�; 

Dr. Emanuel Costa 

De: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> 
Enviado: sexta-feira, 18 de dezembro de 2020 13:34 
Assunto: Assinatura Relatórios CTPAJ
 
Senhor Conselheiro, 

Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e sugestões
de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos Relatórios das 101ª,
102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que
você confirmasse nesse email:   

1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    

Atenciosamente,  

--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.

ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Assessoria Jurídica <juridico@semades.to.gov.br> 18 de dezembro de 2020 10:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO COM O RELATÓRIO DA SESSÃO  103º
ERLIETTE GADOTTI FERNANDES VARANDA -  TITULAR CTPAJ
SEMARH

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Assessoria Jurídica
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
Esplanada das Secretarias, S/N, Praça dos Girassóis 
Palmas - TO. +55 63 3218-2468
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

José Maria Da Silva Júnior <josemsjr@gmail.com> 11 de dezembro de 2020 11:03
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Bom dia.
De Acordo. Aprovo a redação dos relatórios abaixo, enviados por email. 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).  

José Maria da Silva Júnior - Suplente CTPAJ 
MPTO 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura  dos
Relatórios  das 100ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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https://mail.google.com/mail/u/1?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar2066159018167044349%7Cmsg-f%3A168606017045… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

GABINETE DR RODRIGO <gabineterms.sppi@gmail.com> 14 de dezembro de 2020 10:24
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Prezado(a)

Bom dia, 

Em atenção as informações contidas no presente e-mal, manifesto "De Acordo", para aprovação e assinatura dos
acostados Relatórios.

Atenciosamente, 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou, sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Segue em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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11/12/2020 Gmail - Re: Assinatura Relatórios CTPAJ

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-7187349265441832338%7Cmsg-f%3A168572602458… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

savya emanuella <savyaadv@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 17:53
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

de acordo.

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:    
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Savya Emanuella G. Barros

Advogada
OAB/TO 7937-B
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11/12/2020 Gmail - Re: Assinatura Relatórios CTPAJ

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar861994259945978754%7Cmsg-f%3A1685719893384… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Comando BPMA <comandobpma@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 16:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

De acordo

Em qui, 10 de dez de 2020 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N  
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

SGD: 2020/39009/005952 

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº XX, DE XX DE XX DE 2020. 

Regulamenta o art. 37 da Regimento Interno 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos 
autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS no âmbito do COEMA, visando 
dar eficiência às apreciações das demandas 
que aportam na Câmara Técnica de Assuntos 
Jurídicos. 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO 

TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 

1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e tendo em vista o disposto no art. 2º, 

inciso XIV do seu Regimento Interno, e; 

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei nº 1.789/2007 

estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, normativo e deliberativo, 

vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, tem a competência de 

decidir, em última instância, os recursos interpostos contra as decisões do Instituto 

Natureza do Tocantins - NATURATINS; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno do COEMA, 

disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na aplicação do Regimento Interno, 

poderão ser resolvidos pelo Plenário do COEMA/TO; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, 

em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em grau de recurso pela 

Presidência do NATURATINS, caberá último recurso endereçado ao COEMA”; 

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 

infração lavrados pelo NATURATINS devem, em última instância, ser admitidos pela 

Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao 

Conselho”; 

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho Estadual 

do Meio Ambiente – COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 

nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS e visando 

regulamentação e eficiência às apreciações das demandas que aportam na Câmara 

Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA; 

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, da 

Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de buscar a simplificação, 

a agilidade e a economicidade de seus processos decisórios; e 
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Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N  
Palmas – Tocantins – CEP: 77.001-020 
Tel.: +55 63 3218-2180 
www.semarh.to.gov.br 

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no art. 127 do 

Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce dispositivos ao Decreto no 6.514, 

de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 

ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações. 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das disposições 

constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, as seguintes: 

 
I – caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto ao mérito dos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS; 

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por base as 

razões recursais e demais elementos dos autos; 

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de Assuntos 

jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas conclusões. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos desde 26 de novembro de 2020. 

 
 

RENATO JAYME DA SILVA 
Presidente do COEMA/TO 
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

DSGD: 2020/39009/006258 
 

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 102, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

Regulamenta o art. 37 da Regimento Interno 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos 
autos de infração lavrados pelo Instituto 
Natureza do Tocantins -NATURATINS no 
âmbito do COEMA, visando dar eficiência às 
apreciações das demandas que aportam na 
Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO 
TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 
1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e tendo em vista o disposto no art. 2º, 
inciso XIV do seu Regimento Interno, e; 

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei nº 1.789/2007 
estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, normativo e deliberativo, 
vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, tem a competência de 
decidir, em última instância, os recursos interpostos contra as decisões do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno do COEMA, 
disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na aplicação do Regimento Interno, 
poderão ser resolvidos pelo Plenário do COEMA/TO; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, 
em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em grau de recurso pela 
Presidência do NATURATINS, caberá último recurso endereçado ao COEMA”; 

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho Estadual do 
Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 
infração lavrados pelo NATURATINS devem, em última instância, ser admitidos pela 
Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao 
Conselho”; 

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho Estadual 
do Meio Ambiente – COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 
nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS e visando 
regulamentação e eficiência às apreciações das demandas que aportam na Câmara 
Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA; 

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, da 
Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de buscar a simplificação, 
a agilidade e a economicidade de seus processos decisórios; e 
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no art. 127 do 
Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce dispositivos ao Decreto no 6.514, 
de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 
ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações. 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das disposições 

constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, as seguintes: 

 
I – caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto ao mérito dos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS; 

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por base as 
razões recursais e demais elementos dos autos; 

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de Assuntos 
jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas conclusões; 

IV – A Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos terá o prazo de 
60 (sessenta) dias após o recebimento para apresentar o parecer, devendo remeter ao 
Conselho os processos para análise após esse prazo; 

V - Caso, ocorra alguma excepcionalidade impossibilitando a CTPAJ, de 
emitir o parecer acerca dos recursos no prazo de 60 dias, o processo será remetido ao 
plenário do COEMA para análise e determinação de providências com a devida 
justificativa. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura. 
 

 
 

(Assinatura Digital) 
RENATO JAYME DA SILVA 
Presidente do COEMA/TO 
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Ano XXXII - Estado do Tocantins, quarta-feira, 02 de dezembro de 20205737DIÁRIO OFICIAL   No18

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2020/39000/000006.
Contrato nº: 013/2020.
Contratante: Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH.
Número automático do SIAFE/TO: 20001043.
Contratado: AUTO MECÂNICA BRANSALES LTDA.
CNPJ/MF: 83.513.945/0001-34.
Objeto: O presente contrato tem por objeto a aquisição de pneus para 
atender as necessidades do ÓRGÃO REQUISITANTE, no prazo e 
nas condições a seguir ajustadas, decorrentes do Pregão Eletrônico, 
com motivação e finalidade descritas no Projeto Básico e/ou Termo de 
Referência do órgão requisitante.
Valor: O valor total de R$ 14.076,64 (quatorze mil, setenta e seis reais e 
sessenta e quatro centavos).
Natureza da Despesa: 33.90.30.
Fonte de Recurso: 217000911.
Data da Assinatura: 24 (vinte e quatro) dias do novembro de 2020.
Vigência: O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir de 1º de janeiro de 2021, ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
Signatários: RENATO JAYME DA SILVA - Representante da 
CONTRATANTE;
LUIZ RENATO GONSALES -  Procurador da CONTRATADA.

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 102, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020.

Regulamenta o art. 37, da Regimento Interno do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO, 
quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 
nos julgamentos dos autos de infração lavrados 
pelo Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS 
no âmbito do COEMA, visando dar eficiência às 
apreciações das demandas que aportam na Câmara 
Técnica de Assuntos Jurídicos.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e 
tendo em vista o disposto no art. 2º, inciso XIV do seu Regimento Interno, e;

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei 
nº 1.789/2007 estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, 
normativo e deliberativo, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, tem a competência de decidir, em última instância, 
os recursos interpostos contra as decisões do Instituto Natureza do 
Tocantins - NATURATINS;

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno 
do COEMA, disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na 
aplicação do Regimento Interno, poderão ser resolvidos pelo Plenário 
do COEMA/TO;

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS  
nº 02/2017, em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em 
grau de recurso pela Presidência do NATURATINS, caberá último recurso 
endereçado ao COEMA”;

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos 
julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS devem, 
em última instância, ser admitidos pela Câmara Técnica de Assuntos 
Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao Conselho”;

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados 
pelo NATURATINS e visando regulamentação e eficiência às apreciações 
das demandas que aportam na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos 
do COEMA;

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, 
da Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de 
buscar a simplificação, a agilidade e a economicidade de seus processos 
decisórios; e

CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no  
art. 127 do Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce 
dispositivos ao Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre 
as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o 
processo administrativo federal para apuração destas infrações.

RESOLVE:

Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das 
disposições constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho 
do Meio Ambiente - COEMA/TO, as seguintes:

I - caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto 
ao mérito dos recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 
infração lavrados pelo NATURATINS;

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por 
base as razões recursais e demais elementos dos autos;

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de 
Assuntos jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às 
suas conclusões;

IV - A Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos terá o 
prazo de 60 (sessenta) dias após o recebimento para apresentar o parecer, 
devendo remeter ao Conselho os processos para análise após esse prazo;

V - Caso, ocorra alguma excepcionalidade impossibilitando 
a CTPAJ, de emitir o parecer acerca dos recursos no prazo de 60 
dias, o processo será remetido ao plenário do COEMA para análise e 
determinação de providências com a devida justificativa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente do COEMA/TO

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 103, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020.

Institui o Calendário de Reuniões Ordinárias do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO 
para o ano de 2021.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e 
tendo em vista o inciso XII do art. 33 de seu Regimento Interno, publicado 
na edição 4.232 do Diário Oficial do Estado, de 10 de outubro de 2014,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Calendário de Reuniões Ordinárias do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO para o ano de 2021, aprovado 
na 61ª Reunião Ordinária do referido Conselho, realizada no dia 26 de 
novembro de 2020, com as seguintes datas:

62ª Reunião Ordinária 25 de fevereiro de 2021

63ª Reunião Ordinária 10 de junho de 2021

64ª Reunião Ordinária 16 de setembro de 2021

65ª Reunião Ordinária 25 de novembro de 2021

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos desde 26 de novembro de 2020.

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente do COEMA/TO
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Processo 2020/39001/000023
Data 03/11/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE DESENTRANHAMENTO
Documento No 2020/39009/006826

Certifico  que, nesta data,  foram desentranhadas as folhas     150 a 163 ,  
conforme   justificativa:  Por solicitação do conselheiro analista que 
apresentou uma versão nova dos documentos.

Em, 26/01/2021 09:06:42.

JAMILA LEIME
ANALISTA
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Processo 2020/39001/000023
Data 03/11/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE DESENTRANHAMENTO
Documento No 2020/39009/006827

Certifico  que, nesta data,  foi desentranhada a folha     164 ,  conforme   justificativa:  
Por solicitação do conselheiro analista que apresentou uma versão nova 
dos documentos.

Em, 26/01/2021 09:06:42.

JAMILA LEIME
ANALISTA
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SGD: 2020/39009/000264 
 

PROCESSO Nº: 2020/39001/00023 

INTERESSADO (A): Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos 

ASSUNTO: Análise do Recurso interposto contra o Auto de Infração nº 122503, referente ao 

processo administrativo nº 1710-2015-F (Naturatins), gerado no Sistema de Gestão Ambiental - 

SIGA. 

 
 

PARECER JURÍDICO Nº 015/2020/COEMA-CTPAJ 
 
 

I - Relatório 

 

Versam os presentes autos acerca da análise de recurso interposto contra o 

Auto de Infração nº 122503, fls. 07, referente ao processo administrativo nº 1710-2015-F, 

gerado pelo Instituto Natureza do Tocantins, onde a recorrente pugna pelo provimento recursal. 

O Auto de Infração foi lavrado, conforme determina o art. 70, §1º da Lei nº 

9.605/1998, em desfavor da Prefeitura Municipal de Palmas, em 02 de junho de 2015, em 

decorrência da infração disposta no art. 60 da Lei nº 9.605/1998 e art. 66 do Decreto Federal nº 

6.514/2008, sob a conduta descrita: “Extrair cascalho sem licença do órgão ambiental 

competente”. 

Em ato contínuo, ficou embargada a atividade de extração de cascalho, através 

do Termo de Embargo nº 147105 (fl. 8), além da notificação para que a Prefeitura Municipal de 

Palmas, providenciasse o licenciamento da jazida no prazo de 30 (trinta) dias. 

Diante do Relatório de Atividades (Fiscalização) nº 331-2015, expedido pela 

equipe de fiscalização do Naturatins/Escritório Regional de Palmas (fls. 09/11), foi aplicada 

como sanção ao infrator multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Consta no 

referido relatório, in verbis: 

“No dia 02 06-2015 parte da equipe ‘C’ de fiscalização, composta pelos 

fiscais Cleivanice Barbosa, Jusley Caetano e Leopoldino Filho, se 

deslocou até o local supracitado no intuito de averiguar denúncia 

anônima sobre extração irregular de cascalho nas proximidades do 

córrego Machado no setor Santa Barbara. Ao chegar no local a equipe 

encontrou um caminhão caçamba que tinha como motorista o Sr. Mauro 

Gonçalves Barbosa e uma pá carregadeira com o Sr. Abílio da Silva 

Vitorino como operador. Tanto o caminhão quanto a pá carregadeira são 
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de propriedade da Prefeitura de Palmas, a equipe constatou que a 

Prefeitura não tinha licença para extração do cascalho. Diante do 

exposto foi lavrado o auto de infração de nº 122503 no valor de 

50.000,00 em desfavor da Prefeitura Municipal de Palmas. Na 

oportunidade ficou embargada a atividade (Termo de Embargo nº 

147105) de extração de cascalho, além da notificação para que a 

Prefeitura Municipal de Palmas providencie o licenciamento da jazida no 

prazo de 30 (trinta) dias. ” 

No entanto, o autuado não apresentou defesa administrativa, e a Comissão de 

Julgamento, observando os princípios norteadores, após a instrução processual, publicou em 

sede administrativa e em seu sitio eletrônico a relação de processos que entrariam em pauta 

para julgamento, para fins de apresentação de alegações finais pelos interessados, onde a 

autuada novamente não se manifestou no prazo estabelecido de 10 (dez) dias, conforme 

determina o art. 122 do Decreto Federal nº 5.614/2008. 

Cumpridos os requisitos processuais capazes de garantir a segurança jurídica 

dos atos administrativos, houve a análise do Auto de Infração pela Comissão de Julgamento de 

Auto de Infração – CJAI, em 31 de julho de 2017, onde por meio do JULGAMENTO Nº 248-

2017, fls. 12/15, decidiu: 

(A) Conhecer do auto de infração e termo de embrago, julgando-lhe 

procedentes, condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada: 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

(B) A autuado deverá ser notificada por via postal com aviso de 

recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial 

do Estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou 

para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 

20 (vinte) dias. 

(C) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 

após a ciência da autuada, contará com desconto de 30% (trinta por 

cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 

parágrafo único do Decreto nº 6514/2008; 

(D) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, impõe-se 

o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da Fazenda do 

Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida 

ativa; 

Encaminhem-se os autos à Presidência do Naturatins para ciência da 

decisão. 

Com efeito, no dia 31 de julho de 2017, o Presidente da CJAI, expediu para o 

interessado a Notificação Extrajudicial - Processo nº 1710-2015-F, acerca da decisão da 1ª 

instância, fls. 17, sendo o mesmo notificado através de AR, no dia 18 de agosto de 2017, fls. 
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19, bem como por meio de diário eletrônico em 22 de agosto de 2017, através do Diário Oficial 

do Estado, edição nº 4.937, fls. 20, confirmando seu recebimento em 23 de agosto de 2017, 

conforme AR, acostado à fl. 18. 

Desta feita, a autuada protocolou no dia 06 de setembro de 2017, recursos 

administrativos acerca do feito, fls. 23/30 e 46/93, ambos endereçados ao Conselho Estadual 

de Meio Ambiente - COEMA, órgão ambiental incompetente para julgar recursos em 2ª 

instância, uma vez que este deve ser dirigido à autoridade administrativa julgadora que proferiu 

a decisão. Ademais, deixou de apresentar a qualificação, bem como a comprovação da 

capacidade de representar a Prefeitura Municipal de Palmas, requisitos indispensáveis, 

conforme determina o art. 319, do CPC. 

Assim, os autos foram encaminhados novamente a CJAI, fls. 94/98, para 

reanalise, todavia, aquela comissão considerou desconhecido o recurso, ratificou na totalidade 

o julgamento proferido na 1ª instância e encaminhou o feito a Presidência do Instituto Natureza 

do Tocantins – NATURATINS, para fins de análise recursal. 

Por conseguinte, houve o JULGAMENTO EM 2ª INSTÂNCIA, fls. 100/102, onde 

se decidiu pela confirmação da decisão recorrida oriunda da Comissão de Julgamento de Auto 

de Infração – CJAI (1ª instância) e julgamento de 2ª instância, prolatado pelo Presidente do 

Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, mantendo o auto de infração com a 

respectiva multa imposta, nos termos do Art. 66, do Decreto nº 6.514/08. 

Em vista disso, o recorrente fora novamente notificado através da 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 155/2019, de 26 de julho de 2019, publicado no D.O.E nº 

5.4540 de 02 de outubro de 2019, fls. 105, sendo a devida notificação encaminhada através de 

AR no dia 24/09/2019, fls. 104. 

Em 07 de outubro de 2019, fls. 106/126, o recorrente ingressou com novo 

recurso, direcionado ao CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO TOCANTINS– 

COEMA, solicitando a declaração de nulidade do Auto de Infração nº 122503-2015; 

subsidiariamente caso não declarada à nulidade da infração que seja convertida a multa em 

recuperação da qualidade do meio ambiente; caso não sejam acolhidos os pedidos anteriores, 

que a multa seja reduzida para o valor mínimo; ou reduzida em 90%. 
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Em síntese, é o relatório. Passamos a opinar. 

 

II – Fundamentação 

 

De início, importante consignar que a presente análise jurídica leva em conta 

estritamente as informações e documentos constantes na consulta autuada sob o processo 

administrativo em epígrafe, atualmente com 122 páginas, processo digital cadastrado no 

Sistema de Gestão de Documentos - SGD e nº 1710-2015-F/Naturatins. 

Oportunamente, é de bom alvitre ressaltar que de acordo com o disposto no 

artigo 37 do Regimento Interno do COEMA, regulamentado pela Resolução nº 102/2020, os 

recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS 

devem, em última instância, ser admitidos e analisados pela Câmara Técnica de Assuntos 

Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao Conselho. 

O Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as 

infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo 

federal para apuração destas infrações, em seu art. 127 preconiza: 

Art. 127. - Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso 

no prazo de vinte dias. 

§ 1o - O recurso hierárquico de que trata este artigo será dirigido à 

autoridade administrativa julgadora que proferiu a decisão na defesa, a 

qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à 

autoridade superior; 

(...) 

No âmbito Estadual, a Instrução Normativa NATURATINS nº 02, de 10 de maio 

de 2017, publicada na edição nº 4.865 do Diário Oficial do Estado, Capítulo I - Das Infrações 

Administrativas Cometidas Contra o Meio Ambiente, em seu art. 5º determina que: “das decisões 

proferidas em grau de recurso pela Presidência do NATURATINS caberá último recurso 

endereçado ao COEMA”. 

Por conseguinte, acerca da análise dos recursos insta-nos tecer que, estes 

estão sujeitos a dois tipos de juízos, o primeiro deles a ser realizado é o juízo de 

admissibilidade, para que posteriormente seja feito o juízo de mérito. 

É no momento do juízo de admissibilidade em que serão analisados os 

pressupostos da admissibilidade recursal. 
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Estes requisitos, ou pressupostos, de acordo com o Código de Processo Civil, 

resumem-se em: cabimento; legitimidade para recorrer, interesse em recorrer; tempestividade; 

regularidade formal; inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer; e preparo. 

Estes têm sido classificados em dois critérios pela doutrina brasileira, sendo que o primeiro 

deles, iniciado por Seabra Fagundes, divide-os em requisitos subjetivos e objetivos, e o 

segundo critério, desenvolvido por Barbosa Moreira, em intrínsecos e extrínsecos. 

O juízo de mérito, ou seja, a análise da matéria devolvida para a anulação ou 

reforma da decisão impugnada, só deverá ser feita posteriormente à “verificação da 

existência ou inexistência dos requisitos necessários para que o órgão competente 

possa legitimamente exercer sua atividade cognitiva, no tocante ao mérito dos recursos, ou 

seja, ao juízo de admissibilidade”. 

Destaca-se ainda de acordo com o disposto na Instrução Normativa nº 02/2017, 

em seu art. 23, “Para fins de verificação da tempestividade da defesa e do recurso considerar-

se-á a data de sua protocolização, ou, nos casos de remessa postal, a data de sua postagem”. 

Sobre o conhecimento recursal, a referida Instrução Normativa impõe: 

Art. 112. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II - perante órgão incompetente; 

II - por quem não seja legitimado; 

III - depois de exaurida a esfera administrativa; 

IV - quando não atendidos os requisitos de admissibilidade; 

V - após a assinatura de Termo de Compromisso de Conversão de Multa 

ou de Parcelamento do Débito. 

Cumpre destacar, ainda, que, o Decreto nº 6.514/2008 ao abordar a 

admissibilidade do recurso interposto, preconiza: 

Art. 131. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II – perante órgão ambiental incompetente; ou 

III – por quem não seja legitimado. 
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Desta forma quanto ao prazo, válido ressaltar que é requisito extrínseco que o 

recurso seja interposto dentro do prazo fixado em lei, caso contrário, se ultrapassar o prazo 

recursal, incorrer-se-á na denominada preclusão temporal. 

Sobre o tema o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim reconheceu: 

INTEMPESTIVIDADE - RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL 

- Os requisitos de admissibilidade recursal são classificados em 

intrínsecos e extrínsecos. Fazem parte do primeiro o cabimento, 

inexistência de fato impeditivo ou extintivo, a legitimidade e o interesse 

para recorrer. Já do segundo fazem parte a tempestividade, preparo e 

regularidade formal. Nessa perspectiva, não é permitido ao 

recorrente tentar rediscutir a referida decisão, por meio deste 

instrumento, eis que deveria tê-lo manejado no prazo legal. Negado 

seguimento ao recurso. (TJ RJ AI 652047420098 19 0000 DES. EDSON 

VASCONCELOS DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL 13/01/2010) 

Do compulsar dos autos extrai-se que o recorrente fora notificado da decisão em 

18 de agosto de 2017 por AR (fl. 19), e publicada no DOE nº 4.937, fls. 20, referente a decisão 

de 1ª instância, onde protocolou no dia 06 de setembro de 2017 recurso administrativo acerca 

do feito, fls. 23/30 e 46/93, não reconhecido por interposto perante órgão incompetente, 

conforme preconiza o inciso II do art. 112 da Instrução Normativa nº 02/2017-Naturatins e 

inciso II do art. 131 do Decreto 6.514/2018. 

Assim, em 02 de julho de 2019, houve o julgamento pela 2ª instância do 

NATURATINS acerca do pleiteado (fls. 100/102), sendo o recorrente notificado através da 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 155/2019 de 26 de setembro de 2019, publicado no D.O.E 

nº 5.454 de 02 de outubro de 2019, fls. 105 e AR em 24 de setembro de 2019, apresentando 

Recurso Administrativo em 07 de outubro de 2017, e, portanto, há de se reconhecer a 

tempestividade recursal. 

No presente caso, observou-se que o recurso fora interposto adequadamente ao 

órgão competente conforme fls. 106/119 e encaminhado ao respectivo órgão julgador de 3ª 

instância. 

No tocante ao inciso III, do art. 131, do referido Decreto, e inciso III do art. 112 

da Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, temos que, considerando-se o recurso como 

uma extensão ao direito de ação, o requisito a ser apresentado corresponde à legitimidade ad 

causam exigida da parte autora para propor a ação. A lei considera serem legítimos a impugnar 

PÁGINA 168



  

 
 
 
 
 

CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - COEMA 

 

as decisões judiciais aqueles a quem a decisão detiver presumível relevância, e que, com isso, 

possuam interesse em seu conteúdo. 

Vejamos entendimento jurisprudencial, quanto à legitimidade recursal: 

APELAÇÃO CÍVEL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

LEGITIMIDADE RECURSAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 1. Os 

requisitos de admissibilidade recursal são classificados em 

intrínsecos e extrínsecos. Fazem parte do primeiro o cabimento, 

inexistência de fato impeditivo ou extintivo, a legitimidade e o interesse 

para recorrer. Já do segundo fazem parte a tempestividade, preparo e 

regularidade formal. 

2. O art. 499 do CPC dispõe que o recurso pode ser interposto pela parte 

vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público. 

3. Note-se, no presente caso, que o apelante não figura nos presentes 

autos, nem esclarece em suas razões de apelação eventual interesse no 

feito. 

4. Assim, ausente um dos requisitos de admissibilidade - 

legitimidade - o recurso não pode ser conhecido. 

5. Não conhecimento do recurso. (grifo nosso) 

(TJ RJ APL 1640037201088190066 DES. LETICIA SARDAS VIGESIMA 

CAMARA CIVEL 04/04/2012) 

São legítimas a recorrer às partes que participaram da relação jurídica, e que, de 

alguma forma, foram vencidas pela decisão a ser impugnada. No caso em tela, pode-se 

constatar a legitimidade recursal. 

No que concerne o requisito imposto pelo inciso I do art. 112 da Instrução 

Normativa nº 02/2017, verificou-se no presente caso, que não fora exaurida a via recursal na 

esfera administrativa, compelindo o último recurso endereçado ao COEMA. 

Assim, após a análise do juízo de admissibilidade recursal, e constatado 

presentes os requisitos impostos pelo art. 112 da Instrução Normativa NATURATINS nº 

02/2017, e pelo art. 131 do Decreto Federal nº 6.686/2008, há de se conhecer o presente 

recurso. 

Passando à análise de mérito, a recorrente irresignada com a Decisão, a 

apresentou recurso junto a última instância administrativa, qual seja, ao Conselho Estadual do 

Meio Ambiente – COEMA, requerendo a nulidade do Auto de Infração nº 122503 com base nas 

reiteradas razões as quais passa-se a analisar: 
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Nulidade 1 – Da ausência de notificação do auto de infração 

Acerca da notificação do auto de infração, insta-nos destacar que o Decreto 

Federal nº 6.514/2008, em seu art. 96, dispõe: 

Art. 96. Constatada a ocorrência de infração administrativa ambiental, será 

lavrado auto de infração, do qual deverá ser dado ciência ao autuado, 

assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. 

(...) 

§3º Nos casos de evasão ou ausência do responsável pela infração 

administrativa, e inexistindo preposto identificado, o agente autuante aplicará 

o disposto no § 1º, encaminhando o auto de infração por via postal com aviso 

de recebimento ou outro meio válido que assegure a sua ciência. (grifo nosso) 

Desta forma, não há o que se falar de ausência de notificação e aplicação do 

disposto no §1º do art. 96, uma vez que o autuado, responsável presente no local da autuação, 

Sr. Rafael Marcolino de Souza, à época legalmente investido no cargo de Diretor de Obras, da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, assinou o referido auto de infração, 

bem como o termo de embargo, dando pleno conhecimento ao Município de Palmas. 

É sabido que o agente público, detentor de pequenas parcelas delegadas pelo 

poder público, torna o seu ato lícito por meio do uso de suas atribuições. A relação dos poderes 

da Administração é instrumental, ou seja, são meios conferidos à Administração e aos 

empregados para o atendimento ao interesse público. 

Portanto, não procede tal argumento. 

 

Nulidade 2 – Da atipicidade da conduta. 

Alega o autuado que a conduta supostamente praticada pelo Município de 

Palmas, “não acarreta sanção alguma, tendo em vista a previsão expressa no parágrafo único 

do art. 2º do Decreto-Lei nº 227/1967, que permite a extração de substâncias minerais de 

emprego imediato na construção civil, sem a necessidade de prévia autorização, licença ou 

concessão. ” 

Ocorre que o auto de infração foi lavrado em decorrência da utilização de 

recursos ambientais em atividades, obras ou serviços, consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidores, que causam danos ambientais, sem licença ou autorização dos 

órgãos competentes, e não do tipo do empreendimento si a ser realizado (construção civil). 
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Conforme o disposto no art. 2º da Resolução do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente – CONAMA nº 237/97, os empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 

ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras que dependerão de prévio 

licenciamento do órgão ambiental competente, para a localização, construção, instalação, 

ampliação, modificação e sua operação. 

Art. 2º- A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e 

operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 

ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem 

como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão 

ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente 

exigíveis. 

§ 1º- Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e 

as atividades relacionadas no Anexo 1, parte integrante desta 

Resolução. 

Segundo o Anexo I desta resolução, estão sujeitos ao licenciamento ambiental 

da extração e tratamento de minerais, cabendo aos órgãos competentes definir os critérios de 

exigibilidade e detalhamento do Anexo I, levando em consideração as especificidades, os 

riscos ambientais, o porte e outras características. 

Neste ínterim, o Conselho Estadual do Meio Ambiente-COEMA, por meio da 

Resolução nº 07/2005, que dispõe sobre o Sistema Integrado de Controle Ambiental no Estado 

do Tocantins – SICAM, cuidou em regulamentar no âmbito Estadual, e classificar as atividades 

e empreendimentos considerados efetiva ou potencialmente poluidoras que possam causar 

degradação e/ou modificação ambiental, bem como definir o tipo de licença para cada atividade 

se enquadra. 

Art. 12. Para fins de enquadramento junto ao SICAM os requerimentos 

serão organizados em grupos, a saber: 

I - Grupo 1, Mineração; 

(...) 

§ 1º Para fins desta resolução as obras, empreendimentos ou atividades 

serão classificadas em pequeno, médio e grande portes, conforme 

Anexo I desta Resolução. 

Desta forma, o licenciamento ambiental de atividades mineradoras, considerará 

os seguintes regimes: 

Art. 44. O licenciamento ambiental de atividades mineradoras, para efeito 

desta Resolução, considerará os seguintes regimes: 
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(...) 

III - Regime de Licenciamento, quando depender de licença expedida em 

obediência a regulamentos administrativos locais e de registro da licença 

no DNPM e que se aplica aos seguintes minerais: 

a) areia, cascalho e saibro para utilização imediata na construção civil, 

no preparo de agregados e argamassas, desde que não sejam 

submetidos a processo industrial de beneficiamento, nem se destinem 

como matéria-prima à indústria de transformação; (grifo nosso) 

Ademais, acerca da atividade de extração de cascalho, o art. 45 da Resolução nº 

07/2005, dispõe que o Naturatins adotará licenciamento simplificado para extração executada 

por órgãos na administração direta e autárquica para emprego imediato na construção civil, 

para uso exclusivo em obras públicas, vejamos: 

Art. 45. O NATURATINS adotará o licenciamento simplificado, para as 

seguintes categorias: 

(...) 

II - extração mineral executada por órgãos públicos da administração 

direta e autárquica da União, dos Estados e dos Municípios, ou por suas 

concessionárias, de substâncias minerais de emprego imediato na 

construção civil, conforme definidas em Portaria do Ministério de Minas e 

Energia, para uso exclusivo em obras públicas por eles executadas 

diretamente, respeitando-se os direitos minerários em vigor nas áreas 

onde devam ser executadas as obras, e, vedada a comercialização das 

substâncias. 

Desta forma, os dispositivos legais que culminaram a emissão do auto de 

infração, bem como na aplicabilidade de multa, encontram-se em legalmente tipificados. 

Nulidade 3 – Do desrespeito ao rito do §3º, do artigo 72 da Lei Federal nº 

9.605/1998. 

No recurso interposto, a Prefeitura Municipal de Palmas, afirma que a 

penalidade imputada fora de “multa simples”, e que não houve respeito ao rito previsto §3º art. 

72 da Lei Federal nº 9.605/98, alegando que jamais opôs embaraços à fiscalização, e jamais 

fora previamente advertido ou embargado, sendo completamente indevida a aplicação da 

pena de multa simples. 

No entanto, insta-nos destacar que a penalidade imputada a atuada, se deu em 

virtude da ação que violou as regras de uso, bem como de proteção e recuperação do meio 

ambiente no momento em que ocorreu da extração de cascalho sem autorização do órgão 
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ambiental competente, e o Decreto Federal nº 6.514/2008, dispõe em seu art. 3º as sanções a 

serem aplicadas às infrações administrativas: 

Art. 3º As infrações administrativas são punidas com as seguintes 

sanções: 

(...) 

II - multa simples; 

(...) 

VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 

É válido mencionar que o referido auto de infração, foi lavrado em decorrência 

da infração ao dispostos no art. 66 do Decreto Federal nº 6.514/08. Vejamos: 

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar 

estabelecimentos, atividades, obras ou serviços utilizadores de 

recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente 

poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 

competentes em desacordo com a licença obtida ou contrariando as 

normas legais e regulamentos pertinentes: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões 

de reais). (grifo nosso) 

Ademais, em ato contínuo ao auto de infração, ficou embargada a atividade de 

extração de cascalho, através do Termo de Embargo nº 147105 (fl. 8), além de ser notificada 

para que providenciasse o licenciamento da jazida no prazo de 30 (trinta) dias. 

Portanto, improcedente. 

 

Nulidade 4 – Do desrespeito do contraditório e à ampla defesa. 

A autuada, aduz que o contraditório e a ampla defesa do entre municipal foram 

em todas as decisões administrativas frontalmente desrespeitados e que os pontos levantados 

em tais defesas foram sequer considerados, mencionados ou rebatidos. 

Contudo, observa-se que na lavratura do auto de infração (fl. 7), foi aberto o 

prazo de defesa nos termos estabelecidos no art. 113 do Decreto 6.514/2008, in verbis: 

Art. 113. O autuado poderá, no prazo de vinte dias, contado da data da 

ciência da autuação, apresentar defesa contra o auto de infração, cuja fluência 

fica sobrestada até a data de realização da audiência de conciliação ambiental. 

(grifo nosso) 
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Destaca-se que a autuada foi devidamente notificada da autuação e dado 

ciência, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o disposto no 

Decreto 6.514/2008, vejamos: 

Art. 95. O processo será orientado pelos princípios da legalidade, finalidade, 

motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência, bem como 

pelos critérios mencionados no parágrafo único do art. 2º da Lei no 9.784, de 29 

de janeiro de 1999. 

(...) 

Art. 96. Constatada a ocorrência de infração administrativa ambiental, será 

lavrado auto de infração, do qual deverá ser dado ciência ao autuado, 

assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. 

Ocorre que a autuada não apresentou Defesa Administrativa, e mesmo após a 

instrução processual, a Comissão de Julgamento fez publicar em sede administrativa e em seu 

sitio eletrônico a relação de processos que entrariam em pauta para julgamento, para fins de 

apresentação de alegações finais pelos interessados, onde a autuada novamente não se 

manifestou no prazo estabelecido de 10 (dez) dias, conforme determina o art. 122 do Decreto 

Federal nº 5.614/2008. In verbis: 

Art. 122. Encerrada a instrução, o autuado terá o direito de manifestar-se 

em alegações finais, no prazo máximo de dez dias. 

Quanto a este ponto aplica-se o princípio da informalidade para afastar a tese 

arguida, pois o Auto de Infração foi devidamente acompanhado de relatório de fiscalização 

onde constam todas as informações necessárias para a autuada exercer o contraditório e a 

ampla defesa. 

Ademais, após o julgamento em 1ª instância, a autuada protocolou, recursos 

administrativos acerca do feito, fls. 23/30 e 46/93, ambos endereçados ao Conselho Estadual 

de Meio Ambiente - COEMA, órgão ambiental incompetente para julgar recursos em 2ª 

instância, uma vez que este deve ser dirigido à autoridade administrativa julgadora que proferiu 

a decisão. 

Assim, os autos foram encaminhados novamente a CJAI, fls. 94/98, para 

reanalise, todavia, aquela comissão considerou desconhecido o recurso, ratificou na totalidade 

o julgamento proferido na 1ª instância e encaminhou o feito a Presidência do Instituto Natureza 

do Tocantins – NATURATINS, para fins de análise recursal, onde ratificou na totalidade o 

julgamento antes proferido. 
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Assim, não se prospera tal alegação. 

 

Nulidade 4 – Da conversão em recuperação ambiental  

Requer a Prefeitura Municipal de Palmas a aplicação do art. 139 e seguintes do 

Decreto Federal nº 6.514/08, para que a multa aplicada seja convertida em serviços de 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. 

O Decreto nº 6.514/2008 prevê no art. 139, parágrafo único, a possibilidade de 

conversão da multa simples em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade 

do meio ambiente, excetuadas as multas decorrentes de infrações ambientais que tenham 

provocado mortes humanas. 

Além disso, assim dispõe o art. 142 do Decreto nº 6.514/2008: 

“Art. 142. O autuado poderá requerer a conversão de multa de que trata 

esta Seção: 

I - ao Núcleo de Conciliação Ambiental, por ocasião da audiência de 

conciliação ambiental; 

II - à autoridade julgadora, até a decisão de primeira instância; ou  

III - à autoridade superior, até a decisão de segunda instância.  

Outrossim, o Decreto ainda estabelece que, quando o requerimento for 

apresentado até a decisão de primeira instância, o desconto será de cinquenta por cento; e, de 

quarenta por cento, quando o requerimento for apresentado até a decisão de segunda 

instância (art. 143, §2º, incisos II e III). 

Importante destacar, outrossim, que tal conversão não é um direito do autuado e 

está adstrita ao âmbito de discricionariedade administrativa da autoridade competente, a quem 

cabe sopesar as peculiaridades do caso concreto, para promover ou não a conversão (art. 145, 

§.1º, do Decreto nº 6.514/2008), vejamos: 

EMENTA: APELAÇÃO. AMBIENTAL. LEGALIDADE DO AUTO DE 

INFRAÇÃO E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE RESULTARAM 

NA IMPOSIÇÃO DE MULTA, PELO IBAMA, EM FACE DO AUTOR. 

VERSÃO DO DEMANDANTE, DE QUE NÃO É PESCADOR E ESTARIA 

APENAS RECOLHENDO AS REDES PARA UM AMIGO, E DE QUE 

NÃO TINHA CONHECIMENTO DE QUE SE TRATAVA DE PERÍODO 

DE DEFESO, QUE NÃO AFASTA SUA RESPONSABILIDADE PELA 

INFRAÇÃO EFETIVAMENTE PRATICADA. IMPROCEDÊNCIA DOS 
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PLEITOS DE APLICAÇÃO DO ARTIGO 6º DA LEI Nº 9.605/1998 E DE 

SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE MULTA APLICADA NA VIA 

ADMINISTRATIVA NA MEDIDA EM QUE SE TRATA DE QUESTÕES A 

SEREM ANALISADAS PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, 

ESTANDO ESTA ADSTRITA AOS CRITÉRIOS DE CONVENIÊNCIA E 

OPORTUNIDADE, COMPETINDO AO JUDICIÁRIO LIMITAR-SE À 

ANÁLISE DA LEGALIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. 

CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO QUE ENSEJAM A REDUÇÃO DA 

MULTA-BASE PARA O VALOR MÍNIMO LEGAL. SENTENÇA DE 

PARCIAL PROCEDÊNCIA MANTIDA. APELAÇÕES IMPROVIDAS. 

(TRF4, AC 5004531-10.2015.4.04.7101, QUARTA TURMA, Relator 

MARCOS JOSEGREI DA SILVA, juntado aos autos em 10/12/2020). 

(grifo nosso). 

Frise-se, ainda, que será sempre exigível a reparação do dano (art. 143, § 1§, do 

Decreto 6.514/2008). 

Além disso, a Instrução Normativa nº 02/2017/NATURATINS estabelece que o 

pedido de conversão de multa deverá ser formulado acompanhado de proposta ou pré-projeto 

que será aprovado pela autoridade competente. Em caso de não apresentação, o pedido de 

conversão será indeferido de plano (arts. 65 e 66). 

Desta forma, após análise dos autos, verifica-se que a recorrente não 

apresentou a referida proposta, devendo o pedido ser indeferido de plano. 

Ademais, a conversão não será possível quando essa medida não cumprir a 

função de coibir a prática de infrações ambientais. 

 

Nulidade 5 – Da redução da multa 

 

No que se refere à dosimetria da multa/valoração, como mencionado 

anteriormente, foi estipulada nos termos do art. 66 do Decreto Federal nº 6.514/2008 e dentro 

do estabelecido em lei. 

Art. 66. (...) 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões 

de reais). 

Insta salientar que o valor máximo de multa administrativa ambiental, pode 

chegar nos casos mais extremos, conforme a norma vigente ao valor de R$ 10.000.000,00 (dez 
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milhões de reais), portanto, a multa imposta à Prefeitura Municipal de Palmas seguiu os 

parâmetros legais de razoabilidade e coerência ao dano ambiental. 

III - Conclusão: 

Por todo o exposto, esta Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos, 

após análise do recurso interposto, manifesta-se pelo seu conhecimento, uma vez observado o 

atendimento aos requisitos de admissibilidade recursal, e no mérito negar-lhe provimento in 

totum para, enfim manter a decisão Comissão de Julgamento de Auto de Infração – CJAI (1º 

instância) e julgamento de 2º instância, prolatado pelo Presidente do Instituto Natureza do 

Tocantins – NATURATINS, mantendo o auto de infração com a respectiva multa imposta, 

nos termos do Art. 60 da Lei Federal 9.605/98 e Art. 66 do Decreto nº 6.514/08. 

Por fim, cabe ressaltar que a emissão deste parecer tem fundamento no artigo 

37 do Regimento Interno, tendo caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas 

conclusões  

É o parecer. S.M.J. 

CÂMARA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS, Palmas, capital do Estado do Tocantins, 

aos 22 dias do mês de janeiro de 2021. 

 

 Erliette Gadotti F. Varanda  

Mayra Beatriz de Jesus Dias 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos – SEMARH 

Antônio Cleriston Leda Mourão 
Marina Miranda 

Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS  

 
Savya Emanuella Gomes Barros 

Associação Tocantinense dos Municípios 
– ATM 

 
Ádria Gomes dos Reis 

José Maria da Silva Júnior 
Ministério Público Estadual = MPE  

Rodrigo de Meneses dos Santos 
Murilo Francisco Centeno 

Procuradoria Geral do Estado do 
Tocantins - PGE 

 
 
  

Emanuel da Conceição Costa Filho 
Tatianny Guimarães Jacinto 

Associação Movimento Ecológico Amigos 
do Meio Ambiente – AMEAMA  
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CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - COEMA 

SGD: 2020/39009/006827 

DECISÃO COEMA/TO Nº XX, DE XX DE XX DE 2020. 

Dispõe sobre recurso interposto no âmbito 

do conselho Estadual de Meio Ambiente – 

COEMA-TO, desfavor do auto de infração nº 

122503, lavrado pelo NATURATINS. 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA/TO, no uso 
das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e 
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, inciso IV do Art. 1º e alínea “a” do 
inciso XII Art. 2º, publicado no DOE nº 4.232, de 10 de outubro de 2014, e; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso IV do Art. 2º da Lei nº 1.789, de 
2007, que prevê a competência do Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
para decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, sobre as 
decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, 

 
D E C I D E: 

 

Art. 1º HOMOLOGAR, de acordo com a decisão da XXª Reunião 
Ordinária do Conselho Estadual do Meio Ambiente – COEMA/TO, o Parecer 
COEMA/CTPAJ Nº 15/2020, constante aos autos sob SGD nº 2020/39009/00006826, 
referente ao recurso interposto pela recorrente – Prefeitura Municipal de Palmas, em 
virtude do Auto de Infração nº 122503, processo administrativo nº 1710-2015-F, gerado 
no Sistema de Gestão Ambiental - SIGA do Instituto Natureza do Tocantins – 
NATURATINS, e analisado previamente pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos - 
CTPAJ, que entende pela manutenção do referido auto, bem como do valor da multa 
aplicada em todos os seus termos, julgando-se improvido o recurso interposto. 

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde xx de xx de 2021.  

 

MIYUKI HYASHIDA 
Presidente do COEMA/TO 
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Processo 2020/39001/000023
Data 03/11/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE DESENTRANHAMENTO
Documento No 2021/39009/000584

Certifico  que, nesta data,  foram desentranhadas as folhas     181 a 190 ,  
conforme justificativa: Documento anexado na ordem incorreta.

Em, 18/02/2021 10:35:38.

JAMILA LEIME
ANALISTA
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Processo 2020/39001/000023
Data 03/11/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE DESENTRANHAMENTO
Documento No 2020/39009/006826

Certifico  que, nesta data,  foram desentranhadas as folhas     191 a 220 ,  
conforme   justificativa:  o SGD 2021 39009 000584 foi anexado anexado antes 
de gerar as cópias necessárias. 

Em, 18/02/2021 10:37:24.

JAMILA LEIME
ANALISTA
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SGD: 2021/39009/000584 

RELATÓRIO DA 105ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Reunião de trabalho realizada no dia 11 de fevereiro de 2021 (quinta-feira), às 09h00, 

via plataforma de reunião virtual, denominada Google Meet. 

CONVIDADOS: Ancelmo Santos (Advogado) 

PAUTA: Análise das minutas de pareceres e decisões referente aos processos dos 

Autos de Infração do NATURATINS, sob nº SGD 2020/39001/000023, 

2020/39001/000024, 2020/39001/000025, 2020/39001/000033, 2020/39001/000038, 

2020/39001/000039, 2020/39001/000043 e 2020/39001/000044. 

RELATO: A reunião é iniciada através de videoconferência por Jamila Leime 

(SEMARH) que dá boas-vindas e pede para que os conselheiros se identifiquem no 

chat. Jamila Leime (SEMARH) questiona se todos os conselheiros fizeram a leitura do 

Relatório nº 001/2021 da 104ª Reunião Ordinária da CTPAJ, que foi compartilhado com 

todos no Google Drive. Sem objeções, aprovam o relatório via chat por unanimidade. 

Informa também que após finalizar a última reunião, a Assessoria de Unidades 

Colegiadas observou que em nenhuma minuta de decisão constava o número do 

processo no Sistema de Gestão de Documentos – SGD, então foi feita essa alteração 

nas oito minutas e os conselheiros precisam homologá-la. É compartilhado na tela uma 

das minutas de decisão a serem analisadas nesta RO já com a nova alteração para 

que os conselheiros vejam como fica. Sendo assim, o texto da minuta contém agora o 

número do parecer da CTPAJ, o SGD desse documento, o número do processo no 

SGD e posteriormente o número do processo no sistema do NATURATINS. Os 

conselheiros concordam que a alteração é necessária, e aprovam pelo chat a 

homologação das oito minutas da reunião anterior. Posteriormente, seguem para a 

análise do parecer e minuta do processo analisado pela Secretaria do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos - SEMARH, este cadastrado no Sistema Integrado de Gestão 

Ambiental – SIGA sob nº 1710-2015-F (SGD 2020/39001/000023). Erliette (SEMARH) 

inicia a leitura do PARECER JURÍDICO Nº 15/2020/COEMA-CTPAJ, SGD 

2020/39009/006826, e Minuta de Decisão, SGD 2020/39009/006827, e os conselheiros 

aprovam-nos por unanimidade de votos. Na análise do Processo SIGA 2244-2015-F 

(SGD 2020/39001/000024), agora analisado pela Associação Movimento Ecológico 

Amigos do Meio Ambiente - AMEAMA, fazem a leitura do PARECER JURÍDICO Nº 

17/2020/COEMA-CTPAJ, SGD 2020/39009/006844, e Minuta de Decisão, SGD 

2020/39009/006845, aprovando os dois documentos sem votos contrários e/ou 

abstenções. Na análise do Processo SIGA 2382-2015-F (SGD 2020/39001/000025), 

também analisado pela SEMARH, é feita a leitura do PARECER JURÍDICO Nº 
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16/2020/COEMA-CTPAJ, SGD 2020/39009/006837, e Minuta de Decisão, SGD 

2020/39009/006838, também aprovando por unanimidade de votos. Já o Processo 

SIGA 4436-2015-F (SGD 2020/39001/000033), analisado pela AMEAMA, e após leitura 

do PARECER JURÍDICO Nº 18/2021/COEMA-CTPAJ, SGD 2020/39009/006846, e 

Minuta de Decisão, SGD 2021/39009/000180, aprovam no chat com unanimidade. 

Seguindo para o Processo SIGA 3457-2016-F (SGD 2020/39001/000038), também 

analisado pela AMEAMA, votam no PARECER JURÍDICO Nº 05/2021/COEMA-CTPAJ, 

SGD 2021/39009/000168 e na Minuta de Decisão, SGD 2021/39009/000169, 

aprovando ambos por unanimidade. Seguindo para análise do Processo SIGA 244-

2017-F (SGD 2020/39001/000039), analisado pela AMEAMA, durante a leitura da 

seção de relatório do PARECER JURÍDICO Nº 06/2021/COEMA-CTPAJ, SGD 

2021/39009/000170, Jamila (SEMARH) aponta que ficou com dúvidas quanto às 

datas, pois não seguem uma ordem cronológica dos fatos relatados. Emanuel 

(AMEAMA) manifesta que também achou confuso, provavelmente foram erros de 

digitação, e como esse relatório foi construído em conjunto com sua suplente, ele irá 

verificar e repassar depois. Impossibilitado de fazer essas correções no momento, 

Emanuel (AMEAMA) se compromete em fazer a revisão destes documentos do 

Processo SGD nº 2020/39001/000039, e apresentá-lo novamente para votarem na 

107ª RO da CTPAJ, que será no dia 02 de março de 2021, data disponível de acordo 

com a agenda do conselheiro. Na análise do Processo SIGA 3430-2017-F (SGD 

2020/39001/000043), analisado pela SEMARH, é feita a leitura do PARECER 

JURÍDICO Nº 07/2021/COEMA-CTPAJ, SGD 2021/39009/000186, e Minuta de 

Decisão, SGD 2021/39009/000188, todos os conselheiros aprovam via chat sem 

objeções. Ancelmo Santos (Convidado) comenta que em alguns desses processos há 

matérias de ordem pública, que logo, são requeridas de ofício pelo julgador. Então, 

solicita que os membros da CTPAJ se atentem a isso. Pois pelo observado, a Câmara 

está servindo apenas de homologadora de auto de infração do NATURATINS, e isso é 

grave. Erliette (SEMARH) replica que a CTPAJ não está apenas homologando auto de 

infração, pois estão sendo analisados os processos na íntegra. O último processo de nº 

SIGA 4162-2017-F (SGD 2020/39001/000044), também analisado pela SEMARH, é 

feita a leitura do PARECER JURÍDICO Nº 08/2021/COEMA-CTPAJ, SGD 

2021/39009/000187, e Minuta de Decisão, SGD 2021/39009/000189, aprovando 

ambos por unanimidade de votos. Erliette (SEMARH) agradece a presença na reunião 

e colaboração de todos nessas análises minuciosas. Encerram a reunião. Assinam o 

presente relatório os membros presentes à mesma, via DE ACORDO nos e-mails 

anexados a este.  
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Erliette Gadotti Fernandes Varanda 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente 

e Recursos Hídricos – SEMARH 
 

Rodrigo de Meneses dos Santos 
Procuradoria Geral do Estado do 

Tocantins – PGE 

Savya Emanuella Gomes Barros 
Associação Tocantinense de Municípios - 

ATM 

Ádria Gomes dos Reis 
Ministério Público Estadual - MPE 

Marina Miranda 
Instituto Natureza do Tocantins - 

NATURATINS 
 

Emanuel da Conceição Costa Filho 
Associação Movimento Ecológico 

Amigos do Meio Ambiente - AMEAMA 
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17/02/2021 Gmail - Re: Assinatura Relatório da 105ª RO da CTPAJ

https://mail.google.com/mail/u/1?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-1532907659766989698%7Cmsg-f%3A169195330948… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatório da 105ª RO da CTPAJ 
1 mensagem

emanuel costa <emanuelcosta2009@hotmail.com> 17 de fevereiro de 2021 11:33
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Bom dia !!!

De acordo.

De: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> 
Enviado: quarta-feira, 17 de fevereiro de 2021 12:05 
Assunto: Assinatura Relatório da 105ª RO da CTPAJ
 
Senhores Conselheiros, 

Precisamos do seu DE ACORDO no Relatório da 105ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA, realizada no dia 11 de fevereiro de 2021, dando sua aprovação e assinatura. Solicitamos que
devolvam o e-mail até às 11h de hoje, pois é necessário a inserção deste relatório nos devidos processos para que
possam ser analisados na 62º RO do COEMA que está marcada para o dia 25/02/2021, cuja convocação sai amanhã 18
de fevereiro de 2021:   
1. Aprovação e assinatura com um DE ACORDO: 

Relatório 002/2021 - SGD 2021/39009/0584  (105ª RO CTPAJ - 11 de fevereiro de 2021).  

Seguem em anexo o Relatório, qualquer necessidade de alteração favor informar via e-mail. 

Atenciosamente,

GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.

ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatório da 105ª RO da CTPAJ 
1 mensagem

Assessoria Jurídica <juridico@semades.to.gov.br> 17 de fevereiro de 2021 11:08
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Eu, Erliette Gadotti \Fernandes Varanda, estou de acordo com o Relatório 105º RO da CTPAJ.
att,

Livre de vírus. www.avast.com.

Em qua., 17 de fev. de 2021 às 09:00, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhores Conselheiros, 
 
Precisamos do seu DE ACORDO no Relatório da 105ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica
Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA, realizada no dia 11 de fevereiro de 2021, dando sua aprovação e
assinatura. Solicitamos que devolvam o e-mail até às 11h de hoje, pois é necessário a inserção deste relatório nos
devidos processos para que possam ser analisados na 62º RO do COEMA que está marcada para o dia
25/02/2021, cuja convocação sai amanhã 18 de fevereiro de 2021:   
1. Aprovação e assinatura com um DE ACORDO: 

Relatório 002/2021 - SGD 2021/39009/0584  (105ª RO CTPAJ - 11 de fevereiro de 2021).  

Seguem em anexo o Relatório, qualquer necessidade de alteração favor informar via e-mail. 
 
Atenciosamente,
 
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
  
 

--  
Assessoria Jurídica
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
Esplanada das Secretarias, S/N, Praça dos Girassóis 
Palmas - TO. +55 63 3218-2468

 *Pense bem antes de imprimir.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatório da 105ª RO da CTPAJ 
1 mensagem

Marina Miranda <marinamiranda.bio@gmail.com> 17 de fevereiro de 2021 11:13
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

De acordo.

Em qua., 17 de fev. de 2021 às 09:07, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhores Conselheiros, 
 
Precisamos do seu DE ACORDO no Relatório da 105ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica
Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA, realizada no dia 11 de fevereiro de 2021, dando sua aprovação e
assinatura. Solicitamos que devolvam o e-mail até às 11h de hoje, pois é necessário a inserção deste relatório nos
devidos processos para que possam ser analisados na 62º RO do COEMA que está marcada para o dia
25/02/2021, cuja convocação sai amanhã 18 de fevereiro de 2021:   
1. Aprovação e assinatura com um DE ACORDO: 

Relatório 002/2021 - SGD 2021/39009/0584  (105ª RO CTPAJ - 11 de fevereiro de 2021).  

Seguem em anexo o Relatório, qualquer necessidade de alteração favor informar via e-mail. 
 
Atenciosamente,
 
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
  
 

--  
Marina Miranda 
Inspetora de Recursos Naturais - Bióloga / NATURATINS 
Esp. MBA Perícia, Auditoria e Gestão Ambiental 
(63) 8419-8202 
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatório da 105ª RO da CTPAJ 
1 mensagem

savya emanuella <savyaadv@gmail.com> 17 de fevereiro de 2021 11:06
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

de acordo

Em qua., 17 de fev. de 2021 às 09:07, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhores Conselheiros, 
 
Precisamos do seu DE ACORDO no Relatório da 105ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica
Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA, realizada no dia 11 de fevereiro de 2021, dando sua aprovação e
assinatura. Solicitamos que devolvam o e-mail até às 11h de hoje, pois é necessário a inserção deste relatório nos
devidos processos para que possam ser analisados na 62º RO do COEMA que está marcada para o dia
25/02/2021, cuja convocação sai amanhã 18 de fevereiro de 2021:   
1. Aprovação e assinatura com um DE ACORDO: 

Relatório 002/2021 - SGD 2021/39009/0584  (105ª RO CTPAJ - 11 de fevereiro de 2021).  

Seguem em anexo o Relatório, qualquer necessidade de alteração favor informar via e-mail. 
 
Atenciosamente,
 
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
  
 

--  
Savya Emanuella G. Barros

Advogada
OAB/TO 7937-B
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatório da 105ª RO da CTPAJ 
1 mensagem

Adria Gomes dos Reis <adriareis@mpto.mp.br> 17 de fevereiro de 2021 14:11
Para: coema to <coema.to@gmail.com>

Boa tarde!

Estou de acordo com o Relatório da 105ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica Permanente de
Assuntos Jurídicos do Coema.

Atenciosamente,

Ádria Gomes dos Reis
Conselheira Titular
MPE

De: "coema to" <coema.to@gmail.com> 
Enviadas: Quarta-feira, 17 de fevereiro de 2021 9:05:59 
Assunto: Assinatura Relatório da 105ª RO da CTPAJ 

Senhores Conselheiros, 

Precisamos do seu DE ACORDO no Relatório da 105ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica
Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA, realizada no dia 11 de fevereiro de 2021, dando
sua aprovação e assinatura. Solicitamos que devolvam o e-mail até às 11h de hoje, pois é
necessário a inserção deste relatório nos devidos processos para que possam ser analisados na
62º RO do COEMA que está marcada para o dia 25/02/2021, cuja convocação sai amanhã 18 de
fevereiro de 2021:   
1. Aprovação e assinatura com um DE ACORDO: 

Relatório 002/2021 - SGD 2021/39009/0584  (105ª RO CTPAJ - 11
de fevereiro de 2021).  

Seguem em anexo o Relatório, qualquer necessidade de alteração favor informar via e-mail. 

Atenciosamente,

GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.

ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
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Esta mensagem, incluindo anexos, pode conter informação confidencial ou privilegiada, sendo seu sigilo protegido por lei. Se você não for o destinatário ou a
pessoa autorizada a receber esta mensagem, não pode usar, copiar ou divulgar as informações nela contidas ou tomar qualquer ação baseada nessas
informações. Se você recebeu esta mensagem por engano, por favor, avise imediatamente ao remetente, respondendo o e-mail e em seguida apague-a.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatório da 105ª RO da CTPAJ 
1 mensagem

GABINETE DR RODRIGO <gabineterms.sppi@gmail.com> 17 de fevereiro de 2021 16:32
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO

Em qua., 17 de fev. de 2021 às 09:00, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhores Conselheiros, 
 
Precisamos do seu DE ACORDO no Relatório da 105ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica
Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA, realizada no dia 11 de fevereiro de 2021, dando sua aprovação e
assinatura. Solicitamos que devolvam o e-mail até às 11h de hoje, pois é necessário a inserção deste relatório nos
devidos processos para que possam ser analisados na 62º RO do COEMA que está marcada para o dia
25/02/2021, cuja convocação sai amanhã 18 de fevereiro de 2021:   
1. Aprovação e assinatura com um DE ACORDO: 

Relatório 002/2021 - SGD 2021/39009/0584  (105ª RO CTPAJ - 11 de fevereiro de 2021).  

Seguem em anexo o Relatório, qualquer necessidade de alteração favor informar via e-mail. 
 
Atenciosamente,
 
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
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SGD: 2020/39009/006826 
 

PROCESSO Nº: 2020/39001/000023 

INTERESSADO (A): Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos 

ASSUNTO: Análise do Recurso interposto contra o Auto de Infração nº 122503, referente ao 

processo administrativo nº 1710-2015-F (Naturatins), gerado no Sistema de Gestão Ambiental - 

SIGA. 

 
 

PARECER JURÍDICO Nº 015/2020/COEMA-CTPAJ 
 
 

I - Relatório 

 

Versam os presentes autos acerca da análise de recurso interposto contra o 

Auto de Infração nº 122503, fls. 07, referente ao processo administrativo nº 1710-2015-F, 

gerado pelo Instituto Natureza do Tocantins, onde a recorrente pugna pelo provimento recursal. 

O Auto de Infração foi lavrado, conforme determina o art. 70, §1º da Lei nº 

9.605/1998, em desfavor da Prefeitura Municipal de Palmas, em 02 de junho de 2015, em 

decorrência da infração disposta no art. 60 da Lei nº 9.605/1998 e art. 66 do Decreto Federal nº 

6.514/2008, sob a conduta descrita: “Extrair cascalho sem licença do órgão ambiental 

competente”. 

Em ato contínuo, ficou embargada a atividade de extração de cascalho, através 

do Termo de Embargo nº 147105 (fl. 8), além da notificação para que a Prefeitura Municipal de 

Palmas, providenciasse o licenciamento da jazida no prazo de 30 (trinta) dias. 

Diante do Relatório de Atividades (Fiscalização) nº 331-2015, expedido pela 

equipe de fiscalização do Naturatins/Escritório Regional de Palmas (fls. 09/11), foi aplicada 

como sanção ao infrator multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Consta no 

referido relatório, in verbis: 

“No dia 02 06-2015 parte da equipe ‘C’ de fiscalização, composta pelos 

fiscais Cleivanice Barbosa, Jusley Caetano e Leopoldino Filho, se 

deslocou até o local supracitado no intuito de averiguar denúncia 

anônima sobre extração irregular de cascalho nas proximidades do 

córrego Machado no setor Santa Barbara. Ao chegar no local a equipe 

encontrou um caminhão caçamba que tinha como motorista o Sr. Mauro 

Gonçalves Barbosa e uma pá carregadeira com o Sr. Abílio da Silva 

Vitorino como operador. Tanto o caminhão quanto a pá carregadeira são 

de propriedade da Prefeitura de Palmas, a equipe constatou que a 

Prefeitura não tinha licença para extração do cascalho. Diante do 
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exposto foi lavrado o auto de infração de nº 122503 no valor de 

50.000,00 em desfavor da Prefeitura Municipal de Palmas. Na 

oportunidade ficou embargada a atividade (Termo de Embargo nº 

147105) de extração de cascalho, além da notificação para que a 

Prefeitura Municipal de Palmas providencie o licenciamento da jazida no 

prazo de 30 (trinta) dias. ” 

No entanto, o autuado não apresentou defesa administrativa, e a Comissão de 

Julgamento, observando os princípios norteadores, após a instrução processual, publicou em 

sede administrativa e em seu sitio eletrônico a relação de processos que entrariam em pauta 

para julgamento, para fins de apresentação de alegações finais pelos interessados, onde a 

autuada novamente não se manifestou no prazo estabelecido de 10 (dez) dias, conforme 

determina o art. 122 do Decreto Federal nº 5.614/2008. 

Cumpridos os requisitos processuais capazes de garantir a segurança jurídica 

dos atos administrativos, houve a análise do Auto de Infração pela Comissão de Julgamento de 

Auto de Infração – CJAI, em 31 de julho de 2017, onde por meio do JULGAMENTO Nº 248-

2017, fls. 12/15, decidiu: 

(A) Conhecer do auto de infração e termo de embrago, julgando-lhe 

procedentes, condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada: 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

(B) A autuado deverá ser notificada por via postal com aviso de 

recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial 

do Estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou 

para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 

20 (vinte) dias. 

(C) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias 

após a ciência da autuada, contará com desconto de 30% (trinta por 

cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 

parágrafo único do Decreto nº 6514/2008; 

(D) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, impõe-se 

o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da Fazenda do 

Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida 

ativa; 

Encaminhem-se os autos à Presidência do Naturatins para ciência da 

decisão. 

Com efeito, no dia 31 de julho de 2017, o Presidente da CJAI, expediu para o 

interessado a Notificação Extrajudicial - Processo nº 1710-2015-F, acerca da decisão da 1ª 

instância, fls. 17, sendo o mesmo notificado através de AR, no dia 18 de agosto de 2017, fls. 

19, bem como por meio de diário eletrônico em 22 de agosto de 2017, através do Diário Oficial 
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do Estado, edição nº 4.937, fls. 20, confirmando seu recebimento em 23 de agosto de 2017, 

conforme AR, acostado à fl. 18. 

Desta feita, a autuada protocolou no dia 06 de setembro de 2017, recursos 

administrativos acerca do feito, fls. 23/30 e 46/93, ambos endereçados ao Conselho Estadual 

de Meio Ambiente - COEMA, órgão ambiental incompetente para julgar recursos em 2ª 

instância, uma vez que este deve ser dirigido à autoridade administrativa julgadora que proferiu 

a decisão. Ademais, deixou de apresentar a qualificação, bem como a comprovação da 

capacidade de representar a Prefeitura Municipal de Palmas, requisitos indispensáveis, 

conforme determina o art. 319, do CPC. 

Assim, os autos foram encaminhados novamente a CJAI, fls. 94/98, para 

reanalise, todavia, aquela comissão considerou desconhecido o recurso, ratificou na totalidade 

o julgamento proferido na 1ª instância e encaminhou o feito a Presidência do Instituto Natureza 

do Tocantins – NATURATINS, para fins de análise recursal. 

Por conseguinte, houve o JULGAMENTO EM 2ª INSTÂNCIA, fls. 100/102, onde 

se decidiu pela confirmação da decisão recorrida oriunda da Comissão de Julgamento de Auto 

de Infração – CJAI (1ª instância) e julgamento de 2ª instância, prolatado pelo Presidente do 

Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, mantendo o auto de infração com a 

respectiva multa imposta, nos termos do Art. 66, do Decreto nº 6.514/08. 

Em vista disso, o recorrente fora novamente notificado através da 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 155/2019, de 26 de julho de 2019, publicado no D.O.E nº 

5.454 de 02 de outubro de 2019, fls. 105, sendo a devida notificação encaminhada através de 

AR no dia 24/09/2019, fls. 104. 

Em 07 de outubro de 2019, fls. 106/126, o recorrente ingressou com novo 

recurso, direcionado ao CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO TOCANTINS – 

COEMA, solicitando a declaração de nulidade do Auto de Infração nº 122503-2015; 

subsidiariamente caso não declarada à nulidade da infração que seja convertida a multa em 

recuperação da qualidade do meio ambiente; caso não sejam acolhidos os pedidos anteriores, 

que a multa seja reduzida para o valor mínimo; ou reduzida em 90%. 

 

Em síntese, é o relatório. Passamos a opinar. 
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II – Fundamentação 

 

De início, importante consignar que a presente análise jurídica leva em conta 

estritamente as informações e documentos constantes na consulta autuada sob o processo 

administrativo em epígrafe, atualmente com 122 páginas, processo digital cadastrado no 

Sistema de Gestão de Documentos - SGD e nº 1710-2015-F/Naturatins. 

Oportunamente, é de bom alvitre ressaltar que de acordo com o disposto no 

artigo 37 do Regimento Interno do COEMA, regulamentado pela Resolução nº 102/2020, os 

recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS 

devem, em última instância, ser admitidos e analisados pela Câmara Técnica de Assuntos 

Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao Conselho. 

O Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as 

infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo 

federal para apuração destas infrações, em seu art. 127 preconiza: 

Art. 127. - Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso 

no prazo de vinte dias. 

§ 1o - O recurso hierárquico de que trata este artigo será dirigido à 

autoridade administrativa julgadora que proferiu a decisão na defesa, a 

qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à 

autoridade superior; 

(...) 

No âmbito Estadual, a Instrução Normativa NATURATINS nº 02, de 10 de maio 

de 2017, publicada na edição nº 4.865 do Diário Oficial do Estado, Capítulo I - Das Infrações 

Administrativas Cometidas Contra o Meio Ambiente, em seu art. 5º determina que: “das decisões 

proferidas em grau de recurso pela Presidência do NATURATINS caberá último recurso 

endereçado ao COEMA”. 

Por conseguinte, acerca da análise dos recursos insta-nos tecer que, estes 

estão sujeitos a dois tipos de juízos, o primeiro deles a ser realizado é o juízo de 

admissibilidade, para que posteriormente seja feito o juízo de mérito. 

É no momento do juízo de admissibilidade em que serão analisados os 

pressupostos da admissibilidade recursal. 
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Estes requisitos, ou pressupostos, de acordo com o Código de Processo Civil, 

resumem-se em: cabimento; legitimidade para recorrer, interesse em recorrer; tempestividade; 

regularidade formal; inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer; e preparo. 

Estes têm sido classificados em dois critérios pela doutrina brasileira, sendo que o primeiro 

deles, iniciado por Seabra Fagundes, divide-os em requisitos subjetivos e objetivos, e o 

segundo critério, desenvolvido por Barbosa Moreira, em intrínsecos e extrínsecos. 

O juízo de mérito, ou seja, a análise da matéria devolvida para a anulação ou 

reforma da decisão impugnada, só deverá ser feita posteriormente à “verificação da 

existência ou inexistência dos requisitos necessários para que o órgão competente 

possa legitimamente exercer sua atividade cognitiva, no tocante ao mérito dos recursos, ou 

seja, ao juízo de admissibilidade”. 

Destaca-se ainda de acordo com o disposto na Instrução Normativa nº 02/2017, 

em seu art. 23, “Para fins de verificação da tempestividade da defesa e do recurso considerar-

se-á a data de sua protocolização, ou, nos casos de remessa postal, a data de sua postagem”. 

Sobre o conhecimento recursal, a referida Instrução Normativa impõe: 

Art. 112. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II - perante órgão incompetente; 

II - por quem não seja legitimado; 

III - depois de exaurida a esfera administrativa; 

IV - quando não atendidos os requisitos de admissibilidade; 

V - após a assinatura de Termo de Compromisso de Conversão de Multa 

ou de Parcelamento do Débito. 

Cumpre destacar, ainda, que, o Decreto nº 6.514/2008 ao abordar a 

admissibilidade do recurso interposto, preconiza: 

Art. 131. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II – perante órgão ambiental incompetente; ou 

III – por quem não seja legitimado. 
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Desta forma quanto ao prazo, válido ressaltar que é requisito extrínseco que o 

recurso seja interposto dentro do prazo fixado em lei, caso contrário, se ultrapassar o prazo 

recursal, incorrer-se-á na denominada preclusão temporal. 

Sobre o tema o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim reconheceu: 

INTEMPESTIVIDADE - RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL 

- Os requisitos de admissibilidade recursal são classificados em 

intrínsecos e extrínsecos. Fazem parte do primeiro o cabimento, 

inexistência de fato impeditivo ou extintivo, a legitimidade e o interesse 

para recorrer. Já do segundo fazem parte a tempestividade, preparo e 

regularidade formal. Nessa perspectiva, não é permitido ao 

recorrente tentar rediscutir a referida decisão, por meio deste 

instrumento, eis que deveria tê-lo manejado no prazo legal. Negado 

seguimento ao recurso. (TJ RJ AI 652047420098 19 0000 DES. EDSON 

VASCONCELOS DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL 13/01/2010) 

Do compulsar dos autos extrai-se que o recorrente fora notificado da decisão em 

18 de agosto de 2017 por AR (fl. 19), e publicada no DOE nº 4.937, fls. 20, referente a decisão 

de 1ª instância, onde protocolou no dia 06 de setembro de 2017 recurso administrativo acerca 

do feito, fls. 23/30 e 46/93, não reconhecido por interposto perante órgão incompetente, 

conforme preconiza o inciso II do art. 112 da Instrução Normativa nº 02/2017-Naturatins e 

inciso II do art. 131 do Decreto 6.514/2018. 

Assim, em 02 de julho de 2019, houve o julgamento pela 2ª instância do 

NATURATINS acerca do pleiteado (fls. 100/102), sendo o recorrente notificado através da 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 155/2019 de 26 de setembro de 2019, publicado no D.O.E 

nº 5.454 de 02 de outubro de 2019, fls. 105 e AR em 24 de setembro de 2019, apresentando 

Recurso Administrativo em 07 de outubro de 2017, e, portanto, há de se reconhecer a 

tempestividade recursal. 

No presente caso, observou-se que o recurso fora interposto adequadamente ao 

órgão competente conforme fls. 106/119 e encaminhado ao respectivo órgão julgador de 3ª 

instância. 

No tocante ao inciso III, do art. 131, do referido Decreto, e inciso III do art. 112 

da Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, temos que, considerando-se o recurso como 

uma extensão ao direito de ação, o requisito a ser apresentado corresponde à legitimidade ad 

causam exigida da parte autora para propor a ação. A lei considera serem legítimos a impugnar 
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as decisões judiciais aqueles a quem a decisão detiver presumível relevância, e que, com isso, 

possuam interesse em seu conteúdo. 

Vejamos entendimento jurisprudencial, quanto à legitimidade recursal: 

APELAÇÃO CÍVEL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

LEGITIMIDADE RECURSAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 1. Os 

requisitos de admissibilidade recursal são classificados em 

intrínsecos e extrínsecos. Fazem parte do primeiro o cabimento, 

inexistência de fato impeditivo ou extintivo, a legitimidade e o interesse 

para recorrer. Já do segundo fazem parte a tempestividade, preparo e 

regularidade formal. 

2. O art. 499 do CPC dispõe que o recurso pode ser interposto pela parte 

vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público. 

3. Note-se, no presente caso, que o apelante não figura nos presentes 

autos, nem esclarece em suas razões de apelação eventual interesse no 

feito. 

4. Assim, ausente um dos requisitos de admissibilidade - 

legitimidade - o recurso não pode ser conhecido. 

5. Não conhecimento do recurso. (grifo nosso) 

(TJ RJ APL 1640037201088190066 DES. LETICIA SARDAS VIGESIMA 

CAMARA CIVEL 04/04/2012) 

São legítimas a recorrer às partes que participaram da relação jurídica, e que, de 

alguma forma, foram vencidas pela decisão a ser impugnada. No caso em tela, pode-se 

constatar a legitimidade recursal. 

No que concerne o requisito imposto pelo inciso I do art. 112 da Instrução 

Normativa nº 02/2017, verificou-se no presente caso, que não fora exaurida a via recursal na 

esfera administrativa, compelindo o último recurso endereçado ao COEMA. 

Assim, após a análise do juízo de admissibilidade recursal, e constatado 

presentes os requisitos impostos pelo art. 112 da Instrução Normativa NATURATINS nº 

02/2017, e pelo art. 131 do Decreto Federal nº 6.686/2008, há de se conhecer o presente 

recurso. 

Passando à análise de mérito, a recorrente irresignada com a Decisão, a 

apresentou recurso junto a última instância administrativa, qual seja, ao Conselho Estadual do 

Meio Ambiente – COEMA, requerendo a nulidade do Auto de Infração nº 122503 com base nas 

reiteradas razões as quais passa-se a analisar: 

PÁGINA 235



  

 
 
 
 

CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - COEMA 

 

Nulidade 1 – Da ausência de notificação do auto de infração 

Acerca da notificação do auto de infração, insta-nos destacar que o Decreto 

Federal nº 6.514/2008, em seu art. 96, dispõe: 

Art. 96. Constatada a ocorrência de infração administrativa ambiental, será 

lavrado auto de infração, do qual deverá ser dado ciência ao autuado, 

assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. 

(...) 

§3º Nos casos de evasão ou ausência do responsável pela infração 

administrativa, e inexistindo preposto identificado, o agente autuante aplicará 

o disposto no § 1º, encaminhando o auto de infração por via postal com aviso 

de recebimento ou outro meio válido que assegure a sua ciência. (grifo nosso) 

Desta forma, não há o que se falar de ausência de notificação e aplicação do 

disposto no §1º do art. 96, uma vez que o autuado, responsável presente no local da autuação, 

Sr. Rafael Marcolino de Souza, à época legalmente investido no cargo de Diretor de Obras, da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, assinou o referido auto de infração, 

bem como o termo de embargo, dando pleno conhecimento ao Município de Palmas. 

É sabido que o agente público, detentor de pequenas parcelas delegadas pelo 

poder público, torna o seu ato lícito por meio do uso de suas atribuições. A relação dos poderes 

da Administração é instrumental, ou seja, são meios conferidos à Administração e aos 

empregados para o atendimento ao interesse público. 

Portanto, não procede tal argumento. 

 

Nulidade 2 – Da atipicidade da conduta. 

Alega o autuado que a conduta supostamente praticada pelo Município de 

Palmas, “não acarreta sanção alguma, tendo em vista a previsão expressa no parágrafo único 

do art. 2º do Decreto-Lei nº 227/1967, que permite a extração de substâncias minerais de 

emprego imediato na construção civil, sem a necessidade de prévia autorização, licença ou 

concessão. ” 

Ocorre que o auto de infração foi lavrado em decorrência da utilização de 

recursos ambientais em atividades, obras ou serviços, consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidores, que causam danos ambientais, sem licença ou autorização dos 

órgãos competentes, e não do tipo do empreendimento si a ser realizado (construção civil). 
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Conforme o disposto no art. 2º da Resolução do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente – CONAMA nº 237/97, os empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 

ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras que dependerão de prévio 

licenciamento do órgão ambiental competente, para a localização, construção, instalação, 

ampliação, modificação e sua operação. 

Art. 2º- A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e 

operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 

ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem 

como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão 

ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente 

exigíveis. 

§ 1º- Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e 

as atividades relacionadas no Anexo 1, parte integrante desta 

Resolução. 

Segundo o Anexo I desta resolução, estão sujeitos ao licenciamento ambiental 

da extração e tratamento de minerais, cabendo aos órgãos competentes definir os critérios de 

exigibilidade e detalhamento do Anexo I, levando em consideração as especificidades, os 

riscos ambientais, o porte e outras características. 

Neste ínterim, o Conselho Estadual do Meio Ambiente – COEMA, por meio da 

Resolução nº 07/2005, que dispõe sobre o Sistema Integrado de Controle Ambiental no Estado 

do Tocantins – SICAM, cuidou em regulamentar no âmbito Estadual, e classificar as atividades 

e empreendimentos considerados efetiva ou potencialmente poluidoras que possam causar 

degradação e/ou modificação ambiental, bem como definir o tipo de licença para cada atividade 

se enquadra. 

Art. 12. Para fins de enquadramento junto ao SICAM os requerimentos 

serão organizados em grupos, a saber: 

I - Grupo 1, Mineração; 

(...) 

§ 1º Para fins desta resolução as obras, empreendimentos ou atividades 

serão classificadas em pequeno, médio e grande portes, conforme 

Anexo I desta Resolução. 

Desta forma, o licenciamento ambiental de atividades mineradoras, considerará 

os seguintes regimes: 

Art. 44. O licenciamento ambiental de atividades mineradoras, para efeito 

desta Resolução, considerará os seguintes regimes: 
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(...) 

III - Regime de Licenciamento, quando depender de licença expedida em 

obediência a regulamentos administrativos locais e de registro da licença 

no DNPM e que se aplica aos seguintes minerais: 

a) areia, cascalho e saibro para utilização imediata na construção civil, 

no preparo de agregados e argamassas, desde que não sejam 

submetidos a processo industrial de beneficiamento, nem se destinem 

como matéria-prima à indústria de transformação; (grifo nosso) 

Ademais, acerca da atividade de extração de cascalho, o art. 45 da Resolução nº 

07/2005, dispõe que o Naturatins adotará licenciamento simplificado para extração executada 

por órgãos na administração direta e autárquica para emprego imediato na construção civil, 

para uso exclusivo em obras públicas, vejamos: 

Art. 45. O NATURATINS adotará o licenciamento simplificado, para as 

seguintes categorias: 

(...) 

II - extração mineral executada por órgãos públicos da administração 

direta e autárquica da União, dos Estados e dos Municípios, ou por suas 

concessionárias, de substâncias minerais de emprego imediato na 

construção civil, conforme definidas em Portaria do Ministério de Minas e 

Energia, para uso exclusivo em obras públicas por eles executadas 

diretamente, respeitando-se os direitos minerários em vigor nas áreas 

onde devam ser executadas as obras, e, vedada a comercialização das 

substâncias. 

Desta forma, os dispositivos legais que culminaram a emissão do auto de 

infração, bem como na aplicabilidade de multa, encontram-se em legalmente tipificados. 

Nulidade 3 – Do desrespeito ao rito do §3º, do artigo 72 da Lei Federal nº 

9.605/1998. 

No recurso interposto, a Prefeitura Municipal de Palmas, afirma que a 

penalidade imputada fora de “multa simples”, e que não houve respeito ao rito previsto §3º art. 

72 da Lei Federal nº 9.605/98, alegando que jamais opôs embaraços à fiscalização, e jamais 

fora previamente advertido ou embargado, sendo completamente indevida a aplicação da 

pena de multa simples. 

No entanto, insta-nos destacar que a penalidade imputada a atuada, se deu em 

virtude da ação que violou as regras de uso, bem como de proteção e recuperação do meio 

ambiente no momento em que ocorreu da extração de cascalho sem autorização do órgão 

PÁGINA 238



  

 
 
 
 

CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - COEMA 

 

ambiental competente, e o Decreto Federal nº 6.514/2008, dispõe em seu art. 3º as sanções a 

serem aplicadas às infrações administrativas: 

Art. 3º As infrações administrativas são punidas com as seguintes 

sanções: 

(...) 

II - multa simples; 

(...) 

VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 

É válido mencionar que o referido auto de infração, foi lavrado em decorrência 

da infração ao dispostos no art. 66 do Decreto Federal nº 6.514/08. Vejamos: 

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar 

estabelecimentos, atividades, obras ou serviços utilizadores de 

recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente 

poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 

competentes em desacordo com a licença obtida ou contrariando as 

normas legais e regulamentos pertinentes: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões 

de reais). (grifo nosso) 

Ademais, em ato contínuo ao auto de infração, ficou embargada a atividade de 

extração de cascalho, através do Termo de Embargo nº 147105 (fl. 8), além de ser notificada 

para que providenciasse o licenciamento da jazida no prazo de 30 (trinta) dias. 

Portanto, improcedente. 

 

Nulidade 4 – Do desrespeito do contraditório e à ampla defesa. 

A autuada, aduz que o contraditório e a ampla defesa do entre municipal foram 

em todas as decisões administrativas frontalmente desrespeitados e que os pontos levantados 

em tais defesas foram sequer considerados, mencionados ou rebatidos. 

Contudo, observa-se que na lavratura do auto de infração (fl. 7), foi aberto o 

prazo de defesa nos termos estabelecidos no art. 113 do Decreto 6.514/2008, in verbis: 

Art. 113. O autuado poderá, no prazo de vinte dias, contado da data da 

ciência da autuação, apresentar defesa contra o auto de infração, cuja fluência 

fica sobrestada até a data de realização da audiência de conciliação ambiental. 

(grifo nosso) 
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Destaca-se que a autuada foi devidamente notificada da autuação e dado 

ciência, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o disposto no 

Decreto 6.514/2008, vejamos: 

Art. 95. O processo será orientado pelos princípios da legalidade, finalidade, 

motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência, bem como 

pelos critérios mencionados no parágrafo único do art. 2º da Lei no 9.784, de 29 

de janeiro de 1999. 

(...) 

Art. 96. Constatada a ocorrência de infração administrativa ambiental, será 

lavrado auto de infração, do qual deverá ser dado ciência ao autuado, 

assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. 

Ocorre que a autuada não apresentou Defesa Administrativa, e mesmo após a 

instrução processual, a Comissão de Julgamento fez publicar em sede administrativa e em seu 

sitio eletrônico a relação de processos que entrariam em pauta para julgamento, para fins de 

apresentação de alegações finais pelos interessados, onde a autuada novamente não se 

manifestou no prazo estabelecido de 10 (dez) dias, conforme determina o art. 122 do Decreto 

Federal nº 5.614/2008. In verbis: 

Art. 122. Encerrada a instrução, o autuado terá o direito de manifestar-se 

em alegações finais, no prazo máximo de dez dias. 

Quanto a este ponto aplica-se o princípio da informalidade para afastar a tese 

arguida, pois o Auto de Infração foi devidamente acompanhado de relatório de fiscalização 

onde constam todas as informações necessárias para a autuada exercer o contraditório e a 

ampla defesa. 

Ademais, após o julgamento em 1ª instância, a autuada protocolou, recursos 

administrativos acerca do feito, fls. 23/30 e 46/93, ambos endereçados ao Conselho Estadual 

de Meio Ambiente - COEMA, órgão ambiental incompetente para julgar recursos em 2ª 

instância, uma vez que este deve ser dirigido à autoridade administrativa julgadora que proferiu 

a decisão. 

Assim, os autos foram encaminhados novamente a CJAI, fls. 94/98, para 

reanalise, todavia, aquela comissão considerou desconhecido o recurso, ratificou na totalidade 

o julgamento proferido na 1ª instância e encaminhou o feito a Presidência do Instituto Natureza 

do Tocantins – NATURATINS, para fins de análise recursal, onde ratificou na totalidade o 

julgamento antes proferido. 
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Assim, não se prospera tal alegação. 

Nulidade 4 – Da conversão em recuperação ambiental  

Requer a Prefeitura Municipal de Palmas a aplicação do art. 139 e seguintes do 

Decreto Federal nº 6.514/08, para que a multa aplicada seja convertida em serviços de 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. 

O Decreto nº 6.514/2008 prevê no art. 139, parágrafo único, a possibilidade de 

conversão da multa simples em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade 

do meio ambiente, excetuadas as multas decorrentes de infrações ambientais que tenham 

provocado mortes humanas. 

Além disso, assim dispõe o art. 142 do Decreto nº 6.514/2008: 

“Art. 142. O autuado poderá requerer a conversão de multa de que trata 

esta Seção: 

I - ao Núcleo de Conciliação Ambiental, por ocasião da audiência de 

conciliação ambiental; 

II - à autoridade julgadora, até a decisão de primeira instância; ou  

III - à autoridade superior, até a decisão de segunda instância.  

Outrossim, o Decreto ainda estabelece que, quando o requerimento for 

apresentado até a decisão de primeira instância, o desconto será de cinquenta por cento; e, de 

quarenta por cento, quando o requerimento for apresentado até a decisão de segunda 

instância (art. 143, §2º, incisos II e III). 

Importante destacar, outrossim, que tal conversão não é um direito do autuado e 

está adstrita ao âmbito de discricionariedade administrativa da autoridade competente, a quem 

cabe sopesar as peculiaridades do caso concreto, para promover ou não a conversão (art. 145, 

§.1º, do Decreto nº 6.514/2008), vejamos: 

EMENTA: APELAÇÃO. AMBIENTAL. LEGALIDADE DO AUTO DE 

INFRAÇÃO E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE RESULTARAM 

NA IMPOSIÇÃO DE MULTA, PELO IBAMA, EM FACE DO AUTOR. 

VERSÃO DO DEMANDANTE, DE QUE NÃO É PESCADOR E ESTARIA 

APENAS RECOLHENDO AS REDES PARA UM AMIGO, E DE QUE 

NÃO TINHA CONHECIMENTO DE QUE SE TRATAVA DE PERÍODO 

DE DEFESO, QUE NÃO AFASTA SUA RESPONSABILIDADE PELA 

INFRAÇÃO EFETIVAMENTE PRATICADA. IMPROCEDÊNCIA DOS 

PLEITOS DE APLICAÇÃO DO ARTIGO 6º DA LEI Nº 9.605/1998 E DE 
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SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE MULTA APLICADA NA VIA 

ADMINISTRATIVA NA MEDIDA EM QUE SE TRATA DE QUESTÕES A 

SEREM ANALISADAS PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, 

ESTANDO ESTA ADSTRITA AOS CRITÉRIOS DE CONVENIÊNCIA E 

OPORTUNIDADE, COMPETINDO AO JUDICIÁRIO LIMITAR-SE À 

ANÁLISE DA LEGALIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. 

CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO QUE ENSEJAM A REDUÇÃO DA 

MULTA-BASE PARA O VALOR MÍNIMO LEGAL. SENTENÇA DE 

PARCIAL PROCEDÊNCIA MANTIDA. APELAÇÕES IMPROVIDAS. 

(TRF4, AC 5004531-10.2015.4.04.7101, QUARTA TURMA, Relator 

MARCOS JOSEGREI DA SILVA, juntado aos autos em 10/12/2020). 

(grifo nosso). 

Frise-se, ainda, que será sempre exigível a reparação do dano (art. 143, § 1§, do 

Decreto 6.514/2008). 

Além disso, a Instrução Normativa nº 02/2017/NATURATINS estabelece que o 

pedido de conversão de multa deverá ser formulado acompanhado de proposta ou pré-projeto 

que será aprovado pela autoridade competente. Em caso de não apresentação, o pedido de 

conversão será indeferido de plano (arts. 65 e 66). 

Desta forma, após análise dos autos, verifica-se que a recorrente não 

apresentou a referida proposta, devendo o pedido ser indeferido de plano. 

Ademais, a conversão não será possível quando essa medida não cumprir a 

função de coibir a prática de infrações ambientais. 

 

Nulidade 5 – Da redução da multa 

 

No que se refere à dosimetria da multa/valoração, como mencionado 

anteriormente, foi estipulada nos termos do art. 66 do Decreto Federal nº 6.514/2008 e dentro 

do estabelecido em lei. 

Art. 66. (...) 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões 

de reais). 

Insta salientar que o valor máximo de multa administrativa ambiental, pode 

chegar nos casos mais extremos, conforme a norma vigente ao valor de R$ 10.000.000,00 (dez 
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milhões de reais), portanto, a multa imposta à Prefeitura Municipal de Palmas seguiu os 

parâmetros legais de razoabilidade e coerência ao dano ambiental. 

III - Conclusão: 

Por todo o exposto, esta Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos, 

após análise do recurso interposto, manifesta-se pelo seu conhecimento, uma vez observado o 

atendimento aos requisitos de admissibilidade recursal, e no mérito negar-lhe provimento in 

totum para, enfim manter a decisão Comissão de Julgamento de Auto de Infração – CJAI (1º 

instância) e julgamento de 2º instância, prolatado pelo Presidente do Instituto Natureza do 

Tocantins – NATURATINS, mantendo o auto de infração com a respectiva multa imposta, 

nos termos do Art. 60 da Lei Federal 9.605/98 e Art. 66 do Decreto nº 6.514/08. 

Por fim, cabe ressaltar que a emissão deste parecer tem fundamento no artigo 

37 do Regimento Interno, tendo caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas 

conclusões  

É o parecer. S.M.J. 

CÂMARA TÉCNICA PERMANENTE DE ASSUNTOS JURÍDICOS, Palmas, capital do Estado 

do Tocantins, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2021. 

 

 

Erliette Gadotti F. Varanda  

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos – SEMARH 

Marina Miranda 
Instituto Natureza do Tocantins – 

NATURATINS 
 

 
Savya Emanuella Gomes Barros 

Associação Tocantinense dos Municípios – 
ATM 

 
Ádria Gomes dos Reis 

Ministério Público Estadual – MPE 
 

Rodrigo de Meneses dos Santos 
Procuradoria Geral do Estado do Tocantins – 

PGE 
 
 
 

 

Emanuel da Conceição Costa Filho 
Associação Movimento Ecológico Amigos do 

Meio Ambiente – AMEAMA 
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11/02/2021 Meet: 105ª RO CTPAJ COEMA 11.02.2021 - 9h

https://meet.google.com/bhb-htfe-jzk 1/15

Você 08:52
Jamila, vc falou alguma coisa?

Estava alimentando as planilhas, nem percebi que aqui estava no mudo, rs

Você 08:54
Ahh sim

Pois é, ainda não

Marina Miranda 08:54
Bom dia

Marina Miranda 08:57
Meu áudio tava ruim não ouvi o que vc falou

Pode repetir?

Marina Miranda 08:58
Estão com dr Antônio, ele não veio ontem

Pedi pra Sophia ver direto com ele

Você 09:01
Senhores Conselheiros e Convidados, você está participando da 105ª Reunião Ordinária e 2ª reunião virtual de 2021 
da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA, biênio 2020/2022, realizada no dia 11 de 
fevereiro de 2021. 
Gentileza informar seu nome completo, o órgão que representa e sendo conselheiro se é titular ou suplente ou se é 
convidado, pois esse documento será considerado a lista de presença desta reunião.

Marina Miranda 09:02
Marina Miranda - Suplente NATURATINS

Assessoria Jurídica 09:02
ERLIETTE GADOTTI F. VERANDA -  CONSELHEIRA TITULAR -  SEMARH

adria reis 09:02
ÁDRIA GOMES DOS REIS - CONSELHEIRA TITULAR - MPE

Costa advocacia 09:02
Emanuel da Conceição Costa Filho - AMEAMA  - Titular

GABINETE DR RODRIGO 09:02
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Rodrigo de Meneses dos Santos

PGE

Membro tituls

titular

Você 09:03
Seu voto na aprovação do Relatório nº 001/2021 da 104ª RO da CTPAJ do COEMA, SGD 2021/39009/000303, 
realizada em 02/02/2021, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

GABINETE DR RODRIGO 09:03
1

adria reis 09:03
1

Marina Miranda 09:03
1

Assessoria Jurídica 09:03
1

Costa advocacia 09:03
emanuel - 1

Você 09:03
Resultado: 
Proposta 1 – 5 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Habitação Porto Nacional 09:05
savya emanuella gomes barros - titular ATM

GABINETE DR RODRIGO 09:07
Não vejo problema o acréscimo

Você 09:08
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Seu voto na homologação das alterações realizadas nas minutas de decisões sob nº SGD 2021/39009/347, 
2021/39009/348, 2021/39009/351, 2021/39009/353, 2021/39009/354, 2021/39009/355, 2021/39009/358, 
2021/39009/359, aprovadas na 104ª RO da CTPAJ do COEMA, realizada em 02/02/2021, é: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

Habitação Porto Nacional 09:08
1

adria reis 09:09
1

Assessoria Jurídica 09:09
1

GABINETE DR RODRIGO 09:09
1

Marina Miranda 09:09
1

Costa advocacia 09:09
emanuel costa - 1

Você 09:09
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Habitação Porto Nacional 09:10
miha internet nao esta cooperando , fica travando 

adria reis 09:11
Concordo com a leitura da  fundamentação

Marina Miranda 09:19
Concordo

Habitação Porto Nacional 09:19
concordo

Você 09:20
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Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 15/2020/COEMA-CTPAJ, SGD 2020/39009/006826, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000023, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

GABINETE DR RODRIGO 09:20
1

Assessoria Jurídica 09:20
1

Habitação Porto Nacional 09:20
1

adria reis 09:20
1

Costa advocacia 09:20
Emanuel Costa - 1

Marina Miranda 09:20
1

Você 09:21
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Você 09:23
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2020/39009/006827, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000023: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

GABINETE DR RODRIGO 09:23
1

Assessoria Jurídica 09:23
1

adria reis 09:23
1
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Costa advocacia 09:23
Emanuel Costa - 1

Marina Miranda 09:23
1

Habitação Porto Nacional 09:25
1

Você 09:25
Falta Savya

savya emanuella 09:25
1

Você 09:25
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

savya emanuella 09:25
Minha net cortando muito

GABINETE DR RODRIGO 09:25
sim

Você 09:31
Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 17/2020/COEMA-CTPAJ, SGD 2020/39009/006844, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000024, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

savya emanuella 09:32
1

Costa advocacia 09:32
Emanuel Costa - 1

adria reis 09:32
1
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Assessoria Jurídica 09:32
1

Marina Miranda 09:32
1

GABINETE DR RODRIGO 09:32
1

Você 09:32
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Assessoria Jurídica 09:33
1

1

Você 09:34
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2020/39009/006845, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000024: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

adria reis 09:35
1

Costa advocacia 09:35
Emanuel Costa - 1

Marina Miranda 09:35
1

Assessoria Jurídica 09:35
1

GABINETE DR RODRIGO 09:35
1

savya emanuella 09:36
1
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Você 09:36
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Você 09:46
Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 16/2020/COEMA-CTPAJ, SGD 2020/39009/006837, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000025, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

GABINETE DR RODRIGO 09:46
1

savya emanuella 09:46
1

Assessoria Jurídica 09:46
1

Costa advocacia 09:46
Emanuel Costa - 1

adria reis 09:46
1

Marina Miranda 09:46
1

Você 09:46
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Você 09:49
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2020/39009/006838, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000025: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

GABINETE DR RODRIGO 09:49
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1

adria reis 09:49
1

savya emanuella 09:49
1

Costa advocacia 09:49
Emanuel Costa - 1

Assessoria Jurídica 09:49
1

Marina Miranda 09:49
1

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 09:50
Bom dia 

Você 09:50
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 09:50
 Assim que possível, gostaria que todos abrissem as câmeras para o registro da comunicação 

ok

 obrigado 

Você 09:59
Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 18/2020/COEMA-CTPAJ, SGD 2020/39009/006846, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000033, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

Assessoria Jurídica 10:00
1

Costa advocacia 10:00
Emanuel Costa - 1
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GABINETE DR RODRIGO 10:00
1

savya emanuella 10:00
1

Marina Miranda 10:00
1

adria reis 10:00
1

Você 10:00
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

GABINETE DR RODRIGO 10:03
1

Você 10:03
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2021/39009/000180, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000033: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

savya emanuella 10:03
1

Assessoria Jurídica 10:03
1

Costa advocacia 10:03
Emanuel Costa - 1

Marina Miranda 10:03
1

adria reis 10:07
1

GABINETE DR RODRIGO 10:08
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1

Você 10:08
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Você 10:17
Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 05/2021/COEMA-CTPAJ, SGD 2021/39009/000168, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000038, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

GABINETE DR RODRIGO 10:17
1

Costa advocacia 10:17
Emanuel Costa - 1

Assessoria Jurídica 10:17
1

adria reis 10:17
1

savya emanuella 10:18
1

Marina Miranda 10:18
1

Você 10:18
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Você 10:20
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2021/39009/000169, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000038: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém
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Assessoria Jurídica 10:20
1

GABINETE DR RODRIGO 10:20
1

savya emanuella 10:20
1

Costa advocacia 10:20
Emanuel Costa - 1

adria reis 10:21
1

Você 10:22
Resultado: 
Proposta 1 – 5 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Sim, faltou Marina

Marina Miranda 10:22
1

Você 10:23
Atualização - Resultado Votação Minuta de Decisão SGD 169: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

savya emanuella 10:35
Faltam quantos processos?

Assessoria Jurídica 10:35
1

Você 10:48
Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 07/2021/COEMA-CTPAJ, SGD 2021/39009/000186, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000043, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém
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Assessoria Jurídica 10:49
1

savya emanuella 10:49
1

GABINETE DR RODRIGO 10:49
1

Marina Miranda 10:49
1

adria reis 10:49
1

Costa advocacia 10:49
Emanuel Costa - 1

Você 10:49
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Ancelmo Santos - Advogado 10:50
Ótim dia a todos. Ancelmo Santos - Advogado (Convidado).

Você 10:51
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2021/39009/000188, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000043: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

savya emanuella 10:51
1

GABINETE DR RODRIGO 10:52
1

Costa advocacia 10:52
Emanuel Costa - 1

adria reis 10:52
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1

Marina Miranda 10:52
1

Assessoria Jurídica 10:52
1

Você 10:52
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

savya emanuella 11:09
Sim

GABINETE DR RODRIGO 11:09
Ok

Marina Miranda 11:09
Concordo

GABINETE DR RODRIGO 11:10
Sem problema

Costa advocacia 11:10
sim

adria reis 11:10
ok

Você 11:10
Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 08/2021/COEMA-CTPAJ, SGD 2021/39009/000187, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000044, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

savya emanuella 11:10
1

Marina Miranda 11:11
1
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Assessoria Jurídica 11:11
1

GABINETE DR RODRIGO 11:11
1

adria reis 11:11
1

Costa advocacia 11:11
Emanuel - 1

Você 11:11
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Você 11:13
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2021/39009/000189, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000044: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

Assessoria Jurídica 11:13
1

savya emanuella 11:13
1

GABINETE DR RODRIGO 11:13
1

Marina Miranda 11:13
1

Costa advocacia 11:14
Emanuel Costa - 1

adria reis 11:14
1

Você 11:14
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Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos
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CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - COEMA 

SGD: 2021/39009/000594 

DECISÃO COEMA/TO Nº XX, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2021. 

Dispõe sobre recurso interposto no âmbito do 

Conselho Estadual de Meio Ambiente – 

COEMA-TO, desfavor do auto de infração nº 

122503, lavrado pelo NATURATINS. 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA/TO, no uso 
das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e 
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, inciso IV do Art. 1º e alínea “a” do 
inciso XII Art. 2º, publicado no DOE nº 4.232, de 10 de outubro de 2014, e; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso IV do Art. 2º da Lei nº 1.789, de 
2007, que prevê a competência do Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA para 
decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, sobre as decisões do 
Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, 

 
D E C I D E: 

 

Art. 1º HOMOLOGAR, de acordo com a decisão da 62ª Reunião Ordinária 
do Conselho Estadual de Meio Ambiente – COEMA/TO, o Parecer COEMA/CTPAJ Nº 
15/2020, SGD nº 2020/39009/006826, constante aos autos 2020/39001/000023, 
referente ao recurso interposto pela recorrente Prefeitura Municipal de Palmas, em 
virtude do Auto de Infração nº 122503, processo administrativo nº 1710-2015-F, gerado 
no Sistema de Gestão Ambiental - SIGA do Instituto Natureza do Tocantins – 
NATURATINS, e analisado previamente pela Câmara Técnica Permanente de Assuntos 
Jurídicos - CTPAJ, que entende pela manutenção do referido auto, bem como do valor 
da multa aplicada em todos os seus termos, julgando-se improvido o recurso interposto. 

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos desde 25 de fevereiro de 2021.  

 

MIYUKI HYASHIDA 
Presidente do COEMA/TO 
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Você 08:52
Jamila, vc falou alguma coisa?

Estava alimentando as planilhas, nem percebi que aqui estava no mudo, rs

Você 08:54
Ahh sim

Pois é, ainda não

Marina Miranda 08:54
Bom dia

Marina Miranda 08:57
Meu áudio tava ruim não ouvi o que vc falou

Pode repetir?

Marina Miranda 08:58
Estão com dr Antônio, ele não veio ontem

Pedi pra Sophia ver direto com ele

Você 09:01
Senhores Conselheiros e Convidados, você está participando da 105ª Reunião Ordinária e 2ª reunião virtual de 2021 
da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA, biênio 2020/2022, realizada no dia 11 de 
fevereiro de 2021. 
Gentileza informar seu nome completo, o órgão que representa e sendo conselheiro se é titular ou suplente ou se é 
convidado, pois esse documento será considerado a lista de presença desta reunião.

Marina Miranda 09:02
Marina Miranda - Suplente NATURATINS

Assessoria Jurídica 09:02
ERLIETTE GADOTTI F. VERANDA -  CONSELHEIRA TITULAR -  SEMARH

adria reis 09:02
ÁDRIA GOMES DOS REIS - CONSELHEIRA TITULAR - MPE

Costa advocacia 09:02
Emanuel da Conceição Costa Filho - AMEAMA  - Titular

GABINETE DR RODRIGO 09:02
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Rodrigo de Meneses dos Santos

PGE

Membro tituls

titular

Você 09:03
Seu voto na aprovação do Relatório nº 001/2021 da 104ª RO da CTPAJ do COEMA, SGD 2021/39009/000303, 
realizada em 02/02/2021, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

GABINETE DR RODRIGO 09:03
1

adria reis 09:03
1

Marina Miranda 09:03
1

Assessoria Jurídica 09:03
1

Costa advocacia 09:03
emanuel - 1

Você 09:03
Resultado: 
Proposta 1 – 5 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Habitação Porto Nacional 09:05
savya emanuella gomes barros - titular ATM

GABINETE DR RODRIGO 09:07
Não vejo problema o acréscimo

Você 09:08
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Seu voto na homologação das alterações realizadas nas minutas de decisões sob nº SGD 2021/39009/347, 
2021/39009/348, 2021/39009/351, 2021/39009/353, 2021/39009/354, 2021/39009/355, 2021/39009/358, 
2021/39009/359, aprovadas na 104ª RO da CTPAJ do COEMA, realizada em 02/02/2021, é: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

Habitação Porto Nacional 09:08
1

adria reis 09:09
1

Assessoria Jurídica 09:09
1

GABINETE DR RODRIGO 09:09
1

Marina Miranda 09:09
1

Costa advocacia 09:09
emanuel costa - 1

Você 09:09
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Habitação Porto Nacional 09:10
miha internet nao esta cooperando , fica travando 

adria reis 09:11
Concordo com a leitura da  fundamentação

Marina Miranda 09:19
Concordo

Habitação Porto Nacional 09:19
concordo

Você 09:20
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Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 15/2020/COEMA-CTPAJ, SGD 2020/39009/006826, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000023, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

GABINETE DR RODRIGO 09:20
1

Assessoria Jurídica 09:20
1

Habitação Porto Nacional 09:20
1

adria reis 09:20
1

Costa advocacia 09:20
Emanuel Costa - 1

Marina Miranda 09:20
1

Você 09:21
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Você 09:23
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2020/39009/006827, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000023: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

GABINETE DR RODRIGO 09:23
1

Assessoria Jurídica 09:23
1

adria reis 09:23
1

PÁGINA 263



11/02/2021 Meet: 105ª RO CTPAJ COEMA 11.02.2021 - 9h

https://meet.google.com/bhb-htfe-jzk 5/15

Costa advocacia 09:23
Emanuel Costa - 1

Marina Miranda 09:23
1

Habitação Porto Nacional 09:25
1

Você 09:25
Falta Savya

savya emanuella 09:25
1

Você 09:25
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

savya emanuella 09:25
Minha net cortando muito

GABINETE DR RODRIGO 09:25
sim

Você 09:31
Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 17/2020/COEMA-CTPAJ, SGD 2020/39009/006844, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000024, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

savya emanuella 09:32
1

Costa advocacia 09:32
Emanuel Costa - 1

adria reis 09:32
1
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Assessoria Jurídica 09:32
1

Marina Miranda 09:32
1

GABINETE DR RODRIGO 09:32
1

Você 09:32
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Assessoria Jurídica 09:33
1

1

Você 09:34
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2020/39009/006845, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000024: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

adria reis 09:35
1

Costa advocacia 09:35
Emanuel Costa - 1

Marina Miranda 09:35
1

Assessoria Jurídica 09:35
1

GABINETE DR RODRIGO 09:35
1

savya emanuella 09:36
1
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Você 09:36
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Você 09:46
Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 16/2020/COEMA-CTPAJ, SGD 2020/39009/006837, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000025, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

GABINETE DR RODRIGO 09:46
1

savya emanuella 09:46
1

Assessoria Jurídica 09:46
1

Costa advocacia 09:46
Emanuel Costa - 1

adria reis 09:46
1

Marina Miranda 09:46
1

Você 09:46
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Você 09:49
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2020/39009/006838, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000025: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

GABINETE DR RODRIGO 09:49
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1

adria reis 09:49
1

savya emanuella 09:49
1

Costa advocacia 09:49
Emanuel Costa - 1

Assessoria Jurídica 09:49
1

Marina Miranda 09:49
1

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 09:50
Bom dia 

Você 09:50
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 09:50
 Assim que possível, gostaria que todos abrissem as câmeras para o registro da comunicação 

ok

 obrigado 

Você 09:59
Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 18/2020/COEMA-CTPAJ, SGD 2020/39009/006846, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000033, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

Assessoria Jurídica 10:00
1

Costa advocacia 10:00
Emanuel Costa - 1
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GABINETE DR RODRIGO 10:00
1

savya emanuella 10:00
1

Marina Miranda 10:00
1

adria reis 10:00
1

Você 10:00
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

GABINETE DR RODRIGO 10:03
1

Você 10:03
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2021/39009/000180, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000033: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

savya emanuella 10:03
1

Assessoria Jurídica 10:03
1

Costa advocacia 10:03
Emanuel Costa - 1

Marina Miranda 10:03
1

adria reis 10:07
1

GABINETE DR RODRIGO 10:08
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1

Você 10:08
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Você 10:17
Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 05/2021/COEMA-CTPAJ, SGD 2021/39009/000168, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000038, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

GABINETE DR RODRIGO 10:17
1

Costa advocacia 10:17
Emanuel Costa - 1

Assessoria Jurídica 10:17
1

adria reis 10:17
1

savya emanuella 10:18
1

Marina Miranda 10:18
1

Você 10:18
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Você 10:20
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2021/39009/000169, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000038: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém
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Assessoria Jurídica 10:20
1

GABINETE DR RODRIGO 10:20
1

savya emanuella 10:20
1

Costa advocacia 10:20
Emanuel Costa - 1

adria reis 10:21
1

Você 10:22
Resultado: 
Proposta 1 – 5 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Sim, faltou Marina

Marina Miranda 10:22
1

Você 10:23
Atualização - Resultado Votação Minuta de Decisão SGD 169: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

savya emanuella 10:35
Faltam quantos processos?

Assessoria Jurídica 10:35
1

Você 10:48
Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 07/2021/COEMA-CTPAJ, SGD 2021/39009/000186, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000043, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém
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Assessoria Jurídica 10:49
1

savya emanuella 10:49
1

GABINETE DR RODRIGO 10:49
1

Marina Miranda 10:49
1

adria reis 10:49
1

Costa advocacia 10:49
Emanuel Costa - 1

Você 10:49
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Ancelmo Santos - Advogado 10:50
Ótim dia a todos. Ancelmo Santos - Advogado (Convidado).

Você 10:51
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2021/39009/000188, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000043: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

savya emanuella 10:51
1

GABINETE DR RODRIGO 10:52
1

Costa advocacia 10:52
Emanuel Costa - 1

adria reis 10:52
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1

Marina Miranda 10:52
1

Assessoria Jurídica 10:52
1

Você 10:52
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

savya emanuella 11:09
Sim

GABINETE DR RODRIGO 11:09
Ok

Marina Miranda 11:09
Concordo

GABINETE DR RODRIGO 11:10
Sem problema

Costa advocacia 11:10
sim

adria reis 11:10
ok

Você 11:10
Seu voto na aprovação do PARECER JURÍDICO Nº 08/2021/COEMA-CTPAJ, SGD 2021/39009/000187, referente 
ao Processo sob SGD 2020/39001/000044, também será considerada sua assinatura do documento: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

savya emanuella 11:10
1

Marina Miranda 11:11
1
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Assessoria Jurídica 11:11
1

GABINETE DR RODRIGO 11:11
1

adria reis 11:11
1

Costa advocacia 11:11
Emanuel - 1

Você 11:11
Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos

Você 11:13
Seu voto na aprovação da Minuta de Decisão, SGD 2021/39009/000189, referente ao Processo sob SGD 
2020/39001/000044: 
Proposta 1 – Favorável 
Proposta 2 – Contrário 
Proposta 3 – Abstém

Assessoria Jurídica 11:13
1

savya emanuella 11:13
1

GABINETE DR RODRIGO 11:13
1

Marina Miranda 11:13
1

Costa advocacia 11:14
Emanuel Costa - 1

adria reis 11:14
1

Você 11:14
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Resultado: 
Proposta 1 – 6 Votos 
Proposta 2 – 0 Votos 
Proposta 3 – 0 Votos
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